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A Anistia Internacional é um movimento de 10 milhões de pessoas que
mobiliza a humanidade em cada um de nós e faz campanhas por
mudanças para que possamos todos usufruir de nossos direitos
humanos. Nossa visão é de um mundo em que as pessoas no poder
cumpram suas promessas, respeitem as leis internacionais e sejam
responsabilizadas. Somos independentes de quaisquer governos,
ideologias políticas, interesses econômicos ou religiões. O movimento é
ûnanciado, sobretudo, por nossos membros e por doações individuais.
Acreditamos que agir com solidariedade e compaixão pelas pessoas
em todos os lugares pode mudar nossa sociedade para melhor.
A Anistia Internacional é imparcial. Não nos posicionamos sobre
questões relacionadas a soberania, disputas territoriais e acordos
políticos e jurídicos internacionais que possam ser adotados para
implementar o direito à autodeterminação. Este relatório foi organizado
de acordo com os países que monitoramos durante o ano. Em geral,
são Estados independentes responsáveis pela situação de direitos
humanos em seus territórios.
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Convenção internacional contra os
desaparecimentos forçados
Convenção Internacional sobre a Proteção de
Todas as Pessoas contra os
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LGBTI
Lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros e
intersexuais
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Organização dos Estados Americanos
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Gabinete de Coordenação dos Assuntos
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Pacto Internacional sobre Direitos Civis e
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Desenvolvimento
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O mundo se encontra em um momento histórico. Forças sem
precedentes estão perseguindo os ideais dos direitos humanos para
todos, buscando destruir um sistema internacional forjado com o
sangue e a dor da Segunda Guerra Mundial e seu Holocausto. Essa
cruzada religiosa, racial e patriarcal, que visa a uma ordem econômica
baseada em desigualdade ainda maior entre os Estados e dentro deles,
ameaça os avanços arduamente conquistados em termos de
igualdade, justiça e dignidade nos últimos 80 anos.

Uma multiplicidade de ataques 3 contra a prestação de contas em
relação a violações de direitos humanos, contra o direito internacional
e contra a ONU 3 foram a marca registrada dos primeiros 100 dias do
8reinado9 do presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, em 2025.

Contudo, essas investidas imprudentes e punitivas contra os
esforços para reduzir a pobreza global e erradicar discriminações e
violências raciais e de gênero arraigadas, não começaram este ano.
Linhas vermelhas não ûcam verdes da noite para o dia.

Desde o início de seu segundo mandato, as ações do Presidente
Trump estão se precipitando em direções que a Anistia Internacional e
outras organizações de direitos humanos já haviam sinalizado 4
nossos avisos foram ignorados; nossos apelos, desprezados. Sua
trajetória reüete um processo contínuo e decorre de decisões
sistêmicas, deliberadas e seletivas tomadas na última década, mas que
atingiram novos patamares em 2025.

Que ninguém se engane. Não se trata apenas do Presidente Trump.
As raízes são muito mais profundas. E sem que haja uma resistência
organizada e corajosa, esta conjuntura histórica se converterá em
transformação histórica: não será apenas uma era de mudança, mas
uma mudança de era.

Durante uma década ou mais, o mundo testemunhou uma
disseminação constante de leis, políticas e práticas autoritárias,
reduzindo o espaço cívico e corroendo a liberdade de expressão e
associação. Escolhas políticas aprofundaram desigualdades,
aumentaram a pobreza e enriqueceram bilionários. A pandemia de
Covid revelou a ganância, o racismo e o egoísmo de grandes potências,
dispostas a deixar milhões de pessoas morrerem. Como se isso não
bastasse, confrontados com a crise climática, os Estados falharam
quase que totalmente em cumprir as promessas que ûzeram em 2015
em Paris.

Com múltiplos sinais vermelhos de alerta piscando, veio então, em
2024, o genocídio.

Desde 7 de outubro de 2023 4 quando o Hamas cometeu crimes
terríveis contra cidadãos israelenses e outros, capturando mais de 250
reféns 4, o mundo foi transformado em plateia para um genocídio
transmitido ao vivo. Como se nada pudessem fazer, os Estados

PREFÁCIO

UM PESADELO QUE COMEÇOU EM CÂMARA LENTA

2024: GENOCÍDIO TRANSMITIDO AO VIVO ENQUANTO ACONTECIA
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assistiram Israel matar milhares após milhares de palestinos,
exterminando famílias inteiras de várias gerações, destruindo casas,
meios de subsistência, hospitais e escolas.

O ano de 2024 será lembrado pelo modo como a ocupação militar
de Israel se tornou cada vez mais abusiva e mortal, pela maneira como
os Estados Unidos, a Alemanha e alguns outros países europeus
apoiaram Israel; pela forma como os EUA, sob o governo Biden,
vetaram repetidamente as resoluções do Conselho de Segurança da
ONU que pediam um cessar-fogo; e pela continuidade das
transferências de armas para Israel.

Em 2024, Israel e seus aliados poderosos, com os Estados Unido à
frente, agiram como se o direito internacional não se aplicasse a eles,
ignorando intencionalmente as ordens da Corte Internacional de
Justiça e as acusações do Tribunal Penal Internacional.

Em 2024, o presidente Vladimir Putin prosseguiu com os ataques
sistemáticos à infraestrutura civil da Ucrânia, matando mais civis do
que em 2023. Ao destruir ou ocupar a maioria das usinas termelétricas
da Ucrânia, a Rússia provocou apagões regulares que afetaram
milhares de pessoas. Além disso, julgou ilegalmente dezenas de
prisioneiros de guerra ucranianos na Rússia e em áreas ocupadas da
Ucrânia.

Em 2024, as mortes de milhares de sudaneses em conüitos e por
fome, em meio à maior crise de deslocamento forçado do mundo,
foram recebidas com indiferença quase total pelo resto do mundo,
assim como a escalada letal da violência na República Democrática do
Congo, em Burkina Faso, no Níger ou em Mianmar. Mas as sedutoras
oportunidades para o comércio de armas não foram negligenciadas,
enquanto os clamores por embargos caíam em ouvidos surdos.

O ano de 2024 evidenciou a disposição dos Estados em empregar a
propaganda a serviço dos conüitos armados 3 potencializada por
algoritmos de mídias sociais e vozes poderosas 3, com total
desconsideração pela precisão factual ou pelas consequências do
discurso de ódio.

Em suma, 2024 desumanizou a todos nós.

A África do Sul, no entanto, mostrou que outras escolhas são possíveis.
Seu caso na Corte Internacional de Justiça contra Israel, por suposta
violação da Convenção sobre Genocídio, foi um passo crucial em
direção à justiça. A emissão de mandados de prisão pelo Tribunal
Penal Internacional (TPI) contra o primeiro-ministro israelense
Benjamin Netanyahu, o ex-ministro da Defesa, Yoav Gallant, e o chefe
militar do Hamas, Mohammed Al-Masri, por supostos crimes de guerra
e crimes contra a humanidade, foi um avanço histórico.

Porém, países que apoiaram vigorosamente o TPI em sua acusação
contra o Presidente Putin pelo suposto sequestro de crianças
ucranianas reagiram de forma muito diferente quando se tratou de
Israel. Vários senadores dos EUA ameaçaram o Promotor do TPI em
2024, e o presidente Donald Trump posteriormente o sancionou em
2025.

JUSTIÇA INTERNACIONAL E MULTILATERALISMO
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Já passou o tempo de lamentar a hipocrisia dos arquitetos do sistema
baseado em regras estabelecido após a Segunda Guerra Mundial.
Antes mesmo do ûm de 2024, muitos Estados já minavam ativamente
as instituições desse sistema e trabalhavam contra seus valores,
deixando apenas uma frágil carcaça do que um dia foi idealizado.

O Presidente Trump é apenas um superacelerador de tendências
que já estavam em curso.

Em 2020, a Anistia Internacional alertou sobre o surgimento de
tendências autoritárias em todos os países. Tínhamos razão em nos
preocupar. Em 2024, mais leis e práticas autoritárias foram adotadas.
Os ataques a opositores políticos se intensiûcaram, inclusive com
prisões em massa e desaparecimentos forçados. Um maior número de
ONGs e partidos políticos foram dissolvidos à força, suspensos ou
arbitrariamente rotulados como "extremistas". Houve respostas
desproporcionais à desobediência civil e criminalização sem
precedentes de defensores dos direitos humanos, ativistas do clima,
estudantes e outros que expressaram solidariedade aos palestinos;
com muitos sendo rotulados como <terroristas=. As feministas e outros
defensores dos direitos das mulheres e das pessoas LGBTI
continuaram a enfrentar fortes reações contrárias. Pelo menos 21
Estados propuseram leis ou projetos para suprimir a liberdade de
expressão ou banir veículos de imprensa. O número de jornalistas
assassinados em 2024 atingiu novos patamares: segundo a ONG
Comitê para Proteção de Jornalistas, pelo menos 124 jornalistas e
proûssionais da imprensa foram mortos no ano passado, quase dois
terços deles palestinos mortos por Israel.

Em 2024, nenhuma região foi poupada da crise climática. Uma
intensa onda de calor no sul da Ásia foi seguida por inundações
devastadoras que afetaram milhões de pessoas e forçaram o
deslocamento de milhares. Incêndios recordes na América do Sul
destruíram üorestas tropicais amazônicas e colocaram em risco
ecossistemas que se estendem por países. Na Somália, secas e
enchentes destruíram comunidades, colapsaram economias locais e
deslocaram famílias e comunidades.

O ano de 2024 foi o primeiro em que a temperatura média global se
manteve 1,5°C acima da média do período 1850-1900.

Temperaturas extremas demandam ações climáticas inovadoras. No
entanto, além de os Estados não eliminarem gradualmente o uso de
combustíveis fósseis, as negociações da COP29 resultaram em um
acordo de ûnanciamento píûo e que pode enredar os países de baixa
renda em um ciclo de endividamento.

O mantra do Presidente Trump "perfure, baby, perfure", apenas
ecoou o que já estava em curso 3 em 2025, sua decisão de retirar os
EUA do Acordo de Paris foi celebrada por Estados dependentes de
combustíveis fósseis.

LIBERDADE DE EXPRESSÃO E VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO:
CANÁRIOS NA MINA DE CARVÃO

"PERFURE, BABY, PERFURE" ENCONTRA "QUEIME, BABY, QUEIME"
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Assim, comunidades pelo mundo continuarão queimando, se afogando
e morrendo.

Em 2024, o Banco Mundial alertou, em seu relatório Pobreza,

Prosperidade e Planeta: Caminhos para sair da Policrise, que "a
redução da pobreza global quase parou nos últimos cinco anos,
levantando preocupações de que 2020-2030 seja uma década
perdida".

Uma combinação tóxica de empobrecimento planejado, conüito,
opressão política e crise climática deslocou cerca de 110 milhões de
pessoas em 2024. Ainda assim, em vez de abordar causas estruturais,
muitos governos e movimentos políticos instrumentalizaram a retórica
xenófoba e racista, incitando ódio. Ignorando ou burlando ordens
judiciais, usaram medidas extremas e violentas para repelir as pessoas
que chegavam irregularmente às suas fronteiras.

No Afeganistão, 50% da população, nomeadamente mulheres e
meninas, foram condenadas ao que muitos descreveram como uma
<morte lenta=. O governo do Talibã criminalizou a existência pública de
mulheres e meninas, aprovando as chamadas leis de virtude e vício e
negando seus direitos ao trabalho e à educação. Dezenas de mulheres
manifestantes foram submetidas a desaparecimentos forçados ou
detenções arbitrárias.

No Irã, as novas leis de uso obrigatório do véu intensiûcaram a
opressão contra mulheres e meninas, impondo açoitamentos, multas
exorbitantes e sentenças pesadas de prisão, enquanto as autoridades e
os vigilantes que as atacaram violentamente por desaûarem a lei
continuavam impunes.

As violações dos direitos LGBTI aumentaram em muitos lugares, e
governos como o da Argentina e o da Rússia introduziram leis e/ou
políticas que restringiram o acesso aos serviços de saúde sexual e
reprodutiva. Nos Estados Unidos, a Meta e o TikTok removeram
informações sobre aborto de suas plataformas. Enquanto isso, em
muitas partes do mundo, a violência de gênero, inclusive o feminicídio,
e a violência sexual em conüitos armados se intensiûcavam.

Potências globais estão menosprezando nossa história. Agem como se
as lições das décadas de 1930 e 1940 3 desde a Convenção sobre
Genocídio até as Convenções de Genebra, a Declaração Universal dos
Direitos Humanos e a Carta da ONU 3 pudessem ser descartadas,
esquecidas, apagadas. Com a eleição de Donald Trump e a forte
captura corporativa de seu governo, estamos sendo empurrados para
uma era brutal em que o poder militar e econômico supera os direitos
humanos e a diplomacia; em que as hierarquias raciais e de gênero e
o pensamento de soma zero moldam as políticas, em que o
nacionalismo niilista conduz as relações internacionais.

UMA MISTURA TÓXICA PARA MILHÕES

IGUALDADE DE GÊNERO? ATAQUES AOS DIREITOS DAS MULHERES E
DAS PESSOAS LGBTI

O FIM DE UMA ERA?
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Em 2024, todos os 193 Estados-membros da Assembleia Geral da
ONU concordaram em lançar as bases para o primeiro tratado sobre
crimes contra a humanidade. Em 2024, a Assembleia também
concordou em criar uma Convenção-Quadro sobre Cooperação
Tributária Internacional, abrindo caminho para que os países
colaborem para impedir abusos ûscais e, potencialmente, proporcionar
ûnanciamento essencial para a realização de direitos. Em 2024, a
Gâmbia rejeitou um Projeto de Lei para revogar a Emenda de 2015 à
Lei dos Direitos das Mulheres, que proíbe a mutilação genital feminina.
A Polônia adotou uma deûnição de estupro baseada no consentimento,
tornando-se o 19º país europeu a fazê-lo, e o parlamento búlgaro não
aprovou um projeto de lei para criar um registro de agentes
estrangeiros ao estilo russo. Em 2024, tribunais nacionais belgas
reconheceram a responsabilidade do país por crimes contra a
humanidade cometidos durante a colonização. No início de 2025, as
autoridades ûlipinas entregaram o ex-presidente Duterte ao TPI para
responder às acusações de crimes contra a humanidade por sua
guerra mortal contra as drogas.

A Cúpula da ONU para o Futuro, em setembro de 2024, teve suas
limitações. No entanto, os Estados concordaram em criar um sistema
internacional mais equitativo, permitindo maior representação no
Conselho de Segurança, especialmente para a África, transformando a
arquitetura ûnanceira internacional, abordando a crise da dívida e
aumentando os fundos de desenvolvimento.

De importância crucial foi o fato de as eleições desse ano 3 64 em
todo o mundo 3 não resultarem em uma marcha triunfal das forças
contrárias aos direitos humanos. Nos mais diversos países, a maioria
dos eleitores escolheu uma trajetória diferente, mostrando que a
ascensão de práticas autoritárias não é inevitável 3 pode ser resistida.

O futuro não está decidido, mas o mundo está num momento
crítico. Cem dias após o início do governo Trump, alguns Estados estão
respondendo a esse desaûo, mas a maioria não. Muitos fazem de
conta que o novo imperador está vestido com honra; muitos estão
adotando as roupas do novo imperador. A realidade nua é bem
diferente: o silenciamento das divergências, os ataques à liberdade
acadêmica, o aumento dos orçamentos militares, a pilhagem das
verbas para ajuda humanitária, as retaliações comerciais: essas são as
roupas que deixam transparecer um mundo em crise profunda.

Sim, precisamos encarar as falhas sistêmicas do sistema
internacional na defesa dos direitos humanos. Mas, hoje, enfrentamos
forças reenergizadas que estão trabalhando para impor um novo
sistema: não um sistema mais bem equipado para a igualdade e a
justiça, mas um sistema sem proteções aos direitos humanos; não um
sistema que sirva melhor ao Estado de Direito, mas um sistema
projetado para servir ao império do lucro em detrimento da justiça.

A resistência organizada contra essas forças não é apenas essencial
3 é nosso único recurso legítimo. Como sempre ûzeram quando os
Estados não defendem os direitos humanos, os organizadores
comunitários e os defensores desses direitos estão se levantando.
Resistindo aos regimes de poder e lucro que ameaçam nossa

COMO RESPONDEMOS?
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dignidade comum. Essas pessoas mostram, mais uma vez, que a
sociedade civil é a linha de frente da defesa dos direitos humanos e
das liberdades fundamentais.

Resistir é preciso. Resistiremos.
Agnès Callamard
Secretária-geral
Abril de 2025
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A pesquisa da Anistia Internacional em 2024 destaca vários temas importantes que
moldam as atuais tendências globais dos direitos humanos: violações do direito
internacional humanitário em conüitos armados, repressão às divergências, discriminação,
injustiças econômicas e climáticas e o uso indevido da tecnologia para infringir os direitos
humanos. Apesar de alguns acontecimentos positivos limitados, muitas dessas tendências
representam retrocessos que podem se agravar em 2025 e nos anos seguintes, pois os
Estados, especialmente os poderosos, continuam a minar o sistema internacional baseado
em regras enquanto práticas autoritárias se espalham por diferentes continentes.

Em 2024, populações civis enfrentaram crimes de guerra em diferentes países e um genocídio
em Gaza 3 uma realidade que persiste em 2025. Embora mecanismos internacionais de
justiça tenham avançado signiûcativamente na busca por prestação de contas em alguns
casos, governos poderosos têm sistematicamente obstruído as iniciativas capazes de frear
essas atrocidades.

Conüitos armados devastaram a vida de milhões de pessoas em todo o mundo, inclusive em
países como Burkina Faso, Camarões, Etiópia, Iêmen, Iraque, Israel e Território Palestino
Ocupado (TPO), Líbia, Mali, Moçambique, Mianmar, Níger, Nigéria, República Centro-Africana
(RCA), República Democrática do Congo (RDC), Síria, Somália, Sudão, Sudão do Sul e
Ucrânia. As partes envolvidas nos conüitos 3 tanto forças governamentais quanto os grupos
armados 3 cometeram crimes de guerra e outras violações graves do direito internacional
humanitário, como ataques diretos a civis e a infraestruturas civis, além de ataques
indiscriminados que mataram e feriram civis.

Muitas pessoas, principalmente de comunidades marginalizadas, tiveram negados seus
direitos à educação, à alimentação, à água, à moradia adequada, à saúde e à segurança. Em
agosto de 2024, a ONU declarou condições de fome no campo de Zamzam para pessoas
deslocadas internamente no Sudão. Com 11 milhões de deslocados internos em 2024, o
Sudão enfrenta a maior crise de deslocamento do mundo. À medida que a Rússia continuou a
atacar civis e infraestruturas civis em centros populacionais na Ucrânia com mísseis e drones,
as condições básicas de vida pioraram drasticamente para os civis ucranianos, afetando
especialmente crianças, idosos e outros grupos vulneráveis. A Rússia também submeteu civis
ucranianos detidos e prisioneiros de guerra a desaparecimento forçado, tortura e outros maus-
tratos.

As ações de Israel em Gaza tiveram um impacto catastróûco sobre os civis palestinos e
conûguraram genocídio. Enquanto isso, o sistema de apartheid e a ocupação ilegal de Israel
tornaram-se cada vez mais violentos na Cisjordânia ocupada, marcados por um aumento
acentuado de detenções arbitrárias, homicídios ilegais e ataques de colonos israelenses
apoiados pelo Estado contra civis palestinos.

Houve um aumento alarmante de casos de violência sexual e outras formas de violência de
gênero relacionadas aos conüitos em alguns países em 2024. Na RCA, mais de 11.000 casos
de violência de gênero foram registrados no primeiro semestre do ano. No Sudão, a Missão
Internacional Independente de Apuração de Fatos das Nações Unidas para o Sudão constatou
que membros das Forças de Apoio Rápido (RSF) perpetraram violência sexual generalizada.

ANÁLISE GLOBAL
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Algumas violações em contextos de conüito armado tiveram um impacto desproporcional sobre
mulheres e meninas. Em Gaza, várias ondas de deslocamento forçado contribuíram para criar
condições desumanas para mais de um milhão de palestinos, mas afetaram especialmente as
mulheres grávidas e lactantes. No nordeste da Síria, milhares de mulheres e meninas estão
detidas há mais de cinco anos sem acusação ou julgamento em campos ou instalações de
detenção, devido à suposta aûliação de parentes homens com o grupo armado Estado
Islâmico.

O racismo sistêmico constitui um fator estruturante dos conüitos. Em Israel, líderes políticos
usaram uma retórica desumanizadora contra os palestinos. Em Mianmar, os rohingya
continuaram a enfrentar ataques racistas, levando muitos a fugir de sua terra natal no estado
de Rakhine. No Sudão, alguns ataques das RSF contra civis tiveram motivos étnicos. Enquanto
isso, a Rússia buscou alterar a demograûa dos territórios ucranianos que ocupou e suprimiu as
línguas e culturas ucranianas e locais.

Milhões de pessoas em todo o mundo protestaram contra os crimes cometidos pelas partes
envolvidas em conüitos armados. No entanto, instituições multilaterais, notadamente o
Conselho de Segurança da ONU, frequentemente foram incapazes ou relutantes em
pressionar partes em conüitos a cumprir o direito internacional humanitário ou garantir que a
assistência humanitária correspondesse à escala das necessidades dos civis. Como
consequência, essas instituições estão perdendo legitimidade e a continuidade de sua
existência está sendo questionada.

Ao longo de 2024, os governos falharam repetidamente 3 tanto no plano individual quanto
nas instâncias multilaterais 3 em tomar medidas signiûcativas para acabar com as atrocidades.
Os Estados Unidos, o Reino Unido e muitos países da UE apoiaram publicamente as ações de
Israel em Gaza. Os EUA abusaram de seu poder de veto, com a consequência de que, por
meses, o Conselho de Segurança da ONU não pôde tomar nenhuma ação efetiva, apenas
pedindo um cessar-fogo imediato, porém limitado, em 25 de março de 2024. Mesmo assim, os
EUA minaram o Conselho de Segurança ao declarar a resolução como não vinculante, numa
tentativa de proteger seu aliado de cumprir com as obrigações. Ação mais forte foi tomada pela
Assembleia Geral da ONU, que adotou, em setembro de 2024, uma resolução pedindo o ûm
da ocupação israelense da Palestina em 12 meses e, em dezembro de 2024, outras duas
resoluções pedindo um cessar-fogo permanente em Gaza, a libertação de todos os reféns e a
entrada completa, rápida, segura e sem obstáculos de assistência humanitária em Gaza, e
reaûrmando total apoio à agência da ONU para refugiados palestinos (UNRWA). Em novembro
de 2024, a Rússia vetou uma resolução do Conselho de Segurança da ONU que exigia o ûm
dos ataques contra civis no Sudão e pedia a facilitação da assistência humanitária a milhões
de pessoas desesperadamente necessitadas no país.

Os governos devem reformar o Conselho de Segurança da ONU para que os membros
permanentes não possam usar seu poder de veto para bloquear ações destinadas a acabar
com crimes contra humanidade e garantir reparação. Devem também aumentar a ajuda
humanitária para os civis necessitados.

Embora suas ações tenham sido inadequadas em alguns países, como o Afeganistão e a
Nigéria, o Tribunal Penal Internacional (TPI) deu passos importantes para a responsabilização
em Israel e no TPO, na Líbia e em Mianmar. Em outubro de 2024, o TPI anunciou mandados
de prisão contra seis líderes, membros seniores e aûliados do grupo armado al-Kaniat na Líbia
por crimes de guerra. Em novembro de 2024, o Procurador do TPI solicitou um mandado de
prisão para o general Min Aung Hlaing por crimes contra a humanidade contra o povo
rohingya durante operações militares em 2017. No mesmo mês, o TPI emitiu mandados de
prisão contra líderes israelenses e do Hamas por acusações de crimes de guerra e crimes
contra a humanidade.

PRESTAÇÃO DE CONTAS
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Alguns Estados esclareceram que cumpririam os mandados de prisão do TPI contra
autoridades israelenses. Entretanto, vários aliados de Israel anunciaram que não o fariam. Da
mesma forma, a Mongólia não cumpriu sua obrigação como parte do Estatuto de Roma de
prender o presidente russo Vladimir Putin, para quem o TPI havia emitido um mandado de
prisão por crimes de guerra em março de 2023, quando ele visitou o país em setembro de
2024.

Em 2024, a Corte Internacional de Justiça emitiu três conjuntos de medidas provisórias no
caso apresentado pela África do Sul contra Israel, com base na Convenção sobre Genocídio, e
emitiu um parecer consultivo concluindo que a ocupação israelense do território palestino é
ilegal. Alguns países, como a Bélgica e a Espanha, atenderam aos apelos dos especialistas da
ONU para suspender as exportações de armas para Israel. Em países como Dinamarca,
França, Países Baixos e Reino Unido, atores da sociedade civil contestaram as transferências
de armas com ações judiciais. Os Estados Unidos mantiveram-se, de longe, como o maior
exportador de armas para Israel, enquanto alguns países europeus 3 como República Tcheca,
França e Alemanha 3 continuaram a transferir armamentos para países com histórico de
impunidade por abusos cometidos no passado, onde há risco substancial de que essas armas
sejam utilizadas para cometer ou facilitar violações graves, como Arábia Saudita, Israel e
Emirados Árabes Unidos (EAU).

Os governos devem apoiar o TPI, proteger o tribunal e seus funcionários de sanções e
outras ameaças, e cumprir seus mandados. Devem também interromper as transferências
irresponsáveis de armas.

Autoridades de diversos países empregaram práticas autoritárias e introduziram novas
medidas para restringir a liberdade de expressão, associação e reunião pacíûca. Tais medidas,
em conjunto com as legislações vigentes, foram usadas para reprimir defensores dos direitos
humanos, críticos e opositores, ou para evitar prestar contas e consolidar o poder.

Em 2024, novas regulamentações restritivas ao direito de protesto foram aprovadas ou
propostas na Argentina, na Geórgia, na Nicarágua, no Paquistão e no Peru. Em alguns países,
como a Turquia, os protestos foram totalmente banidos.

As forças de segurança muitas vezes dispersaram os protestos de forma brutal e letal, além
de usarem prisões arbitrárias em massa e desaparecimentos forçados para reprimi-los. Em
2024, homicídios e/ou prisões em massa de dezenas de manifestantes foram documentadas
em países como Bangladesh, Egito, Geórgia, Guiné, Índia, Indonésia, Jordânia, Moçambique,
Nepal, Nigéria, Paquistão, Quênia e Senegal. Em Bangladesh, as forças armadas foram
mobilizadas para confrontar protestos estudantis, e ordens de "atirar sem aviso" foram
emitidas, resultando em cerca de mil mortes e muitas pessoas feridas.

Em todo o mundo, inclusive em países como Alemanha, Canadá, Egito, Estados Unidos, Fiji,
Finlândia, Índia, Itália, Malásia e Maldivas, pessoas que defendiam o ûm da guerra em Gaza e
os direitos dos palestinos enfrentaram violência, assédio ou prisão.

O uso de armas letais e menos letais contra manifestantes seguia causando mortes e
ferimentos por todo o mundo. No entanto, a campanha global da sociedade civil por um
Tratado Internacional para um Comércio Livre de Tortura, legalmente vinculante, tem ampliado
seu alcance internacional, chamando a atenção dos Estados para a necessidade desse tratado
e recebendo apoio explícito de diversos Procedimentos Especiais da ONU.

Desdobramentos positivos ocorreram em julho de 2024, quando o Tribunal da CEDEAO
determinou que a Nigéria havia violado os direitos dos manifestantes do #EndSARS; e em

REPRESSÃO ÀS DIVERGÊNCIAS
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maio, quando os regulamentos do Reino Unido que aumentavam os poderes da polícia para
restringir protestos foram considerados ilegais.

Na Coreia do Sul, quando o presidente suspendeu direitos fundamentais, inclusive o direito
de reunião pacíûca, após uma declaração de lei marcial em dezembro de 2024, protestos
populares contestaram com sucesso a medida. A Assembleia Nacional rapidamente reverteu a
decisão, e o presidente foi suspenso do cargo.

Os governos devem parar de usar ilegalmente armas letais e menos letais contra
manifestantes e redobrar os esforços para negociar e adotar um Tratado de Comércio Livre
de Tortura na ONU.

Em 2024, as autoridades introduziram ou tentaram introduzir novas restrições ao direito à
liberdade de expressão. Estados como Afeganistão, Bangladesh, Bielorrússia, Burkina Faso,
China (incluindo Hong Kong), Guiné Equatorial, Gâmbia, Geórgia, Alemanha, Índia,
Quirguistão, Lesoto, Moldávia, Paquistão, Papua-Nova Guiné, Rússia, Sri Lanka, Tajiquistão,
Uzbequistão e Vietnã apresentaram leis ou projetos de lei que ameaçavam suprimir a
liberdade de expressão ou o banimento de veículos de mídia.

As autoridades de países como Costa do Marûm, Etiópia, Geórgia, Guiné, Hungria,
Quirguistão, Nicarágua, Paraguai, Rússia, Ruanda, Tajiquistão, Tailândia, Tunísia, Uganda e
Venezuela, entre outros, tomaram novas medidas para restringir a liberdade de associação. As
medidas incluíam a dissolução ou suspensão de ONGs ou partidos políticos, ou sua rotulação
como "extremista".

De forma mais ampla, ataques desmedidos aos direitos à liberdade de expressão e
associação continuaram acontecendo. As táticas repressivas dos governos incluíram detenções
arbitrárias, tortura e processos injustos contra críticos e oponentes, bem como o uso de
programas de espionagem. Em alguns casos, as autoridades praticaram homicídio ilegal ou
desaparecimento forçado de críticos ou os condenaram à morte. Entre os alvos estavam
jornalistas, comentaristas da intenet, ativistas políticos, sindicalistas e defensores dos direitos
humanos 3 incluindo ativistas pelos direitos das mulheres, das pessoas LGBTI e das
comunidades marginalizadas. Em 2024, em países como Arábia Saudita, Bielorrússia, China,
Quirguistão, Rússia, Tajiquistão e Turquia, pessoas foram condenadas e sentenciadas a penas
de prisão por acusações relacionadas a "terrorismo" ou "extremismo", após julgamentos
injustos, unicamente por exercerem seus direitos à liberdade de expressão e associação,
inclusive nas mídias sociais.

Os governos devem revogar leis e acabar com práticas que violem os direitos à liberdade
de expressão e de associação.

A discriminação racial e outras formas de discriminação orientaram as abordagens de muitos
países em relação ao asilo e à migração e afetaram os direitos de grupos marginalizados.
Enquanto isso, esses grupos foram usados como bodes expiatórios e retratados como ameaça
à estabilidade política ou econômica, com o ûm de legitimar mais restrições aos direitos
humanos e permitir a consolidação do controle dos setores dominantes. Em 2024, houve
avanços e retrocessos no campo dos direitos LGBTI e dos direitos sexuais e reprodutivos.

O racismo e outras formas de opressão continuaram a determinar as políticas de asilo e
migração de muitos países. Políticas e práticas discriminatórias afetaram
desproporcionalmente grupos racializados de migrantes, refugiados e outros não cidadãos.1

Vários países, como Arábia Saudita, Canadá e Catar, continuaram operando esquemas de
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vistos moldados pelo racismo, que vinculam trabalhadores migrantes a um empregador
especíûco, aumentando o risco de exploração laboral. Estados e atores não estatais também
implementaram e utilizaram indevidamente tecnologias digitais abusivas na gestão migratória e
nos sistemas de asilo.2

Governos ao redor do mundo adotaram medidas extremas e violentas para impedir e repelir
as chegadas irregulares. Essas medidas incluíram ações para transferir a responsabilidade por
refugiados e migrantes para outros países, fechamento de fronteiras e devoluções em massa.
Em 2024, o Egito deteve arbitrariamente centenas de refugiados sudaneses antes de devolvê-
los à força para o Sudão; eles estavam entre os mais de 3,2 milhões de refugiados sudaneses
que vivem em países vizinhos, muitas vezes em terríveis condições. As autoridades
paquistanesas devolveram à força centenas de milhares de refugiados ao Afeganistão,
implementando uma política de deportação ilegal. Os Estados Unidos suspenderam a entrada
de solicitantes de asilo na fronteira com o México, expondo-os a extorsão, sequestro e violência
sexual e de gênero. A Bielorrússia continuou a forçar refugiados e migrantes a cruzarem suas
fronteiras com a UE, resultando em mortes e os colocando em condições perigosas. Outros
países europeus e a UE não conseguiram reduzir a dependência de países terceiros para a
gestão da migração, nem expandiram as rotas seguras e legais para refugiados.

As respostas abusivas dos governos à migração irregular também minaram o Estado de
Direito, pois ignoraram e burlaram ordens judiciais que defendiam os direitos de migrantes,
solicitantes de asilo e refugiados. A Grécia tem ignorado sistematicamente as sentenças da
Corte Europeia de Direitos Humanos (CEDH). Por exemplo, o uso de armas de fogo pela
guarda costeira durante operações de controle de fronteiras continuou causando preocupação,
apesar de uma decisão de 2024 da CEDH aûrmar que a Grécia violou o direito à vida durante
uma interceptação no mar em 2014. Em 2024, o Reino Unido tentou anular uma decisão de
2023 da Suprema Corte que aûrmava que Ruanda não era um país seguro, enquanto tentava
viabilizar um esquema para permitir a remoção forçada de solicitantes de asilo para esse país
3 esquema descartado após a mudança de governo.

Em contraste, redes de acolhimento comunitário em todo o mundo continuaram a combater
o racismo e a exclusão com expressões concretas de solidariedade.

Os governos devem adotar políticas migratórias que abordem efetivamente a
desigualdade e a exclusão.

Grupos racializados, étnicos, minoritários e outras comunidades marginalizadas continuaram a
enfrentar discriminação sistêmica e desigualdades arraigadas, afetando profundamente seus
direitos humanos.

Em 2024, em um movimento positivo, os povos indígenas de Taiwan ganharam o direito de
usar seus nomes indígenas em documentos oûciais, em vez das versões em mandarim.
Entretanto, o respeito aos direitos dos povos indígenas sofreu retrocessos em vários países. O
governo da Nova Zelândia promulgou novas leis que prejudicaram os direitos dos m�ori.
Governos de países como Bolívia, Indonésia e Malásia avançaram com projetos extrativistas ou
de infraestrutura em terras reivindicadas por povos indígenas sem o seu consentimento livre,
prévio e informado.

O perûlamento racial e o racismo institucionalizado em áreas como na aplicação da lei e na
assistência social persistiram, destacando a natureza generalizada dessas injustiças. Nas
Américas, as ações policiais foram direcionadas ou afetaram desproporcionalmente os
afrodescendentes em países como Brasil, Equador e Estados Unidos. Na Ásia, minorias
étnicas e religiosas, como os grupos étnicos não han na China e a minoria pamiri no
Tajiquistão, enfrentaram perseguição e discriminação sistêmicas. Na Europa, a Noruega e a
Suíça usaram perûlamento racial discriminatório, enquanto a Dinamarca, os Países Baixos e a
Suécia implantaram sistemas automatizados para a gestão de benefícios de proteção social

DISCRIMINAÇÃO RACIAL
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que resultaram em práticas discriminatórias contra pessoas racializadas, mulheres e pessoas
de baixa renda.

No Reino Unido e em outros países, a ampliûcação de conteúdo prejudicial por plataformas
de mídias sociais contribuiu para violências racistas e xenofóbas.

Especialistas, ativistas e organizações que trabalham com os legados do colonialismo
continuaram a demandar que os governos enfrentem seu passado colonial e seus impactos
contínuos sobre os direitos humanos. Em agosto, a Comissão Interamericana de Direitos
Humanos reconheceu que o racismo estrutural e a discriminação racial constituem barreiras
ao pleno usufruto dos direitos de afrodescendentes e comunidades tribais, e pediu que os
Estados implementem uma justiça reparatória abrangente. Em novembro, especialistas do
continente africano e suas diásporas globais exigiram que governos europeus abordassem seu
passado colonial e seus efeitos continuados, por ocasião da Conferência Dekoloniale Berlim
África, uma versão descolonial em contraponto à Conferência de Berlim sobre a África de
1884-1885, realizada 140 anos antes.3

Os governos devem acabar com a discriminação racial incorporada em leis e práticas,
enfrentar a questão da justiça reparatória pela escravidão e pelo colonialismo e combater o
legado dessas injustiças históricas nas formas contemporâneas de racismo e desigualdade.

A oposição à igualdade de gênero aumentou em muitos contextos. A discriminação e a
violência de gênero contra mulheres, meninas e pessoas LGBTI permaneceram generalizadas,
especialmente para aquelas que enfrentam discriminações múltiplas e interseccionais. No
Afeganistão, onde mulheres e meninas continuaram a ser submetidas à perseguição de gênero
(um crime contra a humanidade), o Talibã impôs restrições ainda mais severas em 2024,
afastando-as completamente da vida pública e limitando efetivamente todos os aspectos de
suas vidas. Na Argentina, um feminicídio foi registrado a cada 33 horas em 2024. No Irã, as
autoridades intensiûcaram sua repressão brutal contra mulheres e meninas que desaûaram o
uso obrigatório do véu.

Apesar dos retrocessos, houve algum progresso com relação aos direitos LGBTI em 2024. A
Tailândia se tornou o primeiro país do Sudeste Asiático a aprovar a igualdade matrimonial para
pessoas LGBTI, enquanto no Japão a proibição do casamento entre pessoas do mesmo sexo
foi considerada inconstitucional. O casamento entre pessoas do mesmo sexo foi legalizado na
Grécia e na República Tcheca. Tribunais no Japão, na Coreia do Sul e em Taiwan avançaram
no reconhecimento dos direitos das pessoas transgênero com relação às práticas de aûrmação
de gênero. Na Namíbia, o Tribunal Superior derrubou a legislação que criminalizava relações
sexuais consensuais entre pessoas do mesmo sexo, embora o governo tenha recorrido da
decisão.

Ao mesmo tempo, a reação contrária aos direitos LGBTI continuou com a proliferação de
leis discriminatórias e repressivas impulsionadas por movimentos antidireitos e antigênero.4

Em Gana, Malaui, Mali e Uganda, as autoridades legislativas ou judiciais tomaram medidas
para, respectivamente, criminalizar ou manter a proibição de conduta sexual consensual entre
adultos do mesmo sexo. A Geórgia adotou uma legislação sobre "valores familiares e proteção
de crianças e adolescentes" que continha várias medidas homofóbicas e transfóbicas,
aparentemente seguindo, em grande parte, o modelo da lei russa de "propaganda gay". A
Bulgária proibiu "propaganda LGBTI" em escolas. A violência e a negação das proteções aos
direitos humanos afetaram gravemente as pessoas transgênero em todo o mundo.

Em 2024, vários países introduziram políticas que ampliaram o acesso a serviços de saúde
sexual e reprodutiva. Na Europa, a França se tornou o primeiro país do mundo a incluir
explicitamente o aborto como uma liberdade garantida em sua Constituição, enquanto vários
outros países apoiaram medidas para proteger pacientes e proûssionais da saúde contra o
assédio a que possam estar sujeitos nas proximidades das clínicas de aborto. Entretanto,
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outros países, como Afeganistão, Argentina, Chile, Porto Rico e Rússia, introduziram políticas,
na lei ou na prática, que reduziram o acesso a serviços de saúde sexual e reprodutiva. Ao
mesmo tempo, empresas de mídias sociais como Meta e TikTok removeram informações sobre
o aborto de suas plataformas.

As barreiras de acesso à assistência ao aborto persistiram em muitos países, e as pessoas
que defendiam esse direito continuaram sob ataque. Ativistas, defensores, proûssionais da
saúde e outros foram expostos a estigmatização, ameaças e criminalização por meio de
processos, investigações e prisões injustas.

Os governos devem acabar com a discriminação e a violência baseadas em gênero,
revogar leis repressivas e garantir o acesso a informações e serviços integrais de saúde
sexual e reprodutiva, incluindo o aborto seguro.

Os governos não demonstraram a ambição necessária para enfrentar os crescentes custos aos
direitos humanos decorrentes das mudanças climáticas. Enquanto isso, os altos índices de
inüação, o pagamento de dívidas e o abuso de impostos prejudicaram os direitos econômicos e
sociais em países de todos os níveis de renda, mas principalmente os mais baixos. Além disso,
no contexto da transição para energias renováveis, a demanda pelos chamados "minerais
críticos" aumentou signiûcativamente, trazendo novos riscos para os direitos humanos.

Os governos fracassaram no cumprimento de suas obrigações de proteger os direitos humanos
dentro e fora de suas fronteiras diante da aceleração das mudanças climáticas. O Programa
das Nações Unidas para o Meio Ambiente informou que o mundo está caminhando para um
aquecimento de aproximadamente 3°C acima dos níveis pré-industriais até o ûnal do século.
Em maio de 2024, foi divulgado que a temperatura média dos 12 meses anteriores ultrapassou
1,5°C acima dos níveis pré-industriais.5

O ano de 2024 mostrou que, mesmo nos níveis atuais de aquecimento, os custos das
mudanças climáticas para os direitos humanos são inaceitavelmente altos. Desastres não
naturais, como furacões, ciclones, incêndios üorestais e chuvas intensas, tornaram-se mais
graves e frequentes com as mudanças climáticas, provocando mortes, deslocamentos
forçados, fome e outros danos aos direitos humanos. As enchentes em Bangladesh e na Índia
deixaram centenas de milhares de pessoas desalojadas em 2024. Na África, as mudanças
climáticas forçaram mais pessoas a deixarem suas casas, somando-se aos milhões já
deslocados à força no continente.6

Alguns governos optaram por impulsionar suas economias por meio de investimentos em
setores e projetos que prejudicam os direitos humanos, inclusive o direito a um meio ambiente
saudável. Esses investimentos geralmente são mal regulamentados e incentivam os atores
corporativos a maximizarem seus lucros, independentemente dos danos 8colaterais9 aos
direitos humanos. Por exemplo, governos forneceram subsídios signiûcativos, diretos e
indiretos, ûnanciados pelos contribuintes, à indústria de combustíveis fósseis, apesar de sua
responsabilidade por substanciais prejuízos aos direitos humanos em todo o mundo. Além
disso, subsidiaram soluções não comprovadas para a crise climática que podem acarretar
abusos aos direitos humanos em sua implementação, como a captura e o armazenamento de
carbono e a produção de hidrogênio, bem como projetos turísticos de grande porte. Em alguns
casos, esses projetos resultaram em remoções forçadas, poluição e outros impactos negativos
aos direitos humanos.

INJUSTIÇA ECONÔMICA E CLIMÁTICA

DIREITO A UM MEIO AMBIENTE SAUDÁVEL
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Os países que geraram a maior parte das emissões de carbono contribuíram apenas com
quantias insigniûcantes de ûnanciamento climático para adaptação nos países de baixa renda
que estão na linha de frente dos prejuízos climáticos. A adaptação climática pode ajudar a
minimizar mortes e outras consequências adversas para os direitos humanos, por meio de
sistemas robustos de alerta precoce, de sistemas de saúde resilientes e de infraestrutura de
resposta a emergências. Certos ûnanciamentos, porém, implicam empréstimos que acabam
endividando ainda mais os países de baixa renda.

Ativistas e comunidades têm exigido justiça climática. Alguns utilizaram mecanismos
judiciais nacionais ou internacionais para forçar os governos a se comprometerem com uma
eliminação mais rápida dos combustíveis fósseis, embora esses governos nem sempre tenham
cumprido as decisões resultantes. Três decisões emitidas pela CEDH em abril de 2024
esclareceram as obrigações de direitos humanos dos Estados no contexto da crise climática.7

Uma delas determinou que a Suíça não havia cumprido suas obrigações de reduzir as
emissões de gases de efeito estufa. O parlamento suíço, entretanto, rejeitou a decisão.
Enquanto isso, a Corte Internacional de Justiça deu início às audiências para um parecer
consultivo sobre mudança climática, motivado pelos esforços liderados por estudantes na
nação insular de Vanuatu, no Pacíûco.

Todos os governos devem implementar uma eliminação rápida, justa e ûnanciada dos
combustíveis fósseis e parar de subsidiar essa indústria. Os países emissores históricos e
outros países em posição de fazê-lo devem fornecer subsídios para a adaptação climática
nos países de baixa renda mais prejudicados pelas mudanças climáticas.8

O agravamento das mudanças climáticas ocorre em um cenário de conüitos globais, inüação
alta e pagamento de dívidas, regulamentação corporativa insuûciente e abusos ûscais
generalizados.9 Em 2024, os pagamentos das dívidas dos países de baixa renda atingiram
seus níveis mais altos em 30 anos, muitas vezes superando os orçamentos destinados à saúde
e educação. Sistemas tributários injustos e a incapacidade de controlar a evasão e a
sonegação ûscal de pessoas físicas e jurídicas privaram ainda mais os governos das receitas
tão necessárias à realização de direitos. Em consequência, a pobreza extrema e a
desigualdade continuaram a aumentar. A pobreza e os conüitos, combinados com secas e
outros desastres não naturais relacionados às mudanças climáticas, levaram centenas de
milhões de pessoas a sofrer insegurança alimentar grave. Em 2024, foram declaradas
situações de fome em Gaza, no Haiti e no Sudão. Globalmente, respostas humanitárias
receberam menos da metade do ûnanciamento necessário para atender às necessidades
imediatas.

Desaûando essa situação, ativistas e comunidades protestaram e praticaram desobediência
civil para expressar preocupações com o custo de vida, mesmo diante da crescente
criminalização dos protestos. Além disso, em 2024, foram adotados os termos de referência
para a elaboração de uma Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Cooperação Tributária
Internacional. Essa convenção tem o potencial de estabelecer as bases para um sistema
tributário global mais equitativo, que evite os abusos que prejudicam a capacidade dos
governos de investir nos direitos à saúde, à educação e à seguridade social. Uma esmagadora
maioria de 110 países votou a favor, com apenas oito votos contrários e 44 abstenções.

Os governos devem agir rapidamente para elaborar, adotar e implementar a convenção
tributária da ONU e tomar medidas para evitar abusos ûscais nesse ínterim.

Os esforços dos atores corporativos para inüuenciar as leis e as políticas, a deûciente
regulamentação governamental do setor empresarial e o não cumprimento por parte das
empresas de suas responsabilidades com os direitos humanos possibilitaram uma ampla gama

DIREITOS ECONÔMICOS E SOCIAIS

RESPONSABILIZAÇÃO CORPORATIVA
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de violações de direitos, como a poluição da água potável, das áreas de pesca, das terras
agrícolas e do ar das comunidades próximas, além de violações aos direitos à informação e ao
consentimento.

No contexto da transição para energias renováveis, a demanda por "minerais críticos"
aumentou signiûcativamente, criando novos riscos para os direitos humanos. Os principais
fabricantes de veículos elétricos não demonstraram estar cumprindo as normas internacionais
de direitos humanos ou mesmo colocando em prática suas próprias políticas.10

No entanto, também houve progressos. Em especial, a UE introduziu uma nova
regulamentação sobre responsabilidade corporativa em 2024, exigindo que grandes empresas
respeitem novas regras sobre direitos humanos, impactos ambientais e clima. Embora a
Diretiva para a Devida Diligência em Sustentabilidade Corporativa enfrente grandes desaûos,
ela representa a tentativa mais relevante até agora de introduzir regras obrigatórias de devida
diligência em direitos humanos, alinhadas aos Princípios Orientadores da ONU sobre
Empresas e Direitos Humanos.

A UE deve rejeitar os esforços para enfraquecer as proteções aos direitos humanos e as
proteções ambientais e climáticas na Diretiva para a Devida Diligência em Sustentabilidade
Corporativa, e outros blocos regionais devem seguir o exemplo com suas próprias leis de
devida diligência.

As eleições de 2024 nos Estados Unidos evidenciaram o imenso poder das grandes empresas
de tecnologia sobre as implantações tecnológicas e as discussões regulatórias, além de sua
capacidade de facilitar violações dos direitos de migrantes, pessoas LGBTI e outros grupos,
reforçando assim a necessidade urgente de uma regulação tecnológica vinculante em matéria
de direitos humanos em todo o mundo. Sem a regulamentação adequada, os governos têm
abusado cada vez mais de programas de espionagem e outras ferramentas de vigilância,
aprofundando desigualdades ao adotar novas tecnologias de IA no setor de serviços públicos.
Enquanto isso, empresas de mídias sociais continuaram a permitir a disseminação de
conteúdo violento e de ódio.

Tecnologias de reconhecimento facial tiveram um efeito intimidatório sobre o direito de
protestar em muitas regiões do mundo. Em alguns países, a polícia monitorou manifestantes
pacíûcos com câmeras altamente avançadas em drones e veículo de vigilância por vídeo. Essa
prática viola o direito à privacidade, tem um efeito inibidor sobre o direito de reunião pacíûca e
pode ter efeitos discriminatórios.

O uso de tecnologias de espionagem tem se difundido em um número cada vez maior de
países em todo o mundo. Surgiram novas ameaças à segurança digital, como o uso abusivo do
rastreamento de anúncios on-line 3 o processo de coleta de dados sobre como os usuários da
internet interagem com os anúncios. Enquanto isso, a falta de transparência e de regulação
continuou a encobrir o nebuloso comércio de tecnologias de vigilância, como os programas de
espionagem. Em 2024, foram expostas evidências da venda e implantação de programas
espiões e produtos de vigilância altamente invasivos para empresas e agências estatais na
Indonésia, enquanto os estudantes da China continental e de Hong Kong que vivem no exterior
continuaram sendo vigiados ao usar aplicativos e plataformas digitais chinesas e de outros
países. A violência de gênero facilitada pela tecnologia, inclusive por meio de vigilância,
representou uma ameaça crescente para mulheres e ativistas LGBTI em países como Tailândia
e Uganda.

TECNOLOGIA E DIREITOS HUMANOS

USO ABUSIVO DA TECNOLOGIA
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Ativistas da sociedade civil, incluindo a Anistia Internacional, bem como alguns Estados,
buscaram a prestação de contas por abusos relacionados a programa de espionagem. Em
2024, processos judiciais contra a empresa NSO Group, produtora dessas tecnologias,
prosseguiam em países como Tailândia e Estados Unidos, apesar dos esforços de Israel para
minar essas iniciatvas. No entanto, em nível multilateral, os esforços para lidar com os
programas de espionagem tenderam a se concentrar em códigos de conduta voluntários. Por
exemplo, em 2024, a França e o Reino Unido lançaram o Processo Pall Mall com o ûm de
reunir Estados, setor privado e sociedade civil para tratar de questões relacionadas à intrusão
cibernética comercial. Enquanto isso, a Anistia Internacional continuou a desenvolver e
disponibilizar novas ferramentas para proteção de ativistas.11

Os governos devem proibir a vigilância e as ferramentas de vigilância ilegais,
implementar salvaguardas robustas contra abusos e proporcionar recursos às vítimas.

Alguns governos recuaram dos compromissos de regulamentar as novas tecnologias, em parte
devido às mudanças no governo dos EUA e muito por inüuência dos interesses desse setor. Os
Estados têm integrado cada vez mais as tecnologias de IA às funções do setor público,
permitindo o desenvolvimento e a expansão de sistemas baseados em IA em contextos
militares, policiais, de assistência social e migração. Frequentemente, essas tecnologias são
implantadas sob justiûcativas de eûciência governamental, redução de custos ou outras
medidas de austeridade, mas, na realidade, agravam discriminações existentes, reforçam
desigualdades de gênero e consolidam sistemas de poder racial e socioeconômico.12

A conûança excessiva dos Estados em sistemas automatizados para a prestação e
supervisão da proteção social teve resultados discriminatórios e injustos.13 Esses problemas
foram causados em parte pela implementação deûciente de técnicas novas, porém cada vez
mais comuns, como a 'resolução de entidades' 3 processo pelo qual governos, como o da
Índia, identiûcam e vinculam registros pessoais de diferentes bancos de dados.14

A regulamentação da IA tem sido diûcultada globalmente por narrativas que posicionam os
Estados Unidos e a China como competidores em uma corrida armamentista, promovendo
assim o desenvolvimento acelerado e sem controle da IA, por motivos de segurança nacional e
com base numa falsa dicotomia entre regulação e inovação.

Os governos devem tomar mais medidas para regulamentar as tecnologias de IA e as
empresas que as produzem, garantindo que os direitos humanos sejam parte integrante do
projeto e da implantação de novas tecnologias.

As empresas de mídias sociais, que operam com poder fora de controle, reduziram as
proteções destinadas a evitar danos às pessoas mais marginalizadas e vulneráveis. Além disso,
mantiveram um modelo de negócios que prioriza sistematicamente o engajamento acima de
tudo, facilitando a disseminação de conteúdo violento e de ódio. Tal modelo alimentou entre os
jovens um uso compulsivo de suas plataformas, apesar dos resultados nocivos. Em 2024, por
todo o mundo, jovens ativistas enfrentaram ameaças e assédios on-line.15 Nas Filipinas, a
Anistia Internacional documentou ataques apoiados pelo Estado contra jovens ativistas
<rotulados como vermelhos= (comunistas).

A UE estabeleceu um precedente ambíguo para a regulação tecnológica. Sua inédita Lei de
Serviços Digitais, que passou a vigorar plenamente em fevereiro de 2024, impôs obrigações às
plataformas e aos mecanismos de busca da internet para garantir o respeito aos direitos
humanos.16 A Comissão Europeia decidiu então investigar o TikTok por possíveis violações da
regulamentação ao não proteger usuários jovens.17 A Lei de IA da UE, que entrou em vigor em
agosto de 2024, estabeleceu limites para alguns dos usos mais violadores de direitos da IA,
mas não teve como foco as pessoas e seus direitos. 18

REGULAMENTAÇÃO INADEQUADA DE NOVAS TECNOLOGIAS

MODELO DE NEGÓCIOS DAS EMPRESAS DE MÍDIAS SOCIAIS
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Uma boa notícia nesse sentido veio da Etiópia, onde vítimas de violações de direitos humanos
continuaram a avançar em seus esforços para responsabilizar judicialmente o Facebook, em
tribunais acessíveis a elas, pelos danos que a plataforma causou ou com os quais contribuiu.
Em outros lugares, porém, propostas legislativas para abordar os impactos negativos das
mídias sociais costumavam ser demasiado amplas ou buscaram limitar o acesso de crianças e
jovens a essas plataformas, sem resolver os problemas subjacentes do modelo de negócios
das empresas ou considerar adequadamente as opiniões de crianças e jovens.

Os governos devem regular adequadamente as empresas de mídias sociais para proteger
os direitos humanos. As próprias empresas devem abandonar seu modelo de negócios ilegal
e baseado em vigilância.

1. Obligations of State Parties on Addressing and Eradicating Xenophobia and Its Impact on the Rights of Migrants, Their Families, and Other

Non-Citizens Affected by Racial Discrimination, 4 de abril ±

2. Primer: Defending the Rights of Refugees and Migrants in the Digital Age, 5 de fevereiro; The Digital Border: Migration, Technology and

Inequality, 21 de maio ±

3. <Global: Africans and people of African descent call on Europe to reckon with their colonial legacies=, 18 de novembro ±

4. We Are Facing Extinction: Escalating Anti-LGBTI Sentiment, the Weaponization of Law and Their Human Rights Implications -in Select

African Countries, 9 de janeiro ±

5. <Global: Record-breaking 12-month run of global heat underlines urgency of action to deliver climate justice=, 5 de junho ±

6. <Africa: Richer countries must commit to pay at COP29 as climate change forcibly displaces millions across Africa=, 4 de novembro ±

7. Climate Inaction, Ruled Out! European Court Clarifies State Obligations to Tackle the Climate Crisis, 21 de agosto ±

8. Amnesty International Recommendations to Parties to the UNFCCC on Human Rights Consistent Climate Action in 2024, 23 de outubro ±

9. What9s Tax Got to Do with It: A Resource Guide on Tax and Human Rights, 17 de setembro ±

10. Recharge for Rights: Ranking the Human Rights Due Diligence Reporting of Leading Electric Vehicle Makers, 15 de outubro ±

11. <Amnesty International9s Security Lab unveils new tools to support civil society against digital threats=, 5 de junho ±

12. Briefing: Gender and Human Rights in the Digital Age, 10 de julho ±

13. Briefing: Social protection in the Digital Age, 6 de março ±

14. Use of Entity Resolution in India: Shining a Light on How New Forms of Automation Can Deny People Access to Welfare, 30 de abril ±

15. <Three out five young activists face online harassment globally for posting human rights content=, 1º de julho ±

16. <EU: Landmark Digital Services Act must be robustly enforced to protect human rights=, 17 de fevereiro ±

17. <EU/Global: European Commission9s TikTok probe aims to help protect young users=, 19 de fevereiro ±

18. <Statement: EU takes modest step as AI law comes into effect=, 1º de agosto ±

https://www.amnesty.org/en/documents/ior40/7898/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/ior40/7898/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/ior40/7898/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/pol40/7654/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/pol40/7772/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/pol40/7772/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/11/global-africans-and-people-of-african-descent-call-on-europe-to-reckon-with-their-colonial-legacies/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/afr01/7533/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/afr01/7533/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/06/global-record-breaking-12-month-run-of-global-heat-underlines-urgency-of-action-to-deliver-climate-justice/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/11/africa-richer-countries-must-commit-to-pay-at-cop29-as-climate-change-forcibly-displaces-millions-across-africa/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/eur01/8441/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/ior40/8627/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/pol30/8134/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/ACT30/8544/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/06/amnesty-international-introduce-digital-safety-tools/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/pol40/8170/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/pol40/7771/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/research/2024/04/entity-resolution-in-indias-welfare-digitalization/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/07/three-out-five-young-activists-face-online-harassment-globally-for-posting-human-rights-content/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/02/eu-landmark-digital-services-act-must-be-robustly-enforced-to-protect-human-rights/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/02/eu-global-european-commissions-tiktok-probe-aims-to-help-protect-young-users/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.eu/news/statement-eu-takes-modest-step-as-ai-law-comes-into-effect/
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Embora os conüitos armados na África tenham causado sofrimento implacável para os civis
3 com níveis crescentes de violência sexual e de gênero e grande número de mortes 3, as
respostas internacionais e regionais foram lamentavelmente inadequadas, deixando
comunidades inteiras com uma sensação de abandono.

A crise do custo de vida se aprofundou com a disparada dos preços dos alimentos, dos
combustíveis e de outras necessidades básicas. Altos níveis de tributação, dívidas públicas
insustentáveis, corrupção generalizada e sem controle, escalada dos conüitos e eventos
climáticos extremos agravaram a crise.

Protestar era colocar a vida em risco. Com muita frequência, as manifestações foram
dispersadas de forma brutal e letal, e os ataques aos direitos à liberdade de expressão,
reunião pacíûca e associação prosseguiram sem restrições. As táticas repressivas usadas
pelos governos incluíram desaparecimentos forçados e prisões e detenções arbitrárias de
opositores, defensores dos direitos humanos, ativistas, jornalistas e críticos.

Conüitos e choques climáticos continuaram sendo os principais motivos dos
deslocamentos forçados, e o Sudão seguia enfrentando a maior crise de deslocamento do
mundo. O número de refugiados de zonas de conüito continuou a subir; muitos viviam em
condições precárias e temendo o retorno forçado.

A discriminação e a violência baseada em gênero 3 alimentadas pelas normas sociais 3
continuaram sendo uma realidade diária para mulheres e meninas.

Os países de alta renda, que são os principais responsáveis por causar as mudanças
climáticas, não disponibilizaram ûnanciamento adequado para perdas e danos e para
medidas de adaptação. Consequentemente, as comunidades continuaram a suportar o peso
de secas prolongadas, inundações recorrentes e tempestades e calor extremos que
provavelmente foram exacerbados pelas mudanças climáticas.

Uma cultura de impunidade continuou a encorajar os perpetradores de crimes previstos
no direito internacional e de outras violações graves ou brutais dos direitos humanos.

Ataques e homicídios ilegais por parte de forças governamentais e grupos armados foram
relatados em toda a região, em países como Burkina Faso, Camarões, República Centro-
Africana (RCA), República Democrática do Congo (RDC), Etiópia, Mali, Moçambique, Níger,
Nigéria, Somália, Sudão do Sul e Sudão.

Operações conduzidas por forças governamentais frequentemente deixaram um rastro de
mortes de civis. Em Burkina Faso, em fevereiro, os militares teriam matado pelo menos 223
civis, incluindo pelo menos 56 crianças, nos vilarejos de Soro e Nodin. Em maio, centenas de
civis teriam sido mortos por forças militares e seus aliados durante uma operação para levar
suprimentos a cidades que estavam sitiadas no leste do país. Na Etiópia, após os confrontos
armados ocorridos em janeiro entre forças governamentais e milícias na cidade de Merawi,
região de Amhara, forças governamentais prenderam dezenas de homens civis em suas casas
e lojas, bem como nas ruas, e os executaram.

Em vários conüitos, ataques aéreos ou por drones de forças governamentais resultaram em
vítimas civis. No Mali, ataques de drones do exército mataram pelo menos 27 civis, incluindo
18 crianças em março, e oito civis, incluindo seis crianças, em outubro. No Níger, um ataque
de drones do exército em janeiro teria matado cerca de 50 civis no vilarejo de Tiawa, na região
de Tillabéri. Na Nigéria, ataques aéreos militares no estado de Kaduna mataram 23 pessoas
em um vilarejo, incluindo ûéis em uma mesquita e compradores em um mercado. Na Somália,

PANORAMA REGIONAL: ÁFRICA
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dois ataques em março, por drones fabricados na Turquia, em apoio a operações militares
somalis, mataram 23 civis, incluindo 14 crianças, na região de Shabelle Inferior.

Grupos armados foram responsáveis por alguns dos ataques mais mortais contra civis. Em
Burkina Faso, o Grupo de Apoio ao Islã e aos Muçulmanos (GSIM) supostamente matou cerca
de 200 pessoas, incluindo civis, em Barsalogho em agosto. Na RDC, a maioria das mortes de
civis ocorreu quando grupos armados, incluindo o Movimento 23 de Março, a Cooperativa para
o Desenvolvimento do Congo e as Forças Democráticas Aliadas (ADF), lutaram contra forças
governamentais no leste e no oeste. Em junho, a ADF matou mais de 200 civis em dois
ataques separados. Na Somália, a Missão de Assistência da ONU relatou que o Al-Shabaab foi
responsável por 65% das 854 vítimas civis registradas no país entre janeiro e setembro. No
Sudão, as Forças de Apoio Rápido (RSF) continuaram seus ataques a civis, alguns motivados
por questões étnicas. Em outubro, as RSF lançaram ataques de retaliação contra cidades e
vilarejos no leste do estado de Gezira, depois que um de seus comandantes desertou para as
Forças Armadas do Sudão, matando pelo menos 124 civis em sete dias, de acordo com a
ONU.

Grupos armados frequentemente atacaram locais de culto, escolas, hospitais e outros alvos
civis. Em Burkina Faso, um grupo armado matou 15 ûéis em uma igreja católica em Essakane,
região do Sahel, em 25 de fevereiro. No mesmo dia, outro grupo do GSIM matou pelo menos
14 ûéis em uma mesquita em Natiaboani, região de Est. Em agosto, o GSIM matou 26 civis em
uma igreja em Kounla, região de Boucle du Mouhoun. Em fevereiro, grupos armados em
Moçambique queimaram três igrejas e duas escolas e incendiaram um hospital no distrito de
Chiúre.

As partes envolvidas em conüitos armados devem respeitar o direito internacional
humanitário, inclusive protegendo civis e instituições religiosas, educacionais e outros bens
culturais, e acabando com os ataques direcionados e indiscriminados contra civis e
infraestruturas civis.

Registrou-se um aumento alarmanteda violência sexual relacionada a conüitos. Na RCA, mais
de 11.000 casos de violência de gênero foram relatados no primeiro semestre do ano. Na
RDC, o número de casos relatados dobrou no primeiro trimestre de 2024 em comparação com
o mesmo período em 2023. No Sudão, a Missão Internacional Independente de Averiguação
da ONU para o Sudão descobriu que os membros da RSF perpetraram violência sexual
generalizada durante ataques a cidades na região de Darfur e na Grande Cartum. Eles
frequentemente cometeram estupros, inclusive coletivos, contra mulheres e meninas em frente
a seus familiares, principalmente em Darfur e no estado de Gezira. A violência sexual
relacionada a conüitos também foi prevalente na Somália e no Sudão do Sul. Em um incidente
na Somália, dois membros do Exército Nacional Somali supostamente estupraram duas irmãs
de 15 e 16 anos.

As partes em conüitos armados devem emitir ordens claras para seus membros ou forças,
proibindo atos de violência sexual e de gênero.

Grande parte da população ainda enfrentava a fome. Na África Austral, países como Angola,
Botsuana, Lesoto, Malaui, Namíbia, Zâmbia e Zimbábue foram afetados pela pior seca
induzida pelo El Niño em um século, e alguns declararam estado de emergência. A seca
destruiu plantações e rebanhos, ameaçando a segurança alimentar de milhões de pessoas.

VIOLÊNCIA SEXUAL E DE GÊNERO NO CONTEXTO DE CONFLITOS

DIREITOS ECONÔMICOS E SOCIAIS
DIREITO À ALIMENTAÇÃO
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Em agosto, a Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral anunciou que 17% da
população da região (68 milhões de pessoas) precisava de ajuda.

Insegurança alimentar grave foi registrada em outras partes da África, incluindo a RCA, a
Somália e o Sudão do Sul. Na RCA, mais de 2,5 milhões de pessoas foram afetadas, com mais
de 50% da população em Mbomou, Haute-Kotto e outras regiões vivendo em situação de
emergência ou crise alimentar. Na Somália, pelo menos 4 milhões de pessoas enfrentaram
insegurança alimentar emergencial ou de crise, e estima-se que 1,6 milhão de crianças com
idade entre seis e 59 meses enfrentaram desnutrição aguda. No Sudão do Sul,
aproximadamente 7,1 milhões de pessoas (56,3%) deveriam enfrentar insegurança alimentar
em nível de crise ou pior durante o ano, e mais de 2,5 milhões de crianças e mulheres
sofreram desnutrição aguda.

Embora a União Africana tenha se comprometido a construir sistemas educacionais resilientes,
os conüitos e a insegurança mantiveram milhões de crianças fora da escola. Em violação à
Declaração sobre Escolas Seguras (um acordo intergovernamental para a proteção da
educação em conüitos armados), centenas de escolas em zonas de conüito foram destruídas
em ataques ou se tornaram abrigos para deslocados. No Sudão, mais de 17 milhões de
crianças permaneceram fora da escola, com a Save the Children informando em maio que os
ataques a escolas haviam quadruplicado desde o início do conüito em abril de 2023. Na África
Ocidental e Central, o UNICEF relatou que mais de 14.000 escolas estavam fechadas devido a
conüitos até setembro, afetando 2,8 milhões de crianças. Em Burkina Faso, conüitos forçaram
o fechamento de 5.319 escolas até março, prejudicando quase um milhão de crianças.

Os governos continuaram a não cumprir as promessas feitas na Declaração de Abuja, há mais
de duas décadas, de alocar 15% de seus orçamentos nacionais para a saúde. Com os
governos gastando em média apenas 7,4% dos orçamentos nacionais em saúde, os sistemas
públicos de saúde lutavam para oferecer serviços de qualidade. Enquanto isso, os custos da
saúde continuaram altos, e a OMS alertou, em dezembro, que a forte dependência dos
governos de que as pessoas paguem por sua própria conta por serviços de saúde estava
levando mais de 150 milhões de pessoas à pobreza na região. No Quênia, um novo sistema
nacional de seguro saúde criou diûculdades de acesso para muitos pacientes. Em uma nota
positiva, Gana expandiu a distribuição de sua vacina contra a malária, enquanto o governo do
Níger anunciou uma redução de 50% nas taxas para tratamento médico, exames laboratoriais,
imagens e procedimentos médicos e cirúrgicos, e aboliu as taxas para partos e diálise em
hospitais públicos.

Um surto de Mpox que afetou países como Burundi, Camarões, RCA, Congo, RDC e África
do Sul causou alarme em toda a região. Até 30 de julho, 14.250 casos de Mpox e 456 mortes
foram registrados em 10 países, representando um aumento de 160% e 19%,
respectivamente, em comparação com o mesmo período em 2023. A RDC respondeu por
mais de 96% de todos os casos e mortes relatados. Em agosto, a OMS declarou o surto de
Mpox na região uma "emergência de saúde pública de preocupação internacional".

Milhares de pessoas ûcaram desabrigadas e desamparadas depois que os governos realizaram
remoções forçadas em vários países, incluindo Congo, Costa do Marûm e Quênia. No Congo,
os moradores de Mpili, departamento de Kouilou, foram realocados à força para dar lugar à
extração de potássio por uma empresa chinesa. No Quênia, o governo demoliu as casas de
pelo menos 6.000 famílias nos assentamentos de Mathare e Mukuru Kwa Njenga, em Nairóbi,
em meio a fortes chuvas e inundações.

DIREITO À EDUCAÇÃO

DIREITO À SAÚDE

REMOÇÕES FORÇADAS
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Os governos devem agir imediatamente para lidar com as diûculdades socioeconômicas,
inclusive tomando medidas rápidas para evitar a fome e abordando as causas subjacentes
da insegurança alimentar; endossando e implementando a Declaração sobre Escolas
Seguras e garantindo o acesso à educação para crianças em zonas de conüito; priorizando
os gastos públicos com saúde de acordo com a Declaração de Abuja; acabando com as
remoções forçadas e adotando moratórias para remoções em massa até que sejam
estabelecidas garantias legais e processuais adequadas para as pessoas ameaçadas de
despejo.

O uso excessivo da força por forças de segurança foi comum. Homicídios cometidos por
policiais e prisões em massa de manifestantes foram documentados em países como Guiné,
Quênia, Moçambique, Nigéria e Senegal. Na Guiné, um manifestante de 17 anos foi morto a
tiros em fevereiro durante uma greve sindical. Em março, dois meninos de oito e 14 anos
foram mortos a tiros quando um corte de energia na cidade de Kindia provocou protestos. No
Senegal, as forças de segurança mataram quatro pessoas, incluindo um adolescente de 16
anos, durante protestos em fevereiro contra o adiamento das eleições presidenciais. No
Quênia, a instituição nacional de direitos humanos documentou 60 mortes em junho e julho
durante os protestos contra a Lei de Finanças. Mais de 600 manifestantes foram presos entre
junho e agosto. Após as eleições contestadas de outubro em Moçambique, forças de
segurança iniciaram a repressão mais violenta a protestos dos últimos anos. Pelo menos 277
pessoas morreram, incluindo crianças e espectadores. Na Nigéria, pelo menos 24 pessoas
foram mortas durante os protestos #EndBadGovernance em agosto, enquanto mais de 1.000
foram detidas.

Repressão brutal de protestos pelas forças de segurança também foi relatada em Angola,
Benin, Botsuana, Costa do Marûm, Guiné Equatorial e Uganda. Em outros países, incluindo
Chade, Tanzânia, Togo e Zâmbia, as autoridades proibiram os protestos. Na Tanzânia, mais de
500 pessoas ûliadas ao partido de oposição Chadema foram presas em agosto por
supostamente violarem a proibição de uma conferência de jovens. Em setembro, a polícia
anunciou a proibição de todos os protestos do Chadema. No Togo, as manifestações e
reuniões planejadas pelos partidos políticos de oposição e pela sociedade civil para discutir as
mudanças constitucionais propostas foram rotineiramente proibidas.

Os governos reagiram a seus críticos com intimidação, prisão e perseguição judicial. Em
Camarões, o ministro da Administração Territorial proibiu em outubro "qualquer debate na
mídia sobre o estado do presidente" após rumores sobre a saúde do Presidente Biya. Em
Essuatíni, autoridades continuaram a usar uma lei antiterrorismo de 2008 para perseguir
críticos do governo. Em Madagascar, as autoridades usaram o programa de espionagem
Predator para monitorar membros da oposição política. No Senegal, o político Ahmed Suzanne
Camara foi preso e acusado em julho de "ofender o chefe de Estado" depois de chamar o
presidente e o primeiro-ministro de mentirosos. Outro político, Cheikhna Keita, foi preso em
setembro depois de falar na TV sobre as tensões entre o presidente e o primeiro-ministro

Em Uganda, oito músicos foram presos por autoridades militares em abril, após terem sido
ouvidos reclamando de um discurso do Presidente Museveni durante um evento público.
Também em abril, um tribunal proibiu o ativista de mídias sociais Ibrahim Musana de
mencionar os nomes de vários funcionários do governo, incluindo o Presidente Museveni, até a
conclusão de um processo contra ele por acusações que incluíam a promoção de discurso de
ódio. Em julho, um tribunal condenou Edward Awebwa a seis anos de prisão por compartilhar

REPRESSÃO ÀS DIVERGÊNCIAS
LIBERDADE DE REUNIÃO

LIBERDADE DE EXPRESSÃO
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vídeos zombando do presidente. Na Zâmbia, as autoridades apresentaram acusações frágeis
contra vários críticos por exporem alegações de corrupção ou criticarem funcionários do
governo. Por exemplo, Raphael Nakacinda, secretário-geral do partido de oposição Frente
Patriótica, foi condenado a 18 meses de prisão por "difamar o presidente", por conta de uma
lei revogada em 2021.

Vários governos tentaram introduzir novas restrições ao direito à liberdade de expressão. Na
Guiné Equatorial, o parlamento começou a debater em março um projeto de lei sobre crimes
cibernéticos que introduziria novas restrições ao uso das mídias sociais. Em Gâmbia e Lesoto,
havia temores de que projetos de lei sobre crimes cibernéticos em discussão nos parlamentos
levassem a abusos e restrições ao direito à liberdade de expressão, se aprovados sem
emendas. No Níger, autoridades reinstituíram penas de prisão por difamação e crimes
relacionados, revertendo progressos anteriores relativos ao direito à liberdade de expressão.

Em março, os governos ignoraram um apelo da Comissão Africana de Direitos Humanos e
dos Povos (ACHPR) para que se abstivessem de interromper os serviços de telecomunicações
e internet e/ou bloquear o acesso a plataformas digitais. Tais práticas foram relatadas em
países como Comores, Etiópia, Guiné, Quênia, Mauritânia, Maurício, Moçambique, Senegal e
Sudão. No Sudão, em fevereiro, um apagão quase total das telecomunicações expôs a sérios
riscos a coordenação de assistência emergencial e de serviços humanitários para milhões de
pessoas afetadas pelo conüito.

A repressão contra jornalistas criou um clima de medo que levou à autocensura. Jornalistas
foram ameaçados, agredidos ûsicamente e/ou presos arbitrariamente em países como Angola,
Chade, Guiné, Quênia, Lesoto, Nigéria, Tanzânia, Togo e Zimbábue, entre outros. Até 10 de
dezembro, oito jornalistas haviam sido mortos na África, cinco deles no Sudão, segundo a
Federação Internacional de Jornalistas. O jornalista chadiano Idriss Yaya foi assassinado em
março, junto com sua esposa e ûlho de quatro anos, após receber ameaças, provavelmente
ligadas a suas reportagens sobre a escalada dos conüitos comunitários na região de Mongo.

Mais de duas décadas após o desmantelamento da imprensa livre na Eritreia, ainda não
havia nenhuma forma de mídia privada registrada. Em Benim, Burkina Faso, Guiné, Tanzânia,
Togo e outros lugares, autoridades suspenderam ou ameaçaram suspender as operações de
jornais e outros veículos de imprensa. Em Burkina Faso, as autoridades suspenderam as
emissoras TV5 Monde, BBC e Voz da América, além de bloquear o acesso aos sites de nove
organizações de mídia burquinenses por duas semanas, em retaliação por suas reportagens
sobre os massacres de Nodin e Soro. Na Guiné, o governo ordenou a revogação das licenças
de várias emissoras de rádio e TV por suposta "não conformidade com especiûcações de
conteúdo". Na Tanzânia, autoridades regulatórias suspenderam por 30 dias as plataformas
digitais do The Citizen, alegando que haviam publicado material que perturbava a "unidade
nacional e a paz social=, em relação a um vídeo sobre pessoas desaparecidas ou
assassinadas. No Togo, as autoridades suspenderam os credenciamentos de todos os
jornalistas estrangeiros para a cobertura das eleições de abril.

A capacidade das organizações da sociedade civil de organizar e conduzir livremente suas
atividades foi restringida. Na Costa do Marûm, o governo adotou uma portaria regulando as
atividades dessas organizações, gerando temores de que a normativa fosse usada para
interferir em suas ûnanças e controlar suas atividades. As autoridades da Etiópia suspenderam
arbitrariamente as licenças de cinco organizações nacionais de direitos humanos, e quatro das
suspensões ainda estavam em vigor no ûnal do ano. Na Guiné, o governo suspendeu a
renovação das licenças de funcionamento das ONGs por quatro meses, enquanto aguardava

LIBERDADE DE IMPRENSA

LIBERDADE DE ASSOCIAÇÃO



32

32 Relatório da Anistia Internacional

uma avaliação de suas atividades. Em Ruanda, uma nova lei impôs restrições às decisões
orçamentárias e gerenciais das ONGs nacionais.

Em Uganda, uma emenda à lei das ONGs abriu caminho para a dissolução do
semiautônomo Bureau das ONGs e seu restabelecimento como um departamento dentro do
Ministério do Interior, sinalizando um movimento no sentido de centralizar decisões, bem como
de maior controle e supervisão governamental sobre as atividades das ONGs. No Zimbábue, o
projeto de Lei de Emenda às Organizações Privadas Voluntárias (PVO) de 2024 3 que
tramitava no Senado no ûnal do ano 3 continha disposições que poderiam ser usadas para
restringir o espaço cívico e ameaçar a existência, a independência e as operações de
organizações da sociedade civil.

Os governos devem garantir que as agências de aplicação da lei cumpram as leis e as
normas internacionais de direitos humanos, inclusive sobre o uso da força; devem acabar
com todas as formas de assédio contra quem exerce seus direitos à liberdade de expressão
e de reunião pacíûca, e criar um ambiente seguro e propício para o funcionamento das
organizações da sociedade civil.

Prisões e detenções arbitrárias de ativistas da oposição e defensores dos direitos humanos
foram registradas em muitos países, como Angola, Benin, Burkina Faso, Burundi, Chade,
Guiné Equatorial, Mali, Moçambique, Níger, Sudão do Sul, Tanzânia, Togo, Zâmbia e
Zimbábue. Em Angola, a saúde dos ativistas detidos Adolfo Campos e Gildo das Ruas se
deteriorou drasticamente quando lhes foi negado atendimento médico. No Chade, após o
assassinato do líder da oposição Yaya Dillo, em fevereiro, durante um ataque das forças de
segurança à sede de seu partido, 25 de seus parentes foram presos, a maioria dos quais foi
detida em uma prisão de alta segurança sem acesso a representação legal ou assistência
médica. Em julho, 14 foram condenados a 10 anos de prisão e 10 foram absolvidos, enquanto
um permaneceu detido sem acusação. Entretanto, em novembro e dezembro, todos foram
libertados sem explicação. Em Mali, a gendarmaria prendeu 11 políticos em junho por
realizarem uma reunião na capital, Bamako. Acusados de "perturbar a ordem pública e
conspirar contra o Estado", eles foram libertados em dezembro.

Em outras partes da região, as autoridades recorreram cada vez mais a prisões em massa,
encarcerando centenas de pessoas. No Congo, 580 pessoas foram presas em maio e junho
depois que as autoridades de Brazzaville lançaram a Operação Coup de Poing para combater
o crime. Na Etiópia, centenas de pessoas foram presas em todo o país sob o pretexto de fazer
cumprir um estado de emergência. Na região de Amhara, o exército federal e as forças de
segurança lançaram uma nova campanha de prisões em massa em setembro, detendo
milhares de pessoas em quatro dias. Em Moçambique, centenas foram presos antes das
eleições gerais de outubro por apoiarem ou pertencerem ao Partido Otimista para o
Desenvolvimento de Moçambique, da oposição. Outros milhares foram presos no período pós-
eleitoral. No Zimbábue, as autoridades intensiûcaram a repressão às expressões pacíûcas de
divergência, prendendo mais de 160 pessoas, incluindo opositores políticos, líderes sindicais,
estudantes e jornalistas, antes da Cúpula de Chefes de Estado e de Governo da Comunidade
para o Desenvolvimento da África Austral, realizada em 17 de agosto na capital, Harare.
Anteriormente, em junho, a polícia já havia prendido 78 pessoas em uma operação contra
uma reunião privada na casa de Jameson Timba, líder do partido oposicionista Citizens
Coalition for Change (8Coalizão Cidadã por Mudança9).

PRISÕES E DETENÇÕES ARBITRÁRIAS E DESAPARECIMENTOS
FORÇADOS



33

Panorama regional: África 33

Desaparecimentos forçados continuaram a ser frequentes e generalizados, inclusive em
Angola, Burkina Faso, Burundi, Guiné, Quênia, Mali, Serra Leoa e Tanzânia. No Quênia, a
Ordem dos Advogados relatou que pelo menos 72 pessoas foram vítimas de desaparecimento
forçado em conexão com os protestos contra o projeto de Lei de Finanças. Na Guiné, Omar
Sylla e Mamadou Billo Bah, membros da Frente Nacional para a Defesa da Constituição,
presos em julho, e o jornalista Habib Marouane Camara, preso no início de dezembro,
continuavam submetidos a desaparecimento no ûnal do ano.

Os governos devem pôr ûm ao uso de prisões e detenções arbitrárias e de
desaparecimentos forçados de defensores dos direitos humanos, ativistas, jornalistas,
opositores e críticos do governo. Devem libertar imediata e incondicionalmente qualquer
pessoa detida apenas por exercer paciûcamente seus direitos humanos, e divulgar o destino
e o paradeiro de qualquer pessoa submetida a desaparecimento forçado.

Direitos das pessoas refugiadas, migrantes e deslocadas internamente
Com mais de 11 milhões de pessoas deslocadas internamente, das quais 8,6 milhões

estavam deslocadas desde abril de 2023, o Sudão enfrentou a maior crise de deslocamento do
mundo. Outros países com números impressionantes de deslocados internos incluíram a RDC
(7,3 milhões), Burkina Faso (2 milhões), Sudão do Sul (2 milhões), Somália (552.000), RCA
(455.533) e Mali (331.000). As condições de vida nos campos de pessoas deslocadas
internamente continuaram deploráveis, com ataques contínuos de grupos armados
exacerbando a situação. Em agosto, a ONU declarou condições de fome no campo de
Zamzam para deslocados internos na região de Darfur do Norte, no Sudão.

O número de pessoas refugiadas de zonas de conüito continuou a aumentar. Os refugiados
sudaneses em países vizinhos ultrapassaram 3,2 milhões. Eles viviam em condições
extremamente precárias, inclusive no Egito, onde centenas foram detidos arbitrariamente
enquanto aguardavam seu retorno forçado ao Sudão. Entre janeiro e março, as autoridades
egípcias devolveram à força cerca de 800 cidadãos sudaneses.

Mais de 20.000 migrantes de diversos países foram expulsos da Argélia para Assamaka,
uma cidade na região de Agadez, no Níger, entre janeiro e agosto. Em maio, várias pessoas
morreram de aparente exaustão no caminho ou ao chegar em Assamaka.

Os governos devem acabar com a detenção arbitrária de pessoas refugiadas e migrantes
com base em sua situação migratória e protegê-las de retornos forçados e expulsões em
massa.

O estupro e o assassinato de Heaven Awot, de sete anos, na Etiópia, e a morte de três meninas
após serem submetidas à mutilação genital feminina (MGF) em Serra Leoa tornaram-se
emblemáticos da prevalência da violência sexual contra mulheres e meninas em toda a região.
No entanto, foram registrados avanços positivos em vários países. Na Costa do Marûm, a
Assembleia Nacional adotou uma emenda ao Código Penal para permitir o aborto em casos de
incesto. O governo da Guiné Equatorial adotou uma declaração com medidas para enfrentar
disparidades de gênero e promover o empoderamento das mulheres. O parlamento de Gâmbia
rejeitou um projeto de lei para revogar a proibição da MGF. Serra Leoa promulgou uma lei que
proíbe o casamento precoce e infantil. Na África do Sul, o Tribunal Superior de Pretória
declarou inconstitucional as seções de uma lei que tratavam de crimes sexuais, por
estabelecerem um teste subjetivo para intenção criminosa, segundo o qual a violência sexual
não é criminalizada se o autor acreditar, de forma equivocada e irracional, que a vítima
consentiu.

DISCRIMINAÇÃO E MARGINALIZAÇÃO
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Enquanto os ativistas comemoravam o 10º aniversário da Resolução 275 da Comissão Africana
de Direitos Humanos e dos Povos sobre proteção de pessoas LGBTI contra a violência, as
autoridades continuaram a instrumentalizar os sistemas legais para persegui-las e discriminá-
las. No Mali, foi adotado um novo Código Penal prevendo pena de prisão e multa para relações
sexuais consensuais entre pessoas do mesmo sexo. Em Burkina Faso, um projeto de código
da família ameaçava criminalizar as relações sexuais consensuais entre pessoas do mesmo
sexo. O parlamento de Gana aprovou um projeto de lei que criminalizou ainda mais as pessoas
LGBTI. No Malaui e em Uganda, tribunais decidiram manter as proibições de relações sexuais
consensuais entre adultos do mesmo sexo. Em Essuatíni, o governo continuou a se recusar a
registrar uma organização LGBTI. Por outro lado, desenvolvimentos positivos em outros lugares
incluíram a introdução em Botsuana de um projeto de emenda constitucional que poderia
proteger as pessoas intersexuais contra a discriminação. O Tribunal Superior da Namíbia
derrubou a legislação que proibia relações sexuais consensuais entre pessoas do mesmo sexo.

Os governos devem combater todas as formas de discriminação e violência de gênero
contra mulheres e meninas, inclusive abordando suas causas subjacentes e aumentando os
esforços para eliminar práticas nocivas. Os governos devem revogar leis anti-LGBTI e abster-
se de criminalizar relações consensuais entre pessoas do mesmo sexo.

Os países de alta renda, que são os principais responsáveis por causar as mudanças
climáticas, não disponibilizaram ûnanciamento adequado para perdas e danos e para medidas
de adaptação. Como resultado, milhões de pessoas sofreram com a seca, enquanto outros
milhares foram afetados por chuvas torrenciais e enchentes. Mortes por inundações foram
registradas em países como Camarões, Costa do Marûm, Madagascar, Mali e Níger. No Níger e
em Mali, pelo menos 339 e 177 pessoas morreram em enchentes, respectivamente. Em
Madagascar, o ciclone Gamane causou 18 mortes, deslocou 20.737 pessoas e daniûcou
infraestruturas vitais, incluindo estradas e pontes.

A ûm de obter ûnanciamento para combater a crise climática, diversos governos acabaram
elevando seus níveis de endividamento. A Costa do Marûm assegurou USD 1,3 bilhão para
melhorar sua resiliência climática e fazer a transição para energias renováveis. A Namíbia
garantiu USD 10 bilhões para desenvolver o chamado "hidrogênio verde". Enquanto isso, o
governo da África do Sul anunciou a criação de um fundo para a mudança climática para
responder aos seus impactos e aumentar a resiliência. Em Madagascar, o governo se
comprometeu a reduzir em 28% as emissões de gases de efeito estufa até 2030. Outros
acontecimentos relevantes incluíram a suspensão pelo governo congolês das operações da
empresa de reciclagem Metssa Congo, em Vindoulou, departamento de Pointe Noire, devido
aos riscos potenciais à saúde das populações vizinhas e ao meio ambiente. As autoridades
senegalesas suspenderam até meados de 2027 todas as atividades de mineração ao longo do
rio Falémé devido a preocupações ambientais e de saúde relacionadas ao uso de produtos
químicos durante a mineração.

Os governos devem tomar medidas imediatas para proteger a população dos efeitos das
mudanças climáticas e fortalecer sua preparação para eventos climáticos extremos,
inclusive buscando assistência internacional e ûnanciamento climático de países de renda
mais elevada, especialmente dos que têm maior responsabilidade pela mudança climática.

DIREITO A UM MEIO AMBIENTE SAUDÁVEL
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A impunidade permaneceu arraigada em muitos países. Em Essuatíni, o governo não
investigou execuções extrajudiciais ocorridas entre 2021 e 2024, incluindo o assassinato do
advogado de direitos humanos Thulani Maseko em 2023. Na Etiópia, o governo continuou a
ignorar crimes documentados por organismos de direitos humanos, enquanto sua iniciativa de
"justiça de transição", limitada à reconciliação, permaneceu em grande parte no papel. No
Senegal, uma lei de anistia aprovada em março interrompeu os processos pelos assassinatos
de 65 manifestantes e transeuntes entre março de 2021 e fevereiro de 2024.

No entanto, medidas para promover justiça e responsabilização por crimes previstos no
direito internacional foram registradas em vários países. Na RCA, o Tribunal Penal Especial
apoiado pela ONU prendeu dois suspeitos e emitiu um mandado de prisão internacional
contra o ex-presidente François Bozizé por supostos crimes contra a humanidade ligados a
ações de sua guarda presidencial entre 2009 e 2013. Em abril, a Assembleia Nacional da
Gâmbia aprovou leis para estabelecer um Mecanismo Especial de Responsabilização e uma
Procuradoria Especial. Em dezembro, a CEDEAO concordou em estabelecer o Tribunal
Especial para a Gâmbia, sinalizando avanços na prestação de contas por crimes cometidos
durante o governo do ex-presidente Yahya Jammeh. No Sudão do Sul, leis para estabelecer
comissões de verdade e reparação foram promulgadas, mas a criação do Tribunal Híbrido para
o Sudão do Sul permaneceu paralisada.

Em alguns casos, processos contra suspeitos resultaram em condenações. Na Guiné, o
Tribunal Penal de Dixinn condenou oito pessoas, incluindo o ex-presidente Moussa Dadis
Camara, por crimes contra a humanidade relacionados ao massacre ocorrido em um estádio
em setembro de 2009. O TPI condenou Al Hassan Ag Abdoul Aziz a 10 anos de prisão por
crimes contra a humanidade e crimes de guerra cometidos no Mali entre maio de 2012 e
janeiro de 2023.

Os governos devem fortalecer as medidas de prevenção e combate à impunidade,
realizando investigações rápidas, completas, independentes, imparciais, eûcazes e
transparentes sobre crimes previstos no direito internacional e outras violações e abusos
graves ou sérios dos direitos humanos, levando os suspeitos à justiça e garantindo o acesso
das vítimas a um recurso eûcaz.

DIREITO À VERDADE, À JUSTIÇA E À REPARAÇÃO
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As pessoas defensoras dos direitos humanos nas Américas foram estigmatizadas,
perseguidas e atacadas, inclusive por meio de detenções arbitrárias, campanhas
difamatórias, desaparecimentos forçados, deslocamentos forçados, vigilância ilegal,
assassinatos, ameaças, tortura e julgamentos injustos.

A liberdade de expressão esteve em risco diante dos ataques e hostilidades contra a
imprensa, inclusive com o assassinato de jornalistas, e da vigilância ilegal da população.
Regulamentações restritivas e a repressão dos órgãos responsáveis por fazer cumprir a lei
criaram obstáculos ao direito de protestar.

Os Estados não investigaram nem repararam graves violações dos direitos humanos e
crimes previstos no direito internacional, incluindo desaparecimentos forçados e execuções
extrajudiciais. Houve avanços limitados quanto à responsabilização pela repressão política e
pelos crimes cometidos no passado. O Sistema Interamericano de Direitos Humanos
continuou a ser um ator fundamental nos esforços da região para alcançar a verdade, a
justiça e a reparação.

Julgamentos injustos e detenções arbitrárias e em massa continuaram ocorrendo
diariamente, tanto como instrumento de repressão quanto como mecanismo das políticas
de segurança pública. Em alguns países, julgamentos injustos foram realizados por
tribunais que careciam de independência.

O racismo contra pessoas negras e a discriminação contra povos indígenas continuaram
prevalentes na região. A discriminação contra pessoas LGBTI foi registrada em todo o
continente, e a violência atingiu duramente as pessoas transgênero.

Os Estados não tomaram as medidas necessárias para minimizar os impactos da crise
climática sobre os direitos humanos. Incêndios üorestais, elevação do nível do mar, erosão
costeira e inundações afetaram comunidades em diversos países.

Os Estados não cumpriram suas obrigações de garantir os direitos econômicos e sociais,
afetando especialmente os grupos discriminados. A pobreza e a desigualdade
predominavam na região. Os serviços de saúde eram inadequados e carentes de recursos. A
insegurança alimentar afetou milhões de pessoas.

Em toda a região, a violência de gênero, incluindo feminicídios e violência sexual,
continuou sem trégua nem punição. O acesso ao aborto foi diûcultado na lei e na prática,
prejudicando principalmente as pessoas que enfrentam várias formas de discriminação.
Diversos países adotaram políticas ou práticas que reduziram o acesso aos serviços de
saúde reprodutiva.

Os povos indígenas continuaram a sofrer violência, discriminação e marginalização, e
vários Estados lhes negaram o direito ao consentimento livre, prévio e informado. Os abusos
cometidos por atores estatais e não estatais frequentemente estiveram ligados a conüitos
fundiários, questões de titulação e indústrias extrativistas.

Milhares de pessoas continuaram a deixar seus países e a se deslocar pela região em
busca de proteção internacional, devido à perseguição, às violações dos direitos humanos, à
insegurança e aos efeitos adversos das mudanças climáticas. Muitos migrantes, refugiados
e solicitantes de asilo enfrentaram violência, xenofobia e racismo, além de obstáculos legais
e burocráticos ao exercício de seus direitos.

As Américas continuaram a ser um lugar perigoso para quem defende os direitos humanos,
com violações que incluem detenções arbitrárias, campanhas difamatórias, desaparecimentos
forçados, deslocamentos forçados, vigilância ilegal, assassinatos, ameaças, tortura e

PANORAMA REGIONAL: AMÉRICAS
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julgamentos injustos. Em toda a região, os defensores mais vulneráveis pertenciam a grupos
especíûcos, como mulheres, afrodescendentes, indígenas e pessoas LGBTI. Mulheres que
procuram por pessoas desaparecidas enfrentaram riscos mais altos.

Defensores da terra, do território e do meio ambiente correram maior risco de ataques e
assédio por parte de autoridades governamentais e atores não estatais, inclusive em países
como Canadá, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras e México. Na Bolívia, guardas
üorestais que protegiam o Parque Nacional Madidi foram alvo de ameaças e ataques,
enquanto no Peru quatro defensores da terra, do território e do meio ambiente foram mortos,
incluindo três líderes indígenas.

Os governos não garantiram mecanismos de proteção adequados para defensores dos
direitos humanos. No Brasil, o Programa de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos
operava em menos da metade dos estados do país. Em Honduras, organizações locais
manifestaram preocupação com a fragilidade e a ineûcácia do mecanismo nacional de
proteção. No Peru, o Ministério do Interior ainda não contava com um protocolo para
coordenar a proteção das pessoas defensoras dos direitos humanos com a polícia. Apesar
dessa tendência, houve alguns avanços limitados na Guatemala, onde o governo reativou o
órgão oûcial responsável pela análise dos riscos para defensores.

Os Estados devem garantir que pessoas defensoras dos direitos humanos possam realizar
seu trabalho com segurança e sem medo de represálias. ONGs e outras associações e
movimentos de direitos humanos devem ser respeitados e autorizados a realizar seu
trabalho.

O espaço cívico, como interseção dos direitos à liberdade de expressão, de associação e de
reunião, foi ameaçado por governos da região em uma tendência preocupante e crescente.

A liberdade de expressão esteve em risco devido a ataques e hostilidades contra a imprensa
em países como Argentina, Brasil, Colômbia, Cuba, El Salvador, Guatemala, México,
Nicarágua, Paraguai, Uruguai e Venezuela. Na Colômbia e no México, vários desses ataques
resultaram em mortes violentas. Na Argentina e em El Salvador, as jornalistas sofreram
violência digital, inclusive assédio sexual.

Jornalistas foram criminalizados e estigmatizados por autoridades estatais em vários países.
Em Cuba, entre setembro e outubro, pelo menos 20 jornalistas foram intimados pelas
autoridades, ameaçados com processos criminais e forçados a gravar vídeos incriminando a si
mesmos. Seus telefones celulares e laptops foram conûscados. Na Nicarágua, veículos de
comunicação tiveram seus bens conûscados; na Venezuela, emissoras de rádio continuaram a
ser fechadas e o governo diûcultou o acesso a plataformas de mídia social. No México, pelo
menos quatro jornalistas foram mortos, e dados pessoais de 324 jornalistas fornecidos à
presidência para ûns de credenciamento vazaram e foram divulgados em um site.

Alguns governos mantiveram seus esforços para controlar, restringir ou fechar ONGs.
Paraguai e Venezuela aprovaram projetos de lei que aumentam o controle sobre organizações
da sociedade civil e podem levar a restrições arbitrárias, incluindo fechamento e processos
criminais contra seus membros. Um projeto semelhante foi proposto no Peru, mas ainda
estava pendente de aprovação no ûnal do ano.

A vigilância ilegal e outras violações de privacidade prosseguiram. Na Argentina e no Chile,
houve relatos de vigilância em massa por meio de reconhecimento facial e outras tecnologias.
Nos Estados Unidos, preocupações semelhantes foram levantadas sobre um aplicativo móvel
com reconhecimento facial e rastreamento por GPS, obrigatório para processos migratórios e
de refúgio. Na Colômbia, houve controvérsia em torno da suposta compra, em 2021, bem
como do uso do Pegasus, um programa de espionagem altamente invasivo que permite acesso
total e irrestrito a dispositivos.

LIBERDADE DE EXPRESSÃO, DE ASSOCIAÇÃO E DE REUNIÃO
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A repressão e a obstrução de protestos continuaram a ser uma preocupação na região.
Manifestações foram reprimidas pelas forças de segurança na Argentina, em Cuba, nos EUA,
no México e na Venezuela, entre outros países. No Canadá e nos Estados Unidos,
manifestações universitárias pacíûcas contra o genocídio de Israel em Gaza foram
confrontadas com violência policial. Segundo a ONG Observatório Venezuelano de Conüitos
Sociais, entre 29 e 30 de julho, 915 protestos foram registrados no país, dos quais 138 foram
reprimidos por forças de segurança e grupos armados que apoiam o governo. Novas
regulamentações restritivas ao direito de protesto foram aprovadas ou propostas na Argentina,
na Nicarágua e no Peru, evidenciando a deterioração do espaço cívico.

Os Estados devem proteger o espaço cívico e revogar leis e práticas que diûcultem os
direitos à liberdade de expressão, associação e reunião pacíûca, além de proibir vigilância
ilegal por atores estatais e privados.

Os Estados falharam em investigar e reparar os desaparecimentos forçados na região. N
Argentina, o Executivo ordenou o fechamento da Unidade Especial de Investigação
responsável pela busca de crianças que foram apropriadas e desaparecidas à força durante o
regime militar de 1976-1983. No Peru, entrou em vigor uma lei que institui a prescrição de
crimes contra a humanidade e crimes de guerra cometidos antes de 2002. Novos casos de
desaparecimentos forçados ocorreram na Colômbia, em Cuba, no Equador, no México e na
Venezuela.

Homicídios ilegais foram cometidos com impunidade, em alguns casos podendo conûgurar
execuções extrajudiciais. No Equador, o Ministério Público registrou um aumento nas
denúncias de possíveis execuções extrajudiciais no primeiro semestre. No México, militares
atacaram e mataram pessoas em vários estados, incluindo migrantes e crianças. Na
Venezuela, pelo menos 24 pessoas morreram em decorrência da repressão governamental aos
protestos que se seguiram à contestada eleição presidencial. No Equador, em El Salvador, na
Nicarágua e na Venezuela detentos foram submetidos a tortura e outros maus-tratos nas
prisões

No Haiti, os abusos cometidos por gangues criminosas 3 que incluem assassinatos,
mutilações, estupros, outras formas de violência sexual, ataques a escolas e hospitais,
sequestros e negação de acesso humanitário 3 continuaram ocorrendo impunemente.

Em países como Chile, Colômbia, Equador, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Peru e
Venezuela, não houve prestação de contas pelas violações de direitos humanos cometidas
durante os protestos e outras situações de repressão política de anos anteriores. Entretanto,
alguns avanços positivos aconteceram durante o ano, como a abertura de processos criminais
em casos recentes de repressão no Chile e no Peru. No Brasil, cinco policiais militares foram
acusados por sequestro e cárcere ilegal no caso de Davi Fiuza, vítima de desaparecimento em
2014. Em outubro, dois homens foram condenados pelo assassinato em 2018 da vereadora e
defensora dos direitos humanos Marielle Franco e de seu motorista Anderson Gomes. No
Paraguai, um ex-policial foi condenado a 30 anos de prisão por torturas cometidas em 1976,
durante o regime militar.

Os mecanismos de verdade e reparação apresentaram bons resultados, mas permaneciam
insuûcientes. No Brasil, as políticas de memória e verdade foram parcialmente retomadas,
incluindo a Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos. No México, o
Mecanismo para a Verdade e o Esclarecimento Histórico divulgou dois relatórios sobre as
graves violações dos direitos humanos ocorridas entre 1965 e 1990. No Peru, uma ordem
judicial deu início ao processo de reparações abrangentes para as vítimas de esterilização
forçada durante a década de 1990. O TPI autorizou a retomada da investigação de crimes
contra a humanidade na Venezuela.

DIREITO À VERDADE, À JUSTIÇA E À REPARAÇÃO
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O Sistema Interamericano de Direitos Humanos continuou sendo um ator fundamental nos
esforços da região para alcançar a verdade, a justiça e a reparação. Entre outras questões,
expressou preocupação com o envenenamento por mercúrio de povos indígenas no Canadá,
promoveu a recuperação de terras para a comunidade Garifuna em Honduras e emitiu ordens
de proteção para pessoas detidas arbitrariamente na Nicarágua. Também considerou a
Colômbia responsável por uma campanha de perseguição ao Coletivo de Advogados "José
Alvear Restrepo" e a Argentina responsável por não adotar medidas razoáveis para evitar o
ataque à sede da Associação Mutual Israelita Argentina em 1994.

Os Estados devem assegurar a verdade, a justiça e a reparação por violações dos direitos
humanos e por crimes previstos no direito internacional, levando todos os suspeitos de
responsabilidade criminal a julgamentos justos perante tribunais civis comuns.

Julgamentos injustos e detenções arbitrárias ainda eram práticas rotineiras, como instrumento
de repressão ou estratégia de segurança pública. Em Cuba, 14 pessoas foram condenadas por
participar de protestos pacíûcos em 2022 no município de Nuevitas. Na Guatemala, a ex-
promotora Virgina Laparra foi declarada culpada em um processo criminal infundado, logo
após ser libertada em outro processo arbitrário, o que a forçou ao exílio. O Mecanismo para o
Reconhecimento de Presos Políticos na Nicarágua documentou pelo menos 151 pessoas
detidas por motivos políticos no país. Nos Estados Unidos, Leonard Peltier, ativista indígena
norte-americano, continuou cumprindo duas penas de prisão perpétua, apesar de persistirem
sérias preocupações sobre sua condenação e sentença. Na Venezuela, defensores dos direitos
humanos e jornalistas continuaram a ser criminalizados e detidos arbitrariamente, mas
pessoas de todos os setores da sociedade estavam em risco, com pelo menos 2.000
detenções arbitrárias registradas após as eleições, incluindo cerca de 200 adolescentes.

Detenções em massa, assim como detenções sem o devido processo legal, relacionadas a
estratégias de segurança, continuaram a causar preocupação. No Equador, milhares de
possíveis prisões arbitrárias foram realizadas por forças de segurança com pouca justiûcativa
aparente. Um relatório da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) conûrmou
que o estado de emergência em El Salvador levou a detenções arbitrárias em massa. O Grupo
de Trabalho da ONU sobre Detenções Arbitrárias expressou preocupação quanto ao uso
sistemático de detenções arbitrárias no México, incluindo o uso de arraigo (detenção
preventiva sem acusação) e de prisão provisória automática. Apesar disso, o Congresso
mexicano ampliou a lista de crimes sujeitos à prisão provisória automática. Nos Estados
Unidos, as autoridades expandiram o sistema de detenção arbitrária em massa de imigrantes.

Em alguns países, como a Venezuela, as prisões arbitrárias foram acompanhadas por
desaparecimentos forçados de curta duração e frequentemente seguidas por julgamentos
injustos perante tribunais que careciam de independência. A Relatora Especial da ONU sobre
a independência de juízes e advogados manifestou preocupação com o direito a juízes
independentes e imparciais na Bolívia, após as eleições judiciais serem adiadas por mais de
um ano. Durante visita à Guatemala, a CIDH apontou que criminalizações infundadas
demonstravam a falta de independência judicial no país. O México alterou sua Constituição
para incorporar a eleição de juízes em todos os níveis, prejudicando a independência judicial.

As autoridades devem tomar todas as medidas necessárias para acabar com as detenções
arbitrárias e garantir o direito a um julgamento justo.

O racismo contra as pessoas negras e a discriminação contra os povos indígenas continuaram
prevalentes na região. Em agosto, a CIDH reconheceu que o racismo estrutural e a

DETENÇÕES ARBITRÁRIAS E JULGAMENTOS INJUSTOS

DISCRIMINAÇÃO
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discriminação racial impunham barreiras ao exercício pleno dos direitos de afrodescendentes e
comunidades tribais, e pediu que os Estados implementassem uma justiça reparatória integral.

Ações policiais foram direcionadas ou afetaram desproporcionalmente os afrodescendentes
no Brasil, no Equador e nos Estados Unidos. O Tribunal Federal do Canadá analisou um
pedido para homologar uma ação coletiva movida por funcionários públicos federais contra o
governo por prática de racismo direcionado a pessoas negras em processos de recrutamento.
Na República Dominicana, a discriminação racial permaneceu generalizada e estrutural,
principalmente contra dominicanos de ascendência haitiana e solicitantes de asilo haitianos.

No Brasil, 537.941 indígenas enfrentaram insegurança alimentar, de acordo com o
Ministério dos Povos Indígenas. No Canadá, a polícia matou nove indígenas em incidentes
separados em um mês. Na Colômbia, os povos indígenas e as comunidades afrodescendentes
continuaram a sofrer impactos desproporcionais de violações de direitos humanos e violações
do direito internacional humanitário, além de serem desmedidamente afetados por grandes
deslocamentos forçados.

Discriminação contra pessoas LGBTI foi registrada na Argentina, no Brasil, no Canadá, na
Colômbia, em Cuba, nos Estados Unidos, na Guatemala, em Honduras, no México, no
Paraguai, no Peru, em Porto Rico e na Venezuela. As pessoas transgênero foram gravemente
atingidas pela violência. No Brasil, em um relatório publicado em 2024, o Grupo Gay da Bahia
registrou 257 mortes violentas em 2023, principalmente de jovens transgênero negros. Na
Colômbia, segundo a ONG Caribe Aûrmativo, pelo menos 21 mulheres transgênero foram
assassinadas. No México, a imprensa e organizações da sociedade civil relataram pelo menos
59 feminicídios de mulheres trans.

Os Estados devem tomar as medidas necessárias para acabar com o racismo, a
discriminação e outras formas de intolerância e garantir reparação às vítimas.

Os Estados não realizaram as ações necessárias para minimizar os impactos da crise climática
sobre os direitos humanos. Os governos não cumpriram adequadamente seus compromissos
de reduzir as emissões de gases de efeito estufa e eliminar gradualmente o uso de
combustíveis fósseis. Países como Brasil, Equador e Venezuela aumentaram a extração de
petróleo e a queima de gás. Canadá e Estados Unidos, países de alta renda e com alta
emissão, não abordaram a questão do uso de combustíveis fósseis na produção de energia e
continuaram sendo grandes emissores de gases de efeito estufa. Ambos os países também
bloquearam um acordo sobre uma nova meta adequada ao ûnanciamento climático na
COP29.

Os incêndios na região, especialmente na bacia amazônica, causaram perda maciça de
ecossistemas frágeis e afetaram a capacidade dos sumidouros de carbono de mitigar o
aquecimento global. Incêndios üorestais de grande extensão aconteceram na Argentina, na
Bolívia, no Brasil, no Canadá, na Colômbia, no Equador, nos Estados Unidos, no Paraguai e no
Peru. A resposta dos governos aos efeitos dos incêndios nos ecossistemas e nos direitos
humanos, incluindo os dos povos indígenas e das comunidades rurais, foi insuûciente.

O agravamento dos efeitos das mudanças climáticas, incluindo o aumento do nível do mar,
a erosão costeira e as inundações, atingiu comunidades de todo o continente. No Brasil, as
enchentes no Rio Grande do Sul afetaram 2,3 milhões de pessoas e desalojaram 600.000. Em
Honduras, comunidades do Golfo de Fonseca relataram os impactos negativos da elevação do
nível do mar sobre seus meios de subsistência. No México, famílias da comunidade de El
Bosque, que haviam sido evacuadas em 2023 devido ao aumento do nível do mar atribuído às
mudanças climáticas, foram realocadas e receberam novas casas após ações judiciais de
membros da comunidade.

DIREITO A UM MEIO AMBIENTE SAUDÁVEL
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Os governos devem urgentemente abordar os efeitos da crise climática sobre os direitos
humanos, com ações locais, nacionais e regionais, incluindo a eliminação progressiva dos
combustíveis fósseis e a busca de assistência internacional e ûnanciamento climático
quando necessário. Os países com alta renda e alta emissão devem proporcionar
ûnanciamento climático adequado.

Os Estados não cumpriram suas obrigações de garantir os direitos econômicos e sociais,
prejudicando principalmente os grupos que sofrem discriminação. A pobreza e a desigualdade
continuaram problemáticas na região. Na Argentina, a introdução de medidas de austeridade
teve um impacto desproporcional sobre crianças e idosos.

Em países como Brasil, Cuba, Guatemala, Haiti, México, Paraguai, Peru, Porto Rico,
Uruguai e Venezuela, os serviços de saúde eram inadequados e careciam de ûnanciamento,
prejudicando o acesso ao atendimento e a medicamentos. No Brasil, os casos de dengue
dispararam, resultando em 6.041 mortes, em comparação com 1.179 em 2023. No Haiti, o
sistema de saúde enfrentou desaûos graves que o deixaram à beira do colapso. Em Porto Rico,
a saúde e a vida das pessoas que dependem de equipamentos elétricos foram colocadas em
risco pelo fornecimento inadequado de energia. No Uruguai, o acesso a serviços de saúde
mental foi insuûciente diante da demanda crescente. Apesar da recomendação da
Organização Pan-Americana da Saúde de um gasto em saúde equivalente a 6% do PIB, o
México destinou apenas 2,9% e o Paraguai apenas 4%, para citar dois exemplos.

A insegurança alimentar afetou milhões de pessoas, inclusive crianças, na Argentina, na
Bolívia, no Brasil, em Cuba, no Haiti e na Venezuela. Na Argentina, o benefício mínimo da
aposentadoria não cobria o custo de vida. Em Cuba, o governo reduziu signiûcativamente o
fornecimento de "cestas básicas" subsidiadas, e as pessoas tiveram que enfrentar longas ûlas
para ter acesso aos mantimentos. Quase metade da população do Haiti precisava de
assistência humanitária, com níveis alarmantes de insegurança alimentar e desnutrição. O
Relator Especial da ONU sobre o direito à alimentação visitou a Venezuela e informou que
quase 53% da população estava exposta à pobreza extrema, com renda insuûciente para
comprar uma "cesta básica".

Os Estados devem tomar todas as medidas necessárias para combater a pobreza e a
desigualdade e cumprir suas obrigações de direitos humanos relativas aos direitos
econômicos, sociais e culturais.

A violência baseada em gênero, inclusive o feminicídio, continuou sem trégua e sem punição
em todo o continente. Várias fontes relataram números alarmantes de feminicídios na região,
inclusive em países como Bolívia, Brasil, Colômbia, Cuba, México, Paraguai, Peru, Porto Rico,
Uruguai e Venezuela. Nem Cuba nem a República Dominicana tinham legislação que
tipiûcasse o feminicídio como um crime especíûco.

Na Argentina, um feminicídio foi registrado a cada 33 horas; mesmo assim, o governo
implementou cortes orçamentários nas políticas de enfrentamento à violência de gênero.
Houve avanços limitados na Guatemala, onde o governo reconheceu a responsabilidade do
Estado pelos feminicídios de María Isabel Véliz Franco e Claudina Velásquez no início dos anos
2000, conforme decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos de 2014 e 2015,
respectivamente.

DIREITOS ECONÔMICOS E SOCIAIS

VIOLÊNCIA SEXUAL E DE GÊNERO
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Outras formas de violência também afetaram mulheres e meninas nas Américas. No Brasil, o
Ministério Público Federal monitorava ativamente casos de violência política de gênero contra
mulheres. No Canadá, as organizações pediram que municípios e o governo do estado de
Ontário declarassem a violência por parceiros íntimos como uma epidemia. Na República
Dominicana, a imprensa noticiou a ocorrência de violência sexual e de gênero durante
operações de imigração. No Haiti, a violência sexual e de gênero, incluindo estupro, aumentou
no primeiro semestre do ano. No Peru, o governo registrou 12.924 casos de estupro contra
mulheres e meninas. Nos Estados Unidos, dados governamentais indicaram que mulheres
indígenas norte-americanas e nativas do Alasca tinham 2,82 vezes mais probabilidade de
sofrer violência sexual do que mulheres não indígenas.

As autoridades devem acabar com a impunidade por crimes violentos contra mulheres e
meninas e aumentar os esforços para preveni-los.

O acesso ao aborto continuou a ser diûcultado na lei e na prática, afetando
desproporcionalmente pessoas que enfrentam formas interseccionais de discriminação.
República Dominicana, El Salvador, Haiti, Honduras e Nicarágua continuaram a proibir o
aborto em todas as circunstâncias. A criminalização parcial do aborto continuou causando
preocupação. No Brasil, o Ministério das Mulheres alertou que a proibição do aborto afeta
desproporcionalmente mulheres em situação de pobreza. No Peru, apenas o aborto
terapêutico era legal e o acesso ao procedimento era inadequado. A Venezuela não fez
progressos na melhoria dos direitos sexuais e reprodutivos, e o aborto permaneceu
criminalizado.

Diversos países adotaram políticas ou práticas que reduziram o acesso aos serviços de
saúde reprodutiva. Na Argentina, a Diretoria Nacional de Saúde Sexual e Reprodutiva
anunciou que havia escassez de suprimentos essenciais para serviços de aborto. No Chile,
instituições e proûssionais da saúde se recusaram a realizar serviços de aborto devido a suas
opiniões morais ou religiosas, prejudicando o direito das gestantes de ter acesso a esses
serviços. Em Porto Rico, o Senado aprovou o Projeto de Lei PS 495, introduzindo restrições ao
aborto para pessoas menores de 18 anos, exigindo autorização de um responsável para o
procedimento. Nos Estados Unidos, proibições e restrições ao aborto ameaçaram os direitos à
vida e à saúde e aumentaram as barreiras ao aborto para pessoas negras e outras racializadas,
indígenas, imigrantes sem documentos, pessoas transgênero, moradores de áreas rurais e
pessoas em condição de pobreza. Proûssionais da área médica estão, cada vez mais, deixando
os estados com proibições rigorosas ao aborto, fazendo aumentar as disparidades regionais em
termos de acesso à saúde reprodutiva e prejudicando especialmente as áreas rurais e de baixa
renda.

No entanto, também houve progressos. Na Colômbia, autoridades de saúde publicaram
regulamentos garantindo acesso a abortos legais até a 24ª semana de gestação, seguindo uma
decisão da Corte Constitucional de 2022. No México, sete estados adotaram legislações
descriminalizando o aborto, embora um estado tenha reduzido o prazo limite de 12 para seis
semanas.

As autoridades devem garantir o acesso a abortos seguros e a outros direitos sexuais e
reprodutivos.

Os povos indígenas continuaram sendo submetidos a discriminação e marginalização, e os
Estados não respeitaram seus direitos. O direito ao consentimento livre, prévio e informado foi
negado em vários países. O governo boliviano não implementou processos signiûcativos para

DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS
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garantir o consentimento para projetos extrativistas que afetam territórios indígenas. O Canadá
negociou um acordo de livre comércio com o Equador sem consultar os povos indígenas do
país.

Os abusos cometidos por atores estatais e não estatais estavam frequentemente ligados a
questões de posse e titulação de terras. No Brasil, centenas de conüitos que afetaram os povos
indígenas decorriam principalmente da falta de demarcação de terras, cujo processo avançou
lentamente. Na Guatemala, dezenas de comunidades camponesas e indígenas estavam em
risco de remoção forçada. No Paraguai, a comunidade indígena Tekoha Sauce do povo Avá
Guaraní Paranaense ainda aguardava a restituição de seu território ancestral, apropriado pela
usina hidrelétrica Itaipu Binacional. A CIDH expressou preocupação com os contínuos
impactos da mineração ilegal sobre a vida, a saúde e a sobrevivência do povo Yanomami na
Venezuela.

Os povos indígenas continuaram a enfrentar hostilidade e violência em toda a região,
incluindo a falta de proteção do Estado contra a violência no Brasil, o assédio dos órgãos de
segurança e de aplicação da lei no Chile e deslocamento interno forçado no México e na
Nicarágua. Na Colômbia, a Defensoria do Povo informou que 50% das crianças recrutadas por
grupos armados eram indígenas. No Canadá, o relatório do Interlocutor Especial Independente
reconheceu que as Escolas Residenciais Indígenas eram "instituições coloniais de genocídio".
Nos Estados Unidos, o Departamento do Interior publicou seu relatório ûnal sobre a Iniciativa
Federal de Escolas-Internatos Indígenas, identiûcando pelo menos 74 locais de sepultamento
marcados e não marcados em 65 escolas e pelo menos 973 mortes conûrmadas.

Os Estados devem respeitar e proteger os direitos dos povos indígenas, incluindo a posse
e o controle sobre suas terras e recursos, e tomar medidas para eliminar a discriminação e a
violência contra eles.

Milhares de pessoas continuaram a deixar seus países e a se deslocar pela região, devido a
perseguições, violações dos direitos humanos, insegurança e aos efeitos adversos das
mudanças climáticas. Migrantes, refugiados e solicitantes de asilo enfrentaram xenofobia e
racismo nas Américas. Desde 2015 até o ûnal do ano, mais de 7,89 milhões de venezuelanos
deixaram seu país. Em Cuba, em El Salvador, no Haiti e em Honduras, a violência e as
violações de direitos humanos também forçaram milhares a emigrar. Em junho, a CIDH
observou com preocupação que as respostas de muitos Estados à migração incluíam a
externalização e a militarização de fronteiras e deportações sem o devido processo legal.

Pessoas refugiadas e migrantes enfrentaram obstáculos legais e burocráticos para exercer
seus direitos. No Canadá, o Programa de Trabalhadores Estrangeiros Temporários continuou a
vincular trabalhadores migrantes a um único empregador que controlava sua situação legal e
condições de trabalho, colocando-os em maior risco de exploração laboral. Na República
Dominicana, as autoridades não informaram os recém-chegados sobre o processo de asilo,
impuseram barreiras indevidas para vistos e autorizações de residência, expulsaram haitianos
de forma sumária e coletiva e implementaram políticas de migração racistas. No México, o
Instituto Nacional de Migração não agilizou a concessão de vistos humanitários aos solicitantes
de asilo, impedindo-os de acessar seus direitos à saúde, à educação e ao trabalho. No Peru,
as autoridades continuaram a expulsar pessoas migrantes e refugiadas sem garantia de que
outro país as receberia. Os Estados Unidos suspenderam a entrada de solicitantes de asilo na
fronteira com o México, violando seu direito de buscar segurança e forçando-os a esperar no
México, onde estavam expostos a extorsão, sequestro, discriminação e violência sexual e de
gênero.

Refugiados e migrantes continuaram a enfrentar violência, assédio e ameaças. Na
República Dominicana, a violência e o uso excessivo da força eram recorrentes em operações

DIREITOS DAS PESSOAS REFUGIADAS E MIGRANTES
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policiais, segundo ONGs locais. No Chile, o Congresso prosseguiu com os debates sobre
projetos de lei que propunham criminalizar pessoas refugiadas e migrantes.

As autoridades devem cessar as deportações ilegais e respeitar o princípio de não
devolução. Os Estados devem combater o racismo e a xenofobia e garantir todos os direitos
internacionalmente reconhecidos às pessoas migrantes, refugiadas e solicitantes de asilo.
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Turbulência política, repressão e conüitos armados contribuíram para um cenário
preocupante de direitos humanos na região. Apesar dos imensos riscos, defensores dos
direitos humanos e ativistas continuaram a reivindicar seus direitos e a denunciar a
opressão.

Novos dispositivos legais restringiram ainda mais os direitos fundamentais,
especialmente a liberdade de expressão. Protestos foram frequentemente reprimidos com
força ilegal, muitas vezes resultando em fatalidades. Opositores políticos, defensores dos
direitos humanos, jornalistas e outros foram submetidos a vigilância, detenção arbitrária,
tortura, maus-tratos e execuções ilegais. Essas e outras violações foram facilitadas pela
impunidade. Entretanto, uma decisão judicial e recomendações de uma comissão da
verdade trouxeram esperança de reparação para vítimas no Japão e na Coreia do Sul.

Eventos climáticos extremos, elevação do nível do mar e outros fenômenos de evolução
lenta causaram mais devastação; porém, os governos novamente falharam em adotar ações
urgentes para combater as mudanças climáticas e se adaptar a seus impactos.

O agravamento do conüito armado em Mianmar resultou em graves violações do direito
internacional humanitário. No Afeganistão, o regime Talibã intensiûcou as restrições aos
direitos fundamentais, especialmente de mulheres e meninas, enquanto China e Coreia do
Norte seguiram reprimindo duramente o dissenso.

Apesar dos avanços no reconhecimento de direitos LGBTI em alguns países, a
discriminação sistemática baseada em gênero e a violência contra mulheres, meninas e
pessoas LGBTI permaneceram generalizadas. Os direitos dos povos indígenas, das minorias
étnicas e de outras minorias por origem ancestral foram rotineiramente ignorados na
implementação de projetos de infraestrutura e extração de recursos. As violações dos
direitos econômicos e sociais, inclusive à moradia e à educação, mantiveram-se em níveis
elevados. Pessoas que fugiam de conüitos e da repressão muitas vezes corriam risco de
deportação forçada ou detenção arbitrária indeûnida.

O espaço para a liberdade de expressão continuou a encolher em toda a região. Em países
como Indonésia, Nepal e Papua-Nova Guiné, proûssionais da imprensa enfrentaram violência
e intimidação. No Afeganistão, mais veículos de comunicação foram banidos, incluindo duas
emissoras de TV privadas suspensas por criticarem o Talibã. Jornalistas em Mianmar foram
condenados a longas penas de prisão. No Paquistão, pelo menos sete jornalistas foram mortos
em ataques seletivos e dezenas foram presos e acusados com base na Lei de Prevenção a
Crimes Eletrônicos.

Novas leis que restringem o direito à liberdade de expressão entraram em vigor em
Bangladesh, na Malásia, no Paquistão e no Vietnã. A nova Lei de Segurança On-line do Sri
Lanka previa crimes vagamente deûnidos e poderes amplos, gerando temores de que seria
usada para restringir ainda mais a liberdade de expressão. Na Índia, novas leis que
substituíram a legislação colonial também eram restritivas, e o crime de sedição, usado para
suprimir críticos do governo, foi mantido. O governo chinês introduziu novas medidas para
impedir que usuários da internet no continente usassem gírias e "expressões obscuras" para
burlar a censura on-line. Em Hong Kong, as autoridades aprovaram a Portaria de Salvaguarda
da Segurança Nacional, que introduziu deûnições amplas de "segurança nacional" e "segredos
de Estado" já aplicadas na China continental, junto com poderes reforçados para cumprimento
e penalidades mais severas.

PANORAMA REGIONAL: ÁSIA E PACÍFICO
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Críticos do governo enfrentaram processos em muitos países. Na Tailândia, continuaram os
julgamentos e prisões de ativistas pró-democracia com base em acusações de lesa-majestade
e outras leis restritivas. No Camboja, um jornalista reconhecido internacionalmente por
denunciar abusos de direitos humanos em complexos clandestinos de golpes foi preso e
acusado de incitação. Em Cingapura, críticos do governo, inclusive opositores da pena de
morte, foram obrigados a publicar "retiûcações" por disseminar "falsidades on-line". No Laos,
dois artistas foram detidos por publicações satíricas nas mídias sociais criticando as más
condições das estradas, enquanto na China um renomado artista foi detido por seus trabalhos
de décadas atrás criticando a liderança do Partido Comunista.

O rígido controle sobre as comunicações on-line e off-line em alguns países restringiu ainda
mais o acesso às informações e limitou excessivamente a liberdade de expressão. O governo
norte-coreano continuou a proibir o contato com o mundo exterior. Restrições arbitrárias à
internet foram impostas no Paquistão. Em Bangladesh e na Índia, as autoridades impuseram
blecautes temporários da internet, supostamente para manter a lei e a ordem, mas que na
prática foram usados para reprimir divergências. Na Malásia, dois cineastas de um ûlme
anteriormente proibido foram acusados de "ferir sentimentos religiosos".

As preocupações com o uso de tecnologias de vigilância persistiram. Na Indonésia, a Anistia
Internacional documentou a venda e a implantação extensiva de programas de espionagem
altamente invasivos por agências estatais e empresas privadas. Na Tailândia, um tribunal
rejeitou um processo movido por um ativista pró-democracia contra a empresa de inteligência
cibernética NSO Group por seu papel na facilitação do uso de seu programa espião Pegasus
para hackear seu telefone.

As tentativas de silenciar os críticos no exterior por parte de alguns governos tornaram-se
mais frequentes. Estudantes da China continental e de Hong Kong que estudam no exterior
continuaram a ser vigiados. As autoridades de Hong Kong emitiram mais mandados de prisão
e cancelaram os passaportes de ativistas pró-democracia que viviam no exterior, além de
oferecer recompensas ûnanceiras por informações que pudessem levar a prisões. Um
advogado de direitos humanos que trabalhava em casos políticos e foi forçado a retornar à
China a partir do Laos em 2023 foi detido e aguardava julgamento.

Os governos devem revogar ou alterar leis que violem o exercício do direito à liberdade de
expressão, e devem tomar medidas para proteger a expressão de opiniões políticas e outras,
inclusive garantindo as liberdades dos meios de comunicação.

Governos da região responderam aos protestos com repressão. Em Bangladesh, protestos
estudantis desencadeados pela reinstituição de uma lei que reserva uma cota de empregos
públicos para descendentes de veteranos da guerra de independência foram confrontados
com uso ilegal da força. À medida que as manifestações contra o governo se espalhavam, as
forças armadas foram mobilizadas e ordens de 'atirar sem aviso' foram emitidas, resultando
em aproximadamente mil mortes e grande número de feridos. Na Indonésia, a polícia usou
força excessiva e desnecessária contra multidões que protestavam contra mudanças na lei
eleitoral. Embora as emendas propostas tenham sido posteriormente retiradas, muitos
manifestantes ûcaram feridos e centenas foram presos arbitrariamente.

No Nepal, houve dispersão forçada de protestos e manifestantes pacíûcos foram detidos. Na
capital, Kathmandu, a polícia usou gás lacrimogêneo e canhões de água para dispersar
manifestações em várias ocasiões. Na Índia, o uso excessivo da força pela polícia contra os
protestos dos agricultores resultou em pelo menos uma morte. As autoridades de Hong Kong
mobilizaram a polícia para impedir as comemorações da repressão de Tiananmen em 1989.
Como em anos anteriores, várias pessoas foram presas por participar desses eventos. Em
Papua-Nova Guiné, a polícia prendeu e acusou vários homens que protestavam contra sua

LIBERDADE DE REUNIÃO E DE ASSOCIAÇÃO
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remoção de um assentamento informal na capital, Port Moresby. Após a declaração de lei
marcial pelo presidente da Coreia do Sul, direitos fundamentais, como o de reunião, foram
suspensos 3 medida rapidamente revertida pela Assembleia Nacional. Posteriormente, ele foi
suspenso do cargo, e um mandado de prisão foi emitido no ûnal de dezembro.

Pessoas que defendiam o ûm da guerra em Gaza e os direitos dos palestinos foram
perseguidas e presas. Em Fiji, a polícia proibiu que manifestantes carregassem bandeiras
israelenses e palestinas e intimidou manifestantes pacíûcos. As autoridades de Cingapura
investigaram várias pessoas por protestarem contra a venda de armas a Israel e processaram
outras três que tentavam entregar uma petição contra a guerra no Palácio Presidencial. Nas
Maldivas, duas mulheres foram presas em manifestações que pediam boicotes a produtos
israelenses. Na Malásia, a polícia deteve manifestantes em favor dos palestinos diante da
embaixada dos EUA na capital, Kuala Lumpur.

O direito à liberdade de associação também foi alvo de novos ataques. Na Tailândia, um
tribunal ordenou a dissolução do partido oposicionista Move Forward (8Partido Avançar9), que
havia conquistado o maior número de cadeiras nas eleições parlamentares de 2023. Onze
dirigentes do partido também foram proibidos de concorrer a cargos públicos. Nas Filipinas, o
governo continuou a perseguir ativistas e organizações "marcados como vermelhos" 3
acusados de vínculos com grupos comunistas banidos 3, processando-os por crimes
relacionados ao terrorismo. Em Bangladesh, na Índia, no Paquistão e no Sri Lanka, os
trabalhadores do setor de vestuário foram impedidos de exercer seu direito à liberdade de
associação para reivindicar melhores salários e combater a precarização extrema do trabalho.
Em Bangladesh, pelo menos um trabalhador desse setor foi morto e dezenas ûcaram feridos
quando a polícia atirou contra um protesto por melhorias salariais.

Os governos devem garantir que os direitos à liberdade de reunião pacíûca e de
associação sejam protegidos. O uso ilegal da força contra manifestantes deve ser evitado e
as leis, políticas e práticas que violam esses direitos devem ser revisadas e alteradas.

Eventos climáticos extremos, fenômenos de evolução lenta e poluição tóxica do ar, agravados
pelas mudanças climáticas, tiveram consequências devastadoras em toda a região, afetando
desproporcionalmente os mais pobres e marginalizados. Países de alta renda e alta emissão da
região colaboraram com outros países ricos para bloquear um acordo na COP29 sobre um
nível adequado de ûnanciamento climático, que era uma demanda dos países de baixa renda.

O sul da Ásia foi novamente impactado por calor extremo e enchentes severas que afetaram
a vida de milhões de pessoas. No estado de Assam, na Índia, as inundações causaram pelo
menos 113 mortes. Em Bangladesh, 500 mil pessoas foram deslocadas. Enchentes e
deslizamentos de terra no Afeganistão, no Paquistão e no Nepal também causaram centenas
de mortes e deslocaram milhares. A poluição do ar na capital da Índia, Délhi, e em cidades do
Paquistão atingiu níveis recordes, causando mortes nos dois países, principalmente entre
comunidades marginalizadas.

Alguns progressos na redução das emissões de carbono ou na melhoria das proteções
ambientais foram evidentes, mas, de modo geral, a resposta regional às mudanças climáticas
e à degradação ambiental foi insuûciente. Na China, a capacidade de geração de energia a
partir de fontes não fósseis superou a de combustíveis fósseis pela primeira vez. No entanto, o
ritmo da construção de usinas a carvão pela China no exterior continuou preocupante. Em
Papua-Nova Guiné, 30% das terras foram destinadas à conservação, embora o país ainda
dependesse fortemente de combustíveis fósseis. Uma decisão judicial histórica na Coreia do
Sul exigiu que o governo revisasse as metas de emissões de gases de efeito estufa para
proteger os direitos das gerações futuras. Nações insulares do Pacíûco apoiaram o início das

DIREITO A UM MEIO AMBIENTE SAUDÁVEL
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audiências da Corte Internacional de Justiça sobre as obrigações e responsabilidades dos
Estados em relação às mudanças climáticas.

Muitos outros governos falharam em cumprir as metas de redução de combustíveis fósseis e
outros objetivos, mesmo após assumirem compromissos. O investimento do Japão em projetos
de gás natural liquefeito no exterior continuou a prejudicar os esforços globais para reduzir o
uso de combustíveis fósseis. A Austrália prejudicou o progresso nesse sentido com seus planos
de aumentar, em vez de reduzir, a produção de carvão e gás até 2030. Uma nova lei na Nova
Zelândia enfraqueceu as proteções ambientais, e um projeto de lei e regulamentações sobre
energia na Indonésia foram criticados por não facilitar a transição para taxas de emissões zero.
Apesar de a Índia sofrer graves impactos climáticos, suas metas relativas à mudança do clima
continuaram a ser classiûcadas como "altamente insuûcientes"

Os defensores dos direitos humanos ambientais continuaram sendo alvo de ataques por
causa de seu trabalho. Entre eles, uma ûgura importante do movimento de mudança climática
presa no Vietnã, que entrou em greve de fome pela terceira vez para protestar contra as
condições deploráveis de detenção. No Camboja, 10 ativistas ambientais associados ao
movimento Mother Nature foram condenados por "conspiração" e "insulto ao rei".

Os governos devem aumentar o investimento em preparação e adaptação a desastres e
priorizar a proteção de grupos marginalizados e outros grupos afetados
desproporcionalmente pela crise climática, inclusive buscando assistência internacional e
ûnanciamento climático, se necessário. Países de alta renda e outros grandes emissores
devem liderar a mitigação climática, interrompendo a expansão da produção de
combustíveis fósseis, acabando com os subsídios a esses combustíveis e garantindo que
suas políticas climáticas estejam alinhadas com o limite de aquecimento global de 1,5°C.

Defensores dos direitos humanos, ativistas políticos e outros foram submetidos a prisões e
detenções arbitrárias em muitos países da região. Os detidos frequentemente sofreram tortura
e outros maus-tratos.

No Afeganistão, mais de 20.000 pessoas, incluindo 1.500 mulheres, teriam sido presas.
Entre elas estavam opositores políticos e pessoas acusadas de violar o código de moralidade
do Talibã. As pessoas detidas corriam risco tortura e outros maus-tratos, inclusive com relatos
de execuções extrajudiciais. As autoridades norte-coreanas continuaram a manter milhares de
pessoas em campos para prisioneiros políticos, onde enfrentavam condições desumanas,
tortura e outros maus-tratos, inclusive violência sexual.

Na China, ativistas pelos direitos trabalhistas e jornalistas autônomos estavam entre as
pessoas condenadas a penas de prisão por defenderem os direitos humanos. Em Hong Kong,
45 ativistas pró-democracia receberam penas de até 10 anos por "conspiração para
subversão" após organizarem primárias eleitorais não oûciais. No Vietnã, prisioneiros que
cumpriam longas sentenças por se oporem ao governo tiveram problemas de saúde e foram
privados de acesso a cuidados médicos. No Paquistão, mais de 100 civis foram mantidos sob
custódia militar por participarem de protestos contra a prisão do ex-primeiro-ministro Imran
Khan em 2023; 85 foram condenados à prisão por tribunais militares. Importantes líderes da
oposição permaneceram detidos aguardando julgamento. A campanha antidrogas do governo
do Sri Lanka, muito criticada e altamente abusiva, prosseguiu, levando à detenção arbitrária de
dezenas de milhares de pessoas, principalmente de grupos socioeconômicos marginalizados

As autoridades devem se abster de usar indevidamente o sistema judiciário contra
opositores políticos e outras pessoas que estejam exercendo seus direitos legítimos à
liberdade de expressão e de protestar paciûcamente, assim como outros direitos humanos.

PRISÕES E DETENÇÕES ARBITRÁRIAS, TORTURA E OUTROS
MAUS-TRATOS
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Os Estados devem libertar e indenizar as pessoas que foram detidas arbitrariamente, além
de proibir e criminalizar a tortura e outros atos de maus-tratos.

Apesar de algum progresso com relação à justiça para vítimas de violações dos direitos
humanos em diversos países, a impunidade continuou sendo a norma na região, alimentando
novas violações.

No Paquistão e nas Filipinas, onde raramente há prestação de contas pela prática
recorrente de desaparecimentos forçados, ativistas dos direitos trabalhistas e fundiários,
opositores políticos e jornalistas estavam entre os que desapareceram à força durante o ano. A
falta de acesso à justiça no Afeganistão perpetuou a cultura de impunidade e a continuação
das violações de direitos humanos. O governo chinês não tomou qualquer medida para
determinar a responsabilidade por possíveis crimes contra a humanidade contra membros da
etnia uigur e outros grupos predominantemente muçulmanos na Região Autônoma Uigur de
Xinjiang. O governo indiano não só se omitiu de intervir para acabar com a violência étnica no
estado de Manipur, como também não processou os membros de grupos armados de
vigilantes responsáveis por abusos de direitos humanos durante os episódios de violência. Em
Papua, na Indonésia, homicídios ilegais de civis foram cometidos com impunidade no contexto
da luta separatista armada.

Momentos de esperança também puderam ser registrados. No Japão, a Suprema Corte
decidiu que as vítimas de uma antiga lei de "eugenia", sob a qual mais de 16.000 pessoas
com deûciência ou doenças crônicas foram esterilizadas à força, deveriam receber
indenização. Um relatório de uma comissão da verdade na Coreia do Sul sobre a adoção
coercitiva de milhares de bebês entre 1961 e 1987 recomendou reparações às vítimas. Em
Bangladesh, o novo governo interino estabeleceu uma comissão de inquérito para investigar os
desaparecimentos forçados de ativistas, opositores políticos e outros entre 2009 e 2024.

Entretanto, os esforços por justiça falharam em outros lugares. No Nepal, uma legislação
recentemente adotada com o objetivo de promover a justiça para as atrocidades cometidas no
período do conüito armado não estava totalmente de acordo com as normas internacionais e
poderia proteger de processos judiciais alguns perpetradores. No Sri Lanka, a sociedade civil
rejeitou a legislação proposta para estabelecer uma nova comissão de verdade e reconciliação,
inclusive devido à falta de consulta signiûcativa às vítimas e ao fato de o governo não ter
implementado as recomendações de órgãos investigativos anteriores.

Os governos devem intensiûcar os esforços para combater a impunidade, realizando
investigações imediatas, independentes, imparciais e eûcazes sobre crimes previstos no
direito internacional e outros graves abusos dos direitos humanos, levando os suspeitos à
justiça e garantindo reparação efetiva às vítimas.

Com o agravamento do conüito armado em Mianmar, os militares e alguns grupos armados de
oposição foram acusados de cometer crimes de guerra e outras violações graves do direito
internacional humanitário. A campanha militar de ataques indiscriminados e diretos contra
civis e infraestruturas civis se intensiûcou, elevando o número de mortos para mais de 6.000
desde o golpe de 2021. Remessas de combustível de aviação continuaram a chegar aos
militares, apesar das medidas internacionais para interromper os suprimentos. O grupo
armado de oposição Exército de Arakan foi acusado de incendiar casas e matar civis
rohingyas, levando muitos a fugirem de suas terras no estado de Rakhine.

No Afeganistão, os ataques de grupos armados, incluindo o Estado Islâmico da Província de
Khorasan, que têm como alvo predominante as comunidades xiitas hazaras, resultaram em

IMPUNIDADE E DIREITO À VERDADE, À JUSTIÇA E À REPARAÇÃO

VIOLAÇÕES DO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO
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mais vítimas civis. Também foram registradas mortes de civis após bombardeios aéreos
militares do Paquistão contra posições do Talibã ao longo da fronteira.

Todas as partes envolvidas em conüitos armados devem respeitar o direito internacional
humanitário, inclusive encerrando os ataques diretos contra civis e infraestruturas civis,
bem como os ataques indiscriminados.

A crise humanitária no Afeganistão se agravou. De acordo com a ONU, mais da metade da
população precisava de assistência humanitária, sendo que 85% viviam com menos de USD 1
por dia. O acesso à saúde era difícil para todos, mas especialmente para mulheres e meninas,
com a UE alertando que apenas 10% tinham acesso a serviços básicos de saúde. Na Coreia
do Norte, 40% da população supostamente sofria de desnutrição. As políticas e ações do
Talibã e do governo norte-coreano foram fatores contribuintes signiûcativos para essas graves
situações humanitárias.

Remoções forçadas e demolições de casas violaram o direito à moradia em vários países.
Na Índia, a Suprema Corte determinou que a demolição forçada de propriedades era ilegal,
mas somente após milhares de casas terem sido destruídas nos anos anteriores em uma
campanha contínua do governo para "punir" os muçulmanos por episódios de violência
comunitária do passado. Na Mongólia, as autoridades removeram à força quase 2.000 famílias
de terras urbanas na capital, Ulaanbaatar. No Nepal, várias famílias, geralmente de
comunidades dalits e tharus, foram removidas à força dos assentamentos informais em que
viviam. Não houve reparação para milhares de pessoas removidas à força do Sítio do
Patrimônio Mundial de Angkor, no Camboja, em anos anteriores. Muitas outras continuaram a
viver sob a ameaça de expulsão.

Dezenas de milhões de crianças na região continuaram sendo privadas de seu direito à
educação. O Talibã continuou proibindo que meninas estudassem além dos anos iniciais do
ensino fundamental. Milhões de crianças em Mianmar estavam fora da escola devido ao
conüito armado e aos ataques deliberados do exército a instalações educacionais. Novos
fechamentos de escolas pelo governo chinês ameaçaram a cultura e a língua tibetanas. A
redução dos gastos no setor educacional estava entre as preocupações levantadas pelo
Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos em relação ao
declínio do investimento público em serviços sociais no Laos.

Os relatos de trabalho forçado e condições de trabalho precárias também persistiram. A
ONU descreveu o trabalho forçado na Coreia do Norte como generalizado e institucionalizado,
aûrmando que seu uso nas prisões pode equivaler ao crime contra a humanidade de
escravidão. Os trabalhadores tâmeis malaiyahas das plantações de chá acusaram o governo do
Sri Lanka de não os proteger contra trabalho forçado, servidão por dívida e outros abusos dos
direitos humanos.

Os governos devem agir para garantir os direitos econômicos e sociais, incluindo
alimentação, saúde, moradia e educação a todas as pessoas sem discriminação, e acabar
com a prática de trabalho forçado.

A discriminação de gênero e a violência contra mulheres e meninas foram generalizadas em
toda a região. No Afeganistão, onde elas já enfrentavam o crime contra a humanidade de
perseguição de gênero, o Talibã impôs ainda mais restrições, limitando efetivamente todos os
aspectos de suas vidas. Muitas foram presas por não seguirem os códigos de vestuário, e
houve relatos de estupro e outras formas de violência sexual contra mulheres e meninas

DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS

DIREITOS DAS MULHERES E DAS MENINAS
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detidas. Os níveis de violência de gênero aumentaram drasticamente; grupos de direitos das
mulheres relataram que mais de 300 mulheres e meninas foram mortas durante o ano.

Em outros lugares, os governos não adotaram medidas adequadas para combater as altas
taxas de estupro, abuso sexual, assédio e outras formas de violência contra mulheres e
meninas. Na Coreia do Sul, a proliferação na internet de deepfakes não consensuais (imagens
e vídeos falsos hiper-realistas criados por IA) foi considerada por grupos de mulheres como
uma "emergência nacional". Nas Maldivas, o governo não agiu conforme as recomendações de
órgãos de tratados da ONU para tipiûcar como crimes especíûcos a mutilação genital feminina
e a violência doméstica.

Na Índia, o estupro e o assassinato de uma médica residente em seu local de trabalho
provocaram protestos em todo o país. A discriminação baseada em castas na Índia também
continuou a fomentar a violência sexual e outras violências contra as mulheres dalits. Em um
desses casos, uma mulher foi queimada viva após registrar uma queixa de assédio sexual no
estado de Madya Pradesh. A impunidade para atos de violência contra mulheres e meninas
dalits também persistiu no Nepal.

Os governos devem implementar medidas abrangentes para combater a discriminação e a
violência de gênero contra mulheres e meninas, incluindo o enfrentamento das causas
profundas da discriminação interseccional baseada em gênero, garantindo acesso à justiça,
proteção e outros apoios às sobreviventes, e acabando com a impunidade dos
perpetradores.

A Tailândia se tornou o primeiro país do Sudeste Asiático a aprovar a igualdade matrimonial
para pessoas LGBTI, e decisões judiciais em outros países também avançaram com os direitos
LGBTI. Na Coreia do Sul, a Suprema Corte decidiu que casais do mesmo sexo tinham direito
aos mesmos benefícios de saúde que os casais heterossexuais. Na China, um tribunal
concedeu a uma mulher num relacionamento homoafetivo o direito de visitas a sua ûlha. No
Japão, duas decisões separadas de tribunais superiores consideraram inconstitucional a
proibição do casamento entre pessoas do mesmo sexo. No Nepal, uma decisão da Suprema
Corte reconheceu o direito de uma mulher transgênero de ter sua identidade de gênero
reconhecida em documentos oûciais.

Entretanto, as pessoas LGBTI continuaram sendo submetidas a violência, discriminação e
criminalização. Relações sexuais consensuais entre pessoas do mesmo sexo ainda eram
punidas com a morte no Afeganistão. Na China, ativistas LGBTI corriam risco de detenção
arbitrária. Pessoas transgênero ainda corriam maiores riscos de sofrer violência. Em Fiji, houve
protestos de grupos de direitos humanos quando as autoridades não investigaram
efetivamente a morte de uma proûssional do sexo transgênero após ela ter sido sequestrada e
brutalmente agredida.

Os governos devem fortalecer as proteções para as pessoas LGBTI, inclusive
descriminalizando as relações consensuais entre pessoas do mesmo sexo, adotando leis
abrangentes contra a discriminação e garantindo o acesso ao reconhecimento legal de
gênero. Todas as denúncias de violência e outros abusos contra pessoas LGBTI devem ser
efetivamente investigadas e os autores levados à justiça.

Os direitos dos povos indígenas sofreram retrocessos em vários países. Indígenas, minorias
étnicas e grupos minoritários discriminados com base em sua linhagem ou origem ancestral

DIREITOS DAS PESSOAS LGBTI

DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS E DISCRIMINAÇÃO POR
MOTIVOS ÉTNICOS OU DE DESCENDÊNCIA
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continuaram a ser desproporcionalmente afetados por marginalização e discriminação em toda
a região.

Em uma medida positiva, os povos indígenas de Taiwan conquistaram o direito de usar seus
nomes tradicionais, em vez das versões em mandarim, em documentos oûciais. Por outro
lado, o governo da Nova Zelândia promulgou e propôs novas leis que prejudicavam os direitos
dos maoris, provocando protestos em todo o país. Em outros países, incluindo Indonésia e
Malásia, grandes projetos empresariais em terras reivindicadas por povos indígenas
prosseguiram sem o seu consentimento livre, prévio e informado. Na Mongólia, o Relator
Especial da ONU sobre os direitos dos povos indígenas expressou preocupação com o impacto
negativo das atividades de mineração sobre as vidas e os meios de subsistência das
comunidades pastoris.

Na Austrália e na Nova Zelândia, os indígenas estavam excessivamente representados
dentro do sistema de justiça criminal. Na Austrália, crianças aborígenes e das Ilhas do Estreito
de Torres enfrentaram altas taxas de encarceramento 3 três meninos aborígenes teriam
morrido sob custódia no país. No Vietnã, indígenas montagnard continuaram a sofrer
discriminação, e mais de 100 foram condenados por acusações de terrorismo em julgamentos
injustos relacionados aos ataques contra postos policiais em 2023.

O governo chinês continuou sua repressão contra grupos étnicos não han, inclusive com a
detenção arbitrária de personalidades culturais e religiosas. Centenas de crimes de ódio foram
registrados contra muçulmanos e outras minorias religiosas na Índia, onde mais de 100
pessoas foram condenadas por incendiar as casas de pessoas dalits em 2014.

As autoridades devem tomar medidas concretas para garantir os direitos dos povos
indígenas, bem como os das minorias étnicas e por descendência, inclusive revogando ou
emendando leis e políticas que os discriminam, priorizando políticas e programas para
eliminar a discriminação estrutural no sistema de justiça criminal e em outros setores, e
garantindo a consulta efetiva e o consentimento livre, prévio e informado para projetos de
desenvolvimento, decisões e outras iniciativas que os afetem.

Austrália, Japão, Malásia e Tailândia estavam entre os países que continuaram a permitir a
detenção arbitrária e indeûnida de refugiados e migrantes. Na Malásia, havia preocupação
com a detenção prolongada de crianças e as condições extremamente precárias, com
frequentes abusos, nos centros de detenção de imigrantes. Na Tailândia, a ONU constatou que
as péssimas condições de detenção de um grupo de mais de 40 solicitantes de asilo uigures,
que estavam detidos há mais de 10 anos, poderiam ser consideradas tortura ou outros maus-
tratos.

As pessoas que fugiam de conüitos armados e da repressão corriam o risco de serem
devolvidas à força. Guardas de fronteira de Bangladesh devolveram ilegalmente pessoas
rohingyas que fugiam do conüito armado no estado de Rakhine, em Mianmar; refugiados
rohingyas vivendo nos campos de Bangladesh continuavam submetidos a condições
deploráveis. Suspeita-se que as autoridades tailandesas tenham colaborado com o governo
vietnamita para prender vários refugiados montagnard, incluindo um defensor dos direitos
humanos que enfrentava possível deportação para o Vietnã, onde correria o risco de sofrer
violações de direitos humanos. As autoridades do Paquistão implementaram uma política de
deportação que forçou o retorno de centenas de milhares de refugiados ao Afeganistão 3
ignorando apelos para que concedesse proteção internacional aos afegãos que fugiam da
discriminação e da opressão sistemáticas em seu país.

DIREITOS DAS PESSOAS REFUGIADAS E MIGRANTES
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Em vários países, pessoas migrantes viviam e trabalhavam em condições inseguras. O tráûco
de pessoas também continuou sendo uma preocupação na região. Na Coreia do Sul, um
incêndio em uma fábrica matou 23 pessoas, a maioria trabalhadores migrantes. Em Taiwan,
descobriu-se que trabalhadores indonésios haviam trabalhado em um navio pesqueiro por
mais de um ano sem remuneração ou contato com o mundo exterior antes da intervenção das
autoridades. No Camboja, persistiram as preocupações sobre o tráûco de pessoas e o trabalho
forçado em complexos clandestinos que operam como centros de crimes cibernéticos e
exploração laboral, enquanto um órgão de tratado da ONU alertou para o tráûco sexual no
Laos.

Os governos devem parar de deter solicitantes de asilo simplesmente com base em seu
status migratório e permitir que busquem proteção internacional. As deportações ilegais
devem ser imediatamente interrompidas e o princípio de não devolução deve ser respeitado.
As proteções contra o tráûco de pessoas e o trabalho forçado devem ser reforçadas e
sobreviventes do tráûco de pessoas devem receber apoio jurídico e de outra natureza.

A pressão pela abolição da pena capital no Japão se intensiûcou após a sentença de morte de
um homem de 88 anos ser anulada depois que um juiz concluiu que as provas apresentadas
em seu julgamento original por assassinato foram forjadas. Ele passou mais de 45 anos
aguardando ser executado. As execuções públicas continuaram no Afeganistão, e houve
relatos de que o Talibã poderia retomar o apedrejamento até a morte de mulheres por
<adultério=.

As execuções de pessoas condenadas por crimes relacionados a drogas continuaram em
vários países, inclusive na China e em Cingapura. A dimensão do uso da pena de morte na
China, na Coreia do Norte e no Vietnã permaneceu desconhecida, mas acredita-se que seja
extensa. Uma nova lei na China impôs mais restrições à divulgação de informações sobre essa
prática, e uma nova orientação judicial incentivou o uso da pena de morte contra pessoas que
apoiem a independência de Taiwan.

Os governos que mantêm a pena de morte devem tomar medidas urgentes para aboli-la e,
até que isso aconteça, estabelecer uma moratória oûcial das execuções.

PENA DE MORTE
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A contínua agressão da Rússia contra a Ucrânia dominou um cenário global de direitos
humanos sob ataque, tornando a região o epicentro do declínio das garantias fundamentais.
A guerra e as práticas cada vez mais autoritárias levaram um número crescente de países a
agir em conjunto enquanto rejeitam suas obrigações de direitos humanos e enfraquecem
instituições nacionais e internacionais. As pessoas que defendem os direitos humanos se
viram encurraladas.

As violações incessantes da Rússia ao direito humanitário internacional e aos crimes
previstos no direito internacional, incluindo ataques diretos à infraestrutura civil, resultaram
em perda constante de vidas e numa queda dramática das condições básicas de vida na
Ucrânia, além de agravar o sofrimento de crianças e outros grupos vulneráveis.

A impunidade persistiu para esses crimes, assim como para as violações registradas no
conüito entre a Armênia e o Azerbaijão. Muitos governos do Leste Europeu e da Ásia Central
promoveram ataques üagrantes aos direitos humanos com pouca perspectiva de
responsabilização. A sociedade civil tornou-se alvo de ataques diretos e se viu restringida
em muitos países, operando num clima de medo e sigilo. Defensores dos direitos humanos
foram presos ou forçados ao exílio. Manifestantes pacíûcos enfrentaram repressão crescente
e um nível de violência sem precedentes. Apesar dos esforços corajosos de muitos, o
impacto da comunidade de direitos humanos enfraqueceu-se visivelmente.

A legislação de combate ao extremismo e ao terrorismo, aliada à retórica oûcial dos
"valores tradicionais", foi usada de forma abusiva especialmente para restringir os direitos
relativos ao gênero e os direitos sexuais e reprodutivos. As atividades de monitoramento da
situação local, inclusive por parte de organizações internacionais, foram progressivamente
restringidas. A perseguição transnacional a ativistas exilados intensiûcou-se, expondo ainda
mais a fragilidade dos mecanismos nacionais e internacionais para a proteção dos direitos
humanos.

A liberdade de religião e de crença sofreu retrocessos. Sistemas judiciais foram
abertamente instrumentalizados para suprimir divergências, enquanto a tortura e outros
maus-tratos permaneceram endêmicos. A violência baseada em gênero registrou
crescimento. Os direitos das pessoas refugiadas e migrantes seguiram sendo corroídos.

A produção e o consumo de combustíveis fósseis aumentaram, contribuindo para a
poluição do ar e prejudicando ainda mais a saúde humana.

A Rússia continuou a atacar sistematicamente infraestruturas civis e a cometer crimes de
guerra na Ucrânia. O número de vítimas civis foi maior do que em 2023. Como a Rússia
continuou a atacar centros populacionais com mísseis e drones, as condições básicas de vida
dos civis ucranianos despencaram, com crianças, idosos e outros grupos de risco pagando um
preço particularmente alto. A Rússia destruiu ou ocupou até 70% da capacidade de geração
de energia térmica da Ucrânia, causando constantes apagões. Dezenas de prisioneiros de
guerra ucranianos foram julgados ilegalmente na Rússia e em áreas ocupadas da Ucrânia por
participarem das hostilidades.

A Rússia informou que centenas de civis morreram em decorrência de ataques ucranianos
em seu próprio território, mas os números e as circunstâncias não puderam ser veriûcados de
forma independente.

PANORAMA REGIONAL: EUROPA E ÁSIA
CENTRAL
LESTE DA EUROPA E ÁSIA CENTRAL

VIOLAÇÕES DO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO
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A impunidade persistiu para violações passadas cometidas no conüito entre a Armênia e o
Azerbaijão pela disputada região de Nagorno-Karabakh. A Corte Europeia de Direitos Humanos
considerou que a Rússia violou o direito à vida e outros direitos humanos ao estabelecer e
policiar as fronteiras dos territórios separatistas da Ossétia do Sul e da Abkházia, na Geórgia.

Todas as denúncias de crimes de guerra e crimes contra a humanidade devem ser
investigadas de modo imparcial e independente, inclusive por meio do princípio da
jurisdição universal.

As vozes dissidentes foram cada vez mais silenciadas sob acusações de traição e ameaça à
segurança nacional, por meio da designação de "agentes estrangeiros" e do uso de legislações
antiextremismo, antiterrorismo e homofóbicas, sustentadas por retóricas acerca de "valores
tradicionais". Desde defensores dos direitos humanos a artistas, jornalistas, dramaturgos e
advogados, ninguém foi poupado.

Na Bielorrússia, a "Lista de pessoas envolvidas em atividades extremistas" ultrapassou
4.700 nomes, e o número de materiais impressos, publicados na internet ou transmitidos por
rádio e televisão que foram proibidos por "conteúdo extremista" quase dobrou em 2024. Na
Geórgia, o assédio e a violência contra vozes divergentes aumentaram, com muitos ativistas e
manifestantes sofrendo ataques brutais de agressores não identiûcados, em alguns casos
aparentemente incentivados ou instigados pelas autoridades.

No Quirguistão, dezenas de jornalistas independentes, ativistas, blogueiros e comentaristas
de mídias sociais enfrentaram processos criminais, ao que tudo indica em represália por suas
críticas. A Moldávia ampliou o escopo de sua legislação antitraição para períodos de paz. O
Tadjiquistão adotou uma lei que proíbe roupas "estranhas à cultura nacional". A última versão
do Código de Informação do Uzbequistão proibiu a divulgação de conteúdo que promova o
"separatismo" e o "extremismo religioso" ou que demonstre desrespeito ao Estado.

O ambiente de atuação das organizações da sociedade civil foi obstruído, estigmatizado e
colocado em risco. Com base no modelo estabelecido pela Rússia, o Quirguistão adotou uma
lei inspirada na de "agentes estrangeiros=. A legislação obrigou as ONGs que recebem
ûnanciamento do exterior e realizam atividades vagamente deûnidas como "políticas" a se
registrarem como "representantes estrangeiros", forçando muitas organizações a reduzirem
suas atividades ou pararem de operar como ONGs. De modo semelhante, a Geórgia aprovou a
Lei de Transparência da Inüuência Estrangeira, exigindo que organizações com mais de 20%
de ûnanciamento externo se declarem agentes de inüuência estrangeira e cumpram requisitos
onerosos e intrusivos.

No Azerbaijão, ONGs independentes e veículos de imprensa continuaram a enfrentar
restrições arbitrárias, incluindo negação de registro e exigências excessivas de relatórios. O
Tadjiquistão continuou a fechar ONGs, com 700 tendo sido encerradas nos últimos anos. Na
Rússia, mais 55 organizações, incluindo de povos indígenas, foram arbitrariamente rotuladas
como "extremistas", e a lista de pessoas e organizações classiûcadas como "agentes
estrangeiros" teve 169 nomes adicionados.

O já reduzido espaço para reuniões pacíûcas encolheu ainda mais, devido a leis
excessivamente restritivas e ao uso de força ilegal contra manifestantes. Esse cenário,
agravado pela repressão à liberdade de associação, desencorajou a participação em atividades
de direitos humanos 4 inclusive por possíveis futuras lideranças.

Na Geórgia, a polícia não se limitou a espancar, ferir e deter centenas de manifestantes,
mas também invadiu as casas e escritórios de ativistas para revistá-los e prendê-los.

LIBERDADE DE EXPRESSÃO

LIBERDADE DE ASSOCIAÇÃO

LIBERDADE DE REUNIÃO PACÍFICA
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Na Rússia, após a morte repentina e suspeita do conhecido líder opositor Aleksei Navalny na
prisão, centenas de pessoas foram presas e dezenas receberam penalidades administrativas
severas, incluindo multas e detenção, por terem lamentado publicamente sua morte. Na
Armênia, a polícia usou força ilegal contra manifestantes durante os grandes protestos que
aconteceram em abril e maio pedindo a renúncia do primeiro-ministro Nikol Pashinyan. No
Cazaquistão, "infrações" previstas na legislação relacionada a reuniões permitiram que as
autoridades prendessem manifestantes muito tempo depois dos eventos.

Os governos devem revogar leis e acabar com práticas que diûcultem os direitos à
liberdade de expressão, associação e reunião pacíûca, e parar de usar pretextos para
reprimir as críticas e silenciar os debates sobre sua atuação em matéria de direitos
humanos.

A liberdade de religião e crença sofreu retrocessos no Leste Europeu e na Ásia Central. A
Ucrânia criou legislação para banir "organizações religiosas ligadas a centros de inüuência
russa". Na Rússia, padres ortodoxos que se opuseram à guerra foram destituídos ou
repreendidos, e as prisões de testemunhas de Jeová prosseguiram. Na Bielorrússia, religiosos
que não estavam alinhados com a política do governo enfrentaram perseguição e prisões. No
Tadjiquistão, a minoria pamiri continuou a sofrer um ataque total ao direito de praticar sua fé e
preservar sua cultura.

Os governos devem adotar medidas efetivas para implementar reformas legais e políticas
que protejam, promovam e garantam plenamente a liberdade de religião ou crença sem
discriminação.

A tortura e outros maus-tratos permaneceram endêmicos, com a maioria dos perpetradores
gozando de impunidade.

Especialistas independentes da ONU condenaram a "política estatal coordenada de torturar
civis e prisioneiros de guerra ucranianos= da Rússia; sobreviventes relataram espancamentos
brutais, choques elétricos, violência sexual, privação de sono e simulações de execução.
Excepcionalmente, o Conselho da Europa denunciou publicamente a recusa do Azerbaijão em
abordar as preocupações de longa data sobre a tortura generalizada e outros maus-tratos
praticados pela polícia. Na Bielorrússia, cinco das pessoas presas sob acusações politicamente
motivadas morreram em 2024, enquanto outras foram mantidas em detenção incomunicável
tão prolongada que equivalia a desaparecimento forçado. A maioria das 400 pessoas detidas
na Geórgia durante os protestos de novembro e dezembro relatou maus-tratos; dezenas foram
hospitalizadas com ferimentos graves e muitas outras foram privadas de atendimento médico.
No Tadjiquistão, o advogado de direitos humanos pamiri Manuchehr Kholiknazarov, preso
injustamente, estava entre as pessoas cuja saúde se deteriorou seriamente e a quem foi
negado tratamento médico adequado, enquanto as autoridades ignoravam os apelos
internacionais por sua libertação. No Cazaquistão, não houve responsabilização pelas
denúncias generalizadas de tortura pelas forças de segurança durante os protestos de janeiro
de 2022.

Os governos devem agir com urgência para acabar com a tortura e outros maus-tratos,
levando todos os suspeitos de responsabilidade criminal à justiça em julgamentos justos.

Em um raro acontecimento positivo, 22 réus no chamado caso Kempir Abad, no Quirguistão,
foram absolvidos de acusações com motivações políticas. Em um número crescente de países,
porém, sistemas judiciais foram instrumentalizados para perseguir posicionamentos
divergentes. O número de casos de condenações à revelia aumentou.

LIBERDADE DE RELIGIÃO E DE CRENÇA

TORTURA E OUTROS MAUS-TRATOS

JULGAMENTOS INJUSTOS
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Na Bielorrússia, opositores políticos, defensores dos direitos humanos e advogados foram alvo
de longas penas de prisão: 20 analistas políticos e jornalistas exilados, ligados à líder
oposicionista Sviatlana Tsikhanouskaya, receberam sentenças de 10 a 11 anos e meio por
crimes contra o Estado e "extremismo". Na Rússia, as condenações por traição e espionagem
aumentaram signiûcativamente. Na Geórgia, as autoridades instrumentalizaram abertamente o
sistema de justiça para reprimir protestos contra o governo, e os tribunais ignoraram
rotineiramente evidências de tortura. No Tadjiquistão, membros de grupos de oposição que
haviam sido banidos arbitrariamente foram presos, enquanto advogados sofreram severas
retaliações por seu trabalho.

As autoridades devem garantir o direito a um julgamento justo e abster-se de abusar do
sistema judiciário para perseguir pessoas que manifestam divergências.

Proteções para sobreviventes de violência doméstica foram fortalecidas na Armênia e no
Cazaquistão. Em outros lugares, porém, a violência baseada em gênero aumentou. As
autoridades ucranianas relataram um aumento de 80% nos casos de violência doméstica em
comparação com 2023. No Quirguistão, houve um crescimento de 37% em relação ao ano
anterior. No Turcomenistão, emendas exigiram que os tribunais priorizassem a reconciliação
dos cônjuges em casos de divórcio, mesmo que envolvessem violência doméstica.

Os governos devem combater urgentemente todas as formas de violência de gênero e
tratar de suas causas fundamentais.

Os direitos das pessoas LGBTI estavam em declínio, face a uma ênfase crescente em "valores
tradicionais".

A Geórgia adotou uma lei sobre "valores familiares e proteção de menores" que contém
várias medidas homofóbicas e transfóbicas, aparentemente seguindo em grande parte o
modelo da legislação russa sobre "propaganda gay=. A Bielorrússia atualizou sua deûnição de
pornograûa para incluir "relações e/ou comportamentos sexuais não tradicionais". No
Cazaquistão, porém, uma petição para criminalizar a "propaganda LGBTI" causou tamanha
comoção que as audiências sobre o projeto de lei foram adiadas.

Relações sexuais consensuais entre homens continuaram sendo crime no Turcomenistão e
no Uzbequistão.

Os governos devem revogar as leis, políticas e práticas que discriminam as pessoas
LGBTI, inclusive descriminalizando as relações sexuais consensuais entre pessoas do
mesmo sexo.

As crianças foram cada vez mais privadas de condições adequadas para seu desenvolvimento
humano. O UNICEF relatou que 78% das crianças tadjiques viviam em condição de pobreza
alimentar, incluindo 34% em pobreza extrema. Metade da população do Quirguistão não
conseguia atender às necessidades nutricionais básicas, com as crianças sendo afetadas de
forma desproporcional.

O direito das crianças a uma educação de qualidade foi violado na Rússia e nos territórios
ocupados da Ucrânia, onde o currículo escolar incluía aulas de doutrinação que gloriûcavam a
guerra da Rússia contra a Ucrânia. A Rússia também aprovou leis que negavam a matrícula
escolar a ûlhos de migrantes, a menos que passassem em um teste de proûciência em russo e
estivessem legalmente no país.

Os governos devem garantir os direitos de todos a um padrão de vida adequado e o
acesso a uma educação de qualidade.

VIOLÊNCIA DE GÊNERO

DIREITOS DAS PESSOAS LGBTI

DIREITOS ECONÔMICOS E SOCIAIS
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Os direitos de refugiados e migrantes foram objeto de crescentes restrições. Mais de 100.000
pessoas de etnia armênia deslocadas de Nagorno-Karabakh para a Armênia continuaram sem
perspectiva de um retorno seguro e digno. No Cazaquistão, ativistas da república autônoma
uzbeque do Caracalpaquistão enfrentaram a ameaça de repatriação forçada e o risco de
tortura e longas penas de prisão. As autoridades bielorrussas continuaram a forçar refugiados
e migrantes a cruzarem suas fronteiras com a UE. Autoridades russas adotaram retórica
antimigrantes, e regiões da Rússia aprovaram leis proibindo pessoas migrantes de trabalhar
em determinadas ocupações.

Os governos devem garantir que todos aqueles que fogem de perseguições e violações
dos direitos humanos tenham acesso à segurança e à proteção internacional, e que
ninguém seja devolvido a situações em que corra risco real de graves violações dos direitos
humanos.

O Azerbaijão sediou a COP29 e não conseguiu avançar a justiça climática regional e global.
Suas autoridades excluíram defensores de direitos humanos e ativistas azerbaijanos da cúpula,
perseguindo-os antes e depois do evento, e criando um clima de autocensura e vigilância
intensa. A produção de petróleo e gás seguiu crescendo, enquanto a maioria dos países não
demonstrou compromisso em enfrentar as mudanças climáticas ou reduzir a dependência de
combustíveis fósseis.

A poluição do ar continuou a prejudicar a saúde humana e foi agravada pela contínua
queima de combustíveis fósseis. Um estudo do Banco Mundial constatou que a poluição do ar
na capital uzbeque, Tashkent, causava cerca de 3 mil mortes prematuras anualmente.

Defensores que protestaram contra os danos causados pela extração de recursos naturais
na Armênia, no Azerbaijão e na Geórgia foram silenciados pelas autoridades.

Os países do Leste Europeu e da Ásia Central com alto nível de emissão devem assumir a
liderança na mitigação climática, inclusive interrompendo a expansão da produção e dos
subsídios aos combustíveis fósseis. Os governos devem tomar medidas imediatas para
proteger as pessoas e as comunidades contra os riscos e impactos das mudanças do clima e
das condições climáticas extremas.

Discriminação, catalogação de pessoas, estigmatização e assédio com base em identidade
4 incluindo raça, religião, gênero e sexualidade 4 foram temas que permearam todos os
aspectos da proteção e das garantias aos direitos humanos. As denúncias de crimes de ódio
aumentaram.

Leis antiterrorismo excessivamente amplas e vagas foram usadas para suprimir a
liberdade de expressão, de associação e de reunião. A polícia usou força desnecessária ou
excessiva contra manifestantes pacíûcos, e alguns foram privados de liberdade por atos
pacíûcos de desobediência civil. Tecnologias de vigilância foram extensamente utilizadas,
com um efeito intimidador.

Um arsenal de leis hostis e repressivas também foi mobilizado para deter e punir a
solidariedade aos palestinos ou críticas ao genocídio cometido por Israel contra os
palestinos em Gaza. O compromisso dos governos europeus com o direito internacional foi
testado e falhou, com algumas autoridades tomando medidas para proteger o Estado de
Israel de responsabilização. Apesar de a Corte Internacional de Justiça e os especialistas da
ONU exigirem que os países interrompam todas as transferências de armas para Israel,
alguns continuaram a exportar armamentos e peças.

DIREITOS DAS PESSOAS REFUGIADAS E MIGRANTES

DIREITO A UM MEIO AMBIENTE SAUDÁVEL

OESTE, CENTRO E SUDESTE DA EUROPA
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O controle das fronteiras prevaleceu sobre os direitos das pessoas refugiadas e migrantes. A
tortura e outros maus-tratos, especialmente contra migrantes e pessoas com deûciência,
continuaram causando preocupação. Persistiram os desaûos no acesso a cuidados para
aûrmação de gênero. A violência baseada em gênero continuou generalizada. O acesso à
moradia, à seguridade social e à saúde foi prejudicado. Desastres agravados pelas
mudanças climáticas causaram estragos, principalmente nos países do sul da Europa.

A discriminação continuou sendo uma preocupação persistente. Mulheres, pessoas negras,
árabes, ciganos e outras pessoas e grupos racializados, além de pessoas de baixa renda,
enfrentaram discriminação direta, afetando seu acesso à seguridade social, à representação
política, ao emprego e à educação. Os crimes de ódio anti-imigrantes e islamofóbicos
dispararam após os ataques com facas na Alemanha e no Reino Unido. Na França, entre
outros países, houve aumento de crimes antissemitas, islamofóbicos e racistas. Portugal
arquivou a maioria das investigações sobre crimes de ódio.

A Noruega e a Suíça praticaram perûlamento racial discriminatório. Na Dinamarca, na
Suécia e nos Países Baixos, sistemas automatizados de assistência social levaram a práticas
discriminatórias contra mulheres e pessoas racializadas ou de baixa renda. A França impôs
proibições discriminatórias ao uso do hijab nos esportes, inclusive durante os Jogos Olímpicos
e Paralímpicos de Paris em 2024.

O casamento entre pessoas do mesmo sexo foi legalizado na Grécia e na República Tcheca,
e proibições a terapias de conversão estavam pendentes no Reino Unido. No entanto, as
pessoas LGBTI continuaram a enfrentar desaûos signiûcativos. O reconhecimento legal de
gênero permaneceu difícil na Sérvia e na Bulgária, e não avançou na Macedônia do Norte. A
violência e a discriminação persistiram na Polônia e na Eslováquia, sendo que a Polônia não
possui legislação especíûca sobre crimes de ódio. A Turquia manteve a proibição ilegal de
marchas do orgulho LGBTI.

Apesar dos planos de ação locais para a integração dos ciganos em alguns países, essa
população enfrentou discriminação, segregação e exclusão social. A Itália violou a Carta Social
Europeia com relação ao direito dos ciganos à moradia. O Comitê de Direitos Econômicos,
Sociais e Culturais da ONU destacou o racismo estrutural no tratamento dos ciganos na Irlanda
e na Sérvia. A segregação de crianças ciganas na Eslováquia motivou uma queixa da Comissão
Europeia, enquanto a segregação também persistia na Macedônia do Norte, na Bulgária e na
Bósnia e Herzegovina. Os ciganos na Croácia e os refugiados ciganos da Ucrânia na Romênia
tiveram diûculdades para acessar serviços essenciais.

Os governos devem combater efetivamente a discriminação sistêmica, inclusive contra
pessoas judias, muçulmanas, negras, ciganas, LGBTI e migrantes.

Vários Estados adotaram medidas que restringiram a liberdade de expressão em relação à
solidariedade com os palestinos ou às vozes críticas ao genocídio cometido por Israel em Gaza.
A Alemanha criminalizou o slogan "do rio até o mar", levando a condenações por este motivo.
O governo do Reino Unido restringiu a liberdade de expressão relacionada à Palestina,
enquanto a França investigou várias pessoas por "apologia ao terrorismo". A Espanha
investigou ativistas de solidariedade à Palestina por "gloriûcação do terrorismo".

Embora a Espanha tenha aprovado um Plano de Ação para a Democracia a ûm de reformar
as leis que limitam a liberdade de expressão, ações judiciais estratégicas contra a participação
pública (SLAPPs) foram usadas na Bulgária e na Sérvia, enquanto uma nova autoridade na
Hungria teve como alvo a sociedade civil, e processos criminais continuaram contra quem se
opôs paciûcamente ao governo na Turquia.

DISCRIMINAÇÃO

LIBERDADE DE EXPRESSÃO E DE REUNIÃO PACÍFICA
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O direito à reunião pacíûca esteve sob forte ataque à medida que os Estados estigmatizavam e
criminalizavam cada vez mais os manifestantes pacíûcos, impondo restrições injustiûcadas e
punitivas e recorrendo a meios cada vez mais repressivos para sufocar as vozes divergentes.
As pessoas que protestaram contra o genocídio de Israel contra o povo palestino foram
particularmente visadas, assim como aquelas que ûzeram manifestações sobre as mudanças
climáticas.

Como pontos positivos, regulamentações no Reino Unido que ampliavam poderes policiais
para restringir protestos foram consideradas ilegais, e um tribunal na Itália absolveu oito
ativistas após reconhecer os motivos de sua ação em relação ao clima. Contudo, os esforços
para banir protestos climáticos e em favor da Palestina prosseguiram. Na França, foram
impostas restrições excessivas a esses protestos e, na Finlândia, na Alemanha e na Itália,
houve relatos de uso de força desnecessária ou excessiva contra pessoas que participavam
dessas manifestações. A Turquia impôs proibições gerais aos protestos. Nos Países Baixos,
drones e tecnologia de reconhecimento facial foram usados contra manifestantes pacíûcos.
Sérvia, Grécia e Turquia registraram uso excessivo de força policial e/ou prisões arbitrárias
durante protestos.

O espaço para que todos exerçam os direitos à liberdade de expressão e de reunião
pacíûca deve ser protegido dos excessos praticados pelos Estados sob vários pretextos.

Vários países europeus foram cúmplices de transferências irresponsáveis de armas, com a
República Tcheca, a França e a Alemanha continuando a exportar armas para Israel, Arábia
Saudita e Emirados Árabes Unidos. Porém, a sociedade civil contestou essas transferências na
Dinamarca e em Montenegro; os Países Baixos suspenderam a exportação de peças de caças
F-35 para Israel devido a preocupações legais; e Espanha e Bélgica atenderam aos apelos de
especialistas da ONU e da Corte Internacional de Justiça para suspender exportações de
armas para Israel.

Os governos devem interromper as transferências de armas para países onde há risco
substancial de que sejam usadas para cometer ou facilitar graves violações dos direitos
humanos.

A Europa continuou a lidar com seu passado colonial e a assegurar justiça e reparação por
crimes de genocídio, crimes de guerra e crimes contra a humanidade. Vários países assinaram
a Convenção Liubliana-Haia de 2023, que busca reduzir a lacuna de responsabilização por
tais crimes. Um tribunal da Bélgica reconheceu a responsabilidade do Estado por crimes
contra a humanidade durante o domínio colonial no Congo, ordenando reparações.

Entretanto, políticos da Bósnia e Herzegovina continuaram a negar publicamente o
genocídio e a gloriûcar criminosos de guerra. A Sérvia não fez esforços críveis para que se
preste contas de todos os crimes previstos no direito internacional, focando em enfraquecer
uma resolução da ONU sobre o genocídio de Srebrenica. Na Croácia, a maioria das vítimas de
violência sexual durante a guerra não foi registrada para receber benefícios de status especial.
O Reino Unido enfrentou desaûos legais em relação à Lei sobre o Legado da Irlanda do Norte,
com tribunais considerando-a incompatível com a Convenção Europeia de Direitos Humanos.

Autoridades de alguns países europeus declararam abertamente ou sugeriram que não
cumpririam os mandados de prisão do Tribunal Penal Internacional emitidos contra o primeiro-
ministro israelense Benjamin Netanyahu e Yoav Gallant, ex-ministro da Defesa de Israel.

Todas as denúncias de crimes de guerra, crimes contra a humanidade e genocídio devem
ser submetidas a investigações imparciais e independentes, inclusive por meio do princípio
da jurisdição universal.

TRANSFERÊNCIAS IRRESPONSÁVEIS DE ARMAS

DIREITO À VERDADE, À JUSTIÇA E À REPARAÇÃO
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Os países europeus e a UE não introduziram políticas e práticas que priorizassem a proteção
da vida de refugiados e migrantes em vez do controle das fronteiras, não tomaram medidas
consistentes para a prestação de contas por violações, não reduziram a dependência de países
terceiros para a gestão da migração nem expandiram rotas seguras e legais. A Itália tentou
deter os solicitantes de asilo resgatados no mar na Albânia, para que seus pedidos fossem
examinados fora do país. A cooperação da UE com a Tunísia e o Egito continuou, apesar das
evidências de violações dos direitos humanos nesses países. Persistiram os relatos de violência
nas fronteiras e de deportações ilegais da Grécia para a Turquia, do Chipre para o Líbano e da
Turquia para a Síria, o Afeganistão e a Eritreia.

ONGs e defensores dos direitos humanos continuaram sendo alvo de medidas de
criminalização. Na Grécia, defensores enfrentaram constantes processos judiciais por
ajudarem pessoas refugiadas e migrantes. Três especialistas da ONU manifestaram
preocupação com as restrições impostas pela Itália às atividades de defensores dos direitos
humanos que resgatam vidas no mar.

Refugiados e migrantes experienciaram a regressão de seus direitos nos países de
acolhimento. Os refugiados ucranianos na Hungria perderam o apoio estatal para moradia,
enquanto a Irlanda e a Bélgica deixaram milhares de solicitantes de asilo sem acomodação.

Os governos devem garantir que todas as pessoas que fogem de perseguições e violações
dos direitos humanos tenham acesso à segurança e à proteção internacional, e que
ninguém seja devolvido a situações em que corra um risco real de graves abusos dos
direitos humanos.

A tortura e outros maus-tratos contra migrantes e pessoas com deûciência continuaram
causando preocupação. Entretanto, houve avanços positivos como a criação de um
mecanismo preventivo federal pela Bélgica e a revogação da proibição de contato físico entre
presos e visitantes pela Hungria. A Romênia adotou um plano de ação de cinco anos para
combater os maus-tratos em instituições. Porém, a superlotação e a inadequação da
assistência médica persistiram, por exemplo, nas prisões albanesas e italianas, com denúncias
de tortura na Macedônia do Norte e na Bulgária.

Os governos devem agir com urgência para acabar com a tortura e outros maus-tratos,
levando os perpetradores à justiça.

Vários países adotaram mudanças legislativas para combater a impunidade pela violência
sexual. A Polônia, a República Tcheca e os Países Baixos introduziram uma deûnição de
estupro baseada em consentimento, e a Croácia tornou o feminicídio um crime distinto.

A violência de gênero, no entanto, continuou generalizada. Na Romênia, houve um aumento
nos registros de incidentes de violência doméstica em comparação com anos anteriores. Os
assassinatos de mulheres, principalmente por parceiros e ex-parceiros, mantiveram-se em
níveis alarmantes, inclusive em países como Alemanha, Bulgária, Croácia, Espanha, Grécia,
Itália, Montenegro, Portugal e Turquia. Mulheres migrantes, proûssionais do sexo e mulheres
trans enfrentaram barreiras sistemáticas ao tentar registrar queixas de violência sexual. Na
França, esses obstáculos incluíram a negação do direito de registrar queixa e ameaças de
expulsão.

Os governos devem acabar com a impunidade para toda a violência baseada em gênero.

DIREITOS DAS PESSOAS REFUGIADAS E MIGRANTES

TORTURA E OUTROS MAUS-TRATOS

VIOLÊNCIA DE GÊNERO
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Alguns países tomaram medidas positivas para remover as barreiras ao acesso ao aborto. A
França tornou-se o primeiro país do mundo a incluir explicitamente o aborto como uma
liberdade garantida em sua constituição, e vários países apoiaram medidas para proteger as
gestantes contra as intimidações a que possam estar sujeitas nas proximidades das clínicas de
aborto ao buscarem esse serviço.

Entretanto, o aborto continuou sendo amplamente criminalizado e as barreiras de acesso
persistiram em muitos países. Andorra manteve proibição total; na Polônia, o acesso
permaneceu severamente restrito; em Malta, o risco à vida da gestante continuou sendo a
única exceção legal. Na Inglaterra e no País de Gales, houve um aumento nas investigações e
processos contra mulheres acusadas de fazer aborto fora do marco legal.

As recusas de atendimento ao aborto por motivos de consciência ou religião continuaram
preocupantes, inclusive na Croácia, na Itália e em Portugal. Em países como a Croácia e a
Eslovênia, o aborto foi particularmente inacessível em áreas rurais e economicamente
desfavorecidas.

Os governos devem garantir acesso a cuidados integrais de saúde sexual e reprodutiva,
incluindo o aborto seguro.

As pessoas enfrentaram diûculdades para acessar a seguridade social. Na Áustria, mulheres e
pessoas com deûciência enfrentaram estigmatização, burocracia e restrições legais. Na
Finlândia, cortes signiûcativos na seguridade social comprometeram o padrão de vida de
pessoas de baixa renda. No Reino Unido, o valor básico do auxílio social foi inferior ao custo
dos itens essenciais.

Na Itália e na Espanha, o direito à saúde foi prejudicado pela insuûciência de investimentos
públicos em infraestrutura de saúde. Na Grécia, especialistas e proûssionais da saúde
continuaram a relatar lacunas contínuas e signiûcativas no sistema nacional de saúde.

No Reino Unido, 4,3 milhões de crianças viviam em condição de pobreza, com impacto
desproporcional sobre crianças de origem negra e de minorias étnicas, enquanto na Itália 10%
da população vivia em situação de pobreza absoluta.

O acesso à moradia continuou sendo um grande desaûo. Na Polônia, a falta de moradias
acessíveis ocasionou a precariedade das condições de vida. Andorra não evitou efetuar
despejos no inverno e a Irlanda registrou níveis recordes de pessoas vivendo em situação de
rua.

Os governos devem agir imediatamente para garantir os direitos econômicos e sociais de
todos, sem discriminação, inclusive por meio da alocação de recursos adequados e da
garantia de proteção social universal e abrangente.

Vários países enfrentaram desastres como inundações, incêndios üorestais e calor extremo,
agravados pelas mudanças climáticas induzidas pelo ser humano. A Espanha registrou chuvas
torrenciais em outubro, que causaram enxurradas e 224 mortes. Temperaturas recordes
atribuídas à mudança climática provocaram mortes na Grécia e em Portugal.

Apesar de alguns resultados positivos limitados 4 como a Eslovênia impondo limites mais
rígidos de emissões, a Croácia planejando atingir 75% de eletricidade renovável até 2030, o
crescimento da energia renovável na Hungria e o cancelamento de uma licença de mineração
em Montenegro devido a preocupações ambientais 4, muitos países ûcaram para trás em
suas políticas climáticas. Uma decisão histórica da Corte Europeia de Direitos Humanos
considerou que as políticas climáticas inadequadas da Suíça violaram o direito à proteção
efetiva contra os graves efeitos adversos das mudanças climáticas. Os planos climáticos da
Alemanha foram considerados legalmente insuûcientes, e os da Turquia, criticamente

DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS

DIREITOS ECONÔMICOS E SOCIAIS

DIREITO A UM MEIO AMBIENTE SAUDÁVEL
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insuûcientes. Os Países Baixos enfraqueceram suas políticas climáticas, a Noruega continuou
a explorar combustíveis fósseis, a Grécia expandiu a infraestrutura de gás e a Bélgica gastou
EUR 15,5 bilhões em subsídios a combustíveis fósseis. Coletivamente, os países europeus
bloquearam um acordo na COP29 para uma meta de ûnanciamento climático adequadamente
ampliada.

Os governos devem eliminar progressivamente, de forma rápida e justa, o uso e a
produção de combustíveis fósseis, além de encerrar todo ûnanciamento a esse setor. Devem
também ampliar urgentemente o ûnanciamento climático e destinar recursos adicionais
especíûcos para perdas e danos em países de renda mais baixa.

Embora Montenegro tenha suspendido o uso de programas de reconhecimento facial, e um
tribunal na França tenha decidido que sistemas de vigilância auditiva com IA eram
manifestamente ilegais, o uso ilegal de programas de espionagem e de tecnologia de
reconhecimento facial continuou preocupante. Técnicas invasivas de análise forense digital
foram utilizadas contra ativistas e jornalistas independentes pelas autoridades na Sérvia. Na
Alemanha, a polícia usou tecnologia de reconhecimento facial sem base legal suûciente. A
Corte Europeia de Direitos Humanos decidiu que a Polônia violou o direito à privacidade por
meio de <vigilância secreta= relacionada ao uso do programa de espionagem Pegasus, e, na
Hungria, um tribunal concluiu que o órgão de proteção de dados do país não investigou
efetivamente um caso de quatro indivíduos que foram alvo do Pegasus.

Os governos devem frear a escalada rumo à criação de sociedades de vigilância.

DIREITO À PRIVACIDADE
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Crises, conüitos e turbulências assolaram a região do Oriente Médio e do Norte da África
em 2024. As ações de Israel em Gaza tiveram um impacto catastróûco sobre os civis e
conûguraram genocídio. Israel também intensiûcou seu conüito armado com o Hezbollah no
Líbano. A súbita deposição do presidente Bashar al-Assad na Síria, em dezembro, expôs as
consequências de décadas de impunidade por violações dos direitos humanos em uma
região marcada por constante repressão e pelo avanço de práticas autoritárias em vários
países.

A implacável ofensiva militar de Israel na Faixa de Gaza ocupada exacerbou a prolongada
crise humanitária causada pelo bloqueio ilegal de 18 anos imposto por Israel a Gaza. Como
resultado, a maioria dos palestinos na região encontra-se agora deslocada, desabrigada,
faminta, vulnerável a doenças letais e privada de acesso a serviços médicos, energia e água
potável.

O Líbano, o Irã, o Iraque, a Síria e o Iêmen foram arrastados para o conüito. Pela
primeira vez, Irã e Israel lançaram abertamente ataques diretos aos territórios um do outro.
Em setembro, hostilidades transfronteiriças entre Israel e o grupo armado Hezbollah
escalaram para confrontos militares intensos. Israel atacou áreas em todo o Líbano, com
efeitos devastadores sobre os civis.

Ao longo de 2024, enquanto milhões ao redor do mundo protestavam contra as ações de
Israel em Gaza, os governos de todas as regiões 3 em nível individual e multilateral 3
falharam repetidamente em tomar medidas signiûcativas para conter as atrocidades,
demonstrando lentidão até mesmo para cobrar um cessar-fogo. Simultaneamente, o sistema
de apartheid de Israel tornou-se cada vez mais violento na Cisjordânia ocupada,
caracterizando-se por um aumento acentuado dos homicídios ilegais e dos ataques de
colonos israelenses apoiados pelo Estado contra civis palestinos.

Os efeitos de outros conüitos de longa data no Iraque, na Líbia, na Síria e no Iêmen
continuaram a arruinar a vida de milhões de pessoas, principalmente em comunidades
marginalizadas, muitas das quais foram privadas de seus direitos à alimentação, à água, à
moradia adequada, à saúde e à segurança.

Mecanismos de justiça internacional deram passos importantes para possibilitar a
prestação de contas, tanto em Israel e no Território Palestino Ocupado (TPO), quanto na
Líbia. No entanto, os aliados de Israel e outros atores poderosos atacaram ou rejeitaram
essas medidas de responsabilização, protegendo os perpetradores da justiça e revelando
ainda mais a duplicidade de seus critérios e o fracasso de uma ordem global baseada em
regras.

Em toda a região, governos e atores armados não estatais continuaram a reprimir as
divergências. As autoridades detiveram, torturaram e processaram injustamente opositores e
críticos, punindo-os com sentenças severas, inclusive a pena de morte. Entre os alvos
estavam jornalistas, comentaristas da internet, ativistas políticos e sindicais, pessoas que
expressaram solidariedade aos palestinos e defensores dos direitos humanos. Em alguns
países, as forças de segurança usaram força ilegal e até mesmo letal, junto com
desaparecimentos forçados e prisões arbitrárias em massa, para reprimir os protestos.
Praticamente todos os autores desses crimes ûcaram impunes.

A discriminação com base em gênero, raça, nacionalidade, situação legal, etnia,
orientação sexual, identidade ou expressão de gênero, religião e classe econômica
continuou disseminada em toda a região.

PANORAMA REGIONAL: ORIENTE MÉDIO E
NORTE DA ÁFRICA
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Os principais Estados produtores de combustíveis fósseis não tomaram medidas para
enfrentar as mudanças climáticas, mesmo enquanto a região continuava a sofrer as
consequências prejudiciais e muitas vezes fatais da crise climática, inclusive eventos
climáticos extremos e catástrofes de evolução lenta como a crescente escassez de água.

Até o ûnal de 2024, 14 meses após os ataques mortais do Hamas e outros grupos armados
palestinos no sul de Israel em 7 de outubro de 2023, o incessante assalto militar israelense à
Faixa de Gaza havia matado pelo menos 45.500 pessoas e ferido pelo menos 108.300. Muitos
palestinos ainda não haviam encontrado os restos mortais de seus entes queridos sob os
escombros.

Durante todo o ano, a Anistia Internacional documentou reiterados crimes de guerra
cometidos por Israel, incluindo ataques diretos contra civis e infraestruturas civis, além de
ofensivas indiscriminadas e desproporcionais, que frequentemente exterminaram gerações
inteiras de famílias.

Na tentativa de criar uma zona de amortecimento ao longo do perímetro leste de Gaza, as
forças israelenses, usando escavadeiras e explosivos colocados manualmente, destruíram
sistematicamente terras agrícolas e edifícios civis, arrasando bairros inteiros, incluindo casas,
escolas e mesquitas.

As ações de Israel deslocaram à força 1,9 milhão de palestinos, 90% da população de
Gaza, e provocaram deliberadamente uma catástrofe humanitária sem precedentes.

A pesquisa da Anistia Internacional constatou que Israel cometeu atos proibidos pela
Convenção sobre Genocídio com a intenção especíûca de destruir os palestinos em Gaza,
conûgurando assim genocídio. Esses atos incluíram assassinatos, danos corporais ou mentais
graves a civis e a imposição deliberada de condições de vida calculadas para provocar sua
destruição física.

Israel sistematicamente negou, obstruiu e se recusou a viabilizar o acesso humanitário
necessário na Faixa de Gaza e suas adjacências. Em maio, as forças israelenses realizaram
uma invasão em grande escala na cidade de Rafah, ao sul. O governo ignorou os alertas da
comunidade internacional, inclusive dos aliados de Israel, bem como ordens juridicamente
vinculantes da Corte Internacional de Justiça (CIJ), para não atacar Rafah devido ao efeito
devastador que isso teria sobre a população civil.

Israel emitiu uma série de ordens de <evacuação= que levaram a população de Gaza a se
comprimir em áreas pequenas e densamente povoadas que não dispunham de infraestrutura
de suporte à vida, assistência médica e alimentos. Como resultado, a maioria dos palestinos
em Gaza enfrentou fome extrema e doenças que se espalharam rapidamente. Ataques aéreos
israelenses frequentemente atingiram os civis que seguiam as ordens de <evacuação=,
inclusive após chegarem a áreas que Israel prometeu serem seguras.

Israel também continuou a deter arbitrariamente e, em alguns casos, a submeter a
desaparecimento forçado os palestinos de Gaza. Eles eram rotineiramente transferidos para
Israel, onde ûcavam detidos incomunicáveis, sem acusação ou julgamento, sendo submetidos
a torturas e outros maus-tratos.

A presença de grupos armados palestinos em áreas civis ou próximas a elas em Gaza,
incluindo campos para pessoas deslocadas internamente, colocou em risco a vida de civis e
possivelmente violou a obrigação, segundo o direito internacional, de evitar, na medida do
possível, o posicionamento de combatentes em áreas densamente povoadas. Esses grupos
continuaram a manter civis, israelenses e estrangeiros, como reféns 3 uma violação do direito
internacional humanitário que constitui crime de guerra.

CONFLITOS ARMADOS
OFENSIVA DE ISRAEL EM GAZA
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O sistema de apartheid de Israel contra os palestinos, mantido há décadas, continuou. Os
ataques de colonos israelenses na Cisjordânia ocupada contra civis palestinos e suas
propriedades aumentaram drasticamente. Esses ataques, realizados com o apoio do Estado
israelense, somados ao conûsco extensivo de terras, às demolições de casas e ao uso ilegal da
força, constituíram os crimes contra a humanidade de transferência forçada e apartheid.

A comunidade internacional falhou em agir de forma signiûcativa para acabar com as
atrocidades cometidas por Israel em Gaza. Nações poderosas, como os Estados Unidos e
muitos países da Europa Ocidental, apoiaram publicamente as ações de Israel,
comprometendo o valor universal do direito internacional. Durante meses, o Conselho de
Segurança da ONU não tomou qualquer medida efetiva e só pediu um cessar-fogo em março.

Em 26 de janeiro, a Corte Internacional de Justiça emitiu suas primeiras medidas provisórias
no caso movido pela África do Sul contra Israel com base na Convenção sobre Genocídio.
Essas medidas foram seguidas por duas ordens adicionais em 28 de março e 24 de maio.
Israel, porém, desaûou as ordens da Corte. Ainda assim, alguns Estados continuaram a armar
Israel com armamentos usados para violar o direito internacional, apesar de alertados de que
isso violava sua obrigação de prevenir o genocídio e os arriscava à cumplicidade em genocídio
e crimes de guerra.

Em 21 de novembro, o Tribunal Penal Internacional (TPI) emitiu mandados de prisão contra
o primeiro-ministro de Israel, Benjamin Netanyahu, e o ex-ministro da Defesa, Yoav Gallant, e,
na Palestina, contra o comandante das Brigadas Al-Qassam, Mohammed Deif, por acusações
de crimes de guerra e crimes contra a humanidade.

Ao longo do ano, os protestos e manifestações constantes contra as ações de Israel em
Gaza envolveram milhões de pessoas em todo o mundo e enfrentaram restrições severas à
liberdade de expressão e de reunião em muitos países.

Os ataques de Israel contra Gaza foram seguidos por conüitos e ataques armados no Irã, no
Iraque, no Líbano, na Síria e no Iêmen, alguns dos quais incluíram forças dos EUA e do Reino
Unido.

Após quase um ano de ataques transfronteiriços esporádicos, em 23 de setembro Israel
lançou uma nova ofensiva militar no Líbano. Entre 8 de outubro de 2023 e o ûnal de 2024,
estima-se que 4.047 pessoas tenham sido mortas, mais de 16.600 feridas e 1,2 milhão
deslocadas no Líbano. As forças israelenses atacaram casas, terras agrícolas, escolas, igrejas,
mesquitas e hospitais, inclusive na capital libanesa, Beirute. Também arrasaram mais de 20
vilarejos, com soldados israelenses usando explosivos, tratores de esteira e escavadeiras para
destruir edifícios civis muito tempo depois de terem assumido o controle das áreas. Durante o
ano, o grupo armado Hezbollah disparou centenas de foguetes a partir do Líbano contra o
norte de Israel, matando mais de 100 pessoas.

As forças armadas huthis baseadas no Iêmen mataram marinheiros civis quando atacaram
dezenas de navios no Mar Vermelho, no Golfo de Aden e no Oceano Índico, alegando que as
embarcações estavam vinculadas a Israel, aos Estados Unidos e ao Reino Unido. Em resposta,
as forças armadas dos EUA realizaram ataques navais e aéreos, alguns em conjunto com as
forças britânicas, contra alvos huthis. Os huthis realizaram ataques com mísseis e drones
contra Israel em pelo menos 48 ocasiões, matando um civil. Em retaliação, em 20 de julho,
Israel bombardeou o porto de Hodeidah, essencial para a entrega de ajuda humanitária ao
Iêmen, e a usina elétrica de Ras Kathnib, matando pelo menos seis civis. Em 29 de setembro,
Israel bombardeou os portos de Hodeidah e Ras Issa, além das usinas de Al-Hali e Ras
Kathnib, na governadoria de Hodeidah, supostamente matando cinco civis e ferindo outros.

Em abril, o Irã lançou mais de 300 projéteis contra Israel em retaliação a um ataque ao
consulado do Irã na Síria, que matou sete membros da Guarda Revolucionária Islâmica do Irã.
Em outubro, o Irã lançou quase 200 mísseis balísticos contra Israel em resposta ao assassinato

OUTROS CONFLITOS ARMADOS
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do líder do Hamas, Ismail Haniyeh, e do líder do Hezbollah, Hassan Nasrallah. No mesmo
mês, Israel realizou ataques contra 20 alvos dentro do Irã, matando um civil e quatro militares.

Israel intensiûcou suas operações militares na Síria no contexto dos conüitos em Gaza e no
Líbano. Em dezembro, após a derrubada do Presidente Assad na Síria, as forças israelenses
moveram tropas para a zona-tampão desmilitarizada deûnida pela ONU nas Colinas de Golã
ocupadas, sinalizaram uma expansão dos assentamentos ilegais israelenses nas Colinas de
Golã e realizaram centenas de ataques aéreos na Síria.

A Resistência Islâmica no Iraque, uma coalizão de facções armadas sob as Unidades de
Mobilização Popular, intensiûcou suas operações contra Israel em resposta aos ataques
israelenses a Gaza e ao Líbano, realizando ataques que o grupo aûrmou terem como alvo
instalações e infraestruturas militares em Israel e nas Colinas de Golã.

Em outros locais na região, conüitos armados de longa data e suas consequências
continuaram a devastar a vida de milhões de pessoas, com as partes envolvidas nos conüitos 3
algumas apoiadas por governos estrangeiros 3 cometendo crimes de guerra e outras violações
graves do direito internacional humanitário.

Na Síria, partes no prolongado conüito armado e seus aliados continuaram a realizar
ataques ilegais, matando e ferindo civis e destruindo infraestruturas vitais. No primeiro
semestre do ano, o governo do Presidente Assad, apoiado pela Rússia, escalou os ataques ao
noroeste da Síria, região controlada por grupos armados de oposição. A Turquia lançou
repetidos ataques militares a cidades e vilarejos no nordeste da Síria, em sua guerra constante
contra os grupos curdos baseados nessa área, resultando em vítimas civis e danos a
infraestruturas civis essenciais.

Em 8 de dezembro, forças de oposição depuseram o presidente da Síria, Bashar al-Assad,
pondo ûm a cinco décadas de governo brutal e repressivo de sua família, marcado por
violações generalizadas dos direitos humanos que correspondem a crimes de guerra e crimes
contra a humanidade.

Confrontos armados esporádicos ocorreram na capital líbia, Trípoli, e em outras partes do
oeste e do sul da Líbia entre milícias e grupos armados que disputam controle de recursos ou
inüuência política, causando vítimas civis e danos a objetos civis.

Todas as partes envolvidas em conüitos armados devem respeitar o direito internacional
humanitário, sobretudo pondo ûm aos ataques diretos a civis e infraestruturas civis, bem
como aos ataques indiscriminados. Os governos estrangeiros devem interromper suas
transferências de armas quando houver um risco evidente de que sejam usadas para
cometer ou facilitar violações graves dos direitos humanos ou do direito internacional
humanitário.

As autoridades de toda a região continuaram a violar o direito das pessoas de expressar
opiniões críticas ou divergentes, inclusive na internet, seja sobre seu histórico de direitos
humanos, suas políticas econômicas, ou sobre o conüito em Gaza e questões sociais. Alguns
governos usaram acusações infundadas relacionadas ao terrorismo ou à divulgação de
"notícias falsas" para silenciar as vozes da oposição e inüigir punições severas aos seus
críticos.

No Irã, as autoridades submeteram manifestantes, mulheres que desaûaram as leis de uso
obrigatório do véu, jornalistas, artistas, escritores, acadêmicos, estudantes universitários,
pessoas LGBTI, membros de minorias étnicas e religiosas e defensores dos direitos humanos a
uma série de violações, incluindo detenções arbitrárias, intimações para interrogatórios
coercitivos e processos injustos que resultaram em sentenças de morte, prisões, multas e/ou
açoites, por exercerem paciûcamente seus direitos humanos.

REPRESSÃO ÀS DIVERGÊNCIAS
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Centenas de pessoas na Jordânia foram acusadas com base na repressiva Lei de Crimes
Cibernéticos por criticar as autoridades, expressar solidariedade aos palestinos ou convocar
protestos pacíûcos e greves públicas. As autoridades jordanianas violaram rotineiramente os
direitos a um julgamento justo de pessoas presas por exercerem seu direito à liberdade de
expressão.

A Arábia Saudita continuou a deter as pessoas arbitrariamente por suas opiniões reais ou
presumidas, sem lhes dar qualquer oportunidade de contestar a legalidade da detenção. Em
muitos casos, essas pessoas foram sentenciadas a longas penas de prisão ou à pena de morte,
com base em acusações vagas e genéricas que criminalizam a expressão de oposição pacíûca
como "terrorismo", violando os direitos a um julgamento justo.

Em todo o Norte da África, a repressão ao dissenso prosseguiu ou aumentou. As
autoridades tunisianas intensiûcaram a repressão à liberdade de expressão e a todas as formas
de divergência, usando leis repressivas e acusações infundadas para deter arbitrariamente
membros importantes da oposição política, jornalistas, usuários de mídias sociais, defensores
dos direitos humanos, advogados e críticos. No Egito, a perseguição a jornalistas,
manifestantes pacíûcos, vozes divergentes, políticos da oposição e críticos do governo
continuou inabalável. No Marrocos e no Saara Ocidental, as autoridades marroquinas
perseguiram jornalistas, ativistas e críticos do governo, apesar de um perdão real para milhares
que estavam presos. A Argélia reprimiu as liberdades de expressão e de imprensa, de reunião
pacíûca e de associação, inclusive com o uso frequente de acusações forjadas de terrorismo
para impedir divergências pacíûcas. Na Líbia, milícias e grupos armados prenderam e
detiveram arbitrariamente centenas de ativistas, manifestantes, jornalistas e criadores de
conteúdo para a internet simplesmente por exercerem seus direitos à liberdade de expressão e
de reunião pacíûca.

Os governos devem respeitar os direitos à liberdade de expressão e associação, inclusive
garantindo que jornalistas, defensores dos direitos humanos e ativistas possam usufruir
desses direitos sem assédio, violência ou persecução e libertando as pessoas detidas por
exercerem esses direitos.

Em quase todos os países da região, os governos usaram várias táticas para impedir ou
dispersar com violência protestos pacíûcos.

As autoridades egípcias realizaram prisões em massa antes de protestos planejados
acontecerem, dispersando violentamente os poucos pequenos protestos que ocorreram. Em
23 de abril, por exemplo, reprimiram violentamente um pequeno protesto de defensoras dos
direitos humanos e outras pessoas que mostravam solidariedade às mulheres na Palestina e
no Sudão. No Iraque, as autoridades frequentemente usaram a força, inclusive disparando
munição real, para dispersar protestos motivados pela frustração generalizada com a
corrupção do governo, as diûculdades econômicas e a precariedade dos serviços públicos.

As autoridades da Tunísia usaram repetidamente acusações infundadas e vagas de
"obstrução" para deter, processar e condenar arbitrariamente as pessoas simplesmente por
participarem de protestos pacíûcos. As forças jordanianas prenderam milhares de
manifestantes e transeuntes no contexto dos grandes protestos em apoio aos palestinos em
Gaza, ocorridos entre outubro de 2023 e outubro de 2024, sendo que muitos permaneciam
detidos no ûnal de 2024. As autoridades dos Emirados Árabes Unidos continuaram reprimindo
reuniões pacíûcas e conduziram julgamentos em massa de manifestantes pacíûcos e outros
dissidentes

Os governos devem respeitar o direito à reunião pacíûca e acabar com a repressão aos
manifestantes pacíûcos.

LIBERDADE DE REUNIÃO PACÍFICA
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Em toda a região, as pessoas continuaram a enfrentar crises persistentes e sobrepostas, desde
guerras devastadoras até choques econômicos severos e dívidas insustentáveis, somadas aos
efeitos cada vez mais graves da crise climática. Inüação crescente, falhas governamentais e
outros fatores 4 locais, regionais e internacionais 4 exerceram forte pressão sobre o custo de
vida, inclusive em alguns dos países mais pobres e populosos da região. Essa conjuntura
deixou milhões de pessoas em situação de insegurança alimentar e lutando para sobreviver,
além de minar seus direitos à saúde, à água e a um padrão de vida adequado.

No Líbano, a prolongada crise ûnanceira e econômica, que o governo ajudou a causar e
prolongar, persistiu. O governo libanês fracassou em implementar as reformas necessárias
para garantir os direitos econômicos e sociais da população, em especial o direito à seguridade
social. A crise teve um efeito devastador sobre grupos marginalizados, como idosos, pessoas
com deûciência, trabalhadores informais e refugiados, para quem o acesso a atendimento
médico adequado tornou-se ainda mais distante 4 situação agravada pela destruição causada
por Israel em sua guerra contra o Hezbollah.

A crise econômica também afetou gravemente os direitos sociais e econômicos no Egito,
inclusive com o governo descumprindo suas obrigações orçamentárias para gastos em saúde e
educação. Uma nova lei que privatiza a saúde prejudicou o acesso a serviços médicos,
principalmente para pessoas em situação de pobreza. As autoridades usaram ameaças e
prisões para reprimir trabalhadores que exigiam salário-mínimo e moradores que protestavam
contra remoções forçadas.

Em muitos países, os governos falharam em proteger os trabalhadores de baixa renda
contra abusos trabalhistas e lhes negaram o direito de se sindicalizar e formar sindicatos
independentes, ou de fazer greve sem medo de punição. Nos países do Golfo, incluindo a
Arábia Saudita, o Catar e os Emirados Árabes Unidos, trabalhadores migrantes mal
remunerados continuaram a enfrentar exploração extrema, discriminação, condições de
moradia totalmente inadequadas, abusos físicos e mentais, roubo de salários por parte dos
empregadores, acesso limitado à assistência médica e demissão sumária. Os mais afetados
foram os trabalhadores domésticos, em sua maioria mulheres.

Os governos devem tomar medidas urgentes para garantir os direitos econômicos e
sociais das pessoas, criando sistemas universais de proteção social que permitam a todos,
inclusive os grupos marginalizados, acesso a um padrão de vida adequado, incluindo
alimentação, água e saúde. Governos doadores e instituições ûnanceiras internacionais
devem trabalhar urgentemente para apoiar os governos nesse objetivo. Os governos devem
também assegurar o direito dos trabalhadores à livre associação e à formação de sindicatos
independentes, bem como ao exercício legítimo da greve. Paralelamente, devem estender
as proteções da legislação trabalhista a todos os trabalhadores migrantes, inclusive aos
domésticos.

Em toda a região, mulheres e meninas continuaram a enfrentar discriminação na lei e na
prática, inclusive em relação aos direitos à liberdade de circulação, expressão, autonomia
corporal, herança, divórcio, cargos políticos e oportunidades de emprego. A violência de
gênero, seja no mundo físico, seja no digital, permaneceu comum e foi cometida com
impunidade. Em alguns países, essa violência aumentou enquanto as proteções para mulheres
enfraqueceram.

Na Argélia e no Iraque, a lei permite que estupradores escapem de processos casando-se
com a vítima.

DIREITOS ECONÔMICOS E SOCIAIS

DISCRIMINAÇÃO
MULHERES E MENINAS
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No Iêmen, as autoridades de fato e os grupos armados huthis continuaram a restringir a
circulação das mulheres e a proibi-las de viajar sem o acompanhamento ou a aprovação por
escrito de um guardião do sexo masculino.

Apesar de alguns avanços na região do Curdistão iraquiano, as autoridades continuaram a
não responsabilizar os autores de violência doméstica e impuseram restrições arbitrárias às
liberdades das sobreviventes que buscaram proteção em um sistema de abrigos com
carências crônicas de fundos. Legisladores também tentaram aprovar emendas à lei de
estatuto pessoal que prejudicariam signiûcativamente as proteções para mulheres e meninas.

No Irã, as autoridades intensiûcaram a repressão às mulheres e meninas que desaûam o
uso obrigatório do véu, inclusive por meio de vigilância digital, como a tecnologia de
reconhecimento facial. Com o reforço das patrulhas de segurança, mulheres e meninas
passaram a sofrer mais assédios e agressões em espaços públicos.

Na Líbia, milícias e grupos armados perseguiram mulheres inüuenciadoras e criadoras de
conteúdo devido à maneira como elas se expressavam e se vestiam. Em novembro, o Governo
de Unidade Nacional, sediado em Trípoli, anunciou planos para impor o uso obrigatório do véu
às mulheres, ûscalizando seu cumprimento por meio da 'polícia da moralidade'.

Em toda a região, as pessoas foram presas e processadas por sua orientação sexual ou
identidade de gênero. Muitas receberam sentenças severas quando condenadas por relações
sexuais consensuais entre pessoas do mesmo sexo. Os ataques aos direitos das pessoas
LGBTI se intensiûcaram na Líbia, na Tunísia e no Iraque.

Na Líbia, a milícia da Agência de Segurança Interna na capital, Trípoli, e outras milícias e
grupos armados prenderam e processaram arbitrariamente as pessoas por sua orientação
sexual e/ou identidade de gênero, real ou percebida, e transmitiram suas "conûssões" obtidas
mediante tortura. Na Tunísia, grupos LGBTI relataram um aumento nos processos por
acusações de <homossexualidade=.

Em abril, o Iraque criminalizou pela primeira vez as relações sexuais entre pessoas do
mesmo sexo, puníveis com até 15 anos de prisão. A nova lei também penaliza ações como
"promover" relações entre pessoas do mesmo sexo ou manifestações de identidade
transgênero, acrescentando acusações vagas como "agir de forma efeminada=.

Em toda a região, integrantes de comunidades e minorias nacionais, étnicas e religiosas
enfrentaram discriminação enraizada na lei e na prática, inclusive em relação aos seus direitos
de culto e de viver livres de perseguição e outras graves violações de direitos humanos.

Israel consolidou ainda mais seu sistema de apartheid por meio da opressão e do domínio
sobre os palestinos na Cisjordânia ocupada. De forma sistemática, Israel cometeu uma ampla
gama de violações de direitos humanos, incluindo transferências forçadas, detenção
administrativa, tortura, homicídios ilegais, negação de direitos e liberdades básicos e
perseguição.

No Irã, minorias étnicas como árabes ahwazis, turcos azerbaijanos, balúchis, curdos e
turcomenos, enfrentaram discriminação que restringiu seu acesso à educação, ao emprego, à
moradia adequada e a cargos políticos. Integrantes da minoria religiosa bahá'í foram
submetidos a violações generalizadas e sistemáticas.

Os governos devem acabar com a discriminação baseada em raça, origem nacional, etnia,
religião, gênero, orientação sexual e identidade/expressão de gênero. Devem implementar
reformas legais e políticas para conceder direitos iguais a todas as pessoas, sem
discriminação, e proteger, promover e garantir o direito à liberdade de pensamento,
consciência, religião e crença.

PESSOAS LGBTI

MINORIAS ÉTNICAS E RELIGIOSAS
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Conüitos prolongados deixaram um grande número de pessoas deslocadas internamente, que
lutavam para sobreviver em países como Israel, Palestina, Iraque, Líbia, Síria, Líbano e Iêmen.
A maioria enfrentava discriminação por parte das autoridades, barreiras no acesso a serviços,
obstáculos ao direito de retornar para casa ou represálias ao tentar voltar sem autorização,
além de restrições e cortes na ajuda humanitária vital.

Aproximadamente 1,1 milhão de iraquianos permaneceram deslocados internamente,
muitos sem acesso a necessidades básicas como moradia, água e saúde. As forças de
segurança iraquianas submeteram algumas pessoas a prisões arbitrárias, desaparecimento
forçado e tortura, incluindo choques elétricos e asûxia com água, por suposta aûliação ao
grupo armado Estado Islâmico.

Na Síria, o número de deslocados internos chegou a 7,2 milhões, segundo o ACNUR, o
órgão da ONU para refugiados. Após a destituição do Presidente Assad em dezembro, a
situação humanitária e de segurança permaneceu sombria e incerta. Mesmo assim, muitos
países europeus anunciaram que considerariam ou decretariam a suspensão dos pedidos de
asilo pendentes de cidadãos sírios.

Os direitos das pessoas refugiadas, solicitantes de asilo e migrantes foram violados em toda
a região, com falhas governamentais aliadas ao fracasso da comunidade internacional,
principalmente dos países mais ricos, em compartilhar a responsabilidade por meio do
fornecimento de locais adequados para reassentamento e assistência humanitária. No Líbano,
aproximadamente 90% dos cerca de 1,5 milhão de refugiados sírios no país viviam em
extrema pobreza e não tinham acesso a alimentos, moradia, educação e assistência médica
adequados. Um aumento preocupante da retórica contrária aos refugiados, em alguns casos
fomentado por autoridades e políticos locais, tornou o ambiente ainda mais hostil. Enquanto
isso, muitos refugiados e solicitantes de asilo na vizinha Jordânia, que abrigava 2 milhões de
palestinos e cerca de 750.000 outros refugiados, inclusive sírios, enfrentavam a pobreza e a
deterioração das condições.

As expulsões rotineiras e coletivas de migrantes e refugiados da Tunísia para a Argélia e a
Líbia continuaram a violar o princípio de não devolução. Além disso, as pessoas foram
deixadas em áreas de fronteira desertas ou remotas, sem comida nem água. A partir de maio,
as autoridades reprimiram organizações que defendem os direitos de refugiados e migrantes,
reduzindo seu acesso a serviços essenciais.

Refugiados e migrantes na Líbia, inclusive aqueles interceptados no mar por grupos
armados e guardas costeiros apoiados pela UE e devolvidos à força para a Líbia, foram
submetidos a detenção arbitrária indeûnida, tortura e outros maus-tratos, extorsão, trabalho
forçado e expulsão ilegal.

As autoridades egípcias detiveram arbitrariamente e devolveram à força milhares de
cidadãos sudaneses, apesar do conüito armado em curso no Sudão, em üagrante violação do
direito internacional.

Os governos devem pôr ûm à detenção arbitrária de pessoas refugiadas, solicitantes de
asilo e migrantes em razão de sua situação migratória, protegendo-as contra a tortura e
outros maus-tratos durante a detenção, a devolução e as expulsões em massa ou coletivas.
Os governos devem tomar medidas concretas para garantir o retorno voluntário, seguro e
digno das pessoas deslocadas internamente para suas áreas de origem.

DIREITOS DAS PESSOAS MIGRANTES, REFUGIADAS E
DESLOCADAS INTERNAMENTE
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A maioria dos Estados da região manteve a pena de morte e impôs sentenças capitais em
2024, inclusive por crimes que não envolviam assassinato intencional, por atos protegidos pelo
direito internacional, como relações sexuais consensuais entre pessoas do mesmo sexo e
apostasia, e por acusações falsas ou excessivamente amplas feitas para silenciar as
divergências. Vários países realizaram execuções. No Iraque, execuções em massa foram
conduzidas sem que advogados e familiares fossem informados com antecedência. A onda de
execuções no Irã continuou, com as autoridades usando a pena de morte como ferramenta de
repressão política.

Os governos devem determinar imediatamente uma moratória oûcial das execuções, com
vistas a abolir a pena de morte.

A região continuou a sofrer as consequências prejudiciais e muitas vezes letais das mudanças
climáticas, incluindo eventos climáticos extremos, catástrofes de evolução lenta, como a
escassez hídrica cada vez mais severa, e outros problemas ambientais decorrentes de má
administração. Os governos não tomaram as medidas adequadas para frear a mudança
climática, mitigar seus impactos ou fornecer o apoio adequado às pessoas mais afetadas.

O Iraque sofreu com a grave escassez hídrica e com o aumento da poluição do ar e da
água. A gestão ineûcaz de resíduos e o desmatamento intensiûcaram as tempestades de
poeira e as doenças transmitidas pela água, afetando desproporcionalmente as populações
vulneráveis, principalmente as pessoas deslocadas. A Jordânia também enfrentou escassez
hídrica, com a oferta atendendo apenas dois terços da demanda.

O calor extremo assolou o Kuwait, com temperaturas recordes no ûnal de maio de 4°C a 5°C
acima das médias anteriores. Em março, porém, o CEO da estatal Kuwait Petroleum
Corporation anunciou que o país aumentaria signiûcativamente a produção de petróleo até
2035 e, em julho, quando novas reservas foram descobertas, informou que haveria mais
aumento.

Outros países não avançaram na eliminação necessária dos combustíveis fósseis. Em
fevereiro, Bahrein solicitou um empréstimo para expandir a extração de combustíveis fósseis,
criando 400 novos poços de petróleo e 30 de gás. Em junho, um relatório da Global Witness
conûrmou que a equipe da COP28 dos Emirados Árabes Unidos havia buscado acordos de
combustíveis fósseis para a empresa estatal de petróleo Abu Dhabi National Oil Company
enquanto o país sediava a conferência do clima em 2023. Também em junho, o ministro de
energia da Arábia Saudita anunciou planos para aumentar a produção de petróleo entre 2025
e 2027.

Os governos devem tomar medidas urgentes para mitigar a crise climática, inclusive
reduzindo as emissões de carbono e encerrando a extração e o uso de combustíveis fósseis.
Todos os Estados com recursos necessários devem aumentar substancialmente o
ûnanciamento àqueles países que precisam de ajuda para adotar medidas de mitigação e
adaptação compatíveis com os direitos humanos.

Em toda a região, os Estados continuaram a facilitar a impunidade dos perpetradores de
graves violações de direitos humanos, evidenciando as falhas de sistemas judiciais nacionais
altamente problemáticos.

Décadas de impunidade ininterrupta se mantiveram face aos repetidos crimes de guerra e
às brutais violações de direitos humanos perpetrados por Israel contra o povo palestino, sob

PENA DE MORTE

DIREITO A UM MEIO AMBIENTE SAUDÁVEL

IMPUNIDADE
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um sistema de apartheid e ocupação ilegais.
As autoridades marroquinas não proporcionaram verdade, justiça e reparações às famílias

das vítimas de uma ação mortal de repressão das forças de segurança marroquinas e
espanholas contra migrantes da África subsaariana, que tentavam atravessar a fronteira do
Marrocos para o enclave espanhol de Melilla em 2022.

No Irã, prevaleceu a impunidade em relação aos homicídios ilegais, aos desaparecimentos
forçados, à tortura e a outros maus-tratos, inclusive estupro e outras formas de violência
sexual, bem como em relação a outros crimes previstos no direito internacional e às graves
violações de direitos humanos cometidas em 2024 e em anos anteriores.

Em outubro, o TPI anunciou mandados de prisão contra seis líderes, membros seniores e
aûliados do grupo armado al-Kaniat pelos crimes de guerra de assassinato, tortura,
desaparecimento forçado e outros atos desumanos em Tarhouna, na Líbia, que o grupo
controlava até junho de 2020.

Países europeus continuaram a investigar e a processar pessoas suspeitas de cometerem
crimes previstos no direito internacional na Síria por meio de seus tribunais nacionais, com
base no princípio da jurisdição universal.

Os governos devem combater a impunidade realizando investigações completas,
independentes, imparciais, eûcazes e transparentes sobre violações de direitos humanos e
crimes previstos no direito internacional e levando os suspeitos à justiça em julgamentos
justos em tribunais civis.
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República Islâmica do Afeganistão

Sob o regime de facto do Talibã, a
população afegã enfrentou violações
sistemáticas e crescentes dos direitos
humanos. Mulheres e meninas foram
vítimas do crime contra a humanidade de
perseguição de gênero e tiveram seus
direitos à liberdade de circulação e de
expressão cada vez mais restringidos. O
acesso a serviços de saúde permaneceu
difícil, e a educação para mulheres e
meninas além do ensino fundamental
seguiu proibida. A comunidade hazara xiita
continuou sendo alvo de ataques e
assassinatos, principalmente pelo Estado
Islâmico da Província de Khorasan (EI-PK).
O Talibã continuou a marginalizar as
mulheres, bem como grupos étnicos e
religiosos, excluindo-os da participação
política, do acesso a serviços públicos e da
assistência humanitária. Persistiram as
prisões arbitrárias, os desaparecimentos
forçados, as execuções extrajudiciais, a
tortura e outros maus-tratos por parte do
Talibã contra ex-funcionários do governo,
defensores dos direitos humanos, jornalistas
e pessoas que contestavam o regime. O
Talibã também continuou a atacar e prender
jornalistas, limitando a liberdade de
imprensa. Centenas de prisioneiros foram
condenados à morte, segundo relatos. A
ONU e a comunidade internacional
falharam em garantir responsabilização
pelas atrocidades passadas e presentes.
Apesar do aprofundamento da crise
humanitária e de direitos humanos,
refugiados afegãos foram repatriados à força
em grandes grupos.

O Talibã continuou a manter o controle de

facto do país desde que o governo que
estava no poder entrou em colapso em
agosto de 2021, durante a retirada das
tropas dos Estados Unidos e da OTAN. O
Talibã anulou a constituição e as leis vigentes

antes de sua tomada do poder. Muitos líderes
talibãs tiveram proibições de viagem devido à
imposição de sanções pelo Conselho de
Segurança da ONU.

Em junho, a ONU informou que as
inundações repentinas nas províncias de
Baghlan, Badakhshan e Ghor causaram
quase 350 mortes, destruíram ou
daniûcaram mais de 7.800 casas e
deslocaram mais de 5.000 famílias. Trinta e
duas das 34 províncias foram afetadas por
essas enchentes relâmpago, que o UNICEF
aûrmou serem <marcas registradas do
agravamento da crise climática=.

O Talibã ampliou suas restrições extremas
contra mulheres e meninas. Em maio, foram
anunciados cortes salariais para mulheres
que haviam sido proibidas de trabalhar para
o Estado, mas ainda estavam na folha de
pagamento, reduzindo seus salários para
AFN 5.000 (j USD 70)por mês. Em meados
do ano, o Talibã promulgou uma "lei do vício
e da virtude" que proibia a voz das mulheres
de ser ouvida em público e impedia que
mulheres sem mahram (acompanhante
masculino) usassem transporte. Sob essa lei,
os chamados 'inspetores da moralidade'
(polícia religiosa do Talibã) passaram a
ameaçare deter pessoas que violassem seu
código de conduta, levando-as aos tribunais
talibãs para serem processadas.

Restrições severas permaneceram em
vigor 3 apesar da resolução do Conselho de
Segurança da ONU de abril de 2023 pedindo
sua revogação imediata 3 e continuaram a
impactar todos os aspectos da vida de
mulheres e meninas. Mulheres e meninas
permaneceram proibidas de frequentar a
escola além do 6º ano do ensino
fundamental. Em dezembro, foi relatado que
o Talibã também proibiu mulheres e meninas
de participar de cursos de educação médica.
Elas continuaram impedidas de participar de
atividades esportivas, visitar parques e
banhos públicos, viajar mais de 72 km ou
aparecer em público sem um mahram.

As restrições extremas do Talibã
destruíram ainda mais a independência
ûnanceira das mulheres, levando famílias

AFEGANISTÃO

INFORMAÇÕES GERAIS

DIREITOS DAS MULHERES E DAS MENINAS
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cheûadas por elas a uma situação de grave
pobreza e diûcultando pequenos negócios
caseiros.As mulheres continuaram proibidas
de trabalhar no setor público, exceto em
áreas como educação infantil, saúde e
algumas instituições de segurança. A decisão
do Talibã de proibir mulheres de trabalhar
com agências da ONU e com ONGs
manteve-se inalterada.

Devido às restrições à liberdade de reunião
pacíûca, o Afghan Witness, um grupo de
pesquisa independente, relatou que 94% de
todos os protestos liderados por mulheres
"ocorreram em ambientes fechados".

Em agosto, o Relator Especial da ONU sobre
a situação dos direitos humanos no
Afeganistão documentou casos de mulheres
detidas que sofreram abuso sexual e
agressões físicas por parte dos talibãs. De
forma semelhante, o Afghan Witness e os
meios de comunicação informaram que, em
janeiro, o Talibã iniciou uma campanha de
prisões contra mulheres e meninas que
descumprissem as regras obrigatórias de uso
do hijab. Em consequência, dezenas foram
detidas ao longo do ano, "com muitas
relatando tratamentos degradantes, tortura e
até estupro".

Houve relatos constantes de um aumento
acentuado da violência de gênero, assim
como de casamentos forçados e precoces.
Entre janeiro de 2022 e junho de 2024, o
Afghan Witness registrou 840 incidentes de
violência de gênero contra mulheres e
meninas, incluindo 332 assassinatos, com
base no monitoramento de informações de
fontes abertas. A impunidade persistiu, uma
vez que as instituições e o arcabouço legal
criados para enfrentar esse tipo de violência
foram desmantelados pelo Talibã.

Em junho, a Anistia Internacional apoiou
os apelos liderados por defensoras afegãs
dos direitos humanos para que o apartheid
de gênero fosse reconhecido como crime no
direito internacional.1 No entanto, essas
defensoras foram excluídas da terceira
reunião convocada pela ONU sobre o
Afeganistão, realizada no Catar nos dias 30
de junho e 1º de julho.2

Em setembro, Alemanha, Austrália,
Canadá e Holanda anunciaram medidas
legais junto à Corte Internacional de Justiça
contra o Estado do Afeganistão por violações
da CEDAW cometidas pelas autoridades de

facto do Talibã.3

Em agosto, o Talibã anunciou que não
permitiria mais que o Relator Especial da
ONU sobre o Afeganistão entrasse no país.
Em setembro, uma resolução do Conselho de
Direitos Humanos da ONU sobre o
Afeganistão estendeu o mandato crucial do
Relator Especial da ONU e reconheceu
graves lacunas relativas à responsabilização.
No entanto, não estabeleceu um mecanismo
internacional independente de prestação de
contas para investigar, coletar e preservar
evidências de crimes atuais e passados
previstos no direito internacional, além de
outras violações graves dos direitos
humanos. Noventa organizações nacionais e
internacionais de direitos humanos, incluindo
a Anistia Internacional, haviam pedido a
criação desse mecanismo para combater o
ciclo de impunidade no país.4 Em agosto, um
grupo de titulares de mandatos dos
Procedimentos Especiais da ONU destacou
que as vias de acesso à justiça no
Afeganistão eram "praticamente
inexistentes".

A investigação do TPI sobre a situação no
país permaneceu lenta e limitada em
alcance, excluindo membros das forças dos
EUA e de outras forças internacionais
atuantes no conüito antes de 2021, além de
autoridades do antigo governo afegão.5

Os hazaras xiitas foram alvos sistemáticos de
ataques e assassinatos em seus locais de
culto, instituições educacionais e áreas civis
em todo o país. O Estado Islâmico da
Província de Khorasan (EI-PK) assumiu
responsabilidade pela maioria desses
ataques. A Missão de Assistência da ONU no
Afeganistão (UNAMA) documentou vários
ataques em uma área dominada pelos
hazaras, a oeste da capital, Cabul, entre

Violência baseada em gênero

DIREITO À VERDADE, À JUSTIÇA E À
REPARAÇÃO

ATAQUES E HOMICÍDIOS ILEGAIS
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janeiro e março. Em setembro, 14 viajantes
hazara foram mortos ilegalmente na região
central do Afeganistão.

Ataques suicidas do EI-PK também
tiveram como alvo as autoridades de facto do
Talibã, causando vítimas civis. A população
civil continuou a ser atingida por minas
terrestres e outros explosivos remanescentes
do conüito anterior. A UNAMA informou que
civis ûcaram feridos e morreram em março,
em decorrência de ataques aéreos do
exército do Paquistão e de conüitos terrestres
entre o Talibã e as forças militares
paquistanesas ao longo da fronteira.

Estimava-se que, até junho, 20.000 pessoas,
incluindo 1.500 mulheres, estivessem presas
sob custódia do Talibã.

O Talibã continuou fazendo uso de prisões
arbitrárias, desaparecimentos forçados e
detenções ilegais contra pessoas
consideradas oponentes políticos. Entre elas
estavam ex-funcionários do governo,
estudiosos da religião que criticaram as
políticas do Talibã, ativistas da sociedade
civil, defensores dos direitos humanos e
muitos jornalistas. Por exemplo, a
organização afegã de direitos humanos
Rawadari registrou 614 casos de detenção
arbitrária nos primeiros seis meses do ano. A
organização também informou que havia
documentado 35 casos de desaparecimento
forçado em nove das 34 províncias do país
no mesmo período.

Em agosto, o Ministério para a Promoção
da Virtude e Prevenção do Vício do Talibã
(também conhecido como polícia religiosa ou
inspetores da moralidade) anunciou que
havia detido 13.000 pessoas no último ano
por violarem suas regras de conduta. Ahmad
Fahim Azimi, um ativista pelo direito à
educação, foi libertado em setembro após 11
meses de prisão, depois de ter sido preso
arbitrariamente e submetido a um
julgamento injusto, no qual foi acusado de
organizar protestos e "incitar mulheres a
protestarem".

As pessoas detidas, incluindo membros do
antigo governo e críticos do Talibã,
continuaram correndo o risco de tortura,
outros maus-tratos e execuções
extrajudiciais. A UNAMA registrou pelo
menos 98 casos de prisão arbitrária e
detenção de ex-funcionários do governo
entre janeiro e junho, incluindo 20 incidentes
envolvendo tortura e outros maus-tratos e
nove casos de homicídios ilegais.

Punições corporais públicas, que
equivalem a tortura e outros maus-tratos,
continuaram a ser usadas pelo Talibã em
todo o país. A UNAMA relatou a ocorrência
dessas punições em pelo menos uma
província a cada semana. Entre abril e junho,
a missão documentou 179 pessoas (147
homens, 28 mulheres e quatro meninos)
condenadas a punições corporais. As
acusações incluíam <adultério= e <fuga do
lar= 3 que afetaram desproporcionalmente
mulheres e meninas 3, além de pederastia.

A UNAMA também documentou pelo
menos 1.033 casos de uso ilegal da força
(205 em mulheres e meninas e 828 em
homens e meninos) por membros do
Ministério para a Promoção da Virtude e
Prevenção do Vício entre agosto de 2021 e
março de 2024.

O Talibã continuou a realizar execuções
públicas de pessoas condenadas à morte por
seus tribunais, apesar das graves
preocupações sobre o cumprimento dos
direitos a um julgamento justo.6 A UNAMA
informou que três homens foram executados
publicamente em fevereiro e um em
novembro. Em julho, houve relatos de que
entre 300 e 600 prisioneiros foram
condenados à morte pelos tribunais do
Talibã. Em março, os meios de comunicação
informaram que o Talibã poderia retomar o
"apedrejamento até a morte" como punição
por "adultério".

O Talibã reprimiu implacavelmente a
liberdade de expressão, proibindo o

DESAPARECIMENTOS FORÇADOS, PRISÕES
E DETENÇÕES ARBITRÁRIAS

EXECUÇÕES EXTRAJUDICIAIS, TORTURA E
OUTROS MAUS-TRATOS

PENA DE MORTE

LIBERDADE DE EXPRESSÃO
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funcionamento de veículos de comunicação
e restringindo sua programação. A
organização Repórteres Sem Fronteiras
(RSF) classiûcou o Afeganistão como um dos
três piores países para a liberdade de
imprensa em 2024. Em abril, pelo menos
duas emissoras de TV privadas locais (Noor e
Barya) foram suspensas por criticarem o
Talibã. Em maio, a RSF alertou que
jornalistas e analistas foram proibidos de
trabalhar ou colaborar com o Afghan
International, um popular canal de notícias
que opera fora do país.

O Talibã também teria imposto restrições a
programas de entrevistas sobre temas
políticos ao vivo, incluindo limites sobre
quem poderia ser entrevistado e o que
poderia ser dito. Em outubro, a mídia relatou
que o Talibã na província de Takhar proibiu
ûlmagens e transmissões de imagens de
"seres vivos", por considerarem que isso
violaria sua lei sobre o vício e a virtude. Em
novembro, a UNAMA documentou o uso de
detenções arbitrárias, tortura, maus-tratos,
ameaças e intimidações contra 336
jornalistas e proûssionais da imprensa entre
agosto de 2021 e setembro de 2024.

O Talibã manteve as restrições ao ensino da
jurisprudência xiita no sistema de educação,
além de promulgar decretos e leis que
institucionalizaram a discriminação religiosa e
impuseram uma doutrina religiosa
monolítica. Houve relatos de conversões
forçadas de xiitas ao sunismo. As
comemorações do Ashura (principalmente
respeitados pelos xiitas) continuaram sendo
restringidas, enquanto o Nawroz (ano novo
solar) foi declarado <não islâmico=.

A pobreza, que se agravou após a tomada do
poder pelo Talibã em 2021, intensiûcou-se
devido aos eventos climáticos extremos, aos
constantes deslocamentos internos e à crise
econômica. O PNUD informou que cerca de
85% dos afegãos viviam com menos de um
dólar por dia. De acordo com o Escritório da
ONU para a Coordenação de Assuntos

Humanitários (OCHA), 23,7 milhões de
pessoas 3 mais da metade da população do
país 3 necessitavam de assistência
humanitária. Desse total, 12 milhões
enfrentavam insegurança alimentar,
enquanto 2,9 milhões sofriam com níveis de
fome emergenciais. O UNICEF estimou que
2,9 milhões de crianças enfrentaram
desnutrição aguda em 2024, sendo que
850.000 apresentavam desnutrição com
risco de morte. O programa de ajuda
humanitária continuou a enfrentar um sério
déûcit de ûnanciamento.

A organização afegã de direitos humanos
Rawadari denunciou que o Talibã
intencionalmente privou grupos religiosos e
étnicos marginalizados de assistência
humanitária e de desenvolvimento, além de
acesso a serviços essenciais e empregos no
governo.

A Organização Internacional para as
Migrações (OIM) alertou sobre <um colapso
quase total do sistema nacional de saúde
pública=, com a União Europeia advertindo
que <serviços básicos de saúde estão
disponíveis para apenas 10% das mulheres=.
A UNAMA destacou que as restrições ao
acesso a métodos contraceptivos violavam os
direitos à saúde sexual e reprodutiva de
mulheres e meninas.

Muitas pessoas continuaram a fugir do
país, tanto por causa do agravamento da
crise humanitária quanto das restrições
extremas impostas pelo Talibã. Enquanto
isso, países da região, como Irã, Paquistão e
Turquia, forçavam o retorno de centenas de
milhares de refugiados afegãos, que se
somaram aos 1,1 a 1,3 milhão que a OIM
informou já terem sido repatriados em 2023.
Alguns países europeus também forçaram o
retorno de refugiados afegãos ao país.

As pessoas LGBTI continuaram a enfrentar
discriminação e outras violações dos direitos
humanos, incluindo ameaças e detenções
arbitrárias. Relações consensuais entre
pessoas do mesmo sexo permaneceram
ilegais e sujeitas à pena de morte.

LIBERDADE DE RELIGIÃO E DE CRENÇA

DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E
CULTURAIS DIREITOS DAS PESSOAS LGBTI
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1. <Global: Gender apartheid must be recognized as a crime under

international law", 17 de junho ±

2. <Global: UN-hosted Doha meeting on Afghanistan faces a

credibility test=, 21 de junho ±

3. <Afghanistan: International legal initiative an important step

toward tackling the Taliban9s war on women=, 26 de setembro ±

4. <Afghanistan: Meaningful action needed at UN Human Rights

Council to advance accountability for past and ongoing crimes

under international law in Afghanistan=, 26 de setembro ±

5. <Afghanistan: Amnesty International calls for the urgent

establishment of an independent international accountability

mechanism for Afghanistan", 18 de setembro ±

6. <Afghanistan: Taliban must halt all executions and abolish death

penalty=, 23 de fevereiro ±

República da África do Sul

Os níveis de violência de gênero
mantiveram-se elevados; os agressores
ûcaram impunes e o Defensor Público
concluiu que o sistema de justiça criminal
falhou com as vítimas. A taxa de homicídios
permaneceu alta e a capacidade policial de
investigar adequadamente esses crimes
diminuiu. A polícia não conseguiu fornecer
proteção aos defensores dos direitos
humanos que estavam sendo ameaçados. O
Departamento de Educação Básica não
cumpriu sua promessa de erradicar as
latrinas de fossa nas escolas. O Projeto de
Lei do Seguro Nacional de Saúde foi
sancionado, ocasionando contestações
legais. Houve escassez de água em todo o
país. O Conselho de Ministros adotou um
documento estratégico que ameaçava
reduzir os direitos dos refugiados. A polícia
continuou a usar força excessiva. A
Comissão Presidencial para o Clima
constatou que, apesar dos fortes
compromissos assumidos para combater as
mudanças climáticas, o progresso foi lento.

O Partido do Congresso Nacional Africano
perdeu sua maioria nas eleições gerais de
maio, que marcaram os 30 anos do ûm do
regime de apartheid. Foi formado um

Governo de Unidade Nacional, composto por
11 partidos políticos, com alguns cargos
ministeriais sendo atribuídos a outros
partidos.

Antes das eleições, o presidente Cyril
Ramaphosa sancionou a Lei de Prevenção e
Combate aos Crimes e Discursos de Ódio.

Em janeiro, o relatório investigativo da
Comissão de Direitos Humanos da África do
Sul sobre os distúrbios de julho de 2021
concluiu que os eventos foram orquestrados,
mas não identiûcou os responsáveis ou os
motivos dos tumultos.

Em outubro, o governo apresentou seu
memorial à Corte Internacional de Justiça
(CIJ) referente ao processo por genocídio que
está movendo contra Israel, no qual aûrmou
ter fornecido fatos e evidências para provar
que Israel está cometendo o crime de
genocídio na Faixa de Gaza ocupada.

Segundo estatísticas oûciais, 32,1% da
população em idade ativa estava
desempregada; 34,2% das pessoas entre 15
e 24 anos não estavam empregadas, nem
estudando ou recebendo treinamento.

Eventos climáticos extremos, incluindo
inundações, nas províncias de KwaZulu-
Natal, Cabo Ocidental e Cabo Oriental
afetaram desproporcionalmente as
comunidades marginalizadas.

Os índices relativos à violência de gênero se
mantiveram altos. De acordo com as
estatísticas trimestrais sobre crimes para o
período de julho a setembro, foram
registrados 12.765 casos de crimes sexuais,
dos quais 10.191 foram de estupro. No
mesmo período, 957 mulheres foram
assassinadas, um aumento de 8,6% em
relação a 2023. Em maio, foi sancionada a
Lei do Conselho Nacional sobre Violência de
Gênero e Feminicídio, visando a criar um
conselho para supervisionar a
implementação do Plano Estratégico
Nacional de Combate à Violência de Gênero
e ao Feminicídio.1

A impunidade para crimes de violência de
gênero continuou. Um inquérito instaurado
em agosto de 2023 no tribunal de primeira
instância de Protea para investigar os

ÁFRICA DO SUL

INFORMAÇÕES GERAIS

VIOLÊNCIA BASEADA EM GÊNERO

https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/06/gender-apartheid-must-be-recognized-international-law/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/06/gender-apartheid-must-be-recognized-international-law/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/06/gender-apartheid-must-be-recognized-international-law/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/06/global-un-hosted-doha-meeting-on-afghanistan-faces-a-credibility-test/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/06/global-un-hosted-doha-meeting-on-afghanistan-faces-a-credibility-test/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/09/afghanistan-legal-initiative-talibans-war-on-women/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/09/afghanistan-legal-initiative-talibans-war-on-women/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/asa11/8570/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/asa11/8570/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/asa11/8570/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/asa11/8540/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/asa11/8540/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/asa11/8540/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/02/afghanistan-taliban-must-halt-all-executions-and-abolish-death-penalty/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/02/afghanistan-taliban-must-halt-all-executions-and-abolish-death-penalty/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
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assassinatos de Popi Qwabe e Bongeka
Phungula ainda não havia começado, em
parte devido à falta de informações que
deveriam ser fornecidas pelo oûcial
investigador. As duas mulheres foram mortas
a tiros e seus corpos abandonados à beira de
uma estrada em Joanesburgo em 2017.
Antes da abertura do inquérito, o Ministério
Público não havia conseguido iniciar o
processo devido à insuûciência de provas, e
o caso foi transferido para o Departamento
de Justiça, que instaurou o inquérito.

Em junho, o Defensor Público divulgou um
relatório investigativo que constatou má
administração e conduta inadequada por
parte do Departamento de Justiça e
Desenvolvimento Constitucional (DOJ&CD),
do Serviço de Polícia da África do Sul (SAPS)
e do Departamento de Desenvolvimento
Social no processamento de casos
relacionados à violência de gênero no
sistema de justiça criminal.

Em setembro, o Tribunal Superior de
Pretória julgou inconstitucionais algumas
seções do Código Penal (Delitos Sexuais e
Assuntos Correlatos), por estabelecerem um
teste subjetivo para intenção criminosa,
permitindo que a violência sexual não fosse
criminalizada se o agressor acreditasse, de
forma equivocada e irracional, que a vítima
consentiu.

A taxa de homicídios permaneceu alta, com
6.545 casos registrados pela polícia entre
julho e setembro. A eûciência da polícia e
sua capacidade de investigar
adequadamente os assassinatos, inclusive de
formalizar acusações contra suspeitos,
continuou em declínio. Houve uma redução
de quase 60% na resolução de homicídios
nos últimos 12 anos.

Os defensores dos direitos humanos do
movimento Abahlali baseMjondolo, uma
associação de moradores de favelas,
continuaram sendo alvo de ameaças e
ataques. O Serviço de Polícia da África do Sul
não proporcionou proteção nem conduziu
investigações eûcazes e completas sobre os
assassinatos de integrantes do movimento.2

Três anos após o assassinato da
denunciante Babita Deokaran, as
investigações sobre os mandantes do crime
prosseguiam. O Departamento de Justiça e
Desenvolvimento Constitucional não avançou
na adoção de medidas para fortalecer a
legislação de proteção aos denunciantes,
após a convocação para apresentação de
contribuições a um documento de discussão
em 2023.

De acordo com um relatório do Sistema de
Gerenciamento de Instalações Educacionais,
1.770 escolas ainda usavam latrinas de
fossa, sendo que 287 dependiam
exclusivamente delas. Essa situação violava
os direitos à educação, à saúde, à dignidade,
à segurança e à vida, além de contrariar as
promessas feitas repetidamente pelo governo
de eliminar essas estruturas.3 Em abril, um
menino de três anos morreu afogado dentro
de uma latrina em uma creche na Província
do Cabo Oriental.

Em maio, o presidente Cyril Ramaphosa
sancionou a Lei do Seguro Nacional de
Saúde (NHI). Em julho, o Tribunal Superior
de Pretória declarou inválidas algumas
seções da lei que permitiriam que o governo
regulamentasse onde os proûssionais da área
médica poderiam atuar. Outras contestações
constitucionais eram esperadas. Embora o
projeto de Lei do Seguro Nacional de Saúde
tivesse a intenção de garantir o acesso
universal aos serviços de saúde,
organizações da sociedade civil e planos de
saúde alertaram que o risco de corrupção
generalizada poderia restringir ainda mais o
acesso. Outras preocupações levantadas
incluíam a exclusão de solicitantes de asilo e
migrantes sem documentos do sistema e o
fato de que a lei não teria abordado a crise
na saúde pública.

Em julho, foram divulgadas as conclusões
do inquérito do caso Life Esidimeni
(subsidiária de um plano de saúde privado)
sobre as mortes de 144 pacientes de saúde
mental na província de Gauteng. O inquérito
concluiu que o ex-membro do Conselho

DIREITO À VIDA E À SEGURANÇA PESSOAL

DIREITO À EDUCAÇÃO

DIREITO À SAÚDE
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Executivo de Saúde de Gauteng e o ex-diretor
da Diretoria de Saúde Mental de Gauteng
causaram a morte de nove dos pacientes por
negligência ao rescindir o contrato com a Life
Esidimeni em 2016, o que fez com que os
pacientes fossem transferidos aos cuidados
de ONGs mal equipadas e, em alguns casos,
sem licença. Nesse período, 144 pacientes
morreram, mais de 1.400 foram expostos a
tortura e outros traumas e 44
desapareceram. O Ministério Público ainda
deverá decidir se processa criminalmente os
responsáveis pelas nove mortes.

O alto número de partos entre crianças e
adolescentes continuou preocupante.
Segundo um relatório de setembro do
Instituto Nacional de Estatística da África do
Sul, 102.406 meninas de 10 a 19 anos
deram à luz em 20234 4 uma leve queda
em relação aos 105.000 casos de 2022.

A escassez de água persistiu em todo o país.
Bairros como Phoenix e Verulam, na região
metropolitana do município de eThekwini, na
província de KwaZulu-Natal, sofreram por
dois anos com o fornecimento intermitente
de água, tendo que depender de caminhões-
pipa e tanques comunitários. As autoridades
argumentaram que fatores como supostos
atos de vandalismo, crescimento rápido da
população urbana e falta de manutenção da
infraestrutura envelhecida contribuíram para
a crise. Certas áreas de Joanesburgo
também sofreram cortes de água, alguns por
mais de duas semanas, devido à falta de
recursos ûnanceiros para substituir a
infraestrutura defeituosa. Especialistas
alertaram que, até 2029, a província de
Gauteng poderá enfrentar o "Dia Zero" 4
total falta de abastecimento de água. Para
enfrentar os desaûos, o Presidente
Ramaphosa criou uma Equipe de Trabalho
sobre a Água, sob a direção do vice-
presidente Paul Mashatile.

Diversas organizações da sociedade civil
contestaram o documento estratégico
Cidadania, Imigração e Proteção a
Refugiados: Rumo a uma Reforma Completa
do Sistema Migratório na África do Sul,
adotado em abril pelo conselho de ministros.
As críticas incluíam a visão negativa da
migração apresentada no documento,
pesquisas incorretas utilizadas para justiûcar
restrições à migração e a proposta de retirar
o país da Convenção sobre Refugiados da
ONU e reingressar com reservas que
reduziriam os direitos constitucionais das
pessoas refugiadas, violando obrigações
previstas no direito internacional.

Oito agentes da equipe de proteção VIP do
vice-presidente foram objeto de ação judicial
por 12 acusações que incluíam agressão
com intenção de causar lesões corporais
graves e agressão por ameaça e obstrução
da justiça. Os processos estavam
relacionados à suposta agressão a três
membros da Força de Defesa Nacional da
África do Sul em uma rodovia na província de
Gauteng em julho de 2023. O julgamento
continuou com novos depoimentos.

Até março, a Diretoria Independente de
Investigação Policial (IPID) estava
investigando 1.337 casos de mortes
resultantes de ação policial, incluindo casos
de anos anteriores.

A polícia foi acusada de agredir Thabelo
Mbau, estudante da Universidade de
Tecnologia de Tshwane, na província de
Gauteng, levando-o à morte. A IPID concluiu
as investigações sobre a responsabilidade
policial. Dois agentes foram acusados de
homicídio, e o caso foi adiado para fevereiro
de 2025 para uma audiência preliminar.

Em fevereiro, o Presidente Ramaphosa
anunciou a criação de um novo Fundo de
Resposta às Mudanças Climáticas 3 uma
iniciativa colaborativa entre o governo e o

Direito à saúde sexual e reprodutiva

DIREITO À ÁGUA

DIREITOS DAS PESSOAS REFUGIADAS E
MIGRANTES

USO EXCESSIVO DA FORÇA

Homicídios ilegais

DIREITO A UM MEIO AMBIENTE SAUDÁVEL
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setor privado 3 para responder aos impactos
das mudanças climáticas e criar resiliência.
Ainda não estava claro se o fundo seguiria os
princípios de uma transição justa.

Em julho, o Presidente Ramaphosa
sancionou a Lei sobre Mudanças Climáticas,
primeira legislação sul-africana destinada
especiûcamente a lidar com os efeitos das
mudanças do clima.5

No mesmo mês, a Comissão Presidencial
para o Clima divulgou sua primeira avaliação
sobre ações climáticas. O relatório concluiu
que, apesar do ûrme compromisso de
enfrentar as mudanças climáticas e facilitar
uma transição justa, os avanços, inclusive
para a eliminação gradual dos combustíveis
fósseis, têm sido lentos, principalmente em
razão de fatores como a falta de
ûnanciamento adequado, políticas
inconsistentes e governança debilitada.

1. <South Africa: Signing of the National Council of Gender-Based

Violence and Femicide Bill a positive step, but implementation is

key=, 24 de maio ±

2. South Africa: <Our Lives Count for Nothing=: Threats, Attacks, and

Killings of Members of Abahlali baseMjondolo (Shack Dwellers)

Movement in South Africa9s KwaZulu-Natal Province, 29 de julho ±

3. <South Africa: Government must be held accountable for

eradicating school pit toilets by the end of 2024=, 24 de junho ±

4. <South Africa: Continued increase in child and teenage pregnancy

cannot be ignored=, 1º de julho ±

5. South Africa: Amnesty International9s Submission on The Climate

Change Bill [B98-2022], 29 de janeiro ±

República de Angola

Ativistas da sociedade civil e jornalistas
foram presos e detidos por exercerem seus
direitos à liberdade de expressão e de
reunião pacíûca. Alguns foram privados de
atendimento médico necessário durante a
detenção. Não houve investigação sobre um
incidente em que forças de segurança
atiraram e mataram uma mulher, deixando
outra ferida. O destino e o paradeiro de dois
membros do movimento Unidade Nacional

para a Total Revolução de Angola
permaneciam desconhecidos. As mulheres
e crianças das províncias do sudoeste eram
as mais vulneráveis à insegurança
alimentar, cuja projeção era de que afetasse
5% da população total.

Alguns presos foram privados de
atendimento médico adequado. A saúde de
pelo menos dois ativistas, presos desde
setembro de 2023 por participarem de
protestos pacíûcos, piorou. Em fevereiro,
Adolfo Campos foi internado no hospital
penitenciário para tratamento urgente. As
autoridades penitenciárias ignoraram
recomendações médicas e o pedido de seus
advogados para que ele fosse transferido
para outro hospital a ûm de fazer uma
cirurgia. Em junho, Gildo das Ruas queixou-
se de febre e dores no corpo, mas as
autoridades prisionais só permitiram que ele
fosse examinado em 1º de agosto, quando foi
diagnosticado com desvio de coluna, que o
impedia de ûcar em pé por mais de 30
minutos. Os médicos recomendaram uma
cadeira de rodas e prótese lombar, mas a a
cadeira entregue na prisão por seus
advogados em 15 de agosto foi retida pelas
autoridades por pelo menos quatro dias.1

A Polícia Nacional de Angola (PNA) reprimiu
pelo menos sete protestos contra a detenção
contínua de ativistas (incluindo Adolfo
Campos e Gildo das Ruas, mencionados
acima), contra o alto custo de vida, a
negação de direitos trabalhistas e a
perspectiva de o Presidente Lourenço
concorrer a um terceiro mandato, entre
outras coisas.

Em 22 de junho, a PNA impediu o
movimento Unidade Nacional para a Total
Revolução de Angola (UNTRA) de realizar
uma manifestação pacíûca na capital,
Luanda. Pelo menos 11 manifestantes foram
presos, um dos quais foi espancado e
gravemente ferido pelos policiais. Eles foram
liberados sem acusação sete horas depois.

Em 31 de agosto, a PNA interrompeu um
protesto contra a nova legislação sobre
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vandalismo e segurança nacional. Pelo
menos sete manifestantes, incluindo ativistas
e um jornalista, foram presos no Cemitério de
Santa Ana, em Luanda, levados ao Comando
Provincial de Luanda e liberados sem
acusações 10 horas depois.

A PNA reprimiu outro protesto da UNTRA
em 21 de setembro, alegando falta de
autorização, o que foi negado pelos
organizadores. Pelo menos sete
manifestantes foram detidos, incluindo os
organizadores que haviam resistido a uma
ordem da polícia para se dispersarem. A
polícia conûscou faixas, panüetos e celulares.
Todos foram liberados no mesmo dia sem
acusações.

A PNA continuou a deter pessoas
arbitrariamente, principalmente ativistas
envolvidos em protestos.

Em 4 de janeiro, a PNA prendeu Laurinda
Gouveia, uma ativista de direitos humanos,
seu marido e sua ûlha de dois anos durante
um protesto pacíûco em Luanda que pedia a
libertação de ativistas e da inüuenciadora
digital Neth Nehara, que cumpria uma pena
de dois anos de prisão por criticar o
presidente no TikTok. Laurinda e sua família
foram libertadas no dia seguinte, depois que
ela e seu marido compareceram a um
julgamento sumário no Tribunal Provincial de
Luanda, que arquivou todas as acusações
por falta de provas.

Em 16 de março, Laurinda Gouveia foi
presa novamente, junto com Elisabeth
Campos e Marinela Pascoal, quando estavam
prestes a participar de um protesto
organizado pelo grupo Mulheres pelos
Direitos Civis e Políticos, contra a violência
policial e o alto custo de vida. Elas foram
libertadas na mesma noite depois que seu
advogado apresentou uma queixa.

Em 20 de março, agentes da PNA
detiveram três pessoas nas cidades de
Bengo e Huambo por participarem de uma
greve geral convocada pelo Centro Geral de
Sindicatos Independentes e Livres de Angola,
para exigir aumento do salário-mínimo
nacional e melhores condições de vida.

Florindo Chivucute, diretor-executivo da
organização da sociedade civil Amigos de
Angola, foi preso em 27 de agosto por
desobedecer a ordens da polícia após ûlmar
policiais de trânsito e agentes dos Serviços
de Investigação Criminal (SIC) e da Diretoria
de Investigação de Ilícitos Penais (DIIP)
enquanto o agrediam. Ele passou uma noite
algemado na 4ª Delegacia de Polícia, em
Luanda, antes de receber uma sentença de
dois meses de prisão com pena suspensa.

Em 6 de junho, o jornalista Guilherme
Fortuna, da TV Nzinga, foi impedido de fazer
uma reportagem sobre a demissão em massa
de trabalhadores da Zona Econômica
Especial Luanda-Bengo quando agentes da
4ª Delegacia de Polícia o agrediram,
destruindo sua câmara e equipamento de
gravação.

Nenhuma investigação foi anunciada sobre a
morte, em 23 de agosto, de Elzira dos
Prazeres Manuel Zonga e os ferimentos
causados a Esperança José Manuel,
atingidas por tiros disparados por agentes da
PNA que tentavam conter um confronto
violento entre grupos rivais no bairro Rangel,
em Luanda. As duas mulheres não estavam
participando da violência. Um policial
também ûcou gravemente ferido durante o
confronto.

De acordo com a Deutsche Welle e o
secretário-geral da UNTRA, Leonardo
Marcos, dois membros da UNTRA foram
vítimas de desaparecimento forçado em 11
de março. Acredita-se que tenham sido
levados por agentes dos SIC e da DIIP após
saírem da sede da Rádio Igrejas em Luanda,
onde foram entrevistados sobre um protesto
planejado para 23 de março contra o alto
custo de vida e a detenção contínua de
presos "políticos". Seu destino e paradeiro
permaneciam desconhecidos no ûm do ano.

PRISÕES E DETENÇÕES ARBITRÁRIAS

LIBERDADE DE EXPRESSÃO

HOMICÍDIOS ILEGAIS

DESAPARECIMENTOS FORÇADOS
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A população das províncias de Cunene, Huíla
e Namíbia enfrentou uma grave seca
causada pelo impacto prolongado do El Niño.
A produção agrícola foi comprometida.
Estimava-se que cerca de 5% da população
angolana, principalmente mulheres e
crianças, enfrentariam insegurança alimentar
durante o ano. Os cortes planejados pelo
governo nos subsídios aos combustíveis
deveriam agravar a situação, na ausência de
medidas suûcientes de proteção social.
Embora as autoridades locais da comuna de
Cahama, na província do Cunene, tenham
construído barragens para melhorar o acesso
à água e distribuído sementes resistentes
para compensar o déûcit na produção
agrícola, as medidas foram insuûcientes.
Consequentemente, centenas de pessoas
continuaram a migrar da província do
Cunene para a Namíbia.

1. 
<
Angola: Immediately release activists wrongfully jailed for one

year and denied medical care
=
, 16 de setembro ±

República Argentina

As barreiras para o acesso ao aborto foram
mantidas. Os índices de feminicídio e
violência de gênero permaneceram altos e
os serviços de apoio foram cortados.
Mulheres jornalistas sofreram violência
digital. Novas leis legalizaram a vigilância
em massa. As respostas repressivas às
manifestações públicas aumentaram. A
pobreza piorou e o governo impôs medidas
severas de austeridade, afetando
principalmente as pessoas idosas. O
governo tomou medidas regressivas na luta
contra a mudança climática, incluindo a
introdução de legislação que autoriza o
desmatamento e a mineração em zonas
periglaciais.

A Argentina permaneceu envolta em uma
grave crise econômica e social. Em junho,
conforme dados do Instituto Nacional de
Estatística e Censo (INDEC), 52,9% da
população estava vivendo em condições de
pobreza.

O Comitê sobre os Direitos da Criança
manifestou preocupação com o fechamento
e a deterioração das instituições, com a
retração das políticas públicas e com a
redução drástica do orçamento destinado a
garantir os direitos das crianças e dos
adolescentes, incluindo cortes nos
investimentos em saúde e educação.

Desde 2009, o Congresso não tem
conseguido nomear um ouvidor. O Poder
Executivo indicou apenas candidatos do sexo
masculino para duas vagas na Suprema
Corte, composta exclusivamente por homens.

Uma proposta para reduzir a maioridade
penal de 16 para 13 anos estava pendente
de aprovação.

A Argentina rejeitou a Agenda 2030. Além
disso, foi o único país a se desvincular do
Pacto para o Futuro e a se posicionar
contrariamente a uma resolução da
Assembleia Geral da ONU que visava a
combater a violência digital contra mulheres
e meninas.

Segundo o Ministério da Saúde, desde a
legalização do aborto antes da 14ª semana
de gravidez, em 2021, até outubro de 2023,
245.015 pessoas conseguiram realizar o
procedimento de forma segura no sistema
público de saúde. As mortes decorrentes de
abortos reduziram em 53% entre 2020 e
2022. No entanto, em janeiro, o presidente
Javier Milei comentou sobre o que chamou
de <agenda sangrenta do aborto=, utilizando
outras retóricas estigmatizantes e
informações incorretas. Apesar de a lei do
aborto continuar em vigor, mesmo diante das
inciativas parlamentares para revogá-la, em
setembro a Direção Nacional de Saúde
Sexual e Reprodutiva informou que havia
escassez de suprimentos essenciais para os
serviços relacionados ao aborto.
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Em 2024, foi divulgado que, na Argentina,
em 2022, a cada hora, cinco meninas com
menos de 20 anos se tornaram mães. Apesar
desse dado preocupante, o governo decidiu
interromper o Plano de Prevenção à Gravidez
Não Planejada na Adolescência (Plano
ENIA), que havia conseguido reduzir a taxa
de gestação entre adolescentes em 49% nos
quatro anos anteriores. O Ministério da
Saúde desmantelou esse plano, cortando o
orçamento em 68%, encerrando os contratos
de 619 especialistas e diminuindo recursos.

Entre janeiro e dezembro, foi registrado um
feminicídio a cada 33 horas. Mesmo diante
dessa grave situação, houve cortes
preocupantes nas verbas para políticas
voltadas à violência de gênero. O serviço
telefônico <144=, que atende casos
relacionados à violência baseada em gênero,
teve sua equipe reduzida em 42%, e o
programa Acompañar, que busca fortalecer a
autonomia econômica de vítimas de violência
de gênero, viu seu alcance diminuir em
98,63% no primeiro trimestre de 2024 em
comparação com o mesmo período do ano
anterior.

Em junho, a justiça brasileira declarou o
ator Juan Darthés culpado pelo estupro da
atriz argentina Thelma Fardín, que na época
tinha 16 anos. Juan Darthés possui
cidadania tanto brasileira quanto argentina e
se transferiu para o Brasil após ser acusado
por Thelma Fardín em 2018. O Brasil não
extradita seus próprios cidadãos.

Em maio, três mulheres lésbicas perderam
a vida após um homem lançar um coquetel
molotov em seu quarto enquanto elas
dormiam.

Em agosto, um homem foi condenado pelo
assassinato de Tehuel de la Torre, um jovem
transgênero que desapareceu em 11 de
março de 2021. O tribunal considerou que o
crime foi agravado por ser motivado por ódio
à identidade de gênero, estabelecendo a
primeira decisão no sistema judiciário
argentino a reconhecer a violência extrema
de gênero contra homens transgênero.
Pierina Nochetti, uma ativista lésbica dos
direitos humanos, enfrentou um processo

criminal com acusações que poderiam levar
a até quatro anos de prisão por
supostamente ter feito graûtes de protesto
pelo desaparecimento de Tehuel de la Torre.
Em outubro, ela foi absolvida.1

Em abril, o inüuenciador Emmanuel
Danann recebeu uma pena de prestação de
serviços comunitários e obrigação de
participar de uma oûcina sobre prevenção à
violência de gênero, além de ser proibido de
mencionar a jornalista Marina Abiuso, após
tê-la assediado repetidamente na internet
com base em seu gênero.

Nos últimos cinco anos, 63,5% das
jornalistas da Argentina sofreram violência
digital, com 85,6% relatando assédio ou
provocação. Além disso, 45,9% sofreram
assédio sexual ou ameaças de violência
sexual. Em consequência, 50% dessas
jornalistas relataram ter se autocensurado e
34,5% optaram por se retirar completamente
das plataformas digitais.2

Deste o início do governo Milei em 2023,
quase 30 jornalistas foram alvo de
hostilidades e violências nas redes sociais e
nos meios de comunicação por parte do
presidente e de outras autoridades.3

As resoluções 428/2024 e 710/2024,
expedidas pelo Ministério da Segurança,
permitiram a vigilância em massa por meio
do monitoramento das mídias sociais, de
aplicativos digitais e da internet, bem como o
reconhecimento facial e o uso de algoritmos
de aprendizado de máquina para analisar
<dados históricos de crimes e prever crimes
futuros=.

Após a aprovação de regulamentações
restritivas ao direito de protestar, em
dezembro de 2023, as autoridades reagiram
às manifestações públicas com crescente
repressão. Em 1º de fevereiro, durante um
protesto pacíûco contra um projeto de lei que
propunha medidas de austeridade, Matías
Auûeri foi cegado de seu olho esquerdo por
uma bala de borracha disparada pela polícia.

VIOLÊNCIA SEXUAL E DE GÊNERO

LIBERDADE DE EXPRESSÃO E VIGILÂNCIA
EM MASSA

LIBERDADE DE REUNIÃO PACÍFICA
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Em 12 de junho, 33 pessoas foram detidas
arbitrariamente e criminalizadas durante os
protestos contra uma nova versão da mesma
lei. A Comissão Interamericana de Direitos
Humanos condenou os comentários das
autoridades que estigmatizaram e
criminalizaram os manifestantes,
descrevendo-os como <terroristas= que
tinham supostos planos para um <golpe de
Estado=.

O Executivo ordenou o fechamento da
Unidade Especial de Investigação
responsável pela busca de crianças que
foram apropriadas e desaparecidas à força
durante o regime militar de 1976-1983.

A Corte Interamericana de Direitos
Humanos considerou a Argentina
responsável por não ter adotado medidas
razoáveis para evitar o ataque ocorrido em 18
de julho de 1994 na sede da Associação
Mutual Israelita Argentina, bem como por
não ter cumprido seu dever de investigar
com a devida diligência o ataque e seu
acobertamento e por violar o direito à
verdade histórica.

A introdução de medidas de austeridade teve
um impacto desproporcional sobre as
crianças e os idosos.

Segundo o INDEC, 15,7 milhões de
pessoas viviam abaixo da linha de pobreza
no primeiro semestre de 2024, o que
representa um aumento de 11,2 pontos
percentuais em comparação com o ûnal de
2023. O UNICEF informou que, em abril,
mais de um milhão de crianças foram dormir
sem ter feito uma refeição noturna.

Reduzir os valores das pensões foi um dos
principais motivos do ajuste ûscal feito pelo
governo. Durante todo o ano de 2024, o valor
da pensão mínima não foi suûciente para
cobrir o custo de vida, o que afetou o direito
das pessoas a um padrão de vida adequado.
Apesar da decisão do Congresso de
aumentar o valor das pensões, o presidente
vetou a mudança, prejudicando os direitos
econômicos e sociais das pessoas idosas.

Enquanto isso, a população argentina
sofria com a austeridade econômica,
enquanto o sistema ûscal favorecia um
modelo tributário regressivo, intensiûcando
as desigualdades. O governo justiûcou a
austeridade e os cortes orçamentários como
necessários para alcançar o equilíbrio ûscal,
ao mesmo tempo em que reduzia os
impostos progressivos e aumentava as
isenções ûscais para as grandes empresas.

As posições do governo sobre as mudanças
climáticas continuaram causando
preocupação. O presidente declarou que <o
aquecimento global é uma mentira do
socialismo= e anunciou que estava
desvinculando a Argentina dos
compromissos da Agenda 2030, que incluem
metas para mitigar as mudanças climáticas.
O Climate Action Tracker classiûcou as metas
e políticas climáticas da Argentina como
<criticamente insuûcientes=, indicando que
são inadequadas ao limite de 1,5°C
estabelecido pelo Acordo de Paris para o
aumento da temperatura média global.

Além disso, o governo introduziu uma
legislação regressiva que autoriza o
desmatamento em áreas atualmente
protegidas e amplia a autorização para
atividades de mineração na zona periglacial.
As reformas não haviam sido aprovadas até o
ûm do ano.

1. <Argentina: Ongoing criminalization against LGBT+ activist=, 30

de maio ±

2. <Muted: The impact of digital violence against women

journalists=, 15 de outubro (espanhol) ±

3. <Escalation of attacks on freedom of expression in Argentina:

Amnesty International's letter to the IACHR=, 23 de julho

(espanhol) ±

Estado Plurinacional da Bolívia

Os ataques e o assédio contra defensores
dos direitos humanos continuaram. As
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autoridades não garantiram plenamente os
direitos dos povos indígenas à
autodeterminação e ao consentimento livre,
prévio e informado. As eleições do judiciário
foram adiadas. As ações das autoridades
foram insuûcientes para combater os
incêndios üorestais, que atingiram níveis
recordes.

Muitas pessoas continuaram a enfrentar
barreiras socioeconômicas para acessar seus
direitos à saúde, à alimentação e à água,
entre outros.

Em junho, o comandante-geral do exército
conduziu veículos armados até o palácio do
governo em uma tentativa de insurreição,
sendo preso pouco depois, junto com outros
colaboradores.

As autoridades não protegeram os
defensores dos direitos humanos, que
continuaram a ser estigmatizados,
hostilizados e atacados. Defensores do
território, da terra e do meio ambiente
corriam maior risco. Guardas üorestais que
protegiam o Parque Nacional Madidi
continuaram sendo alvo de ameaças e
ataques. Em agosto, o defensor dos direitos
humanos Waldo Albarracín Sánchez e sua
família receberam ameaças físicas em razão
de seu histórico trabalho pelos direitos
humanos.

O trabalho da Assembleia Permanente de
Direitos Humanos da Bolívia, uma ONG
estabelecida na capital, La Paz, continuou a
enfrentar sérios obstáculos. Seu escritório
permaneceu ocupado por grupos ligados a
agentes políticos e bloqueado por policiais,
prejudicando a normlidade de suas
atividades e funções. Organizações de
direitos humanos alertaram para o risco
especial que enfrentam as mulheres
defensoras, geralmente invisibilizadas nos
dados sobre agressões contra pessoas que
defendem os direitos humanos.

Apesar de a Bolívia ser um Estado-parte da
Convenção 169 da OIT, o governo não
implementou processos signiûcativos para
garantir o consentimento livre, prévio e
informado dos povos indígenas em relação a
projetos extrativistas que afetam seus
territórios, nem para respeitar seu direito à
autodeterminação ou oferecer segurança de
posse a suas terras e territórios. O Comitê
CERD expressou "preocupação com a
possível violação do direito constitucional à
consulta prévia na comunidade indígena
Ayllu Acre Antequera", afetada por atividades
de mineração em seu território.

A relatora especial da ONU sobre a
independência de juízes e advogados e a
OEA manifestaram preocupações relativas ao
direito a juízes independentes e imparciais,
tendo em vista que as eleições para altas
autoridades do sistema de justiça foram
adiadas por mais de um ano. Em 15 de
dezembro as eleições ocorreram de forma
parcial.

Houve alguns avanços na Assembleia
Legislativa para revogar uma série de leis que
permitiam o desmatamento e a expansão de
atividades da indústria agropecuária e de
projetos extrativistas. No entanto,
contrariando os compromissos internacionais
da Bolívia sobre emissões de carbono, as
autoridades não tomaram medidas decisivas
para combater os incêndios üorestais, que
atingiram níveis recordes em agosto e
setembro, colocando em risco os direitos das
pessoas à moradia, à saúde e à educação,
entre outros.1

O Ministério Público informou que, entre
janeiro e dezembro, foram registrados 84
feminicídios.

1. <Americas: Open letter to South American presidents on

wildfires=, 23 de setembro ±
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Embora tenha diminuído, a pobreza
persistiu para mais de um quarto da
população. A taxa de mortalidade infantil
foi reduzida, enquanto as mortes maternas
afetaram as mulheres negras de forma
desproporcional. Os óbitos por dengue e
tuberculose registraram aumento. Apesar da
redução do desemprego, as remoções
forçadas e o número de pessoas em
situação de rua continuaram preocupantes.
Houve cortes no orçamento para a
educação. A violência policial prosseguiu
em níveis alarmantes sob o pretexto da
"guerra às drogas". Crianças e adolescentes
continuaram correndo risco de morte
violenta, principalmente os jovens negros. A
impunidade persistiu para violações dos
direitos humanos cometidas por agentes do
Estado. O Brasil continuou sendo um dos
países mais perigosos para as pessoas que
defendem o direito à terra, principalmente
indígenas e quilombolas. Prosseguiam os
julgamentos pelos assassinatos de vários
defensores dos direitos humanos. O
desmatamento e os incêndios üorestais
continuaram com a mesma intensidade
diante da resposta ineûcaz do governo. As
enchentes no Rio Grande do Sul afetaram
sobretudo os grupos vulneráveis. Ataques a
comunidades indígenas e quilombolas
continuaram sendo frequentes,
principalmente devido às políticas
inadequadas de demarcação de terras. A
violência baseada em gênero contra
mulheres e pessoas LGBTI aumentou,
incluindo feminicídios e violência política
de gênero. Projetos de lei ameaçaram o
direito ao aborto.

Em junho, o Supremo Tribunal Federal (STF)
descriminalizou a posse de maconha para
uso pessoal até uma quantidade especíûca.
Essa medida foi um passo importante, porém
limitado, em direção à descriminalização das

drogas e à redução do impacto
desproporcional de seu comércio sobre
grupos vulneráveis.

O relatório Atlas da Violência 2024
documentou 46.328 mortes violentas em
2023, a maioria por armas de fogo. De 2012
a 2023, uma pessoa negra foi morta a cada
12 minutos.

Segundo um relatório do Conselho
Nacional de Direitos Humanos de 2024,
houve um aumento impressionante de 270%
no número de grupos neonazistas no país
entre 2019 e 2021.

Após serem desmanteladas pelo governo
anterior, as políticas de memória e verdade
foram parcialmente restabelecidas, incluindo
a Comissão Especial sobre Mortos e
Desaparecidos Políticos.

O orçamento nacional de 2024 apresentou
redução dos investimentos em algumas
políticas sociais, especialmente as do
Ministério da Igualdade Racial, voltadas ao
enfrentamento das desigualdades raciais.

Dados divulgados pela Fundação Getúlio
Vargas em junho mostraram que, embora a
pobreza tenha diminuído, 28% da população
ainda vivia em situação de pobreza em 2023.
Já as informações mais recentes do
Observatório Nacional de Desigualdades
revelaram que, em 2022, pessoas negras,
especialmente mulheres, ganhavam
signiûcativamente menos do que pessoas
brancas.

Dados oûciais publicados em 2024
mostraram que, em 2023, 3.280 mulheres,
das quais 66% eram negras, sofreram
mortes maternas obstétricas. A taxa de
mortalidade infantil em 2023 atingiu o menor
patamar em 28 anos, totalizando 32.006
óbitos, a maioria de crianças negras.

Em 2024, os casos de dengue dispararam
para 6,6 milhões, resultando em 6.041
mortes, em comparação com 1,6 milhão de
casos e 1.179 mortes em 2023, segundo o
Ministério da Saúde. O órgão também
informou que, em 2023, a taxa de
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mortalidade por tuberculose aumentou pelo
segundo ano consecutivo.

Estudos recentes revelaram que o número
de suicídios cresceu 43% entre 2011 e
2022, apesar de uma redução de 36% nos
índices globais. A taxa mais alta de suicídio
por raça/etnia foi registrada entre os povos
indígenas, com cerca de 16,6 casos por
100.000 habitantes.

O Instituto Brasileiro de Geograûa e
Estatística (IBGE) informou que, até o
terceiro trimestre de 2024, o número de
desempregados havia caído para 7 milhões,
dos quais 3,1 milhões eram <trabalhadores
desalentados= (pessoas desempregadas que
perderam a esperança de encontrar
emprego). O Instituto de Pesquisa em
Economia Aplicada destacou que 48,3
milhões de pessoas no país tinham empregos
informais.

A coalizão da sociedade civil Despejo Zero
aûrmou terem ocorrido 1,5 milhão de
remoções forçadas entre outubro de 2022 e
junho de 2024. Não existiam dados públicos
disponíveis sobre essa questão.

Os dados mais recentes do cadastro
uniûcado do governo federal apontaram
309.023 pessoas vivendo em situação de rua
em 2024. O Ministério dos Direitos Humanos
e da Cidadania passou a fornecer dados
desagregados por raça somente a partir de
2023, evidenciando que 68% das pessoas
em situação de rua eram negras. Além disso,
foram registrados 6.268 casos de violência
contra essa população, com predomínio de
agressões físicas.

O país enfrentou grandes desaûos na área
educacional. Em setembro, o orçamento do
Ministério da Educação para o restante do
ano foi reduzido em R$ 1,3 bilhão (cerca de
US$ 230 milhões).

Operações policiais tiveram impacto
signiûcativo sobre a educação. A Redes da
Maré, organização localizada em uma favela
do Rio de Janeiro, informou que, até agosto,
ocorreram 38 operações policiais que

resultaram na suspensão de 34 dos 200 dias
letivos do ano naquela área.

Após um pico de violência escolar, com 16
episódios em 2023 e sete ataques até
outubro de 2024, o governo anunciou novas
medidas de segurança e lançou, em abril, o
Sistema Nacional de Acompanhamento e
Combate à Violência Escolar.

Dados divulgados em 2024 pela Associação
Brasileira de Jornalismo Investigativo
registraram 330 ataques a jornalistas em
2023, incluindo estigmatização, agressão
física e processos civis e criminais. Os
responsáveis, em 55,7% dos casos, eram
agentes do Estado.

A violência policial prosseguiu em níveis
alarmantes sob o pretexto da "guerra às
drogas". Segundo informações divulgadas em
2024 pelo Fórum Brasileiro de Segurança
Pública, de 2013 a 2023 houve um aumento
de 188,9% nos homicídios cometidos pela
polícia, com 6.393 mortes em 2023. A
maioria das vítimas era de pessoas negras,
82,7% dos casos, e de jovens, 71,7% dos
casos. O racismo também se evidenciou nos
casos de violência contra policiais: 69,7%
dos agentes que perderam a vida em
decorrência de violência letal eram negros.

Tal nível de violência afetou a saúde
mental dos policiais. O Fórum Brasileiro de
Segurança Pública informou que a taxa de
suicídio entre a categoria aumentou 26,2%
de 2022 a 2023, totalizando 118 casos.

O Exército continuou atuando no estado do
Rio de Janeiro, como vem ocorrendo desde
2010. O Ministério da Justiça e Segurança
Pública elaborou programas para fortalecer o
controle externo e a ûscalização das polícias.

O Congresso debateu propostas para reduzir
a idade mínima de responsabilidade penal e
prolongar os períodos de internação de
adolescentes.

Direitos à moradia e ao trabalho

DIREITO À EDUCAÇÃO

LIBERDADE DE EXPRESSÃO, DE
ASSOCIAÇÃO E DE REUNIÃO

USO EXCESSIVO DA FORÇA

DIREITOS DAS CRIANÇAS
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Dados divulgados recentemente pelo
UNICEF revelaram que, entre 2021 e 2023,
pelo menos 15.101 crianças e adolescentes,
82,9% dos quais eram negros, foram vítimas
de mortes violentas. Nesse mesmo período, o
risco de morte para jovens negros foi 4,4
vezes maior do que para jovens brancos. Em
2023, 900 crianças e adolescentes foram
mortos pela polícia.

No estado do Rio de Janeiro, a liberdade
de circulação dos jovens negros foi ainda
mais restringida pela Operação Verão, que
teve início em setembro e estava planejada
para continuar até março de 2025, mas foi
suspensa por decisão judicial. A operação
permitia que, em determinadas áreas, os
policiais revistassem crianças e adolescentes
sem critérios claramente deûnidos e os
encaminhassem para serviços sociais.

Em abril, um passo importante foi dado
para ampliar a proteção dos direitos de
crianças e adolescentes. Uma resolução do
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e
do Adolescente proibiu a internação
compulsória desse grupo em "comunidades
terapêuticas" 3 instituições que abrigam
pessoas com uso problemático de drogas,
conhecidas por diversas violações de direitos
humanos.

A prestação de contas por violações de
direitos humanos cometidas por agentes do
Estado permaneceu precária. Passados dez
anos desde que Johnatha de Oliveira, um
jovem de 19 anos, foi atingido por disparos
durante uma ação policial na favela de
Manguinhos, no Rio de Janeiro, o policial
suspeito de responsabilidade criminal por
sua morte foi submetido a júri popular. O júri
decidiu que ele não teve intenção de matar
Johnatha, e o caso foi remetido para a justiça
militar.1 Posteriormente, o júri foi anulado em
recurso e ûcou decidido que haverá um novo
julgamento.

Um tribunal absolveu três policiais pelo
homicídio de João Pedro Matos, um menino
de 11 anos morto dentro de casa durante
uma operação policial na favela do Complexo
do Salgueiro, no Rio de Janeiro, em maio de
2020.2

No caso de Davi Fiuza, vítima de
desaparecimento forçado no bairro São
Cristóvão, em Salvador, Bahia, em 2014, de
um total de 17 policiais militares indiciados,
cinco foram denunciados por sequestro e
cárcere ilegal. Em outubro, o Superior
Tribunal de Justiça (STJ) manteve a
competência do júri popular, apesar de os
acusados terem pedido para serem julgados
em tribunal militar. O caso aguardava
julgamento.

A organização Global Witness destacou o
Brasil como o segundo país mais perigoso do
mundo em 2023 para pessoas que
defendem os direitos à terra e ao território,
especialmente dos povos indígenas. Apesar
de um mandato legal de 2007, um plano
nacional para proteção de defensores dos
direitos humanos ainda não estava pronto.

Entre 2020 e maio de 2024, a Ouvidoria
Nacional de Direitos Humanos recebeu
2.332 denúncias de violações contra
defensores. O Programa de Proteção aos
Defensores dos Direitos Humanos operava
em menos da metade (10) dos estados do
país. Em 2024, 1.134 casos estavam sob
monitoramento, a maioria dos quais
envolvendo indígenas e quilombolas
(integrantes de comunidades tradicionais
formadas por descendentes de africanos que
escaparam da escravidão). As ameaças
partiram principalmente de proprietários de
terras, de empresas e de agentes de
segurança pública.

Em outubro, dois homens foram
condenados pelo assassinato da vereadora e
defensora dos direitos humanos Marielle
Franco e de seu motorista Anderson Gomes,
ocorrido em março de 2018. O STF aceitou a
denúncia contra os acusados de serem os
mandantes do crime, inclusive um deputado
federal e o ex-chefe da Polícia Civil do Rio de
Janeiro, que foram presos. O Comitê de Ética
da Câmara dos Deputados votou pela
cassação do mandato do parlamentar
acusado. Conforme relatado pela imprensa,
em junho, o STF indicou a abertura de uma
investigação sobre obstrução da justiça tendo

IMPUNIDADE

PESSOAS DEFENSORAS DOS DIREITOS
HUMANOS
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como alvo o ex-chefe da Polícia Civil do
estado do Rio de Janeiro, um ex-delegado de
homicídios e um inspetor responsável pelas
investigações do caso.

A denúncia contra os supostos autores do
assassinato dos ativistas ambientais Bruno
Pereira e Dom Phillips em 2022 aguardava
julgamento de recurso. Uma investigação
sobre os mandantes do crime ainda estava
em andamento.

Houve avanços com relação à justiça pelos
assassinatos dos líderes quilombolas Flávio
Gabriel Pacíûco dos Santos ("Binho do
Quilombo=), em 2017, e de sua mãe, Mãe
Bernardete Pacíûco, em 2023. Os suspeitos
da morte de Binho foram presos, e a
denúncia relativa ao homicídio de Mãe
Bernardete foi formalizada na Justiça.

De acordo com o Instituto Nacional de
Pesquisas Espaciais, o Brasil foi responsável
por 54,5% dos incêndios üorestais da
América do Sul em 2024, e o desmatamento
nas zonas do Cerrado e da Amazônia atingiu
8.237,9 km², principalmente em áreas rurais.
As atividades de mineração impactaram 66,2
km², avançando sobre áreas protegidas e
territórios indígenas. O Ministério do Meio
Ambiente não conseguiu fornecer à Anistia
Internacional uma lista das empresas
mineradoras responsáveis por danos
ambientais.

A resposta do governo ao desmatamento e
aos incêndios üorestais que ocorreram
durante o ano foi tardia, com ações
relevantes começando apenas em junho e se
intensiûcando a partir de setembro.

Nesse ano, 58% do Brasil foi atingido pela
pior seca dos últimos 75 anos, com um terço
da população enfrentando condições
severas.

No Rio Grande do Sul, as enchentes
afetaram 2,3 milhões de pessoas e
deslocaram 600.000, fazendo com que 27
municípios decretassem estado de
emergência. Dados oûciais registraram 806
feridos, 183 mortos e 28 desaparecidos
devido às inundações. Os grupos vulneráveis
foram particularmente prejudicados,
incluindo 16.691 indígenas. Até agosto, a

Secretaria de Saúde do estado havia
conûrmado 788 casos de leptospirose, com
2.844 casos sob investigação, que
resultaram em 26 mortes, além de 10 surtos
de doença diarreica aguda.

Dados divulgados em julho pelo Conselho
Indigenista Missionário (CIMI) revelaram que,
em 2023, pelo menos 208 indígenas foram
assassinados. Além disso, 1.040 crianças
indígenas de até quatro anos de idade
morreram, em sua maioria por causas
evitáveis, e 180 suicídios foram registrados.

O Ministério dos Povos Indígenas informou
que 652 casos de conüitos por terras
estavam em análise até o segundo semestre
de 2024. Em agosto, aumentaram os ataques
violentos contra a comunidade Guarani
Kaiowá no Mato Grosso do Sul e contra os
Ava-Guarani no Paraná. Em setembro, Neri
Guarani Kaiowá, um indígena de 23 anos, foi
morto por policiais durante uma operação na
Terra Indígena Nhanderu Marangatu, na
Fazenda Barra, no município de Antônio
João, Mato Grosso do Sul.

Esses conüitos se originaram, em grande
parte, da insuûciência da demarcação de
terras. Até 2024, 601 terras indígenas
estavam com seu processo de demarcação
concluído, enquanto 731 ainda estavam
pendentes. A Lei 14.701, aprovada no ûnal
de 2023, estabeleceu que apenas as terras
ocupadas por indígenas na época da
promulgação da Constituição Federal de
1988 poderiam ser demarcadas,
comprometendo os direitos desses povos.
Embora decisões judiciais anteriores tenham
considerado essa determinação
inconstitucional, o STF instituiu um
mecanismo de conciliação envolvendo
fazendeiros, órgãos estatais e comunidades
indígenas. Os representantes indígenas
abandonaram essas reuniões aûrmando que
não tiveram oportunidade de participar de
modo efetivo das discussões.

Segundo o Ministério dos Povos Indígenas,
537.941 indígenas enfrentavam insegurança
alimentar em 2024, um dos efeitos adversos
da exploração não indígena de recursos
naturais.

DIREITO A UM MEIO AMBIENTE SAUDÁVEL

DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS
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Os quilombolas continuaram a sofrer
violência, tendo que lidar com a ausência de
proteção por parte do Estado. Segundo um
relatório recente da Coordenação Nacional
de Articulação das Comunidades Negras
Rurais Quilombolas (CONAQ) e da ONG Terra
de Direitos, entre 2018 e 2022, pelo menos
32 quilombolas foram assassinados em 11
estados, com os principais motivos sendo
conüitos por terras e violência de gênero. De
acordo com o Ministério da Igualdade Racial,
126 comunidades quilombolas enfrentaram
conüitos nos meses de janeiro e fevereiro. A
Fundação Cultural Palmares informou que as
terras de 3.051 comunidades quilombolas
haviam sido certiûcadas, com 262 processos
ainda em tramitação em 2024. Segundo o
Instituto Brasileiro de Geograûa e Estatística
(IBGE), apenas 4,3% do total da população
quilombola vivia em territórios titulados e
12,6% em territórios oûcialmente
demarcados (etapa anterior à titulação).

O racismo manteve-se preponderante,
situação evidenciada por informações do
Ministério dos Direitos Humanos que
apontou um aumento de 80% nas violações
de direitos humanos contra comunidades
religiosas de matriz africana. No primeiro
semestre de 2024, o Ministério da Igualdade
Racial registrou 342 violações.

Dados do Anuário Brasileiro de Segurança
Pública destacaram o aumento da violência
contra as mulheres. Um relatório publicado
em julho aûrmou que, em 2023, o Brasil
registrou 1.467 feminicídios, um crescimento
de 0,8% em relação ao ano anterior, com
63% das vítimas sendo mulheres negras e
64% dos casos ocorrendo no ambiente
domiciliar. Houve 258.941 registros de
agressões físicas, um aumento de 9,8%.
Foram contabilizados 894.511 casos de
violência psicológica, ameaças e
perseguição, todos com aumento. No total,
540.255 medidas protetivas de urgência
foram concedidas, 26,7% a mais que no ano
anterior. A violência sexual também
aumentou, com 83.988 estupros (alta de
6,5%), dos quais 88% foram contra

mulheres e meninas, 52% contra pessoas
negras e 76% contra crianças menores de
13 anos. Apesar desses números, o Mapa
Nacional da Violência de Gênero constatou
que 61% dos casos não são denunciados.

As pessoas LGBTI enfrentaram ameaças
graves, com 7.673 violações de direitos
humanos reportadas à Ouvidoria Nacional de
Direitos Humanos pelo Disque 100 no ano
passado. Em um relatório de 2024, o Grupo
Gay da Bahia registrou 257 mortes violentas
em 2023, principalmente de jovens negros
transgênero. Entre 2000 e 2023, pelo menos
5.537 pessoas LGBTI foram mortas de forma
violenta. A Transgender Europe conûrmou
em um relatório publicado em 2024 que o
Brasil teve o maior número de assassinatos
de transgêneres em todo o mundo entre
outubro de 2022 e setembro de 2023.

Em um ano de eleições para prefeitos e
vereadores em todo o país, a violência
política de gênero continuou preocupante:
dados oûciais registraram 455 violações
desse tipo. O Ministério Público Federal
monitorava ativamente 91 casos de violência
política de gênero ocorridos em 2023 e
2024.

O Projeto de Lei 1904/24 colocava em risco
os direitos das pessoas que buscam acesso
ao aborto ao propor que procedimentos
realizados após 22 semanas de gestação
fossem considerados homicídio, elevando as
penas para até 20 anos de prisão para todos
os envolvidos, mesmo nos casos de gravidez
resultante de estupro. Esse projeto e outras
propostas semelhantes ainda estavam em
discussão no Congresso. O Ministério das
Mulheres alertou que a proibição do aborto
afeta desproporcionalmente as mulheres em
situação de pobreza.

1. "10 anos de luta por justiça para Johnatha", 6 de março

(português) ±

2. "Caso João Pedro: Não existe legítima defesa quando uma criança

desarmada é morta dentro de casa por ação da polícia", 10 de

julho (português) ±

Quilombolas

VIOLÊNCIA SEXUAL E DE GÊNERO

DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS

https://anistia.org.br/informe/10-anos-de-luta-por-justica-para-johnatha/
https://anistia.org.br/informe/10-anos-de-luta-por-justica-para-johnatha/
https://anistia.org.br/informe/10-anos-de-luta-por-justica-para-johnatha/
https://anistia.org.br/informe/nota-publica-caso-joao-pedro-nao-existe-legitima-defesa-quando-uma-crianca-desarmada-e-morta-dentro-de-casa-por-acao-da-policia/
https://anistia.org.br/informe/nota-publica-caso-joao-pedro-nao-existe-legitima-defesa-quando-uma-crianca-desarmada-e-morta-dentro-de-casa-por-acao-da-policia/
https://anistia.org.br/informe/nota-publica-caso-joao-pedro-nao-existe-legitima-defesa-quando-uma-crianca-desarmada-e-morta-dentro-de-casa-por-acao-da-policia/
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República do Chile

Apesar da inédita condenação de dois
integrantes dos Carabineros por violações
de direitos humanos durante os protestos de
2019, a impunidade ainda prevalecia e
nenhum projeto de lei relativo a reparações
foi apresentado. As diûculdades para
realizar um aborto se mantiveram. As
condições das detentas grávidas
continuaram precárias. Foram feitas
alterações na legislação que regula o uso da
força. O Congresso continuou a debater
projetos de lei que propõem a
criminalização de pessoas refugiadas e
migrantes. Mulheres indígenas continuaram
a ser detidas por vender seus produtos em
espaços públicos. A tecnologia de
reconhecimento facial foi adotada sem um
marco legislativo adequado.

Em fevereiro, o Chile assinou a Convenção de
Ljubljana-Haia sobre Cooperação
Internacional na Investigação e Julgamento
de Crimes de Genocídio, Crimes contra a
Humanidade, Crimes de Guerra e outros
Crimes Internacionais.

Em agosto, pela primeira vez, dois membros
dos Carabineros (polícia nacional) foram
condenados por atos de tortura cometidos
contra um manifestante durante os protestos
de 2019. Os processos criminais relativos às
lesões oculares sofridas por Gustavo Gatica
continuaram. Em outubro, foram ajuizadas
ações penais contra três membros do antigo
alto comando dos Carabineros por não terem
evitado as violações de direitos humanos
cometidas por seus subordinados durante os
protestos. Apesar desses desenvolvimentos,
a impunidade persistiu em relação às
violações de direitos humanos e aos crimes
previstos no direito internacional cometidos
nesse período, e várias autoridades políticas

questionaram indevidamente as ações da
promotoria, especialmente com relação à
investigação do então alto comando dos
Carabineros.

O governo rescindiu as pensões de graça
concedidas às vítimas de violações dos
direitos humanos cometidas durante os
protestos nos casos em que os beneûciários
haviam sido condenados por crimes
anteriores a esse período. Nenhum projeto
de lei relacionado a reparações para as
vítimas das violações ocorridas durante os
protestos foi apresentado, mesmo diante das
conclusões substanciais da Mesa de
Reparação Integral que foram encaminhadas
ao governo.

Em agosto, foram registradas queixas
acerca da possível ocorrência de sérias
irregularidades na execução Plano Nacional
de Busca por Pessoas Submetidas a
Desaparecimento Forçado durante o regime
de Augusto Pinochet (1973-1990). As
irregularidades estavam relacionadas ao
programa utilizado na busca por pessoas
detidas e desaparecidas. Em consequência,
um dos principais especialistas decidiu se
afastar do cargo, e os familiares dos
desaparecidos manifestaram apreensão com
a situação. Enquanto isso, as medidas
destinadas a assegurar a operação
permanente do plano não foram aprovadas.
O escasso apoio governamental aos
memoriais referentes a esse período
continuava a ser motivo de preocupação,
colocando em risco sua continuidade.

As diûculdades para acessar os serviços de
aborto continuaram nos centros de saúde
públicos, mesmo com a legalização do
procedimento. Instituições e proûssionais da
saúde se recusaram a realizar serviços de
aborto devido a suas opiniões morais ou
religiosas, prejudicando o direito das
gestantes de ter acesso a esses serviços. Em
cinco hospitais públicos, todos os obstetras
se negaram a fazer abortos em casos de
gravidez resultante de estupro, o que poderia
conûgurar tortura ou outros maus-tratos.

Em maio, o governo apresentou alterações
para as normas que regulamentam os
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serviços de aborto. As mudanças propostas
requeriam que as instituições de saúde
elaborassem listas de proûssionais que se
negaram a realizar serviços de aborto legal
com base em suas convicções morais ou
religiosas e especiûcassem as circunstâncias
em que se recusaram a participar dos
procedimentos. As propostas também
exigiam que as pacientes fossem informadas
sobre a recusa de um proûssional da saúde
em prestar serviços legais de aborto por
razões morais ou religiosas, quando
aplicável. Até dezembro, as novas
regulamentações ainda não haviam sido
aprovadas pela Controladoria Geral da
República.

Em junho, o presidente compromete-se a
enviar ao Congresso um projeto de lei relativo
ao aborto legal antes do ûm do ano, porém,
essa promessa não foi cumprida.

Em janeiro, no Centro Penitenciário de
Iquique, uma mulher deu à luz dentro de
uma das celas. O Comitê Chileno para a
Prevenção da Tortura aûrmou que essa
situação evidenciou questões importantes e
urgentes que precisam de atenção imediata,
incluindo a melhoria do atendimento pré-
natal para as detentas grávidas e a garantia
de acesso a uma nutrição adequada, além
da presença contínua de proûssionais
qualiûcados para realizar partos.

As autoridades continuaram a exigir
autorização prévia para reuniões públicas em
espaços públicos, obrigando os
manifestantes a notiûcá-las e impondo
limitações ao exercício do direito à liberdade
de reunião. Durante todo o ano, o Congresso
não debateu a revogação da exigência de
autorização prévia.

O Congresso continuou a debater um projeto
de lei para regulamentar o uso da força por
agentes de segurança, incorporando na
legislação os protocolos e regulamentos
vigentes emitidos pelo Ministério do Interior e
Segurança Pública, assim como pelo
Ministério da Defesa Nacional. A falta de

clareza das propostas para a regulamentação
do uso da força e a iminência de sua
aprovação foram motivo de preocupação.1

Embora armas de eletrochoque que
disparam projéteis tenham sido adquiridas
para os Carabineros desde 2019, e a
Gendarmeria (polícia penal) também tenha
recebido esse tipo de armamento em 2024, o
Ministério do Interior e Segurança Pública
ainda não havia publicado um protocolo para
regulamentar seu uso adequado. Não houve
registro de uso autorizado desse tipo de
arma, mas foi anunciado um projeto piloto
com implementação prevista para o ûnal do
primeiro trimestre de 2025.

Ao longo do ano, o Congresso continuou a
debater projetos de lei que propõem a
criminalização de refugiados e migrantes. A
proposta mais alarmante foi a de impor
penas de prisão para pessoas consideradas
culpadas de entrar ou permanecer de forma
irregular no país.

Em setembro, a Superintendência de
Pensões declarou que os trabalhadores
venezuelanos no Chile não tinham permissão
para sacar seus fundos de pensão porque
não era possível veriûcar a validade da
documentação exigida. Enquanto isso, a
retórica xenófoba e os ataques contra
refugiados venezuelanos persistiram, tanto
por parte de pessoas comuns quanto de
algumas ûguras públicas.

Os Carabineros e outros órgãos de aplicação
da lei continuaram a deter mulheres
indígenas por comercializarem seus produtos
em locais públicos, impondo obstáculos
signiûcativos ao exercício de suas tradições
ancestrais e direitos culturais. Um caso
especialmente preocupante envolveu a
prisão e o uso de algemas em uma mulher
aimará em Pica, uma comuna na região de
Tarapacá, no norte do Chile, por vender
folhas de coca. Ela foi libertada
posteriormente após sua defesa argumentar
que essa atividade era uma prática cultural e
tradicional do povo aimará.
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A tecnologia de reconhecimento facial foi
adotada para atividades de policiamento,
mas sem a criação de normas regulatórias
claras que deûnissem seus limites.

Um projeto de lei para regulamentar a
coleta de dados pessoais foi aprovado e
ainda precisa ser implementado.

Em dezembro, foram aprovadas emendas
à legislação antiterrorista que permitiriam o
uso de tecnologia para a interceptação em
massa de mensagens, chamadas,
metadados e geolocalização, sem as devidas
salvaguardas para sua utilização e acesso.

1. Bill for the Regulation of the Use of Force, 4 de junho (espanhol) ±

República Popular da China

O governo continuou a aplicar leis e
políticas repressivas que restringiam o
direito à liberdade de expressão e outros
direitos humanos. Defensores dos direitos
humanos foram presos, processados e
condenados a longas penas de prisão.
Ativistas que vivem no exterior foram alvo
de ameaças e intimidações. Novas
restrições à liberdade religiosa foram
introduzidas na Região Autônoma Uigur de
Xinjiang e os procedimentos judiciais contra
intelectuais, artistas e outras ûguras
culturais uigures continuaram. A repressão
das autoridades chinesas à cultura e à
língua tibetana se intensiûcou. A
capacidade de geração de energia renovável
foi ampliada, mas a China continuou a
depender fortemente do carvão. Uma nova
lei de segurança nacional restringiu ainda
mais o espaço cívico em Hong Kong, onde
dezenas de ativistas pró-democracia foram
condenados a longas penas de prisão.

Diante das crescentes preocupações com a
desaceleração econômica, a diminuição da
taxa de natalidade e o envelhecimento da

população, o governo focou sua atenção em
assegurar a "estabilidade", o que resultou em
restrições mais severas aos direitos humanos.
O crescente controle exercido pelas
autoridades chinesas e uma contínua falta de
transparência foram evidenciados pela
expulsão de membros do Partido Comunista
Chinês que acessaram publicações
consideradas "proibidas", pela imposição de
limitações às viagens de funcionários
públicos e pela censura de escândalos
relacionados aos direitos dos consumidores.

Apesar das negativas do governo, armas e
outros equipamentos militares fabricados na
China foram utilizados por partes envolvidas
no conüito armado no Sudão. No conüito em
Mianmar, evidências continuaram a implicar
atores estatais e não estatais chineses no
fornecimento de combustível de aviação para
os militares, possibilitando ataques aéreos
contra alvos civis e outros crimes de guerra.

A economia de Hong Kong permaneceu
vagarosa, com muitas lojas e restaurantes
fechando as portas. O déûcit ûscal persistiu e
as reservas ûscais caíram para o nível mais
baixo desde 2010. Os esforços das
autoridades para reconstruir a imagem do
território como um centro internacional para
investimentos estrangeiros e turismo foram
prejudicados pela contínua repressão a
opositores políticos.

Artistas e outros estavam entre as pessoas
processadas com base em leis restritivas. Em
5 de janeiro, as autoridades prenderam Chen
Pinlin, diretor de um documentário sobre o
Movimento do Livro Branco em 2022, um
movimento de protesto pacíûco contra as
políticas altamente restritivas de combate à
Covid-19 e a censura e vigilância
generalizadas. Ele foi acusado de "provocar
desentendimento e criar problemas" e
permanecia detido aguardando julgamento
no ûnal do ano.1 Em setembro, Gao Zhen,
artista renomado cujo trabalho inclui
representações críticas de questões sociais,
foi detido sob suspeita de "insultar heróis e
mártires revolucionários=. Gao Zhen, que

VIGILÂNCIA EM MASSA
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morava nos EUA, estava visitando parentes
na China quando foi preso. Ele aguardava
julgamento no ûnal do ano.2

Em abril, o Ministério de Segurança do
Estado emitiu novas regulamentações que
concediam poderes adicionais a agentes da
lei para inspecionar dispositivos eletrônicos,
incluindo os de visitantes estrangeiros na
China. As novas regulamentações, que
entraram em vigor em julho, ampliaram o
escopo das leis de contraespionagem
existentes para abranger questões de
"segurança nacional", ao mesmo tempo em
que enfraqueceram suas salvaguardas
processuais.

Em junho, em uma rara resposta à pressão
pública, o governo central retirou uma
proposta de emenda à Lei de Penalidades
Administrativas para Segurança Pública. A
emenda incluía delitos imprecisamente
redigidos relativos a condutas que
"enfraquecem o espírito" e "ferem os
sentimentos" da nação. No entanto, foram
tomadas outras medidas para expandir ainda
mais o arcabouço legal e regulatório que
restringe o direito à liberdade de expressão.

Em 11 de outubro, a Administração do
Ciberespaço da China anunciou novas
medidas para restringir o uso de "expressões
obscuras" na internet, visando às gírias
utilizadas pelos usuários para contornar a
censura on-line.

Também em outubro, autoridades locais
em Xangai teriam detido pelo menos seis
pessoas que estavam usando fantasias de
Halloween.

O governo continuou sua campanha para
silenciar a manifestação de divergências por
pessoas que vivem no exterior. Estudantes
chineses da China continental e de Hong
Kong matriculados em universidades do
oeste da Europa e da América do Norte
enfrentaram vigilância e censura, tanto no
ambiente virtual quanto fora dele, inclusive
por parte de agentes do Estado. Esses
estudantes e alguns de seus familiares na
China continental foram alvos de assédio e
intimidação para impedir que se
envolvessem em atividades relacionadas a
questões políticas ou outros temas
considerados <sensíveis=.3

Defensores dos direitos humanos, incluindo
ativistas, advogados e jornalistas autônomos,
continuaram a enfrentar intimidação,
assédio, detenção arbitrária, tortura e outros
maus-tratos por defenderem os direitos
humanos e exercerem suas liberdades de
expressão e de associação. Essa repressão
frequentemente foi facilitada pelo uso de leis
de segurança nacional excessivamente
amplas e vagas. Em alguns casos, o assédio
e a intimidação se estenderam aos seus
familiares.

Em 14 de fevereiro, o Relator Especial das
Nações Unidas sobre a independência de
juízes e advogados escreveu ao governo para
levantar preocupações sobre restrições
administrativas, criminalização e outros
padrões de interferência no trabalho dos
advogados. Segundo o Relator Especial,
advogados de direitos humanos que
trabalham em casos sensíveis foram
particularmente visados.

Após seu julgamento em dezembro de
2023, a ativista dos direitos trabalhistas e das
mulheres Li Qiaochu foi condenada em
fevereiro por <incitar a subversão do poder
do Estado=. Ela foi sentenciada a três anos e
oito meses de prisão.4 Em agosto, Li foi
libertada devido ao tempo que já havia
cumprido.

Outros três defensores dos direitos
humanos 4 os advogados Li Yuhan e Chang
Weiping e o ativista contra a discriminação
Cheng Yuan 4 foram libertados da prisão.
Todos eles continuaram a enfrentar restrições
à sua liberdade de circulação e foram
privados de <direitos políticos= após serem
soltos.

Em junho, o Tribunal Intermediário de
Guangzhou condenou Sophia Huang Xueqin
e Wang Jianbing a cinco anos e três anos e
meio de prisão, respectivamente, por "incitar
a subversão do poder do Estado". Os dois
proeminentes ativistas do #MeToo e dos
direitos trabalhistas estavam privados de
liberdade desde que foram detidos em

PESSOAS DEFENSORAS DOS DIREITOS
HUMANOS
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setembro de 2021, por sua participação em
treinamentos sobre protestos não violentos e
em discussões sobre a redução do espaço da
sociedade civil.5

Em agosto, a jornalista autônoma Zhang
Zhan foi detida depois de ter se engajado na
defesa dos direitos humanos. Ela vinha
sendo monitorada desde que foi libertada da
prisão em maio de 2024.

Em outubro, He Fangmei, defensora dos
direitos das mulheres e da saúde, que estava
detida, foi condenada a cinco anos e seis
meses de prisão em conexão com sua
campanha por vacinas seguras. Durante a
detenção, He Fangmei havia dado à luz sua
segunda ûlha; em determinado momento, as
duas crianças foram levadas por autoridades
locais e colocadas em um hospital
psiquiátrico. Em abril, as meninas, de três e
oito anos, teriam sido transferidas, mas seu
paradeiro era desconhecido.

Em outubro, Lu Siwei, advogado de
direitos humanos conhecido por defender
casos politicamente sensíveis, foi preso e
acusado de <travessia ilegal da fronteira=. Ele
havia sido detido anteriormente pela polícia
no Laos, em julho de 2023, e forçado a
retornar à China.

Persistiram as preocupações com as
condições de detenção e com a tortura e
outros maus-tratos de pessoas que
defendem os direitos humanos. Em outubro,
o ativista e professor universitário Xu Zhiyong,
que cumpria uma sentença de 14 anos de
prisão por "subversão do poder do Estado",
supostamente entrou em greve de fome para
protestar contra os maus-tratos sofridos por
parte dos guardas prisionais.

A saúde de Xu Yan, presa em abril de
2023 com seu marido Yu Wensheng, teria se
deteriorado durante a detenção devido à má
alimentação. Os dois ativistas foram
condenados em 29 de outubro a um ano e
nove meses e a três anos de prisão,
respectivamente, por "incitar a subversão do
poder do Estado".6

Em março, 14 especialistas da ONU
condenaram o fato de as autoridades
chinesas ainda não terem investigado as
circunstâncias que envolveram a morte sob
custódia da defensora dos direitos humanos

Cao Shunli, em 2014. Ela foi detida em 2013
quando se preparava para participar do
processo de RPU da China, mas seu estado
de saúde se deteriorou, supostamente devido
à tortura e a outros maus-tratos, incluindo a
negação de acesso a cuidados médicos.

O governo continuou a impor políticas
repressivas nas regiões autônomas étnicas,
especialmente na Região Autônoma Uigur de
Xinjiang e no Tibete, negando direitos como o
direito à expressão cultural e à liberdade de
religião e crença. A repressão das
populações étnicas e minoritárias ocorreu
sob o pretexto de combate ao terrorismo e
segurança nacional.

Em janeiro, o governo publicou um
documento estratégico intitulado Quadro
Jurídico e Medidas de Contraterrorismo, que
descrevia esforços para supostamente
"proteger" os direitos humanos no contexto
do combate ao terrorismo. No entanto, leis
repressivas 3 como a Lei de Combate ao
Terrorismo de 2015 e o Regulamento de
Desradicalização de Xinjiang de 2017 3
continuaram a ser usadas para a detenção
arbitrária de integrantes dos grupos étnicos
uigur, cazaque e outros grupos
predominantemente muçulmanos, além de
restringir práticas culturais e religiosas. Em
agosto, o escritório de direitos humanos da
ONU, ACNUDH, repetiu seu apelo às
autoridades chinesas para que analisassem e
revisassem o arcabouço jurídico que rege a
segurança nacional e o combate ao
terrorismo e fortalecessem a proteção das
minorias contra a discriminação.

Revisões das regulamentações religiosas
entraram em vigor em fevereiro, limitando
ainda mais a liberdade de religião e crença.
As emendas às Regulamentações de
Assuntos Religiosos de Xinjiang e as
declarações do Secretário do Partido em
Xinjiang enfatizaram a necessidade de o Islã
ser "sinicizado". Essas ações ecoaram
declarações anteriores de líderes chineses,
enfatizando a "lealdade [...] acima de tudo"
ao Partido Comunista Chinês.

REGIÕES AUTÔNOMAS ÉTNICAS

Região Autônoma Uyghur de Xinjiang
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A prisão de ûguras proeminentes da cultura
uigur prosseguiu. Entre as pessoas
processadas durante o ano estava o cineasta
Ikram Nurmehmet. Em janeiro, ele foi
considerado culpado de "participar de
atividades terroristas" por ter viajado para a
Turquia. Segundo relatos da imprensa, Ikram
Nurmehmet foi submetido a tortura e outros
maus-tratos para coagi-lo a "confessar"
crimes que não havia cometido. Em junho, o
compositor Yashar Shohret foi condenado a
três anos de prisão por "promover o
extremismo" e <posse ilegal de materiais
extremistas". A sentença se relacionava a sua
expressão de identidade cultural por meio da
música e a posse de literatura uigur.

Outros acadêmicos e artistas uigures de
destaque continuaram a cumprir longas
penas de prisão e foram privados de
comunicação com seus familiares. Entre eles
estava o conhecido intelectual uigur Ilham
Tohti, que havia sido condenado à prisão
perpétua por "separatismo" em 2014.7 Não
havia informações sobre a situação ou o
paradeiro do etnógrafo Rahile Dawut, que
teria sido condenado à prisão perpétua em
2023 por "colocar em risco a segurança do
Estado".

O monge tibetano Rinchen Tsultrim foi
libertado em 1º de fevereiro após cumprir
uma pena de quatro anos. Ele foi preso por
<incitar a secessão=, com relação a suas
postagens nas redes sociais. Em julho, 13
especialistas da ONU escreveram para o
governo chinês levantando preocupações
sobre relatos de espancamentos e prisões
arbitrárias de centenas de civis e monges
tibetanos durante os protestos contra a
construção de uma usina hidrelétrica no rio
Drichu, na província de Sichuan. De acordo
com a carta, a usina, que está sendo
construída por uma empresa estatal, pode
resultar em deslocamento forçado e
realocação de moradores locais, na
destruição de importantes sítios culturais e
religiosos e em danos ambientais.

O fechamento de escolas que oferecem
instrução em tibetano e outros idiomas não
mandarins continuou, como parte de uma

campanha das autoridades para restringir a
cultura e a língua tibetanas. Em julho, as
autoridades fecharam a Jigme Gyaltsen
Vocational School, uma escola particular na
província de Gansu que ministrava cursos
em tibetano, cujos alunos eram
principalmente meninos tibetanos.
Preocupações também persistiram sobre o
coercitivo sistema de internato imposto às
crianças tibetanas. Em outubro, Tashi
Wangchuk, ativista em favor da educação em
língua tibetana, teria sido detido por 15 dias
sob acusações de <perturbar a ordem
social=. Ele já havia cumprido uma pena de
cinco anos de prisão por "incitar o
separatismo".

Em maio, uma decisão do Tribunal Popular
do Distrito de Fengtai, em Beijing, relativa à
disputa pela guarda de uma criança,
reconheceu os direitos de uma parceira do
mesmo sexo a visitas mensais a sua ûlha. A
decisão foi um avanço signiûcativo num
sistema que não reconhece relacionamentos
entre pessoas do mesmo sexo e carece de
proteções nessa área. Entretanto, a repressão
ao ativismo LGBTI prosseguiu, com ativistas
enfrentando riscos que incluem interrogatório
e detenção arbitrários, além de censura a
temas relacionados à comunidade LGBTI.

Acredita-se que a pena de morte tenha sido
amplamente utilizada, mas o número de
execuções era desconhecido, já que esses
dados permaneciam classiûcados como
segredo de Estado.

O acesso a informações sobre segredos de
Estado, incluindo o uso da pena de morte, foi
ainda mais restringido por revisões da Lei de
Proteção a Segredos de Estado, promulgada
em fevereiro, e por suas medidas de
implementação em julho. As emendas
ampliaram o escopo das informações
conûdenciais e reforçaram o controle do
governo sobre sua divulgação. Em novembro,
veículos de comunicação nacionais e
internacionais noticiaram o caso de um
funcionário público que foi condenado à

Tibete
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morte por violar a Lei de Proteção a Segredos
de Estado.

Em 21 de junho, o Tribunal Popular
Supremo da China, a Procuradoria Popular
Suprema e os ministérios da Segurança
Pública, Segurança do Estado e Justiça
emitiram conjuntamente as <Diretrizes para
Punir Severamente de Acordo com a Lei
8Separatistas de Taiwan9 que Praticam ou
Incitam Separatismo=. As diretrizes incluíam
instruções para processar e punir
implacavelmente, inclusive com a pena de
morte, pessoas que defendem ou tomam
medidas em apoio à independência de
Taiwan.

Houve um progresso substancial na
expansão da energia renovável, com a meta
do governo para 2030 de geração de energia
eólica e solar sendo alcançada seis anos
antes do previsto. Como resultado, a
capacidade da China de gerar energia a
partir de combustíveis não fósseis excedeu a
de combustíveis fósseis pela primeira vez.

Contudo, o consumo de energia ainda
dependia principalmente dos combustíveis
fósseis, que continuaram sendo os maiores
responsáveis pelas emissões de gases de
efeito estufa do país. Segundo um relatório
da ONG Greenpeace, o número de novas
autorizações emitidas pelo governo para a
construção de usinas termelétricas a carvão
no mercado interno diminuiu em 79,5%
durante o primeiro semestre do ano. Ainda
assim, o ritmo de construção de usinas
movidas a carvão permaneceu alto,
impulsionado por projetos aprovados em
anos anteriores.

Apesar das promessas do governo, novas
usinas termelétricas a carvão continuaram
sendo construídas no exterior, e menos
projetos já existentes foram descontinuados
em 2024 em comparação aos dois anos
anteriores.

A plataforma de monitoramento da
qualidade do ar IQAir informou em março
que, após cinco anos de progresso, a
qualidade do ar na China piorou em 2023.
Uma espessa névoa poluente voltou a cobrir

várias cidades e províncias, principalmente
devido à queima de carvão.

O espaço para a liberdade de expressão, já
bastante restrito pela Lei de Segurança
Nacional (LSN) e outras leis repressivas,
diminuiu ainda mais.

Em março, após consultas públicas
inadequadas, o Conselho Legislativo de Hong
Kong aprovou por unanimidade a Portaria de
Salvaguarda da Segurança Nacional (SNSO).
Essa lei local tipiûcou novos crimes de
segurança nacional e aumentou as penas
para infrações já existentes. Também
consolidou os amplos poderes de ûscalização
do governo local. A portaria introduziu as
amplas e vagas deûnições de "segurança
nacional" e "segredos de Estado" da China
Continental, que poderiam abranger
praticamente qualquer conduta ou
informação. A SNSO substituiu uma lei de
sedição da era colonial amplamente utilizada,
mas expandiu disposições que punem a
intenção de causar "ódio ou inimizade entre
residentes de diferentes regiões da China" e
que tratam explicitamente de atos ou
discursos que não incitam violência.8 A pena
máxima de prisão por sedição foi aumentada
de dois para sete anos, ou até 10 anos se
envolver conluio com forças externas.

Após a adoção da SNSO, 15 pessoas
foram presas com base em suas disposições
sobre sedição. Quatro delas foram mais tarde
acusadas formalmente. Em setembro, três
foram condenadas em julgamentos
separados por usarem uma camiseta e uma
máscara impressas com slogans de protesto;
expressarem comentários políticos contra o
governo em plataformas da internet; e
escreverem slogans de protesto em assentos
de ônibus. Elas receberam penas de prisão
que variaram entre 10 e 14 meses.

Em junho e dezembro, as autoridades
usaram novos poderes sob a SNSO para
cancelar os passaportes de seis e depois sete
ativistas de Hong Kong que viviam no
exterior, contra os quais haviam sido emitidos

DIREITO A UM MEIO AMBIENTE SAUDÁVEL

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE
HONG KONG
Liberdade de expressão
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mandados de prisão em 2023. Outros seis
ativistas que vivem no exterior foram
incluídos em uma lista de procurados, com
uma recompensa de um milhão de dólares
de Hong Kong (USD 128.500) para cada um.

Em maio, o Tribunal de Recursos
concedeu ao governo uma liminar provisória
para proibir a canção de protesto pró-
democracia "Glory to Hong Kong".9 A
decisão, que reverteu uma sentença de um
tribunal inferior, proíbe as pessoas de
transmitir, executar, distribuir, disseminar,
exibir ou reproduzir a música com o
propósito de comprometer a segurança
nacional, tanto com intenção de sedição
como para incitar a secessão. Qualquer
pessoa que viole a liminar pode ser
responsabilizada por desacato ao tribunal e
presa. Após a decisão, o YouTube bloqueou o
acesso dos usuários de Hong Kong a 32
vídeos com a música.

Também em maio, em um caso
importante contra 47 ativistas pró-
democracia, a Suprema Corte considerou 14
pessoas culpadas de "conspiração para
cometer subversão", sob a Lei de Segurança
Nacional, por organizarem primárias não
oûciais para as eleições de 2020 do Conselho
Legislativo, que acabaram sendo adiadas.
Outros 31 réus já haviam se declarado
culpados das mesmas acusações. Em
novembro, o tribunal sentenciou os 45 réus a
penas que variaram de quatro anos e três
meses a dez anos de prisão. Outros dois réus
foram absolvidos, mas o Departamento de
Justiça recorreu de uma das absolvições.

O julgamento de Jimmy Lai, de 77 anos,
fundador do jornal pró-democracia Apple

Daily, sob a acusação de "conluio com forças
estrangeiras", com base na LSN, prosseguiu
ao longo do ano e ainda estava em
andamento no ûm de 2024. Surgiram
preocupações sobre o declínio do estado de
saúde de Jimmy Lai após sua ausência de
uma audiência em junho. Nesse mês, um
monitor de julgamentos da organização
Repórteres Sem Fronteiras foi impedido de
entrar em Hong Kong.

Em agosto, o Tribunal de Última Instância
rejeitou os recursos de Jimmy Lai e de outros
seis ativistas contra uma condenação anterior

por participação em uma assembleia não
autorizada durante os protestos de 2019,
pela qual Lai foi condenado a nove meses de
prisão.

Várias pessoas foram acusadas de
"insultar" o hino nacional chinês. Em junho,
três pessoas foram presas com base na
Portaria sobre o Hino Nacional por terem
virado as costas enquanto o hino era tocado
em um jogo de futebol.10 Em agosto, outra
pessoa foi condenada a oito semanas de
prisão por cobrir os ouvidos e cantar uma
música associada ao movimento pró-
democracia enquanto o hino era executado
durante uma partida de vôlei em 2023.

Em agosto, Chung Pui-kuen e Patrick Lam,
dois ex-editores do site de jornalismo Stand

News, que foi fechado, foram condenados
por <conspiração para a publicação de
conteúdos sediciosos=. Em setembro, eles
foram sentenciados a 21 e 11 meses de
prisão, respectivamente. Em outubro, Patrick
Lam entrou com recurso contra sua
condenação.

As autoridades continuaram a impedir as
comemorações relacionadas à repressão de
Tiananmen em 1989. Em 4 de junho, no 35º
aniversário da repressão, relatou-se uma
forte presença policial no Victoria Park e em
seu entorno, onde as vigílias costumavam ser
realizadas nos últimos 30 anos, antes de
serem proibidas em 2020. Quatro pessoas
foram presas efetivamente e outras cinco
foram <conduzidas a delegacias de polícia".
Levar pessoas para as delegacias é uma
tática intimidatória que permite à polícia
remover uma pessoa de um local sem uma
prisão formal.

Em janeiro, o Tribunal de Última Instância
restabeleceu a condenação de Chow Hang-
tung por "incitar outras pessoas a participar
de uma reunião não autorizada" em 2021, no
aniversário da repressão de Tiananmen. O
julgamento de Chow Hang-tung em uma
acusação separada, baseada na Lei de
Segurança Nacional, de "incitação à
subversão" foi repetidamente adiado. Ela
permaneceu em detenção provisória por sua
participação em um grupo que realizava

Liberdade de reunião
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vigílias anuais à luz de velas em memória de
Tiananmen no Victoria Park.

No ûnal de maio, a polícia iniciou um novo
processo contra Chow Hang-tung e prendeu
sua mãe e seis de seus amigos por <explorar
uma data sensível iminente para publicar
repetidamente postagens com intenção
sediciosa em uma plataforma social=, com
base na SNSO.

Em julho, o Conselho Legislativo aprovou
uma lei para dar maioria aos indicados pelo
governo ao Serviço de Registro de
Assistentes Sociais, o órgão de licenciamento
dos assistentes sociais. A medida foi tomada
depois que um funcionário do governo
criticou o Serviço por sua recusa em proibir
pessoas condenadas por crimes de
segurança nacional de se tornarem
assistentes sociais.

Também em julho, o Instituto Cristão de
Hong Kong anunciou que estava se
dissolvendo devido ao "ambiente social" e à
impossibilidade de cumprir livremente sua
missão. O Instituto havia apoiado o
movimento pró-democracia de 2014 e os
protestos de 2019 contra um projeto de lei
que permitiria extradições para a China
continental.

Em setembro, o Tribunal Superior acatou a
argumentação do governo de que o Sindicato
Geral dos Fonoaudiólogos de Hong Kong,
cujo registro foi revogado em 2021, havia
utilizado recursos ûnanceiros para
comprometer a segurança nacional. O
tribunal concedeu ao governo uma ordem de
conûsco para apreender HKD 116.000
(aproximadamente USD 14.900) do sindicato
pró-democracia.

O governo de Hong Kong não forneceu
nenhuma atualização signiûcativa sobre os
avanços na implementação de uma decisão
de 2023 do Tribunal de Última Instância
exigindo que o governo criasse um marco
legal alternativo para o reconhecimento de
parcerias entre pessoas do mesmo sexo.

Em novembro, o Tribunal de Última
Instância rejeitou o recurso do governo

contra uma decisão de um tribunal inferior
que concedeu aos casais de mesmo sexo
que se casaram no exterior os mesmos
direitos de herança e moradia pública que os
casais heterossexuais casados.

Segundo informações da imprensa, o
governo de Hong Kong cortou o
ûnanciamento de pelo menos três grupos
LGBTI e impôs medidas administrativas para
obstruir atividades de arrecadação de fundos
e de promoção de um desses grupos.

1. <China: Chinese director arrested for protest film: Chen Pinlin",

30 de abril ±

2. <China: Prominent artist arrested for his work: Gao Zhen", 5 de

dezembro ±

3. China: <On my campus, I am afraid=: China9s targeting of

overseas students stifles rights, 13 de maio ±

4. <China: Activist Li Qiaochu unjustly convicted 8for speaking out

about torture9=, 5 de fevereiro ±

5. <China: 'Malicious' conviction of #MeToo and labour activists

shows Beijing's growing fear of dissent", 14 de junho ±

6. <China: Activists approaching one year in detention: Yu Wensheng

and Xu Yan=, 22 de março ±

7. <China must end decade of injustice=, 18 de setembro ±

8. <Hong Kong: What is Hong Kong9s Article 23 law? 10 things you

need to know=, 22 de março ±

9. <Hong Kong: Protest song ban a 8worrying sign9 of shrinking

freedoms=, 8 de maio ±

10. <Hong Kong: National anthem football arrests are an attack on

freedom of expression=, 7 de junho ±

República da Colômbia

Apesar das negociações de paz e dos
acordos de cessar-fogo, os civis
continuaram a ser afetados por violações
dos direitos humanos e do direito
internacional humanitário resultantes do
conüito armado, com os povos indígenas e
as comunidades afrodescendentes e
camponesas sendo prejudicados de forma
desproporcional. Os casos de
desaparecimentos forçados persistiram, e as
investigações permaneceram difíceis. A
violência contra pessoas defensoras dos

Liberdade de associação

Direitos das pessoas LGBTI
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https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/02/china-activist-li-qiaochu-unjustly-convicted-for-speaking-out-about-torture/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/02/china-activist-li-qiaochu-unjustly-convicted-for-speaking-out-about-torture/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/06/china-malicious-conviction-of-metoo-and-labour-activists-shows-beijings-growing-fear-of-dissent/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/06/china-malicious-conviction-of-metoo-and-labour-activists-shows-beijings-growing-fear-of-dissent/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/asa17/7861/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/asa17/7861/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/petition/china-must-end-decade-of-injustice/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/03/what-is-hong-kongs-article-23-law-10-things-you-need-to-know/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/03/what-is-hong-kongs-article-23-law-10-things-you-need-to-know/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/05/hong-kong-protest-song-ban-a-worrying-sign-of-shrinking-freedoms/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/05/hong-kong-protest-song-ban-a-worrying-sign-of-shrinking-freedoms/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/06/hong-kong-national-anthem-football-arrests-are-an-attack-on-freedom-of-expression/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/06/hong-kong-national-anthem-football-arrests-are-an-attack-on-freedom-of-expression/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
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direitos humanos era generalizada, mesmo
com as medidas tomadas pelo governo para
melhorar a proteção. Uma reforma
abrangente da polícia ainda não havia sido
implementada. A violência contra
jornalistas, mulheres, meninas e pessoas
LGBTI manteve-se constante. O possível
uso de programas de espionagem por parte
das forças de segurança foi motivo de
controvérsias. Embora tenha havido certo
progresso com relação às reparações e à
justiça para casos de violência perpetrada
pelas forças armadas, a impunidade
persistiu. Surgiram preocupações em
relação aos direitos dos refugiados
venezuelanos, apesar de alguns avanços. O
Acordo de Escazú foi considerado
constitucional. O projeto de reforma da
previdência foi promulgado.

De acordo com o CICV, oito conüitos armados
não internacionais persistiram na Colômbia.
Vários grupos armados expandiram sua
atuação em diferentes regiões do país, e os
confrontos armados se intensiûcaram. A
política de "Paz Total" do governo continuou
em vigor, facilitando as negociações que
estão em andamento entre o governo e
diferentes grupos armados.

As negociações entre o governo e o
Exército de Libertação Nacional (ELN) foram
paralisadas em setembro, após o término de
um cessar-fogo em agosto e um ataque a
uma base militar no departamento de
Arauca. Ambas as partes se reuniram em
novembro para discutir a retomada das
negociações. Em setembro, foi anunciado
um acordo formal para negociações entre o
governo e um grupo armado separado do
ELN, o Comuneros del Sur. Enquanto isso,
em março, um cessar-fogo entre o governo e
o Estado-Maior Central (EMC) foi suspenso
nos departamentos de Cauca, Valle del
Cauca e Nariño, e as negociações foram
interrompidas. Algumas facções do EMC, sob
o nome de Estado-Maior dos Blocos e
Frentes (EMBF), continuaram as
conversações com o governo e concordaram
com um cessar-fogo em outubro. O Segunda
Marquetalia também se dividiu, com uma

facção agora chamada de Coordenadora
Nacional Exército Bolivariano, que
manifestou publicamente em novembro sua
disposição de continuar as negociações com
o governo.

Durante o ano, o governo anunciou o início
de negociações com grupos armados como o
Autodefesas Gaitanistas da Colômbia (EGC) e
as Autodefesas Conquistadoras de Sierra
Nevada. Conversações com outros grupos
armados urbanos prosseguiram nas cidades
de Medellín, Quibdó e Buenaventura.

Em março, o Especialista Internacional em
direitos humanos da ONU pediu que o
Acordo de Paz de 2016 fosse implementado
e que todas as negociações e diálogos com
grupos armados se concentrassem nos
direitos humanos.

Foram documentadas violações do direito
internacional humanitário durante todo o
ano, afetando especialmente regiões e
departamentos como Arauca, Caquetá,
Cauca, Chocó, Magdalena Medio, Nariño,
Putumayo e Valle del Cauca.

A Consultoria para os Direitos Humanos e
o Deslocamento (CODHES) documentou 121
deslocamentos forçados em larga escala até
dezembro, impactando pelo menos 49.002
pessoas. O Gabinete de Coordenação dos
Assuntos Humanitários da ONU (OCHA)
informou que pelo menos 176.500 pessoas
foram deslocadas à força até novembro.

A CODHES também relatou 90 casos de
conûnamento forçado até dezembro,
afetando pelo menos 195.447 pessoas. O
OCHA aûrmou que táticas de conûnamento
foram utilizadas por grupos armados como
mecanismo de controle social e territorial,
prejudicando o acesso das comunidades
afetadas a direitos e serviços.

A Defensoria Pública relatou 282 casos de
recrutamento de crianças por grupos
armados até o início de novembro. Enquanto
isso, a Área de Responsabilidade de Ação
contra Minas estimou que cerca de 607.910
pessoas poderiam estar em risco devido à
presença de minas terrestres ou artefatos
não detonados, ou submetidas a

INFORMAÇÕES GERAIS
VIOLAÇÕES DO DIREITO INTERNACIONAL
HUMANITÁRIO
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conûnamento em consequência dessa
situação.

Entre janeiro e 22 de dezembro, o Instituto
de Estudos para o Desenvolvimento e a Paz
relatou o assassinato de 31 ex-combatentes
que haviam assinado o Acordo de Paz de
2016.

Entre dezembro de 2016 e julho de 2024, o
CICV documentou 1.730 novos casos de
desaparecimentos forçados e alertou que,
embora a Colômbia tivesse instituições fortes
para lidar com essa questão, as buscas
continuavam a ser um grande desaûo.

Desde sua criação em 2017, a Unidade de
Busca de Pessoas Desaparecidas havia
encontrado com vida e identiûcado 23
pessoas até junho e, em conjunto com outras
instituições, havia recuperado 1.626 corpos,
dos quais 375 entre janeiro e junho de 2024.

Em maio, foi lançado um Sistema Nacional
de Busca com a ûnalidade de coordenar as
diversas instituições encarregadas da
procura por pessoas desaparecidas,
incluindo aquelas que desapareceram à
força.

Em junho, o Congresso aprovou um
projeto de lei que reconhece o trabalho das
mulheres envolvidas na busca por pessoas
desaparecidas à força e estabelece um
conjunto de medidas para assegurar os
direitos dessas mulheres, como segurança,
uma vida sem violência, educação, saúde,
moradia, justiça, entre outros. No ûnal do
ano, essas mulheres ainda estavam
reivindicando seus direitos e exigindo que a
lei fosse implementada integralmente.1

Em junho, o Ministério do Interior lançou
uma convocação para inscrições no
Programa Integral de Segurança e Proteção
para Comunidades e Organizações nos
Territórios, que havia sido reestruturado. Essa
iniciativa de proteção coletiva tinha como
objetivo fortalecer a capacidade das
comunidades e organizações, com foco
especíûco na proteção de defensores dos
direitos humanos.

Em julho, o governo e as entidades de
direitos humanos reativaram a Mesa
Nacional de Garantias, criada para promover
o diálogo entre as instituições estatais e a
sociedade civil sobre a proteção e a
promoção da defesa dos direitos humanos.
Em novembro, as organizações de direitos
humanos informaram que a Mesa não havia
se reunido novamente devido a adiamentos
por parte de algumas autoridades de alto
escalão que deveriam ter participado das
reuniões.

Enquanto isso, a violência contra
defensores dos direitos humanos prosseguia
de forma generalizada. A situação em
departamentos e regiões como Antioquia,
Arauca, Cauca, Magdalena Medio, Norte de
Santander e Valle del Cauca era
especialmente preocupante.2

O Programa Somos Defensores registrou
355 ataques contra 318 defensores dos
direitos humanos entre janeiro e junho,
incluindo assassinatos, ameaças, detenções
arbitrárias, tortura, desaparecimentos
forçados, sequestros e deslocamentos
forçados 3 o que equivale a uma diminuição
de 24% nas agressões em relação ao mesmo
período de 2023. Entre julho e setembro, o
programa registrou 205 ataques contra 190
defensores dos direitos humanos, um
aumento de 23% em comparação com o
mesmo período de 2023. De janeiro a
novembro, o ACNUDH relatou 186
denúncias de assassinatos de defensores na
Colômbia; destes casos, 80 foram
conûrmados, 11 ainda estavam sendo
veriûcados e 95 permaneciam inconclusivos.

Em março, a Corte Interamericana de
Direitos Humanos considerou a Colômbia
responsável por uma campanha de
perseguição contra o Coletivo de Advogados
"José Alvear Restrepo". A Corte aûrmou que,
entre 1990 e pelo menos 2005, várias
instituições colombianas realizaram
atividades de inteligência arbitrárias contra o
coletivo e seus integrantes, violando seu
direito de defender os direitos humanos,
entre outros.

DESAPARECIMENTOS FORÇADOS

PESSOAS DEFENSORAS DOS DIREITOS
HUMANOS
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Segundo o OCHA, em março, 23% dos 8,3
milhões de pessoas que enfrentaram
necessidades humanitárias devido aos
impactos negativos combinados das ações
de atores armados, da perda de territórios
ancestrais e das mudanças climáticas eram
indígenas e afrodescendentes.

Os povos indígenas e as comunidades
afrodescendentes continuaram a sofrer
violações desproporcionais dos direitos
humanos e violações do direito internacional
humanitário. Em dezembro, a CODHES
informou que pelo menos 2.446 pessoas
atingidas por deslocamentos forçados
grupais em grande escala eram
afrodescendentes que viviam em territórios
coletivos sob a autoridade de conselhos
comunitários. Pelo menos 8.336 indígenas
que viviam em reservas também sofreram
deslocamento. Em 5 de novembro, a
Defensoria Pública informou que 50% das
crianças recrutadas por grupos armados
pertenciam a comunidades indígenas.

A violência contra pessoas que defendem
os direitos humanos concentrou-se
predominantemente nas comunidades rurais
e afetou de forma desproporcional
defensores camponeses, indígenas e
afrodescendentes. O Programa Somos
Defensores informou que, das 355 agressões
contra defensores dos direitos humanos
registradas até junho, 111 foram
direcionadas a líderes indígenas, quatro a
líderes afrodescendentes e 39 a líderes
camponeses.

A ILEX Ação Jurídica, uma organização da
sociedade civil, e o Grupo de Trabalho de
Especialistas das Nações Unidas sobre
Pessoas de Ascendência Africana
enfatizaram que os métodos utilizados para
coletar dados sobre populações
afrodescendentes continuaram a
marginalizar essas comunidades e
diûcultaram a formulação de políticas mais
eûcazes para abordar desigualdades,
discriminação e racismo.

A ONG Temblores registrou 78 incidentes de
violência policial na Colômbia entre janeiro e

junho. Desses, 19 estavam relacionados a
ações da polícia durante manifestações,
contexto em que a violência policial foi mais
documentada.

Em agosto, a Coalizão para a Reforma
Policial pediu que o governo avançasse com
a reforma abrangente da polícia, prometida
desde 2022. A coalizão reconheceu que o
governo havia promovido diálogos em várias
ocasiões e que algumas medidas foram
adotadas para modiûcar as regras sobre o
uso da força, mas cobrou uma reforma mais
profunda dentro da instituição policial. Em
novembro, a coalizão apresentou um relatório
sobre essas questões ao Ministério da Defesa
e à polícia.

Em setembro, diversos especialistas em
direitos humanos da ONU expressaram sua
preocupação com a ausência de verdade,
justiça e responsabilização em relação às
mortes e outras violações de direitos
humanos ocorridas durante a Greve Nacional
de 2021.

Também nesse mês, o Procurador Geral
emitiu uma diretriz com orientações sobre o
julgamento de possíveis crimes cometidos
durante os protestos, estabelecendo as
normas de direitos humanos aplicáveis.
Enquanto isso, a polícia e juízes militares
continuaram a solicitar que casos de
violações de direitos humanos contra
manifestantes fossem encaminhados ao
sistema de justiça militar. Em setembro, o
Tribunal Constitucional determinou que o
caso relacionado ao ataque a Leidy Cadena
deveria permanecer no sistema de justiça
criminal comum.

Em setembro, em cumprimento a uma
ordem da Corte Interamericana de Direitos
Humanos no caso Bedoya Lima v. Colômbia,
foi criado pelo governo o Fundo "Não é Hora
de se Calar", com o objetivo de apoiar
iniciativas de prevenção, proteção e
assistência para mulheres jornalistas que são
vítimas de violência de gênero.

No mesmo mês, o presidente Gustavo
Petro emitiu uma ordem executiva sobre os
deveres das autoridades com relação à
liberdade de expressão, inclusive a da
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imprensa, com o intuito de promover o
debate público e a diversidade de
informações. No entanto, ao longo do ano, a
Fundação para a Liberdade de Imprensa
(FLIP) solicitou ao presidente que reduzisse
as tensões com os veículos de comunicação.
Em julho, após um embate entre o
presidente e uma jornalista, a Comissão
Interamericana de Direitos Humanos pediu
às autoridades que adotassem medidas
adequadas para prevenir discursos
agressivos contra a imprensa e assegurar a
proteção dos jornalistas contra ameaças. Em
setembro, a FLIP, juntamente com a ONG El
Veinte e um grupo de mulheres jornalistas,
apresentou um pedido de proteção legal
contra declarações estigmatizantes feitas
pelo presidente.

Em fevereiro, a Defensoria Pública
divulgou os resultados de uma pesquisa com
jornalistas, mostrando que 37% dos
participantes aûrmaram ter enfrentado
situações que constituíam uma grave
ameaça a sua segurança durante o exercício
de suas atividades proûssionais. A FLIP
registrou 524 agressões contra jornalistas,
entre elas dois homicídios, 213 ameaças e
72 incidentes de estigmatização.

A Defensoria Pública registrou 1.310 casos
de violência contra mulheres nos meses de
janeiro e fevereiro. O Observatório de
Feminicídios da Colômbia contabilizou 815
casos desde o início do ano até novembro.

Em setembro, a Fundação Paz e
Reconciliação relatou ameaças e um
aumento da violência do grupo armado EGC
contra mulheres no departamento de Chocó,
especialmente na capital, Quibdó.

Ativistas e defensores dos direitos humanos
LGBTI continuaram a sofrer ameaças e
ataques em razão de seu trabalho. A
violência contra pessoas LGBTI em geral
também persistiu. Em dezembro, a ONG
Caribe Aûrmativo informou que, ao longo do
ano, em uma estimativa inicial, foram
registrados 44 homicídios de pessoas LGBTI,

incluindo 21 mulheres transgênero
assassinadas até outubro.

Em agosto, as autoridades de saúde
publicaram regulamentações que permitem o
acesso a serviços de aborto até a 24ª semana
de gestação, conforme estabelecido por uma
decisão do Tribunal Constitucional em 2022.
Contudo, em setembro, grupos como o
Profamilia e o Ríos Rivers relataram a
persistência de barreiras que diûcultam o
acesso aos serviços de aborto, especialmente
em municípios de áreas rurais e nos locais
onde as pessoas dispõem de menos recursos
ûnanceiros.

Uma reportagem do jornal israelense Haaretz

deu início a uma controvérsia sobre a
suposta compra, em 2021, do programa de
espionagem Pegasus, um software
extremamente invasivo que permite acesso
total e irrestrito a um dispositivo, e seu uso
na Colômbia. Em setembro, o presidente
informou ter provas da aquisição. Em
novembro, o embaixador colombiano nos
EUA relatou que o governo estadunidense
conûrmou a compra do Pegasus para
emprego em operações antidrogas na
Colômbia e que seu uso havia sido suspenso
em 2022. As autoridades, inclusive o
Ministério da Defesa, aûrmaram não ter tido
acesso ao programa espião. Em diversas
ocasiões, integrantes do governo de 2021
negaram a aquisição.

Durante o ano, diversas partes interessadas
ûzeram pedidos para que a Jurisdição
Especial para a Paz (JEP) proferisse suas
primeiras decisões. Enfatizaram-se
especialmente as decisões relativas às
antigas Forças Armadas Revolucionárias da
Colômbia e sua política de sequestros, além
das execuções extrajudiciais cometidas por
militares para alegar falsamente que
cumpriam objetivos de combate. O
presidente da JEP e algumas organizações
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de vítimas pediram que a autonomia da
jurisdição fosse respeitada.

A JEP começou a implementar "sanções
adequadas" antecipadas, restaurativas e
fundamentadas na justiça, incluindo aquelas
aplicáveis a membros das forças armadas
envolvidos em execuções extrajudiciais. O
Movimento Nacional das Vítimas de Crimes
do Estado e várias organizações de direitos
humanos reivindicaram uma participação
mais ampla, vinculante e signiûcativa no
processo de concepção e implementação
dessas ações.

Em janeiro, o governo anulou as
condecorações de um ex-general que havia
sido condenado por sua participação no
desaparecimento forçado de cinco pessoas
durante a retomada do Palácio da Justiça em
1985, uma operação executada sob seu
comando.

Em maio, o Congresso aprovou um projeto
de lei para alterar a Lei de Reparação às
Vítimas proposta pela Defensoria Pública.

Em setembro, o Instituto Kroc para
Estudos Internacionais da Paz apontou que a
Colômbia provavelmente não cumpriria os
compromissos do capítulo étnico ou aqueles
ligados à abordagem étnica no Acordo de
Paz de 2016, considerando-se a velocidade
do progresso até então. O relatório também
observou que houve menos avanços nos
compromissos relacionados à etnia em
comparação aos compromissos gerais.

No mesmo mês, o presidente da JEP
expressou preocupação com a falta de
recursos ûnanceiros disponíveis para
implementar <sanções adequadas= contra os
perpetradores que assumiram
responsabilidade antecipada pelos crimes
cometidos durante o conüito armado.

Também em setembro, foram iniciados os
primeiros procedimentos contraditórios
perante a JEP, envolvendo um ex-coronel
supostamente responsável por mais de 70
execuções extrajudiciais que ocorreram entre
2002 e 2004, durante o período em que
comandou um batalhão na cidade de
Valledupar, departamento de Cesar.

Em novembro, a Migração Colômbia registrou
a presença de 2,8 milhões de cidadãos
venezuelanos no país. Desse total, 2.086.436
tinham status migratório regularizado,
336.786 aguardavam a conclusão do
processo de regularização e 384.943 tinham
situação migratória irregular.

Em abril, a Corte Constitucional reaûrmou
a inconstitucionalidade da exigência de que
pessoas de nacionalidade venezuelana que
desejem obter reconhecimento como
refugiadas abdiquem das medidas de
regularização temporária.

Em julho, a ONG Colômbia Diversa
destacou a importância de se coletarem
dados estatísticos sobre migrantes LGBTI no
país. A organização relatou que pessoas
venezuelanas transgênero na Colômbia
enfrentaram grandes diûculdades para
acessar programas de regularização
utilizando os nomes e identidades de gênero
de sua escolha.

Em setembro, diversos defensores dos
direitos humanos da Venezuela relataram ter
recebido ameaças de grupos armados
enquanto se encontravam na Colômbia.

Após uma visita ao país em abril, a
Comissão Interamericana de Direitos
Humanos reconheceu em suas conclusões
preliminares que a Colômbia avançou na
implementação de algumas políticas de
integração e proteção temporária para os
venezuelanos. No entanto, a instituição
ressaltou a necessidade urgente de fortalecer
essas iniciativas.

A Comissão também manifestou
preocupação com a falta de autoridades
migratórias e de saúde nos municípios
próximos ao Tampão de Darién, região de
fronteira entre o Panamá e a Colômbia,
utilizada como rota migratória por pessoas
que viajam rumo ao norte pelas Américas.

Em abril, a Corte Constitucional analisou um
pedido de proteção legal apresentado por um
casal de agricultores que buscava
reconhecimento como vítimas de
deslocamento forçado devido à enchente de
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um rio. A corte emitiu uma ordem
determinando que o Congresso promulgue
um marco legislativo que trate dos
deslocamentos resultantes de eventos
ambientais, incluindo aqueles relacionados
às mudanças climáticas.

Em agosto, a Corte Constitucional decidiu
que o Acordo de Escazú estava em
conformidade com a Constituição
colombiana, abrindo caminho para sua
ratiûcação.

O Congresso não aprovou os projetos de
reforma da saúde e da educação que foram
apresentados pelo governo no primeiro
semestre do ano. Entretanto, a reforma das
pensões foi promulgada em julho. Os
debates sobre a reforma trabalhista
prosseguiram ao longo do ano, com novos
projetos de lei relacionados à saúde e à
educação sendo anunciados no segundo
semestre.

1. Transforming Pain into Rights: Risks, Threats and Attacks on

Women Searchers in Colombia, 3 de dezembro ±

2. <Colombia: Investigate threats and attacks against defenders=,

23 de fevereiro ±

República de Cuba

Os serviços sociais foram reduzidos e a
população enfrentou diûculdades para
acessar alimentos e medicamentos. A
liberdade de expressão foi ainda mais
restringida. Persistiram as prisões
arbitrárias e a criminalização de ativistas,
defensores dos direitos humanos, jornalistas
e manifestantes. Pessoas detidas relataram
hostilidades e maus-tratos. Mulheres,
afrodescendentes e pessoas LGBTI
continuaram a enfrentar discriminação.

Em julho, um estudo independente revelou
que a população havia diminuído 18% nos

dois anos anteriores, principalmente devido à
saída de pessoas do país, muitas vezes por
rotas perigosas.

Foram aprovadas várias emendas legais
que impactaram a existência e a operação
das denominadas <novas formas privadas de
economia=. Essas alterações restringiram o
crescimento do setor, assim como as
oportunidades econômicas e de emprego,
além de comprometer o acesso aos bens e
serviços básicos oferecidos por essas
iniciativas.

Mudanças na política econômica e a redução
dos serviços sociais afetaram grupos
vulneráveis, especialmente pessoas acima de
65 anos. Segundo informações de veículos
de comunicação, o fornecimento de cestas
básicas subsidiadas pelo governo foi
reduzido signiûcativamente, e as pessoas
tiveram que enfrentar longas ûlas para ter
acesso a itens de alimentação. Em setembro,
o governo diminuiu a quantidade de pão
subsidiado em razão da falta de ingredientes.

Os serviços de saúde e o acesso a
medicamentos foram severamente limitados.
Em julho, veículos de imprensa oûciais, como
o Granma, noticiaram que as autoridades
admitiram a existência de uma escassez de
suprimentos nas farmácias.

O acesso à eletricidade e a combustíveis
foi restrito, diûcultando a conservação dos
alimentos e levando à suspensão de serviços
de educação e saúde. Entre outubro e
novembro, segundo comunicados do
governo, houve três colapsos totais no
sistema elétrico nacional. Áreas consideráveis
do país ûcaram sem energia por até 96
horas, afetando milhões de pessoas.

Em outubro, a Lei de Comunicação Social
entrou em vigor, restringindo ainda mais a
liberdade de expressão.

As autoridades continuaram a rotular
ativistas e jornalistas como <criminosos,
mercenários e agentes estrangeiros= e
chamaram meios de comunicação

DIREITOS ECONÔMICOS E SOCIAIS

CUBA

INFORMAÇÕES GERAIS

DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E
CULTURAIS

LIBERDADE DE EXPRESSÃO

https://www.amnesty.org/en/documents/amr23/8752/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/amr23/8752/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/amr23/8752/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/amr23/8752/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/amr23/8752/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/amr23/8752/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/amr23/7747/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/amr23/7747/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024


109

Cuba 109

independentes, jornalistas e pessoas
inüuentes que criticam as políticas do Estado
de <terroristas ûnanceiros e terroristas
midiáticos=.

Em outubro, uma nova onda de repressão
estatal atingiu a mídia independente. Pelo
menos 20 jornalistas e ativistas relataram que
seus celulares e laptops foram conûscados
por funcionários do Estado e que eles foram
ameaçados com processos criminais.

As autoridades submeteram artistas,
intelectuais e outras pessoas que contestam
o governo a detenções arbitrárias, inclusive
em suas casas, com sérias implicações para
sua privacidade e direito à liberdade de
circulação.

Em junho, a acadêmica Alina Bárbara
López foi detida de forma arbitrária e violenta
quando se dirigia à capital, Havana.

Berta Soler, líder do grupo ativista Damas
de Branco, foi detida arbitrariamente em
várias ocasiões, incluindo um
desaparecimento forçado de três dias em
setembro.

As autoridades regularmente mobilizaram
policiais para locais onde haviam ocorrido
protestos e outras áreas importantes, como
Havana.

Segundo organizações de direitos
humanos, pelo menos 109 pessoas foram
detidas por participar de protestos em 20241

Em novembro, as autoridades relataram a
prisão e o julgamento de várias pessoas por
sua participação em protestos após o furacão
Rafael, sob acusações de desacato,
perturbação da ordem pública e danos
materiais.

Em abril, 14 pessoas foram condenadas
por participarem de protestos pacíûcos em
agosto de 2022 no município de Nuevitas. As
acusações incluíam sedição, <propaganda
inimiga contínua= e atos contra a segurança
do Estado. De acordo com as informações
disponíveis, a sentença mais severa, de 15
anos de prisão, foi aplicada à jovem Mayelín
Rodríguez Prado, que foi acusada de sedição

e propaganda inimiga por transmitir os
protestos ao vivo no Facebook.

As táticas repressivas contra opositores
incluíram a criminalização e a intimidação de
ativistas, jornalistas e defensores dos direitos
humanos, cortes de internet e multas
baseadas na legislação de cibersegurança.2

As autoridades submeteram ativistas e
defensores dos direitos humanos, inclusive
parentes de presos, a um nível alarmante de
assédio e vigilância.

Padrões persistentes de repressão contra
ativistas, defensores dos direitos humanos,
artistas e jornalistas incluíram proibições de
deixar o país e exílio compulsório.

Em junho, Yuri Valle Roca, que cumpria
pena de cinco anos de prisão por
<propaganda inimiga contínua= devido ao
seu trabalho como jornalista autônomo, foi
libertado e forçado a deixar o país.

Foram observados padrões preocupantes de
violações dos direitos humanos contra
pessoas detidas por contestarem o governo,
inclusive algumas práticas que podem ser
consideradas tortura.

Organizações de direitos humanos
relataram assédio e maus-tratos por parte de
agentes penitenciários contra pessoas
detidas por motivos políticos, inclusive a
negação de atendimento médico adequado,
resultando na deterioração de sua saúde.

A condição de saúde dos prisioneiros de
consciência Loreto Hernández e Pedro Albert
se agravou, e suas famílias informaram que
estão enfrentando grandes diûculdades para
lhes fornecer os alimentos e medicamentos
de que precisam.3 Em novembro, Pedro
Albert foi libertado com uma licença
<extrapenal= de um ano por motivos de
saúde.

O prisioneiro de consciência e líder
oposicionista José Daniel Ferrer foi mantido
por meses em regime de isolamento solitário,
e sua família teve o direito de visitá-lo negado
de forma sistemática. Em novembro, seus
familiares relataram que ele havia sido
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brutalmente agredido. Em dezembro, após
uma greve de fome, as autoridades
permitiram visitas familiares e ligações
telefônicas, transferindo-o para uma área
com outros presos.

Mulheres, pessoas LGBTI e
afrodescendentes continuaram a sofrer
discriminação, assim como outras pessoas
por motivos políticos e religiosos.

O feminicídio continuou não sendo
reconhecido como crime especíûco na
legislação. Em julho, o governo aprovou um
sistema nacional de <registro, atenção,
acompanhamento e monitoramento= da
violência baseada em gênero no país.
Ativistas e organizações independentes
relataram 55 feminicídios até 25 de
dezembro.

1. <Cuba: Three years after the protests of 11-12 July 2021:

authorities must release those unjustly imprisoned and repeal

repressive laws=, 7 de julho ±

2. <Cuba: Amnesty International names four people as prisoners of

conscience amid new wave of state repression=, 23 de outubro

(espanhol) ±

3. <Cuba: Profesor necesitado de atención médica=, 7 de julho ±

República de El Salvador

A pobreza aumentou e o governo cortou os
gastos com saúde e educação. Detenções
arbitrárias e violações dos direitos humanos
devido ao estado de emergência
continuaram a ocorrer. Houve falhas graves
no sistema judicial. As prisões continuaram
superlotadas e as taxas de encarceramento
ûguravam entre as mais altas do mundo. As
condições de detenção eram desumanas,
com relatos de tortura e outros maus-tratos,
e o governo não agiu para resolver a
situação. A liberdade de expressão e o
direito à informação da população foram
prejudicados, e jornalistas enfrentaram
risco de assédio e violência. As forças de

segurança restringiram a liberdade de
circulação dos manifestantes que
contestaram cortes orçamentários, e
funcionários públicos foram demitidos por
participarem dos atos. Pessoas que
defendem os direitos humanos ûcaram mais
expostas a ataques e perseguições sob o
estado de emergência.

O estado de emergência que começou em
março de 2022 continuava em vigor.
Mecanismos regionais e internacionais de
direitos humanos continuaram a alertar sobre
as violações dos direitos humanos cometidas
nesse período, conforme documentado por
várias organizações locais e internacionais.1

Em fevereiro, Nayib Bukele foi reeleito
presidente após uma interpretação
controversa da constituição pela Suprema
Corte, que permitiu sua candidatura apesar
da proibição de reeleição consecutiva.

Reformas constitucionais recentes
geraram preocupação por restringirem a
participação pública no processo de reforma,
limitando o espaço para debates sobre
questões de interesse público. A
concentração de poder no partido governista
e a falta de freios institucionais permitiram
que essas reformas fossem aprovadas sem
consulta à sociedade civil, agravando a crise
de direitos humanos e enfraquecendo o
Estado de Direito.2

A Assembleia Legislativa Nacional aprovou a
proposta de orçamento do governo para
2025, que priorizou os gastos com segurança
e defesa, enquanto setores essenciais como
saúde e educação sofreram cortes
signiûcativos, prejudicando o acesso da
população a esses direitos e aprofundando
as desigualdades sociais. Segundo um
relatório do Banco Mundial de 2024, a
pobreza extrema aumentou entre 2019 e
2023. Em 2023, mais de 1,9 milhão de
pessoas viviam em condições de pobreza 3
55.097 a mais que em 2022 3 com uma taxa
de pobreza de 30,3%, em comparação com
26,8% em 2019.
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Desde o início do estado de emergência em
2022 até o ûnal de 2024, de acordo com as
autoridades, foram registradas 83.900
detenções. A maioria dos detidos foi acusada
de <associações ilícitas= e outros crimes
relacionados a gangues. Organizações locais
de direitos humanos aûrmaram que um terço
das pessoas detidas sob o estado de
emergência não possuía ligação com
gangues ou histórico criminal, evidenciando
a aplicação indiscriminada das medidas.

Um relatório especial da Comissão
Interamericana de Direitos Humanos
conûrmou que o estado de emergência levou
a detenções arbitrárias em massa e violações
sistemáticas dos direitos humanos, incluindo
a falta de supervisão judicial efetiva dessas
detenções e a imposição de prisão provisória
sem provas suûcientes. A Comissão também
expressou preocupação com as audiências
judiciais coletivas e as restrições ao direito de
defesa, que prejudicaram gravemente o
devido processo legal e garantias judiciais
fundamentais.

Organizações da sociedade civil
continuaram a denunciar a ineûcácia do
sistema judiciário, especialmente a inércia da
Suprema Corte para analisar pedidos de
habeas corpus, aumentando a
vulnerabilidade das pessoas detidas. Um
estudo recente da Fundação para o Devido
Processo, publicado em maio, constatou
que, entre março de 2022 e março de 2023,
a Câmara Constitucional admitiu apenas
1,6% dos pedidos de habeas corpus
apresentados no contexto do estado de
emergência, com decisões favoráveis em
apenas 0,4% dos casos. De acordo com as
conclusões deste estudo, os atrasos
excessivos e as formalidades desnecessárias
no processamento dessas petições
equivaleram efetivamente a uma negação de
acesso à justiça, reforçando ainda mais a
ausência de ampla defesa dos detidos.

O sistema prisional continuou criticamente
superlotado, com uma taxa de ocupação de
350%, segundo ONGs locais, constituindo

uma das maiores taxas de encarceramento
do mundo. Segundo a Comissão
Interamericana de Direitos Humanos, as
condições de detenção eram desumanas,
com relatos de tortura e outros maus-tratos,
falta de acesso a serviços médicos e uso
excessivo da força pelos agentes
penitenciários.

Mulheres detidas continuaram sem
cuidados especíûcos, como serviços de
saúde reprodutiva e proteção contra a
violência de gênero por parte dos guardas.

Entre março de 2022, quando o estado de
emergência foi declarado, e 15 de dezembro
de 2024, organizações salvadorenhas
registraram mais de 300 mortes sob custódia
do Estado, atribuídas a tortura, maus-tratos e
atendimento médico inadequado.

Organizações de direitos humanos
denunciaram a omissão do Estado em
resolver essas questões, demandando uma
revisão urgente das condições sanitárias nas
prisões e medidas imediatas para garantir o
acesso à assistência médica. Apesar dos
repetidos pedidos de intervenção, o governo
não respondeu adequadamente e os relatos
de mortes em custódia persistiram ao longo
do ano. Movimentos locais de vítimas de
violações dos direitos humanos manifestaram
grande preocupação, o que levou os
mecanismos internacionais e regionais de
direitos humanos a examinarem mais
detidamente o tratamento desumano
aplicado aos detentos.

A falta de transparência do Estado nas
investigações e nos relatórios referentes às
denúncias de maus-tratos e negligência
médica em casos particulares foi registrada
pelos mecanismos de direitos humanos da
ONU, que requisitaram ao governo
salvadorenho informações adicionais sobre
esses abusos e sobre as precárias condições
de detenção no país.

O prolongado estado de emergência
continuou a corroer a liberdade de
expressão. Os ataques a jornalistas e meios
de comunicação aumentaram 66% em 2024
em comparação com 2023, segundo a

DETENÇÕES ARBITRÁRIAS E JULGAMENTOS
INJUSTOS

CONDIÇÕES DE DETENÇÃO DESUMANAS

LIBERDADE DE EXPRESSÃO, DE
ASSOCIAÇÃO E DE REUNIÃO
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Associação dos Jornalistas de El Salvador
(APES, na sigla em espanhol).

Jornalistas foram alvo de monitoramento
digital e de constantes ataques nas redes
sociais. Mulheres jornalistas corriam maior
risco, enfrentando não apenas intimidação,
mas também violência digital e assédio
sexual, de acordo com a APES.

A Sociedade Interamericana de Imprensa
e o Comitê para a Proteção dos Jornalistas
alertaram sobre a escalada da repressão
contra a imprensa independente. Em 20 de
novembro de 2022, a publicação digital El

Faro moveu uma ação judicial contra a
empresa israelense NSO Group, responsável
pelo desenvolvimento do programa espião
Pegasus, em um tribunal dos Estados
Unidos, devido à espionagem de mais de 20
de seus jornalistas. Em julho, empresas de
tecnologia como Google, Microsoft e LinkedIn
apoiaram o recurso do El Faro ao apresentar
pareceres favoráveis ao caso.

No contexto do processo eleitoral, a
missão de observação eleitoral da OEA
relatou desigualdades e desaûos, em
consequência de uma série de reformas
legais e de restrições impostas pelo estado
de emergência, que criaram um clima de
autocensura e coibiram a participação
política.3

As autoridades restringiram severamente o
acesso do público a informações precisas e
oportunas, impedindo também o acesso a
informações públicas mantidas pelo Estado.

Em outubro, a imprensa informou que as
forças de segurança haviam imposto
restrições à livre circulação de manifestantes,
limitando seus direitos de reunião e de
expressão pacíûcas durante os protestos dos
setores de educação pública e de saúde
contra os cortes orçamentários propostos
para 2025. Organizações locais
documentaram várias demissões de
funcionários públicos, principalmente dos
que organizaram ou participaram ativamente
dos protestos, incluindo pelo menos 66 casos
de trabalhadores dos setores de educação e
saúde. Os sindicatos denunciaram essas
ações como represálias pela participação nos
protestos. Até o ûm do ano, segundo a
imprensa local, mais de 3.000 servidores

públicos haviam sido demitidos, muitos dos
quais teriam participado de protestos. O
governo apresentou essas demissões como
parte de uma política geral de cortes de
orçamento que atingiu várias instituições
governamentais.

A situação dos defensores dos direitos
humanos piorou signiûcativamente durante o
prolongado estado de emergência. Um
coletivo de organizações locais de direitos
humanos relatou um aumento de 24,2% nos
ataques contra defensores em 2023 em
comparação com 2022. Esses ataques, em
sua maioria perpetrados por agentes do
Estado, tiveram como alvo defensoras
mulheres, jornalistas e organizações que
defendem a liberdade de expressão, os
direitos das mulheres e a proteção ambiental.
Pessoas que defendem direitos LGBTI e
direitos indígenas também foram vítimas de
violações.

O assédio contra os defensores dos
direitos humanos envolveu vigilância policial,
ameaças e detenções arbitrárias.
Organizações de direitos humanos relataram
o uso de agentes inûltrados e campanhas
difamatórias nas mídias sociais contra
pessoas que defendiam vítimas de violações
dos direitos humanos cometidas durante o
estado de emergência.

O governo continuou com suas tentativas
de silenciar as vozes críticas, por meio da
criminalização e repressão dos defensores
dos direitos humanos, especialmente os que
buscam justiça para pessoas detidas
arbitrariamente, os defensores do meio
ambiente e aqueles que defendem os direitos
à terra e ao território.

O aborto permaneceu proibido em todas as
circunstâncias. Em janeiro, a última mulher
condenada por homicídio qualiûcado após
uma emergência obstétrica 4 parte da
campanha global <Las 17 y más= 4 foi
libertada depois de cumprir oito anos de uma
pena de 30 anos de prisão. Segundo a
Associação Cidadã para a Descriminalização

PESSOAS DEFENSORAS DOS DIREITOS
HUMANOS

DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS
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do Aborto, sete mulheres estavam
enfrentando processos judiciais relacionados
a emergências obstétricas, embora não
tivessem sido presas até o ûm do ano.

Em 20 de dezembro, a Corte
Interamericana de Direitos Humanos
condenou o Estado salvadorenho no caso de
Beatriz e outros. Beatriz era uma jovem mãe
salvadorenha que teve uma gravidez de alto
risco para sua saúde e cujo feto era
incompatível com a vida. Em 2013, contra
sua vontade manifesta, as autoridades lhe
negaram o acesso a um procedimento de
aborto seguro.4

1. <El Salvador: The institutionalization of human rights violations

after two years of emergency rule=, 27 de março ±

2. <El Salvador: Constitution 8à la carte9 could deepen human rights

crisis in coming years=, 3 de maio ±

3. <El Salvador: Human rights crisis could deepen during Bukele9s

second term=, 6 de fevereiro ±

4. <El Salvador: IACtHR advances reproductive justice with ruling in

favor of Beatriz and her family=, 23 de dezembro ±

República do Equador

A queima de gás e a perfuração de petróleo
na Amazônia prosseguiram. As condições
nas prisões permaneceram extremamente
precárias. Houve relatos de possíveis
execuções extrajudiciais e
desaparecimentos forçados. Pessoas que
defendem os direitos humanos continuaram
enfrentando riscos à segurança, e o governo
falhou em protegê-las. Prisões arbitrárias
foram frequentes. A mineração avançou
sem o consentimento dos povos indígenas.
O acesso ao aborto continuou severamente
restrito. Prevaleceu a impunidade para as
violações de direitos humanos cometidas
pelas forças de segurança em 2019 e
2022.

Em janeiro, o presidente Daniel Noboa
declarou um "conüito armado interno" e

estado de emergência em resposta às ações
de grupos de crime organizado. As
autoridades mantiveram estados de
emergência durante todo o ano, mobilizando
as forças armadas para patrulhar as ruas. Em
abril, em um referendo nacional, os eleitores
aprovaram a ampliação dos poderes dos
militares para incluir tarefas de segurança
pública.

Em maio, o Relator Especial da ONU sobre
pobreza extrema e direitos humanos alertou
sobre um "círculo vicioso de pobreza e
insegurança", afetando principalmente
setores racializados da população, que
continuaram a sofrer discriminação com
base em marcadores interseccionais de
identidade.

O governo continuou a permitir a queima de
gás na Amazônia, apesar de uma decisão
judicial de 2021 determinar que o sistema de
torres para a queima de gás natural (ûaring),
que pode ser prejudicial ao meio ambiente e
à saúde das pessoas, deveria ser extinto.1

Até o ûnal do ano, as autoridades não
haviam interrompido a perfuração de
petróleo no Parque Nacional Yasuní, na
Amazônia, descumprindo o prazo
estabelecido por um referendo em 2023.

O Decreto Executivo 754 seguiu em vigor,
apesar dos alertas de organizações de
direitos humanos sobre sua
incompatibilidade com as normas
internacionais sobre o direito à participação
em processos decisórios ambientais.

As prisões continuaram em situação crônica
de superlotação, e as denúncias de tortura e
outros maus-tratos aumentaram depois que o
exército assumiu o controle dos presídios em
janeiro. O acesso a alimentos e serviços
médicos era inadequado. Pelo menos três
diretores de prisões foram mortos durante o
ano.

O Comitê da ONU contra a Tortura pediu
que o Equador enfrentasse a crise prisional e
suas causas sistêmicas, <priorizando políticas
de reabilitação, reeducação e reintegração

EQUADOR

INFORMAÇÕES GERAIS

DIREITO A UM MEIO AMBIENTE SAUDÁVEL

DIREITOS DAS PESSOAS DETIDAS

https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/03/el-salvador-two-years-emergency-rule/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/03/el-salvador-two-years-emergency-rule/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/03/el-salvador-two-years-emergency-rule/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/05/el-salvador-carte-constitution-could-deepen-human-rights-crisis-coming-years/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/05/el-salvador-carte-constitution-could-deepen-human-rights-crisis-coming-years/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/02/el-salvador-human-rights-crisis-bukeles-second-term/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/02/el-salvador-human-rights-crisis-bukeles-second-term/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/12/el-salvador-corte-idh-avanza-justicia-reproductiva-con-fallo-favor-beatriz-familia/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/12/el-salvador-corte-idh-avanza-justicia-reproductiva-con-fallo-favor-beatriz-familia/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
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social, [bem como] a desmilitarização do
controle das prisões.=

O Ministério Público observou um aumento
nos relatos de possíveis execuções
extrajudiciais, com 27 casos registrados no
primeiro semestre de 2024 3 um
crescimento em relação aos anos anteriores.

Organizações de direitos humanos e
moradores de regiões costeiras relataram
várias detenções arbitrárias durante
operações realizadas pelas forças de
segurança, algumas das quais poderiam
conûgurar desaparecimentos forçados,
segundo o Ministério Público.

Em dezembro, o Ministério Público
denunciou 16 militares pelo
desaparecimento forçado de quatro crianças
em Guayaquil, cujos corpos foram
posteriormente encontrados.

Defensores dos direitos humanos
continuaram enfrentando hostilidades e
riscos à segurança, especialmente aqueles
que atuam na defesa de terras, de territórios
e do meio ambiente. Os incidentes incluíram
ameaças, intimidações, violência na internet
e assassinatos.

Vários defensores de Las Naves, na
província de Bolívar, enfrentaram processos
criminais relacionados ao seu trabalho sobre
o direito à água no contexto de operações de
mineração. Pelo menos seis desses
defensores foram condenados à prisão.

O Presidente Noboa repetidamente
estigmatizou defensores dos direitos
humanos que atuam pelos direitos dos
detentos. O governo não realizou reuniões
com a sociedade civil para garantir uma
abordagem participativa na elaboração de
sua política de segurança.

Em novembro, pelo menos dois defensores
dos direitos humanos foram presos enquanto
monitoravam protestos contra os cortes de
energia na capital, Quito.

As forças de segurança realizaram milhares
de possíveis prisões arbitrárias, utilizando
como pretexto detenções em üagrante de
pessoas supostamente cometendo crimes,
aparentemente com pouca justiûcativa.
Organizações da sociedade civil e veículos de
imprensa indicaram que essas prisões foram
desproporcionalmente direcionadas a grupos
historicamente sujeitos a discriminação,
como afrodescendentes, povos indígenas,
pessoas em condição de vulnerabilidade
socioeconômica e jovens. As autoridades não
mantiveram registros totalmente
transparentes sobre essas detenções.

Em março, na província de Cotopaxi, mais de
70 pessoas, incluindo líderes indígenas e
defensores dos direitos humanos, foram alvo
de investigações criminais em razão de
protestos contra atividades mineradoras e um
processo de consulta considerado ilegítimo.

O Relator Especial da ONU sobre pobreza
extrema recomendou o fortalecimento do
marco legal antidiscriminatório <garantindo a
segurança jurídica da posse das terras
tradicionais, territórios e recursos naturais de
afrodescendentes e povos indígenas, e
assegurando a consulta e o consentimento
livre, prévio e informado para a criação e a
gestão de áreas protegidas=.

Vários especialistas da ONU destacaram a
importância da audiência ocorrida em abril
na Corte Constitucional sobre graves
violações de direitos humanos, incluindo
trabalho forçado e servidão, sofridos por
centenas de trabalhadores rurais nas
plantações de abacá do Equador ao longo de
décadas. Muitos dos trabalhadores eram
afrodescendentes. No ûnal do ano, a Corte
Constitucional considerou que uma empresa
estrangeira manteve <uma prática análoga à
escravidão conhecida como servidão da
gleba" e ordenou que a empresa pagasse
reparações individuais às vítimas, além de
determinar a criação de uma política pública
para combater a servidão.

EXECUÇÕES EXTRAJUDICIAIS

DESAPARECIMENTOS FORÇADOS

PESSOAS DEFENSORAS DOS DIREITOS
HUMANOS

PRISÕES E DETENÇÕES ARBITRÁRIAS

DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS

DIREITO À VERDADE, À JUSTIÇA E À
REPARAÇÃO
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Apesar dos avanços legais dos últimos anos,
o acesso ao aborto permaneceu
extremamente restrito, mesmo nas situações
permitidas por lei. A falta de informações
sobre proteções legais, o estigma social, a
negação de serviços legais por objeção de
consciência e outros obstáculos impediram
pessoas gestantes de exercer seus direitos
reprodutivos.

As violações de direitos humanos cometidas
pelas forças de segurança durante os
protestos de 2019 e 2022 permaneceram
impunes.

1. Ecuador: The Amazon is burning, the future is burning!, 12 de

agosto ±

Estados Unidos da América

As proibições ao aborto tiveram grande
impacto sobre os direitos reprodutivos. O
acesso ao asilo foi limitado por políticas de
fronteira, mas algumas nacionalidades
continuaram a usufruir do Status de
Proteção Temporária. Os protestos em
campi universitários de todo o país contra o
genocídio cometido por Israel em Gaza
foram alvo de violência por parte das forças
policiais e de manifestantes contrários. As
pessoas negras foram afetadas de forma
desproporcional pelo uso de força letal pela
polícia. Houve poucos avanços para a
abolição da pena de morte. As detenções
arbitrárias e indeûnidas na Baía de
Guantánamo prosseguiram. Apesar da
persistência da violência com armas de
fogo, o Congresso não aprovou qualquer
regulamentação federal. O Presidente Biden
emitiu ações executivas para ajudar a
combater a violência. Os EUA continuaram
a usar força letal em todo o mundo e

forneceram armas a Israel que foram usadas
em ataques diretos contra civis e em
ataques indiscriminados. A discriminação e
a violência contra pessoas LGBTI foram
generalizadas, com a persistência de
legislações anti-LGBTI. O Congresso não
aprovou projetos de lei sobre reparações
relativas à escravidão e seus legados. A
violência de gênero continuou a afetar
desproporcionalmente as mulheres
indígenas. O uso e a produção de
combustíveis fósseis se expandiram.
Pessoas negras, outros grupos racializados e
pessoas de baixa renda sofreram graves
impactos ambientais, climáticos e de saúde
causados pela indústria petroquímica.

As campanhas para as eleições presidenciais
focaram em temas como inüação e custo de
vida, acesso à moradia e imigração na
fronteira sul. Utilizaram uma retórica
polarizadora que visou comunidades como a
de migrantes e refugiados, pessoas que
buscam acesso à saúde reprodutiva, pessoas
LGBTI e grupos racializados.

Em novembro, Donald Trump foi eleito
para um novo mandato presidencial.

A legalidade e a acessibilidade do aborto
apresentaram variações consideráveis em
todo o território nacional. Até o ûnal do ano,
19 estados tinham proibições totais ou quase
totais ao aborto. A divulgação em 2024 de
um estudo sobre mortalidade materna de
2022 conûrmou que pelo menos duas
mulheres haviam morrido na Geórgia devido
à demora no atendimento, depois que uma
proibição do aborto após seis semanas de
gestação passou a vigorar no estado.

As proibições e restrições ao aborto
provocaram medo, confusão e devastação.
Forçaram as pessoas a adiarem atendimento,
ameaçaram seus direitos à vida e à saúde e,
por ûm, obrigaram as pessoas a darem à luz
contra sua vontade.1

Muitos grupos foram prejudicados por
barreiras adicionais, como as pessoas negras
e outras pessoas racializadas, os povos
indígenas, os imigrantes sem documentos, as

DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS
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https://www.amnesty.org/en/documents/amr28/8280/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/amr28/8280/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/amr28/8280/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/amr28/8280/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/amr28/8280/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/amr28/8280/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
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pessoas transgênero, os moradores de áreas
rurais e as pessoas em situação de pobreza.
Cada vez mais, proûssionais da área médica
deixaram os estados com proibições
rigorosas ao aborto, ampliando os "desertos"
de assistência à saúde reprodutiva,
particularmente em áreas rurais e de baixa
renda. Obstáculos socioeconômicos
impediram muitas pessoas de viajar para
outros estados em busca de serviços de
aborto.

Em sete estados, a população votou em
defesa da proteção ao aborto.

Medidas migratórias continuaram a limitar
drasticamente o acesso ao asilo na fronteira
entre os EUA e o México. Em junho, uma
Proclamação Presidencial suspendeu a
entrada na fronteira se houvesse uma média
superior a 2.500 encontros (interações entre
migrantes e autoridades na fronteira) em sete
dias, mantendo a suspensão até que
transcorressem 28 dias consecutivos em que
a média dos sete dias consecutivos fosse
inferior a 1.500. O fechamento da fronteira
não se aplicava a pessoas que haviam
realizado um agendamento por meio do
aplicativo móvel "CBP One" (entre outras
exceções restritas), contudo, os
agendamentos eram raros. A imposição do
uso de reconhecimento facial e rastreamento
por GPS através do aplicativo gerou sérias
preocupações sobre privacidade, vigilância e
discriminação.2 A proclamação também
proibiu os agentes de fronteira de perguntar
às pessoas sobre suas necessidades de
proteção, resultando em um aumento das
deportações aceleradas sem acesso a
triagem para asilo. Os critérios de avaliação
tornaram-se mais rigorosos, e o acesso ao
devido processo legal foi restrito. Essas
políticas continuaram a forçar as pessoas
que buscam asilo a esperar no México por
um tempo prolongado, aumentando sua
vulnerabilidade à violência, com impacto
especialmente signiûcativo sobre as pessoas
negras, indígenas e LGBTI.

O governo concedeu, estendeu e
redesignou o Status de Proteção Temporária

aos cidadãos da Etiópia, do Haiti, do Líbano,
de Mianmar, da Somália, da Síria e do Iêmen,
ampliando a autorização de trabalho e a
proteção contra deportação. Entre janeiro e
agosto, aproximadamente 177.190 pessoas
receberam autorização de viagem por meio
do processo de liberdade condicional para
cubanos, haitianos, nicaraguenses e
venezuelanos.

As autoridades expandiram o sistema de
detenção arbitrária em massa de imigrantes,
assim como sua vigilância e monitoramento
eletrônico.

A retórica racista e contra os imigrantes se
intensiûcou, especialmente durante a
campanha presidencial, resultando em
ataques violentos e ameaças às
comunidades de imigrantes e aos
prestadores de serviços humanitários.

Estudantes e funcionários de universidades
de todo o país participaram de protestos
contra o genocídio perpetrado por Israel em
Gaza e a cumplicidade dos Estados Unidos,
exigindo que suas instituições acadêmicas
emitissem apelos oûciais por um cessar-fogo,
pedindo ao governo que interrompesse o
fornecimento de armas a Israel e
pressionando suas universidades a
desinvestir em empresas que lucram com o
conüito.

Os protestos e acampamentos, em sua
maioria pacíûcos, foram alvo de sanções e
punições acadêmicas, além de enfrentarem
violência por parte de manifestantes
contrários e a repressão policial acionada
pelas administrações universitárias.3 A
polícia, frequentemente com equipamento de
choque, usou a força para dispersar e deter
os manifestantes, inclusive com cassetetes,
balas de borracha, spray de pimenta e gás
lacrimogêneo. Pelo menos 3.100 alunos,
funcionários e outros foram presos ou
detidos.4A Anistia Internacional e
especialistas da ONU criticaram a
convocação de forças policiais para dispersar
os protestos.

O Congresso e 19 estados introduziram 52
projetos de lei restringindo o direito de

DIREITOS DAS PESSOAS REFUGIADAS E
MIGRANTES
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protestar, com sete leis tendo sido
promulgadas em quatro estados.

A poluição proveniente das centenas de
usinas de combustíveis fósseis e
petroquímicas ao longo do Canal de
Navegação de Houston, no Texas, prejudicou
a saúde e os direitos humanos dos
moradores, afetando desproporcionalmente
comunidades marginalizadas e racializadas.5

A falta de ûscalização regulatória persistiu,
criando uma "área de sacrifício" que
perpetuou o racismo ambiental e um legado
de práticas habitacionais racialmente
discriminatórias.

Em agosto, um tribunal federal impediu o
governo de exigir que a Louisiana
implementasse medidas de proteção contra
os impactos da poluição. Essas salvaguardas
eram relativas às leis federais de direitos civis
que proíbem a discriminação com base em
raça, cor da pele ou origem nacional.

Segundo os dados mais recentes do
Departamento de Energia, a produção de
combustíveis fósseis representou 84% da
produção energética dos Estados Unidos em
2023. Os EUA expandiram sua produção de
combustíveis fósseis para os níveis mais altos
já registrados por qualquer país. Em junho,
um projeto de exportação de gás natural
liquefeito foi aprovado na Louisiana, com a
expectativa de que se torne um dos maiores
projetos de exportação de gás do país.

Em março, o Presidente Biden assinou um
projeto de lei orçamentária destinando USD
931,9 milhões para o ûnanciamento
climático internacional no ano ûscal de 2024,
apesar de ter prometido anteriormente USD
3 bilhões para o mesmo ano.

Segundo fontes da imprensa, a polícia atirou
e matou 1.133 pessoas em 2024. As pessoas
negras foram afetadas de forma
desproporcional pelo uso de força letal,
representando quase 22% das mortes por
armas de fogo cometidas pela polícia, apesar
de constituírem 13% da população. Após 10
anos, o governo ainda não havia
implementado totalmente a Lei de

Notiûcação de Mortes sob Custódia, que
documenta o número de pessoas mortas por
agentes da lei anualmente.

O Congresso não aprovou a Lei George
Floyd de Justiça na Polícia, que propunha
políticas como a proibição do perûlamento
racial e a responsabilização das forças de
segurança.

O Alabama realizou três execuções por
hipóxia de nitrogênio (asûxia), apesar de sua
condenação por grupos nacionais e
internacionais.6 Especialistas da ONU
pediram a proibição desse método,
classiûcando-o como um "experimento
humano" que "equivale a tortura". A Carolina
do Sul realizou sua primeira execução em 13
anos após uma decisão judicial estadual
considerar que seus métodos de execução
não constituíam "punição cruel e incomum".
O estado de Indiana levou a cabo sua
primeira execução desde 2009.

A Louisiana aprovou legislação para incluir
a asûxia por nitrogênio e a cadeira elétrica
como métodos de execução, enquanto o
Kansas tentou aprovar um projeto de lei que
adicionaria a asûxia por nitrogênio como
opção para execuções. Iowa tentou
restabelecer a pena de morte para
assassinato em primeiro grau de policiais ou
agentes penitenciários. O Tennessee ampliou
os crimes sujeitos à pena capital para incluir
"estupro agravado de criança", apesar da
inconstitucionalidade da medida. O estado
do Alabama não conseguiu aprovar uma
proposta que visava a aplicar retroativamente
sua proibição de 2017 referente à anulação
judicial de decisão do júri em casos
envolvendo a pena de morte, o que poderia
ter possibilitado a reversão das sentenças de
pelo menos 30 pessoas. Delaware revogou
oûcialmente a pena de morte após a prática
ser considerada inconstitucional em 2016.

Vinte e seis homens muçulmanos
permaneceram detidos de forma arbitrária e
indeûnida no centro de detenção que os EUA
mantêm na Baía de Guantánamo, em Cuba,
em violação ao direito internacional. Em
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2024, o governo Biden transferiu quatro
detentos de Guantánamo para outros locais.
Catorze dos restantes haviam tido sua
transferência autorizada, alguns há mais de
uma década, sem progresso. O Congresso
continuou a bloquear a transferência de
detentos de Guantánamo para os EUA, de
modo que eles só poderiam ser transferidos
para terceiros países onde seus direitos
humanos fossem respeitados.

Os detidos que sofreram tortura, outros
maus-tratos e/ou desaparecimento forçado
continuaram sem receber tratamento médico
adequado ou reparações, e os responsáveis
não tiveram que prestar contas.

Oito detidos, entre os quais cinco homens
acusados de participação nos ataques de 11
de setembro de 2001, continuaram a
enfrentar acusações no sistema de
comissões militares, em violação às leis e
normas internacionais sobre julgamentos
justos. Se fossem condenados, eles poderiam
receber a pena de morte, o que constituiria
privação arbitrária da vida, pois os processos
não cumpriram normas internacionais e os
detidos eram torturados de forma
sistemática. Três dos réus no caso da
comissão militar do 11 de Setembro
chegaram a um acordo para se declararem
culpados e evitar a pena de morte, mas o
Secretário de Defesa revogou esse acordo e o
caso permaneceu em suspenso. Após 23
anos, não houve qualquer atribuição de
responsabilidade aos autores dos ataques de
11 de Setembro.

Leonard Peltier, um ativista indígena norte-
americano, cumpria duas sentenças
consecutivas de prisão perpétua pela morte
de dois agentes federais em Dakota do Sul
em 1975. Sérios questionamentos persistiam
acerca de sua condenação e da pena
imposta. Aos 80 anos, com graves problemas
crônicos de saúde, seu pedido de liberdade
por motivos humanitários foi negado em
abril, e seu pedido de liberdade condicional,
rejeitado em julho.7 Um apelo por clemência
ao Presidente Biden estava pendente no ûnal
do ano.

De acordo com estatísticas do governo
divulgadas em 2024, pelo menos 48.204
pessoas foram mortas por armas de fogo em
2022, ano mais recente para o qual existem
dados. A violência com armas de fogo foi a
principal causa de morte entre crianças e
adolescentes. Em 2024, o problema se
agravou, com 503 tiroteios em massa e pelo
menos 112 ataques com tiros em escolas de
ensino básico, médio ou superior que
resultaram em vítimas feridas ou mortas. O
fato de o governo não ter implementado
regulamentações sobre armas de fogo
baseadas em evidências colocou em risco os
direitos humanos de toda a população.

Na ausência de ações do Congresso em
relação à prevenção da violência armada e à
reforma das leis sobre armas, o presidente
Biden emitiu várias ordens executivas
ampliando as veriûcações de antecedentes
para compradores de armas, abordando o
armazenamento seguro de armas e
fornecendo apoio aos estados que
desarmavam agressores domésticos.

Os Estados Unidos continuaram a empregar
força letal em suas operações ao redor do
mundo, incluindo casos que poderiam ser
considerados execuções extrajudiciais, e
ocultaram informações sobre as normas
legais e os critérios políticos que orientam
essas ações.

O governo criou uma política de mitigação
e resposta a danos civis, comprometendo-se
a investigar esses casos com mais rigor e
estabelecendo um Centro de Excelência para
supervisionar o processo. Porém, recusou-se
a reexaminar casos bem documentados de
mortes e danos a civis e não forneceu
reparação por mortes de civis ocorridas no
passado, mesmo em casos que o governo já
havia reconhecido.

Bombas e componentes fabricados nos
EUA foram identiûcados pela Anistia
Internacional em ataques aéreos ilegais e
mortais realizados pelo exército israelense
contra residências e um acampamento para
deslocados improvisado na Faixa de Gaza
ocupada, em janeiro,8 abril9 e maio.10 O
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contínuo fornecimento de munições a Israel
violou leis e políticas estadunidenses sobre
transferência e venda de armas, que visam a
evitar transações que possam contribuir para
danos a civis e violações de direitos humanos
ou do direito internacional humanitário.

Em fevereiro, o Presidente Biden emitiu
um decreto executivo impondo sanções a
colonos israelenses especíûcos, a
organizações de colonos israelenses e a um
grupo armado palestino por prejudicarem a
paz, a segurança e a estabilidade na
Cisjordânia.

Em setembro, o Departamento de Justiça
formalizou acusações contra membros do
Hamas, abrangendo um período desde
1997, que incluem crimes como
"conspiração para assassinar cidadãos
estadunidenses" e "conspiração para
fornecer apoio material a uma organização
terrorista estrangeira resultando em morte".

As pessoas enfrentaram níveis alarmantes de
violência em razão de sua orientação sexual
ou identidade de gênero real ou percebida,
especialmente pessoas transgênero
racializadas. Dados governamentais de 2024
mostraram que pelo menos 2.900 crimes de
ódio contra pessoas LGBTI foram registrados
em 2023. Segundo a Human Rights
Campaign, 84% das pessoas transgênero
mortas eram negras ou de pele mais escura,
e 50% eram mulheres transgênero negras.

As legislaturas estaduais apresentaram
574 projetos de legislação anti-LGBTI, dos
quais 46 se tornaram lei. Essas leis
impactaram o acesso de pessoas LGBTI a
serviços de saúde, espaços públicos,
documentação legal conforme sua identidade
preferida, participação em atividades
escolares e acesso a materiais educativos
relacionados à comunidade LGBTI, entre
outros direitos.

Em janeiro, o Caucus Legislativo Negro da
Califórnia (grupo de parlamentares
afrodescendentes) propôs um pacote de
reparações com 14 projetos de lei voltados a
desmantelar os legados da escravidão e do
racismo sistêmico que afetam pessoas de
ascendência africana, dos quais 11 já

haviam se tornado lei ou aguardavam a
análise de comitês.

Em junho, a Suprema Corte de Oklahoma
arquivou um caso apresentado por Viola
Fletcher e Lessie Benningûeld, que
buscavam justiça reparatória como as
últimas sobreviventes do Massacre Racial de
Tulsa de 1921, quando uma multidão de
pessoas brancas atacou e matou centenas
de residentes negros. Um recurso
apresentado para um novo julgamento foi
rejeitado em setembro, impedindo a
prestação de contas por um dos piores
crimes racistas contra pessoas negras
ocorridos nos Estados Unidos no século XX.

Em julho, o Departamento do Interior
publicou seu relatório ûnal sobre a Iniciativa
Federal de Internatos para Indígenas, com
vistas a abordar o trauma intergeracional
causado por este violento programa de
assimilação forçada entre 1871 e 1969. A
investigação constatou a existência de pelo
menos 74 locais de sepultamento, tanto
identiûcados quanto não identiûcados como
tal, em 65 instituições de ensino, além de
pelo menos 973 óbitos conûrmados, embora
se estime que o número total de mortes seja
três vezes superior.

Em setembro, a Câmara Municipal de
Nova York aprovou legislação para
"reconhecer e abordar o legado e o impacto
da escravidão e das injustiças raciais".

O Congresso não aprovou uma lei para
criar uma comissão que estudasse e
propusesse reparações a pessoas
afrodescendentes em relação à escravidão. O
Presidente Biden, por sua vez, não emitiu
uma ordem executiva que teria o mesmo
objetivo.

Os índices de violência sexual contra
mulheres indígenas americanas e nativas do
Alasca (IA/NA) continuaram alarmantes.
Dados governamentais indicaram que
mulheres IA/NA tinham 2,2 vezes mais
chances de sofrer violência sexual do que
mulheres não indígenas. A legislação
nacional continuou restringindo a capacidade
das tribos de processar perpetradores não
indígenas de violência contra mulheres

DISCRIMINAÇÃO
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indígenas, embora a Lei de Violência Contra
as Mulheres de 2022, promulgada em 2024,
incluísse disposições permitindo que 31 das
574 tribos reconhecidas federalmente o
ûzessem.

Sobreviventes indígenas americanas e
nativas do Alasca continuaram a enfrentar
barreiras para acessar atendimento pós-
estupro, inclusive os exames forenses
necessários para processos criminais.

1. Abortion in the USA: The Human Rights Crisis in the Aftermath of

Dobbs, 5 de agosto ±

2. USA: CBP One: A blessing or a trap?, 8 de maio ±

3. <Amnesty International urges university administrations to

respect and protect students9 rights to protest=, 24 de abril; ±

4. <Amnesty International USA condemns university administrations9

responses to campus protests=, 3 de maio ±

5. USA: The Cost of Doing Business? The Petrochemical Industry9s

Toxic Pollution in the USA, 25 de janeiro ±

6. <Amnesty International USA condemns Alabama9s execution of

Kenneth Smith, calls for moratorium on use of the death penalty

as first critical step=, 26 de janeiro ±

7. <U.S. Parole Commission denies Leonard Peltier9s request for

freedom; President Biden should grant clemency=, 2 de julho ±

8. "Israel/OPT: New evidence of unlawful Israeli attacks in Gaza

causing massive civilian casualties amid real risk of genocide",

12 de fevereiro ±

9. "Israel/OPT: Israeli air strikes that killed 44 civilians further

evidence of war crimes 3 new investigation=, 27 de maio ±

10. <Israel/OPT: Israeli attacks targeting Hamas and other armed

group fighters that killed scores of displaced civilians in Rafah

should be investigated as war crimes", 27 de agosto ±

República do Haiti

A insegurança alimentar atingiu um nível
alarmante, o sistema de saúde estava em
estado de colapso e a violência forçou o
fechamento das escolas. Centenas de
milhares de pessoas fugiram de suas casas,
correndo o risco de serem deslocadas. As
gangues criminosas continuaram a cometer
abusos, inclusive contra crianças. A
violência sexual e de gênero aumentou. A
impunidade prevalecia enquanto o sistema

judiciário buscava se manter em
funcionamento. Os EUA e a República
Dominicana não prestaram proteção
internacional aos haitianos que fugiam do
país e continuaram a devolvê-los à força.

A instabilidade política e a violência
enfraqueceram ainda mais as instituições do
Estado e agravaram as deûciências dos
serviços básicos. Vários picos de violência,
inclusive massacres, provocaram um
aumento nos deslocamentos internos e
resultaram no fechamento temporário do
aeroporto de Porto Príncipe. Diversas
gangues armadas se fortaleceram e
passaram a controlar áreas importantes do
país, inclusive infraestruturas estratégicas
como portos e aeroportos, colocando a
população em situação de vulnerabilidade
diante da violência generalizada e das
violações de direitos humanos.1

Em março, sob forte pressão, Ariel Henry
renunciou ao cargo de primeiro-ministro. Em
abril, foi criado um Conselho Presidencial de
Transição, composto por diferentes grupos
políticos. Em novembro, esse conselho
destituiu o primeiro-ministro nomeado em
junho e designou Alix Didier Fils-Aimé como
o novo primeiro-ministro.

Em junho, chegaram ao Haiti os primeiros
soldados da Missão Multinacional de Apoio à
Segurança, liderada pela polícia queniana e
aprovada pelo Conselho de Segurança da
ONU em 2023. Em setembro, o Conselho de
Segurança renovou a Missão por mais um
ano. No ûm do ano, havia mais de 500
soldados do Quênia, da Jamaica, de Belize e
das Bahamas atuando no Haiti.

Quase metade da população necessitava de
assistência humanitária, em meio a níveis
alarmantes de insegurança alimentar e
desnutrição. Segundo o Programa Mundial
de Alimentação da ONU, em setembro, 2
milhões de pessoas enfrentavam escassez
extrema de alimentos, desnutrição aguda e
uma alta prevalência de doenças. O sistema
de saúde foi seriamente afetado, chegando à
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beira do colapso. Muitos hospitais e centros
de saúde foram vandalizados e saqueados.
Na capital, Porto Príncipe, apenas 37% das
instalações de saúde estavam em pleno
funcionamento, e o acesso era complicado
por questões de segurança, conforme
informado por um especialista da ONU. O
setor educacional também sofreu com a
violência, resultando no fechamento de
escolas, que foram obrigadas a interromper
as atividades por causa de tiroteios, roubos e
incêndios.

De acordo com a Organização
Internacional para as Migrações, até outubro,
mais de 700.000 pessoas, sendo metade
delas crianças, haviam abandonado suas
casas em busca de segurança. Muitas
pessoas deslocadas internamente
enfrentaram a violência de gangues
criminosas e a falta de acesso a alimentos e
assistência médica.

Os abusos cometidos por gangues
criminosas continuaram ocorrendo
impunemente. Segundo um relatório do
ACNUDH, em 2024, pelo menos 5.601
pessoas foram mortas, 2.212 ûcaram feridas
e 1.494 foram sequestradas. Essas gangues
foram responsáveis por inúmeros abusos,
inclusive contra crianças, tais como:
recrutamento e uso, assassinato e mutilação,
estupro e outras formas de violência sexual,
ataques a escolas e hospitais, sequestros e
negação de assistência humanitária.

Em dezembro, pelo menos 180 pessoas
foram mortas em um ataque organizado por
uma gangue em Cité Soleil.2

O Secretário-Geral da ONU abordou o Haiti
pela primeira vez em seu Relatório Anual

sobre Crianças e Conûitos Armados,
aûrmando que a organização havia veriûcado
383 violações graves contra crianças no país
em 2023.3

De acordo com um relatório da ONU, a
violência sexual e de gênero, incluindo o
estupro, aumentou no primeiro semestre do
ano, e <as gangues continuaram a usar a

violência sexual para punir, espalhar o medo
e subjugar a população=.

O sistema judiciário enfrentou sérias
diûculdades para operar, e as violações dos
direitos humanos, os crimes e a corrupção
permaneceram impunes.

A implementação da Missão Multinacional
de Apoio à Segurança no Haiti ocorreu em
um cenário de grande preocupação com a
falta de transparência sobre garantias aos
direitos humanos. Não havia informações
sobre um mecanismo de responsabilização
por possíveis abusos e violações dos direitos
humanos.4

Vários países da região não prestaram
proteção internacional aos haitianos que
fugiam da violência e da situação calamitosa
do país.

Os haitianos enfrentavam racismo e
discriminação. Os Estados Unidos e a
República Dominicana continuaram sua
política de devolução forçada e ilegal de
pessoas haitianas e não garantiram o acesso
ao asilo para aquelas que buscavam
proteção internacional.5

Em outubro, novas medidas
governamentais da República Dominicana
triplicaram o número de deportações. Até o
ûm do ano, 199.170 pessoas haviam sido
deportadas dos EUA e da República
Dominicana para o Haiti.

1. <Haiti: Severe crisis calls for lasting solutions, not impunity=, 10

de maio ±

2. <Haiti: Justice and protection must follow reports of mass killing

in Cité Soleil", 11 de dezembro ±

3. <Child protection urged as the Multinational Security Support

Mission deploys to Haiti=, 2 de julho ±

4. <Haiti: Human rights safeguards and transparency must guide

security mission deployment=, 4 de junho ±

5. <Dominican Republic: End racist deportations of Haitians=, 8 de

outubro ±

ATAQUES E HOMICÍDIOS ILEGAIS

VIOLÊNCIA SEXUAL E DE GÊNERO

IMPUNIDADE

DIREITOS DAS PESSOAS REFUGIADAS E
MIGRANTES

https://www.amnesty.org/en/documents/amr36/8036/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/amr36/8036/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/amr36/8036/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/12/haiti-justice-and-protection-must-follow-reports-of-mass-killing-in-cite-soleil/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/12/haiti-justice-and-protection-must-follow-reports-of-mass-killing-in-cite-soleil/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/07/child-protection-urged-multinational-security-support-mission-deploys-haiti/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/07/child-protection-urged-multinational-security-support-mission-deploys-haiti/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/06/haiti-human-rights-safeguards-and-transparency-must-guide-security-mission-deployment/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/06/haiti-human-rights-safeguards-and-transparency-must-guide-security-mission-deployment/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/amr27/8597/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/amr27/8597/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
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República de Honduras

A segurança pública continuou sendo
militarizada. As condições nas prisões
permaneceram preocupantes. Violações dos
direitos humanos persistiram durante o
estado de emergência e os defensores dos
direitos humanos não tiveram proteção. Os
impactos das mudanças climáticas
agravaram ainda mais a situação precária
de milhares de pessoas. O aborto e o
casamento entre pessoas do mesmo sexo
continuaram proibidos.

A criação de uma comissão internacional
contra a impunidade e a corrupção ainda
estava pendente.

O governo tomou medidas para reconhecer a
responsabilidade do Estado pela perseguição
e repressão de movimentos sociais e
protestos na década de 1980 e entre 2009 e
2021, mas os obstáculos à justiça
persistiram.

Apesar das preocupações de organizações
de direitos humanos, o governo prorrogou o
estado de emergência, implementado para
combater a insegurança e o crime
organizado, e anunciou novas medidas
desproporcionais de combate ao terrorismo.
Desde o início do estado de emergência, em
dezembro de 2022, até outubro, a Comissão
Nacional de Direitos Humanos (CONADEH)
havia recebido mais de 700 denúncias
contra a polícia e as forças de segurança.

A superlotação e a militarização das prisões
continuaram. Especialistas da ONU relataram
que as condições em muitas prisões
equivaliam a tratamento cruel, desumano e
degradante. O governo anunciou a
construção de uma <mega penitenciária=.

Honduras foi o país mais letal do mundo para
as pessoas que defendem os direitos à terra
e ao meio ambiente, segundo a Global
Witness. Elas enfrentaram estigmatização,
intimidação, detenção arbitrária e
criminalização, e a maioria desses casos
permaneceu impune. Os ataques ocorreram
principalmente no contexto de disputas
relacionadas a projetos de mineração,
insegurança na posse da terra e violações
dos direitos dos povos indígenas e
afrodescendentes, inclusive de defensores
dos direitos humanos Garifuna.

Organizações locais manifestaram
preocupação com a fragilidade e a ineûcácia
do mecanismo nacional para a proteção dos
defensores dos direitos humanos. Em
setembro, Juan López, do Comitê Municipal
de Defesa dos Bens Comuns e Públicos de
Tocoa, foi morto a tiros.1

Em novembro, a Suprema Corte de Justiça
conûrmou as sentenças contra oito homens
responsáveis pelo assassinato da defensora
indígena Berta Cáceres, em 2016.

Até o ûm do ano, o Estado não havia
assinado o Acordo de Escazú.

Em outubro, teve início a recuperação de
terras para a comunidade Garífuna de Punta
Piedra, como parte da implementação da
sentença da Corte Interamericana de Direitos
Humanos.

As comunidades do Golfo de Fonseca
relataram impactos negativos em seus meios
de subsistência causados pelo aumento do
nível do mar, pela erosão costeira e pela
poluição ambiental. A seca prolongada no
Corredor Seco da América Central, no oeste
de Honduras, afetou o acesso à água e a
segurança alimentar. Os impactos da
mudança climática, exacerbados pelos altos
níveis de desigualdade, contribuíram para a
migração forçada de Honduras.

HONDURAS

INFORMAÇÕES GERAIS

USO EXCESSIVO E DESNECESSÁRIO DA
FORÇA

DIREITOS DAS PESSOAS DETIDAS

PESSOAS DEFENSORAS DOS DIREITOS
HUMANOS

DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS

DIREITO A UM MEIO AMBIENTE SAUDÁVEL
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O aborto permaneceu proibido em todas as
circunstâncias, e o acesso à pílula
anticoncepcional de emergência foi
diûcultado por sua disponibilidade limitada
nas unidades públicas de saúde. O Comitê
de Direitos Humanos da ONU recebeu uma
denúncia contra Honduras sobre uma
mulher indígena e defensora dos direitos
humanos a quem foi negado um aborto após
ter sido estuprada.

O Congresso aprovou uma Lei sobre Casas
de Acolhimento para mulheres vítimas de
violência de gênero, mas o Projeto de Lei
Integral contra a Violência contra a Mulher
ainda estava pendente no ûm do ano.

O casamento entre pessoas do mesmo sexo
continuou proibido. Não houve progresso em
relação a um procedimento para o
reconhecimento da identidade de gênero,
algo que havia sido determinado pela Corte
Interamericana de Direitos Humanos.

1. <Honduras: Water defender killed=, 20 de setembro ±

República da Índia

Agências ûnanceiras e de investigação
nacionais foram instrumentalizadas para
atingir a sociedade civil, defensores dos
direitos humanos, ativistas, jornalistas e
críticos, restringindo ainda mais o espaço
cívico. As autoridades continuaram a
demolir ilegalmente propriedades
pertencentes a minorias religiosas como
forma de aplicar punições extrajudiciais.
Leis penais e de processo criminal da era
colonial da Índia foram revogadas para dar
lugar a novas leis que mantiveram
disposições problemáticas, como a sedição.
Restrições de viagem foram impostas a
acadêmicos, jornalistas e defensores dos

direitos humanos por meio da suspensão de
seus vistos de trabalho, da negação de
entrada no país e do cancelamento de seu
status de Cidadão Estrangeiro da Índia
(OCI). Após um lapso de 10 anos, a
Comissão Eleitoral realizou eleições para a
assembleia legislativa estadual de Jammu e
Caxemira. Manipur continuou a sofrer com
a violência étnica.

As eleições gerais foram realizadas de 19 de
abril a 1º de junho, em um contexto de
repressão a manifestantes pacíûcos e
discriminação sistemática de minorias
religiosas. Apesar de não ter conquistado a
maioria das circunscrições, o Bharatiya
Janata, partido político no poder, iniciou seu
terceiro mandato consecutivo no governo ao
formar uma coalizão com a Aliança
Democrática Nacional.

Em 22 de janeiro, o primeiro-ministro
Narendra Modi inaugurou um templo hindu
dedicado a Rama na cidade de Ayodhya,
estado de Uttar Pradesh, no local onde ûcava
a Babri Masjid, mesquita da era medieval
que foi demolida por uma multidão hindu em
1992. A inauguração, às vésperas das
eleições, foi marcada por tensões religiosas
no país, resultando em incidentes de
violência contra muçulmanos.

Em junho, o Grupo de Ação Financeira
Internacional (GAFI) concluiu sua quarta
avaliação dos esforços da Índia para
combater a lavagem de dinheiro e o
ûnanciamento ao terrorismo. O órgão pediu
que o país garantisse que as medidas
restritivas implementadas em torno da
regulamentação e monitoramento de
organizações sem ûns lucrativos e seus
ûnanciamentos seguissem uma análise
baseada em riscos, alinhada às diretrizes do
GAFI.

A Índia encerrou sua participação no
Conselho de Direitos Humanos da ONU após
cumprir dois mandatos consecutivos de três
anos. Entre 2019 e 2024, o país recebeu um
total de 83 comunicações de vários
especialistas da ONU e respondeu a apenas
20. Desde 2019, a Índia aceitou apenas um
pedido de visita e tinha 19 pendentes,

DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS

VIOLÊNCIA BASEADA EM GÊNERO

DIREITOS DAS PESSOAS LGBTI
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https://www.amnesty.org/es/documents/amr37/8553/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/es/documents/amr37/8553/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
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incluindo um do Relator Especial Contra a
Tortura da ONU, datado de 1999.

As autoridades aprovaram leis que
criminalizam a divergência política, com
consequências debilitantes para os direitos à
liberdade de expressão, de associação, de
reunião pacíûca e a um julgamento justo.

Em 1º de julho, três leis entraram em
vigor: a Bharatiya Nyaya Sanhita, a Bharatiya
Sakshya Adhiniyam e a Bharatiya Nagarik
Suraksha Sanhita. Elas substituíram o Código
Penal Indiano de 1860, a Lei sobre Provas de
1872 e o Código de Processo Penal de 1882.
Apesar de serem apresentadas como uma
reforma da legislação da era colonial, as
novas leis mantiveram disposições
problemáticas, incluindo a criminalização da
sedição.

Em 11 de abril, a Apple notiûcou vários
usuários na Índia sobre possíveis ataques de
"programas espiões mercenários", incluindo
o malware Pegasus da empresa de
inteligência cibernética NSO Group. Entre os
que receberam as notiûcações estavam Iltija
Mufti, assessora de comunicação e ûlha de
Mehbooba Mufti, líder política da Caxemira, e
Pushparaj Deshpande, fundador da
organização sem ûns lucrativos Samruddha
Bharat Foundation.

Tentativas legislativas de restringir a
liberdade de expressão foram frustradas. Em
agosto, após forte reação pública, o
Ministério da Informação e Radiodifusão
retirou um anteprojeto de Lei (de
Regulamentação) dos Serviços de
Radiodifusão, que buscava expandir o
escopo dos "emissores de notícias digitais"
para incluir criadores de conteúdo em mídias
sociais. Em 20 de setembro, a Corte Superior
de Bombaim declarou inconstitucionais as
Regras para Alteração da Tecnologia da
Informação (Diretrizes para Intermediários e
Código de Ética da Mídia Digital) de 2023,
que permitiam às autoridades rotular
conteúdo on-line como <falso ou enganoso=.

De acordo com a Software Freedom Law
Center, organização de defesa dos direitos
digitais que monitora desligamentos da

internet, as autoridades impuseram 40
bloqueios totais da internet entre janeiro e
dezembro em nove estados e um território da
união. Esses desligamentos gerais foram
impostos para <manter a lei e a ordem=
durante episódios de violência étnica e
comunitária, protestos de agricultores e
exames para concursos públicos e para o
ensino superior.

Trabalhadores da indústria de vestuário
continuaram enfrentando grandes desaûos
ao seu direito à liberdade de associação e de
negociação coletiva. Os baixos salários e os
níveis extremos de precarização do trabalho
eram endêmicos, especialmente para
mulheres e trabalhadoras dalits.

As autoridades instrumentalizaram agências
ûnanceiras e de investigação centrais para
reprimir organizações da sociedade civil e
defensores dos direitos humanos. As licenças
concedidas por meio da Lei de Regulação de
Contribuições Estrangeiras (FCRA) a pelo
menos sete ONGs foram canceladas,
cortando seu acesso a recursos essenciais.
Em 25 de setembro, o Departamento de
Imposto de Renda cancelou o registro de
isenção de impostos da ONG Aman Biradari,
fundada pelo ativista Harsh Mander.

Em 1º de julho, um tribunal de Délhi
condenou a ativista de direitos humanos
Medha Patkar a cinco meses de prisão em
um caso politicamente motivado de
difamação criminal movido 23 anos atrás
pelo governador-geral de Délhi (chefe do
Executivo nomeado pelo governo central). A
sentença foi posteriormente suspensa em
recurso.

Em 17 de outubro, o Departamento de
Justiça dos Estados Unidos acusou Vikash
Yadav, funcionário do governo indiano, de
lavagem de dinheiro e contratação de
assassinato. Ele foi acusado de envolvimento
em um suposto plano para assassinar o
ativista sikh Gurwant Singh Pannun.

As autoridades continuaram a reprimir
jornalistas locais e impuseram restrições de
viagem a jornalistas estrangeiros, recusando-

LIBERDADE DE EXPRESSÃO E DE
ASSOCIAÇÃO

Pessoas defensoras dos direitos humanos

Jornalistas
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lhes vistos de trabalho e cancelando seu
status de Cidadão Estrangeiro da Índia (OCI).

O status de cidadã estrangeira de Vanessa
Dougnac, ex-correspondente no Sul da Ásia
para várias organizações internacionais de
mídia, foi cancelado por suas reportagens
"maliciosas e críticas". Avani Das, chefe do
escritório do sul da Ásia da Australian
Broadcasting Corporation, e o jornalista
francês Sébastien Farcis tiveram que deixar a
Índia depois que as autoridades se
recusaram a estender suas permissões de
trabalho.

Em 11 de setembro, o cineasta australiano
David Bradbury foi impedido de entrar na
Índia sem qualquer explicação. Ele foi
interrogado acerca de seu documentário
sobre os protestos contra a usina nuclear de
Kudankulam, no estado de Tamil Nadu.

Em 26 de novembro, a polícia de Uttar
Pradesh apresentou ao Tribunal Superior de
Allahabad informações sobre o boletim de
ocorrência (FIR) registrado contra
Mohammed Zubair, cofundador do site de
veriûcação de fatos Alt News. Segundo as
autoridades, o FIR incluía acusações de
suposta <ameaça à soberania, à unidade e à
integridade da Índia=. Com base neste
registro inicial de informações, a polícia deu
início às investigações contra Zubair.

Seis estudantes e ativistas de direitos
humanos permaneceram detidos por seu
suposto envolvimento na organização de
episódios de violência comunitária ocorridos
em Délhi em 2020.

No período que antecedeu as eleições
gerais, a Diretoria de Execução, principal
agência de investigação de crimes
ûnanceiros da Índia, prendeu Arvind Kejriwal,
ministro-chefe (governador eleito) de Délhi, e
Hemant Soren, ministro-chefe (governador
eleito) de Jharkhand, ambos membros de
partidos de oposição. Em setembro, a
Suprema Corte lhes concedeu liberdade
provisória. Em 8 de maio, a polícia do estado
de Tamil Nadu prendeu o YouTuber Savukku
Shankar por fazer "comentários
depreciativos" contra mulheres policiais na
cidade de Coimbatore. Após sua prisão, 17

boletins de ocorrência (FIR) foram
registrados contra ele, resultando em sua
detenção administrativa com base na Lei
Goondas (contra indivíduos antissociais) de
Tamil Nadu. Em 25 de setembro, a Suprema
Corte ordenou sua libertação.

Em 14 de maio, a Suprema Corte
concedeu liberdade sob ûança a Gautam
Navlakha, jornalista que passou quatro anos
em detenção provisória. As acusações contra
ele, inclusive com base na draconiana Lei de
Prevenção de Atividades Ilegais (UAPA),
relacionavam-se a seu suposto envolvimento
nos episódios de violência em Bhima
Koregaon. Dezesseis ativistas de direitos
humanos foram presos em relação a esse
caso, e oito permaneciam encarcerados sem
julgamento.

Em 14 de junho, o representante do
governo central em Délhi autorizou a
persecução penal da escritora Arundhati
Roy, reconhecida internacionalmente, e do
acadêmico da Caxemira sheikh Showkat
Hussain, ambos acusados com base na
UAPA.

Em 6 de julho, a polícia de Uttar Pradesh
registrou um boletim de ocorrência (FIR)
contra o jornalista Zakir Ali Tyagi e outras três
pessoas. Eles foram acusados de "promoção
de inimizade entre grupos" e "declarações
que incitam à desordem pública" por postar
mensagens nas redes sociais sobre o
linchamento de um homem muçulmano no
distrito de Shamli, em 5 de julho.

Remoções forçadas e demolições punitivas
de propriedades foram usadas pelas
autoridades a partir de 2020 como forma de
punição coletiva e arbitrária após episódios
de protestos e violência comunitária. Entre
2020 e 2022, mais de 2.840 propriedades,
incluindo casas e locais de culto, a maioria
pertencente a muçulmanos, foram demolidas
em vários estados da Índia.1

Em novembro, em duas decisões
históricas, a Suprema Corte determinou que
as demolições arbitrárias de propriedades,

Prisões e detenções arbitrárias

DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E
CULTURAIS
Remoções forçadas
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muitas vezes instigadas por altas
autoridadesdo governo, especialmente contra
muçulmanos, eram "arbitrárias e abusivas" e
equivaliam a "punição coletiva".2 O tribunal
as declarou inconstitucionais e estabeleceu
uma série de diretrizes para garantir o devido
processo legal.

Em 7 de março, antes das eleições gerais, o
governo do estado de Assam suspendeu por
três meses a emissão de certiûcados de não
objeção (NOC) para vendas de terras entre
pessoas de diferentes religiões. A medida
levantou preocupações sobre discriminação
contra muçulmanos, pois efetivamente os
limitava a viver em áreas segregadas por
religião.

Em 24 de setembro, o governo de Uttar
Pradesh ordenou que os nomes e endereços
dos operadores, proprietários e gerentes
fossem exibidos em todos os
estabelecimentos de alimentação. A decisão
ignorou uma ordem da Suprema Corte de 22
de julho, que havia rejeitado medida similar
nesse estado por perpetuar a discriminação
baseada em identidade.

Ocorreram diversos incidentes de uso ilegal
da força pela polícia contra manifestantes
pacíûcos.

Após os grandes protestos pacíûcos de
agricultores que aconteceram em fevereiro
nos estados de Punjab e Haryana, a polícia
de Haryana usou drones ilegalmente para
lançar gás lacrimogêneo contra os
manifestantes. Em 21 de fevereiro, o
agricultor Shubhkaran Singh, de 20 anos, foi
morto a tiros durante o protesto.3 Por ordem
da Corte Superior de Punjab e Haryana, foi
formado um comitê para investigar sua
morte.

Mais de 1.500 trabalhadores da Samsung
Electronics realizaram um protesto pacíûco
em Chennai, no estado de Tamil Nadu. Eles
exigiam o reconhecimento de seu sindicato
recém-formado, a ûm de negociar melhores
salários e condições de trabalho. Em
resposta, a polícia deteve mais de 300
manifestantes.

Pelo menos 51 pessoas em sete estados
enfrentaram processos criminais por
organizar comícios e postar conteúdo em
favor da Palestina nas mídias sociais.

Em 9 de agosto, uma médica residente de 31
anos foi estuprada e assassinada no Hospital
e Faculdade de Medicina RG Kar em
Calcutá, no estado de Bengala Ocidental,
provocando uma onda de protestos em todo
o país. Em 14 de agosto, indivíduos não
identiûcados atacaram os integrantes da
equipe do hospital que estavam protestando.

Veículos de imprensa relataram 33
incidentes de violência sexual e física contra
mulheres dalits entre janeiro e setembro.

Em um julgamento histórico, um tribunal do
estado de Karnataka condenou 101 pessoas
em um caso de atrocidade de casta ocorrido
Marakumbi em 2014 e sentenciou 98 à
prisão perpétua por incêndio das cabanas de
pessoas dalits.

Em outubro, uma jovem dalit de 19 anos
foi queimada viva no estado de Madhya
Pradesh após registrar queixa por assédio
sexual. O autor do crime foi o ûlho do homem
que ela havia acusado.

Em 7 de fevereiro, o estado de
Uttarakhand aprovou o Código Civil Uniforme
sem a devida consulta legislativa e pública. O
código substituiu as leis civis especíûcas para
cada religião sobre questões pessoais, sendo
interpretado como voltado principalmente
para alterar as normas costumeiras da
comunidade muçulmana, sem introduzir
mudanças equivalentes nas normas
costumeiras da comunidade hindu. Em 11
de março, as autoridades operacionalizaram
a Lei de Emenda à Cidadania de 2019, que
legitimou a discriminação religiosa ao não
reconhecer pessoas muçulmanas como
solicitantes de asilo ou refugiadas.

Em 30 de julho, a assembleia legislativa de
Uttar Pradesh alterou a Lei de Proibição de
Conversão Ilegal de Religião do estado. A
emenda efetivamente criminalizou os
casamentos consensuais entre pessoas de

Discriminação
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religiões diferentes e aumentou a pena
máxima para prisão perpétua.

Khurram Parvez, um defensor de direitos
humanos da Caxemira, permaneceu detido
sob acusações politicamente motivadas de
terrorismo.

Em 23 de fevereiro, Nitasha Kaul, uma
professora britânico-indiana de origem
caxemira, teve sua entrada na Índia negada
quando estava a caminho de participar de
uma conferência em Bengaluru, no estado
de Karnataka.

Em 10 de maio, Aasif Sultan, editor do
portal de notícias on-line Kashmir Wallah, foi
libertado mediante ûança e deixou a prisão
após quase seis anos de detenção.

Entre 18 de setembro e 1º de outubro, e
em conformidade com a decisão da Suprema
Corte de 2023, a Comissão Eleitoral realizou
as primeiras eleições para a assembleia
legislativa em Jammu e Caxemira desde que
o governo eleito foi dissolvido em 2019.

Em junho e julho, no período que
antecedeu as eleições, quatro renomados
advogados caxemirenses e membros da
Ordem dos Advogados de Jammu e
Caxemira foram presos em Srinagar com
base na Lei de Segurança Pública de Jammu
e Caxemira (PSA).4 Em 12 de julho, o
governador-geral de Jammu e Caxemira 3
nomeado pelo governo central 3 passou a ter
controle absoluto sobre a governança do
estado, inclusive sobre funcionários da
administração local, prisões, processos
judiciais e escritórios jurídicos.

Em 8 de outubro, o jornalista Sajad Gul foi
libertado depois de ûcar preso por dois anos
nos termos da PSA.

O governo estadual não conseguiu acabar
com a violência étnica contínua entre a
comunidade dominante Meitei e a minoria
Kuki e outras comunidades tribais das
montanhas. Foram reportados pelo menos
32 casos de violência de gênero contra
pessoas de comunidades tribais étnicas por
membros de grupos armados de vigilantes
Arambai Tenggol e Meitei Lippun. Nenhum

integrante desses grupos armados foi
processado.5 Casas foram incendiadas e
mais de 20 pessoas foram mortas no estado
em novembro.

Segundo o portal de notícias The Wire, um
arquivo de áudio de 48 minutos foi enviado
ao Ministério do Interior, supostamente
contendo declarações discriminatórias do
ministro-chefe (governador eleito) do estado,
N. Biren Singh, contra a comunidade tribal
Kuki, além de evidências de seu
envolvimento oûcial na violência étnica em
curso.

Em 22 de setembro, o grupo Meitei Lippun
ameaçou o ativista de direitos humanos
Babloo Loitongbam e sua família, acusando-
os de colaborar com a comunidade tribal
Kuki durante os conüitos étnicos.

O governo não contava com políticas
adequadas de preparação para desastres e
não respondeu de modo efetivo às enchentes
e à poluição atmosférica exacerbadas pelas
mudanças climáticas. Em novembro, os
níveis de poluição na capital nacional, Nova
Délhi, atingiram patamares perigosos,
colocando em risco a saúde da população,
segundo dados do Conselho Central de
Controle de Poluição. O estado de Assam
permaneceu vulnerável a enchentes
intensas, que mataram pelo menos 113
pessoas em julho e afetaram cerca de 3,3
milhões de pessoas.

As autoridades não forneceram o apoio
necessário às comunidades marginalizadas
impactadas pelas ondas de calor, que
afetaram 40.000 pessoas e resultaram na
morte de pelo menos 100. Uma análise da
empresa de meteorologia Skymet indicou
que as mudanças climáticas alteraram os
padrões do clima, inclusive a ausência de
chuvas no inverno, o que contribuiu para a
queda da qualidade do ar nas Planícies Indo-
Gangéticas, abrangendo Délhi. O rastreador
de ação climática Climate Action Tracker
classiûcou as metas e políticas climáticas da
Índia como "altamente insuûcientes",
indicando que não estão alinhadas com o
limite de 1,5°C estabelecido no Acordo de
Paris.

JAMMU E CAXEMIRA

MANIPUR

DIREITO A UM MEIO AMBIENTE SAUDÁVEL
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1. India: <If you speak up, your house will be demolished=: Bulldozer

injustice in India, 7 de fevereiro ±

2. <India: Landmark Supreme Court judgement must serve as a

turning point in India=, 13 de novembro ±

3. <India: The price of protest must not be death=, 22 de fevereiro ±

4. <India: Authorities must end repression of dissent in Jammu and

Kashmir=, 18 de setembro ±

5. <India: Authorities 8missing-in-action9 amid ongoing violence and

impunity in Manipur state 3 New testimonies=, 16 de julho ±

Estado de Israel

Israel cometeu genocídio em Gaza,
inclusive causando um dos maiores
números de mortes de crianças, jornalistas
e trabalhadores humanitários e de saúde já
registrados em conüitos recentes no mundo,
além de impor deliberadamente aos
palestinos condições calculadas para
provocar sua destruição física. O conüito
armado com o Líbano causou mortes de
civis e deslocamento em massa. Israel
cometeu o crime de apartheid, inclusive por
meio da transferência forçada e do
deslocamento de palestinos tanto em Israel
quanto no Território Palestino Ocupado.
Colonos violentos apoiados pelo Estado
gozaram de impunidade, enquanto
objetores de consciência foram presos.
Centenas de palestinos foram mortos em
operações militarizadas para efetuar prisões
na Cisjordânia ocupada. Milhares de
palestinos foram submetidos a detenções
arbitrárias e a maus-tratos, em muitos casos
constituindo tortura. As determinações da
Corte Internacional de Justiça para evitar o
genocídio e acabar com a ocupação ilegal
foram ignoradas. As liberdades de expressão
e de reunião pacíûca estiveram sob ataque.

Israel consolidou sua ocupação militar na
Faixa de Gaza e na Cisjordânia por meio da
expansão e fortiûcação de zonas militares e
de assentamentos na Cisjordânia. Em
novembro, o primeiro-ministro Benjamin
Netanyahu demitiu o então ministro da
defesa, Yoav Gallant, mencionando
divergências relativas ao controle militar
israelense direto e indeûnido sobre Gaza e o
recrutamento de cidadãos judeus
ultraortodoxos (haredim) para o exército.

O conüito entre o Hezbollah, grupo armado
baseado no Líbano, e Israel escalou
signiûcativamente. Em 23 de setembro, o
exército israelense lançou a Operação
Flechas ao Norte. Em 1º de outubro, Israel
iniciou a invasão terrestre do sul do Líbano.
Em 27 de novembro, foi assinado um acordo
de cessar-fogo entre Israel e o Líbano.

Em abril e outubro, ataques israelenses
contra alvos iranianos mataram oûciais
militares de alta patente, e as forças
iranianas lançaram mísseis contra Israel, que
mataram um homem palestino em Jericó,
cidade na parte leste da Cisjordânia.

Israel perpetrou o crime de genocídio em
Gaza ao matar civis palestinos, causar danos
físicos ou mentais graves e inüigir
deliberadamente condições de vida
calculadas para provocar a destruição física
dos palestinos, por meio de deslocamentos
forçados em massa, obstrução ou negação
de ajuda humanitária vital e danos ou
destruição de infraestruturas essenciais à
vida.1

Segundo o Health Cluster (mecanismo de
saúde humanitária) e a OMS no Território
Palestino Ocupado (TPO), os ataques
israelenses ao longo do ano causaram pelo
menos 23.000 mortes imediatas. Cerca de
60% das vítimas eram mulheres, crianças e
idosos. O alto número de mortes de civis foi
resultado de ataques diretos,
desproporcionais ou indiscriminados. Em 16
de abril, 15 civis que estavam na Rua do

ISRAEL E O
TERRITÓRIO
PALESTINO
OCUPADO

INFORMAÇÕES GERAIS

VIOLAÇÕES DO DIREITO INTERNACIONAL
HUMANITÁRIO
Conflito armado em Gaza
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Mercado, no campo de refugiados de Al-
Maghazi, no centro de Gaza, foram mortos
intencionalmente em um ataque aéreo
israelense. Entre as vítimas estavam 10
crianças que brincavam em torno de uma
mesa de pimbolim (futebol). Uma das
crianças já havia deixado a cidade de Gaza
com sua família para escapar da fome.2

O Gabinete de Coordenação dos Assuntos
Humanitários da ONU (OCHA) informou que
52.214 palestinos sofreram ferimentos
relacionados a conüitos durante o ano. Com
base em relatos médicos sobre traumas em
membros inferiores, cabeça e coluna, a OMS
calculou em julho que cerca de 25% dos
feridos em Gaza terão necessidades agudas
e contínuas de reabilitação por anos.

Cerca de 90% da população de Gaza foi
deslocada, a maioria por várias vezes. Em 6
de maio, Israel iniciou uma operação militar
em grande escala no leste de Rafah,
expandindo-a posteriormente para todo o
governadorado, mesmo diante dos alertas
sobre as catastróûcas consequências
humanitárias que isso traria e da existência
de uma ordem juridicamente vinculante da
Corte Internacional de Justiça (CIJ)
determinando a suspensão da operação. A
operação deslocou 1,2 milhão de palestinos
que viviam naquela área, a maioria já
deslocada internamente. Também fechou e
destruiu grande parte do posto fronteiriço de
Rafah, na divisa com o Egito.

Após repetidas ordens de <evacuação= em
massa, em 6 de outubro, as forças
israelenses ordenaram o deslocamento dos
300.000 palestinos que haviam permanecido
na governadoria de Gaza Norte. Mais de 1
milhão de pessoas, metade das quais eram
crianças, estavam vivendo em barracas
durante o inverno, segundo o Conselho
Norueguês para os Refugiados. Entre 24 e
29 de dezembro, cinco bebês recém-
nascidos morreram de hipotermia, de acordo
com a Agência das Nações Unidas de
Assistência aos Refugiados da Palestina no
Próximo Oriente (UNRWA).

As forças israelenses atacaram hospitais,
equipes médicas e trabalhadores
humanitários, matando dezenas em ataques
com drones, artilharia e bombardeios. Dos

36 hospitais de Gaza, apenas 17 ainda
funcionavam parcialmente no ûm do ano,
devido aos ataques de Israel. Uma incursão
israelense ao hospital Kamal Adwan, em 27
de dezembro, deixou inoperante a última
grande unidade de saúde em Gaza Norte,
enquanto seu diretor, Hussam Abu Saûya, foi
detido arbitrariamente junto com 240
funcionários e pacientes.

Todas as organizações humanitárias
relataram restrições excessivas e atrasos nas
aprovações de transferência de ajuda por
parte de Israel. Por exemplo, a Médicos Sem
Fronteiras aûrmou em dezembro que a
negociação para importar refrigeração
essencial para itens médicos levou cinco
meses, e que equipamentos de esterilização
foram bloqueados na fronteira. Como
resultado do cerco militar israelense, 96% do
1 milhão de crianças de Gaza estavam
desnutridas, e cerca de 60.000 crianças
menores de cinco anos sofriam de
desnutrição aguda até o ûm do ano. Quase 2
milhões de pessoas enfrentavam insegurança
alimentar de nível crítico a catastróûco,
conforme o Quadro Integrado de
Classiûcação da Segurança Alimentar (IPC).
Pelo menos 34 pessoas morreram de fome
entre abril e junho, segundo relatórios da
ONU.

Em 28 de outubro, o Knesset (Parlamento
israelense) aprovou uma lei que proíbe o
contato entre autoridades israelenses, como
as que gerenciam aprovações de ajuda, e a
UNRWA 3 principal agência fornecedora de
ajuda, educação e serviços de saúde. A lei
proibiu a UNRWA de operar em Jerusalém
Oriental e em Israel e fechou a sede da
organização.3

Os soldados israelenses promoveram
destruição desnecessária sem imperativo
militar.4 As áreas particularmente afetadas
incluíam o perímetro leste, que corresponde
a 16% de Gaza, especialmente suas terras
agrícolas produtivas, e as cidades de
Khuza'a, no sul, e Shuja'iya, no norte.

O conüito reduziu o abastecimento de
água de Gaza para menos de 5 litros por dia
por pessoa durante todo o ano. A Oxfam
informou em julho que a escassez extrema
foi causada pela destruição sistemática da
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infraestrutura de água e saneamento. Todas
as estações de tratamento de esgoto foram
destruídas até o ûnal de junho e maquinários
pesados foram inutilizados no principal aterro
sanitário do sul de Gaza. A OMS informou
que 727.909 pessoas, principalmente
crianças, foram afetadas por doenças
relacionadas à água e ao saneamento, como
a hepatite A, até 28 de maio.

Todas as universidades e faculdades de
Gaza, além de centenas de mesquitas e três
igrejas, foram daniûcadas ou destruídas. A
maioria das escolas foi transformada em
abrigos para pessoas deslocadas, e o
UNICEF relatou em novembro que 95% dos
prédios escolares foram avariados.

Ao longo do ano, o Hezbollah disparou
repetidamente foguetes não guiados sobre
áreas civis povoadas de Israel, matando e
ferindo civis e daniûcando ou destruindo
residências. Os ataques do Hezbollah
mataram mais de 100 pessoas e deslocaram
cerca de 63.000 residentes do norte de
Israel. Em outubro, após a invasão terrestre
do sul do Líbano por Israel, a Anistia
Internacional documentou três ataques com
foguetes do Hezbollah que mataram oito
civis, feriram pelo menos 16 e podem
conûgurar crimes de guerra.

O OCHA informou que, na Cisjordânia,
incluindo Jerusalém Oriental, as autoridades
israelenses demoliram 1.763 edifícios,
deslocando permanentemente cerca de
4.500 palestinos 3 o maior número em um
único ano desde 2009.

Israel continuou sua campanha de
destruição de vilarejos palestinos na
Cisjordânia. Segundo a ONG B9Tselem, a
administração militar israelense submeteu as
populações de seis vilarejos palestinos na
Cisjordânia à transferência forçada ao
demolir suas casas, e ameaçou com o
mesmo destino pelo menos outras 40
comunidades, cada uma com centenas de
habitantes. As forças israelenses permitiram

ou encorajaram colonos a aterrorizar os
moradores com impunidade, em alguns
casos participando diretamente da violência.

Israel estabeleceu 43 novos
assentamentos na Cisjordânia, além dos
cerca de 330 já existentes, de acordo com a
Peace Now, organização israelense contrária
à ocupação. Aproximadamente 2.400
hectares de terras na Cisjordânia foram
declarados propriedade estatal israelense, o
maior conûsco de território no TPO desde
1992.

Dentro de Israel, o Ministério da
Segurança Nacional anunciou em novembro
que, desde o início do ano, houve um
aumento de 400% nas demolições de casas
de beduínos na região do Negev/Naqab, no
sul do país, em comparação com 2022. Em
8 de maio, 300 beduínos palestinos com
cidadania israelense ûcaram desabrigados
quando as autoridades demoliram sua aldeia,
Wadi al-Khalil, sem consulta adequada.5 Em
3 de junho, 500 beduínos do vilarejo de Ras
Jrabah receberam ordem de um tribunal
distrital para demolir suas próprias casas e se
mudar para um bairro planejado inacabado
aprovado pelo governo, sob uma autoridade
separada, exclusiva para beduínos. Em 14 de
novembro, todas as estruturas
remanescentes e a mesquita de Umm al-
Hiran foram demolidas por unidades policiais
militarizadas. As autoridades israelenses
justiûcaram as demolições como necessárias
para dar espaço a novas comunidades
judaicas ou a sua expansão.

A Lei de Deportação de Famílias de
Terroristas, aprovada em 7 de novembro,
permitiu a remoção da cidadania israelense
ou da residência em Jerusalém de familiares
de detidos que supostamente <apoiaram o
terrorismo= ou de pessoas que foram
condenadas por crimes de segurança 3 uma
forma de punição coletiva. A Lei de
Cidadania e Entrada em Israel (Ordem
Temporária), renovada quase continuamente
desde 2003, manteve categorias especíûcas
de palestinos em risco de apatridia.

Cerca de 3.500 crianças de Gaza com
doenças crônicas, que deveriam receber

Conflito armado com o Hezbollah

APARTHEID
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Liberdade de circulação
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tratamento na Cisjordânia após 7 de outubro
de 2023, tiveram suas autorizações
canceladas. Vinte e dois pacientes de Gaza,
incluindo cinco bebês recém-nascidos, que
estavam em hospitais israelenses ou de
Jerusalém Oriental em 2023, foram enviados
de volta a Gaza após uma ordem emitida em
19 de junho, sem receber o atendimento
médico para o qual haviam sido
encaminhados.

O OCHA contabilizou 793 postos de
controle e barreiras de estradas na
Cisjordânia, obstruindo a movimentação dos
palestinos entre vilarejos e cidades palestinas
e atrasando o acesso dos serviços de
emergência. As autorizações militares
necessárias para acesso a terras agrícolas
privadas, antes concedidas duas vezes por
ano, foram totalmente canceladas, afetando
agricultores em 105 localidades da
Cisjordânia. O exército israelense isolou
grandes cidades e campos de refugiados no
norte da Cisjordânia e impôs toque de
recolher por vários dias durante suas
incursões nesses locais. A OMS registrou o
dobro de incidentes de obstrução de
socorristas médicos na Cisjordânia em
comparação com o ano anterior.

Cerca de 100.000 trabalhadores palestinos
na Cisjordânia tiveram suas permissões de
trabalho em Israel canceladas. Novas
autorizações raramente eram emitidas.

Segundo o Comitê para Proteção de
Jornalistas, que investigou casos de
jornalistas mortos em conexão com seu
trabalho, ataques israelenses mataram 74
jornalistas palestinos no TPO.

De acordo com o OCHA, cerca de 487
palestinos, incluindo 90 crianças, foram
mortos durante operações militarizadas para
efetuação de prisões nas cidades de Jenin,
Tulkarem, Nablus e Tubas, no norte da
Cisjordânia. As autoridades israelenses não
investigaram os homicídios aparentemente
ilegais.6

Os colonos mataram seis palestinos e
feriram 356, de acordo com o OCHA,
principalmente em áreas rurais como as
colinas ao sul de Nablus, as colinas do sul de

Hebron e em áreas de Jerusalém Oriental e
Hebron. A violência dos colonos apoiada pelo
Estado contribuiu para a transferência
forçada da população palestina.7

As forças israelenses prenderam mais de
10.000 palestinos e submeteram os
palestinos de Gaza a desaparecimento
forçado ou detenção em regime de
incomunicabilidade.8 Segundo a ONG
Hamoked, cerca de 5.262 palestinos
estavam detidos sem acusação ou
julgamento no ûnal do ano: 3.376 sob ordens
de detenção administrativa e 1.886 sob a Lei
de Combatentes Ilegais.

Em novembro, o ministro da defesa
anunciou que Israel não emitiria mais ordens
de detenção administrativa contra colonos
judeus.

Pelo menos 10 dos 156 cidadãos
palestinos de Israel presos em 2023 sob
acusações vagas e exageradas de <consumo
persistente de materiais terroristas=, com
base na alegação de que visualizaram
conteúdo de Gaza nas mídias sociais,
permaneciam em prisão preventiva em
fevereiro, de acordo com a ONG Mossawa
Centre.

Detidos que foram libertados e agentes
penitenciários que denunciaram
irregularidades testemunharam o uso
rotineiro de violência física grave, inclusive
agressão sexual e estupro, contra detidos
palestinos em todas as instalações de
detenção. Privação de alimentos, água, sono,
luz solar e tratamento médico adequado
eram práticas sistemáticas. Pelo menos 54
detidos palestinos morreram sob custódia,
segundo a Sociedade de Prisioneiros
Palestinos. Adnan Al-Bursh, renomado
cirurgião ortopédico de Gaza, morreu na
Prisão de Ofer, na Cisjordânia, em meados de
abril, sem ter sido acusado de nenhum
crime. Testemunhas aûrmaram que ele foi
brutalmente espancado.

O procurador-geral militar abriu 44
investigações criminais sobre mortes em

HOMICÍDIOS ILEGAIS

DETENÇÕES ARBITRÁRIAS

TORTURA E OUTROS MAUS-TRATOS
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custódia e oito sobre denúncias de tortura,
que resultaram em apenas uma acusação
formal.

As autoridades israelenses suspenderam
visitas do Comitê Internacional da Cruz
Vermelha (CICV) e de familiares aos
palestinos detidos, evitando prestar contas
pelo tratamento dispensado às pessoas sob
sua custódia.

As autoridades israelenses não investigaram
de forma independente, eûcaz e transparente
as violações do direito internacional
cometidas por suas forças, incluindo
possíveis crimes de guerra e genocídio em
Gaza e homicídios ilegais na Cisjordânia.
Nenhum investigador independente foi
autorizado a entrar em Gaza.

Em 26 de janeiro, 28 de março e 24 de
maio, a CIJ ordenou que Israel
implementasse medidas provisórias para
evitar o genocídio em Gaza. As autoridades
israelenses ignoraram repetidamente essas
ordens.

Em 19 de julho, a CIJ concluiu que a
ocupação israelense do território palestino
era ilegal, de acordo com o direito
internacional.

Em 21 de novembro, o Tribunal Penal
Internacional (TPI) emitiu mandados de
prisão contra o primeiro-ministro Benjamin
Netanyahu, o então ministro da Defesa, Yoav
Gallant, e um líder do Hamas por crimes de
guerra e crimes contra a humanidade.

A Comissão Internacional Independente de
Inquérito da ONU sobre o Território Palestino
Ocupado continuou impedida de entrar em
Israel e no TPO. Tampouco recebeu resposta
do governo israelense a 15 pedidos de
informações e relatou que o governo ordenou
que médicos israelenses não cooperassem
com sua investigação sobre crimes de guerra
cometidos por combatentes palestinos no sul
de Israel.

As sanções impostas pela França, pelo
Reino Unido e pelos Estados Unidos no início
do ano a determinados colonos
supremacistas judeus armados, bem como a
organizações de colonos, não pareceram ter

dissuadido novos atos de violência dos
colonos apoiados pelo Estado nem a
cumplicidade dos soldados israelenses
nesses ataques.

As mulheres grávidas e lactantes foram
afetadas de forma desproporcional pela
catástrofe humanitária em Gaza, com 16.500
sofrendo de desnutrição aguda, segundo o
IPC. Mulheres e meninas enfrentaram
doenças decorrentes da destruição da
infraestrutura sanitária e da maioria das
instalações de saúde, incluindo
maternidades e enfermarias neonatais.

A violência doméstica e de gênero
aumentou tanto em Israel quanto em Gaza,
no contexto de deslocamentos em massa e
do conüito armado.

Cidadãos palestinos de Israel enfrentaram
prisão e discriminação ao se manifestarem
contra os ataques das forças israelenses a
Gaza. O advogado de direitos humanos
Ahmad Khalefa foi liberado para prisão
domiciliar em fevereiro, após 110 dias de
prisão provisória por organizar protestos
contra a guerra em outubro de 2023. As
acusações contra ele, de 'incitação ao
terrorismo' e 'identiûcação com organização
terrorista', não tinham fundamento, segundo
a ONG Human Rights Defenders Fund
(Fundo de Defensores dos Direitos
Humanos).

Em junho, o Mossawa Center relatou ter
recebido aproximadamente 400 solicitações
de assistência de trabalhadores demitidos
por empregadores israelenses 3 em especial
pela Clalit, maior rede de saúde do país 3
devido a postagens em mídias sociais que
criticavam os ataques israelenses a Gaza.

Milhares de israelenses judeus realizaram
protestos contra o governo. Eles foram
recebidos com canhões de água da polícia e
dezenas foram presos. Em 2 de setembro, o
ministro das Finanças fez valer uma liminar
judicial para impedir que o Histadrut, maior
sindicato de Israel, convocasse uma greve
geral de um dia em apoio aos manifestantes.
Em 22 de setembro, as forças israelenses
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invadiram e fecharam os escritórios da Al
Jazeera em Ramallah, depois de terem
fechado os escritórios da emissora em
Jerusalém meses antes. As autoridades
israelenses continuaram a proibir a entrada
de jornalistas estrangeiros em Gaza, e a
Suprema Corte israelense recusou os
pedidos de acesso da Associação de
Imprensa Estrangeira.

Nove cidadãos judeus e dois palestinos de
Israel foram presos por se recusarem a servir
no exército com base em suas objeções à
ocupação militar, ao apartheid e ao genocídio
contra os palestinos. Dois deles, os
adolescentes Tal Mitnick e Itamar Greenberg,
foram presos por seis meses.

Em junho, o Programa das Nações Unidas
para o Meio Ambiente observou que detritos
resultantes da destruição em massa de
infraestruturas, munições que utilizam
fósforo branco e resíduos industriais e
médicos estavam liberando substâncias
perigosas em níveis extremamente altos em
Gaza. O órgão estimou que, se os
bombardeios cessassem imediatamente,
seriam necessários 45 anos para limpar e
reciclar os detritos e o lixo.

1. Israel/OPT: <You Feel Like You Are Subhuman=: Israel9s Genocide

Against Palestinians in Gaza, 5 de dezembro ±

2. <Israel/OPT: Israeli air strikes that killed 44 civilians further

evidence of war crimes 3 new investigation=, 27 de maio ±

3. <Israel/OPT: Law to ban UNRWA amounts to criminalization of

humanitarian aid=, 29 de outubro ±

4. <Israel/OPT: Israeli military must be investigated for war crime of

wanton destruction in Gaza 3 new investigation=, 5 de setembro ±

5. <Israel/OPT: Over 300 Palestinian Bedouin face forced evictions

following mass home demolitions in Negev/Naqab=, 9 de maio ±

6. <Israel/OPT: Palestinians face drastic escalation in unlawful

killings, displacement as Israel launches West Bank military

operation=, 28 de agosto ±

7. <State-backed deadly rampage by Israeli settlers underscores

urgent need to dismantle apartheid=, 22 de abril ±

8. <Israel must end mass incommunicado detention and torture of

Palestinians from Gaza=, 18 de julho ±

Estados Unidos Mexicanos

Defensores dos direitos humanos,
jornalistas e manifestantes continuaram a
correr risco de criminalização, uso excessivo
da força, violência e morte. As violações dos
direitos humanos por parte dos militares e
da Guarda Nacional persistiram, incluindo
possíveis execuções extrajudiciais,
enquanto a impunidade se manteve. Os
desaparecimentos de pessoas constituíam
uma grave preocupação, embora houvesse
temores de que o governo subestimasse a
dimensão do problema. As pessoas que
procuravam por desaparecidos corriam
sérios riscos. As detenções arbitrárias
prosseguiram com a mesma intensidade e a
independência judicial foi ameaçada por
emendas constitucionais. As taxas de
violência de gênero, feminicídios e
feminicídios de pessoas transgênero
permaneceram elevadas. Apesar dos
avanços no acesso ao aborto, alguns
estados ainda mantinham a criminalização.
Os solicitantes de asilo enfrentaram atrasos
no processamento de seus pedidos e
tiveram seus direitos básicos negados. As
condições na fronteira tornaram-se cada vez
mais perigosas para migrantes em trânsito
para os EUA que aguardavam processos
migratórios. Povos indígenas e
afrodescendentes obtiveram
reconhecimento constitucional. O governo
manteve estímulos à produção e ao uso de
combustíveis fósseis. A ferrovia <Trem
Maia= e o Aeroporto Internacional de Tulum
continuaram em operação, apesar das
preocupações ambientais.

Em junho, Claudia Sheinbaum Pardo tornou-
se a primeira mulher eleita presidente do
México. O processo eleitoral, no entanto, foi o
mais violento já registrado, com pelo menos

DIREITOS DAS PESSOAS OBJETORAS DE
CONSCIÊNCIA

DIREITO A UM MEIO AMBIENTE SAUDÁVEL

MÉXICO

INFORMAÇÕES GERAIS

https://www.amnesty.org/en/documents/mde15/8668/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/mde15/8668/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/mde15/8668/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/mde15/8668/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/mde15/8668/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/05/israel-opt-israeli-air-strikes-that-killed-44-civilians-further-evidence-of-war-crimes-new-investigation/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/05/israel-opt-israeli-air-strikes-that-killed-44-civilians-further-evidence-of-war-crimes-new-investigation/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/10/israel-opt-law-to-ban-unrwa-amounts-to-criminalization-of-humanitarian-aid/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/10/israel-opt-law-to-ban-unrwa-amounts-to-criminalization-of-humanitarian-aid/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/09/israel-opt-israeli-military-must-be-investigated-for-war-crime-of-wanton-destruction-in-gaza-new-investigation/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/09/israel-opt-israeli-military-must-be-investigated-for-war-crime-of-wanton-destruction-in-gaza-new-investigation/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/05/israel-opt-over-300-palestinian-bedouin-face-forced-evictions-following-mass-home-demolitions-in-negev-naqab/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/05/israel-opt-over-300-palestinian-bedouin-face-forced-evictions-following-mass-home-demolitions-in-negev-naqab/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/08/israel-opt-palestinians-face-drastic-escalation-in-unlawful-killings-displacement-as-israel-launches-west-bank-military-operation/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/08/israel-opt-palestinians-face-drastic-escalation-in-unlawful-killings-displacement-as-israel-launches-west-bank-military-operation/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/08/israel-opt-palestinians-face-drastic-escalation-in-unlawful-killings-displacement-as-israel-launches-west-bank-military-operation/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/04/state-backed-deadly-rampage-by-israeli-settlers-underscores-urgent-need-to-dismantle-apartheid/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/04/state-backed-deadly-rampage-by-israeli-settlers-underscores-urgent-need-to-dismantle-apartheid/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/07/israel-must-end-mass-incommunicado-detention-and-torture-of-palestinians-from-gaza/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/07/israel-must-end-mass-incommunicado-detention-and-torture-of-palestinians-from-gaza/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024


134

134 Relatório da Anistia Internacional

41 candidatos assassinados, segundo o
centro de estudos eleitorais Laboratorio
Electoral.

Dezessete anos após os militares
começarem a se envolver intensamente nas
ações de segurança pública, o número de
desaparecimentos e assassinatos no México
continuou a aumentar. Em setembro, o
Congresso aprovou uma emenda
constitucional para colocar a Guarda
Nacional sob o controle das forças armadas
(Secretaria de Defesa Nacional, SEDENA),
consolidando a militarização da segurança
pública.

Em junho, foram promulgadas mudanças
controversas nas leis de anistia e amparo

(proteção judicial de direitos constitucionais).
As alterações possibilitam que o presidente
conceda anistia sem restrições a qualquer
pessoa que forneça informações para
investigações, além de vetar determinadas
medidas cautelares temporárias (amparo),
mesmo em casos que poderiam evitar
violações de direitos humanos.

Em setembro, foi promulgada uma
emenda constitucional permitindo que
cidadãos elejam juízes em todas as
instâncias e introduzindo juízes anônimos
(<sem rosto=) para casos de crime
organizado 3 medida que compromete a
autonomia do judiciário, bem como o direito
ao devido processo e a um julgamento justo.
Em novembro, a Suprema Corte rejeitou uma
proposta para invalidar parcialmente a
emenda judicial. Embora sete dos 11 juízes
tenham votado a favor da limitação do
escopo, era necessária uma maioria
qualiûcada de oito votos.

Em 31 de outubro, foi aprovada uma
emenda constitucional que impossibilita a
contestação de futuras emendas
constitucionais, inclusive pela Suprema
Corte.

Em novembro, a chefe da Comissão
Nacional de Direitos Humanos foi reeleita,
apesar das críticas da sociedade civil à sua
gestão.

Também em novembro, foi aprovada uma
emenda constitucional para extinguir vários
órgãos que possuem autonomia
constitucional, como o Instituto Nacional de

Transparência, Acesso à Informação e
Proteção de Dados Pessoais.

Durante o ano, pelo menos nove defensores
dos direitos humanos foram assassinados, de
acordo com o ACNUDH(Alto Comissariado
das Nações Unidas para os Direitos
Humanos). Um relatório publicado em 2024
pela ONG Global Witness informou que, em
2023, 15 defensores da terra e ativistas
ambientais foram assassinados, colocando o
México entre os países mais perigosos do
mundo para esses defensores. Os defensores
dos direitos humanos continuaram sendo
criminalizados, e o presidente cessante,
Andrés Manuel López Obrador, deslegitimou
ativistas e organizações da sociedade civil.
Nenhum avanço foi registrado na
investigação sobre a vigilância ilegal sofrida
pela advogada Ana Lorena Delgadillo, pela
jornalista Marcela Turati e pela perita forense
Mercedes Doretti, que atuaram no inquérito
sobre o massacre de migrantes ocorrido
entre 2010 e 2011 na cidade de San
Fernando, estado de Tamaulipas. Em 3 de
julho, o Ministério Público arquivou a ação
penal contra elas.

Os jornalistas também continuaram
enfrentando grandes riscos.1 De acordo com
a organização Artigo 19, pelo menos quatro
jornalistas foram mortos em possível conexão
com seu trabalho. Em janeiro, informações
pessoais de mais de 324 jornalistas foram
vazadas e divulgadas em um site. Em sua
conferência matinal, o então presidente
Andrés Manuel López Obrador divulgou os
dados pessoais da jornalista do New York
Times Natalie Kitroeff, aûrmando que sua
autoridade era mais importante do que a
privacidade dos jornalistas.

O jornalista Alberto Amaro continuou a
receber ameaças. Em 4 de junho, policiais
do estado de Tlaxcala o seguiram e
apontaram uma arma para ele. O governo do
estado de Oaxaca ofereceu um pedido
público de desculpas à família do jornalista
Gustavo Sánchez Cabrera, assassinado em
17 de junho de 2021.

LIBERDADE DE EXPRESSÃO
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As autoridades continuaram a utilizar o
sistema judicial para criminalizar pessoas
que defendem o território, a terra e o meio
ambiente, bem como estudantes que
participam de protestos.

Em 7 de fevereiro, um juiz da região de
Salina Cruz condenou David Hernández
Salazar, defensor desses direitos, sob a
acusação de daniûcar infraestruturas de
comunicação e provocar incêndios em San
Blas Atempa, Oaxaca. Em 14 de maio,
porém, a Sexta Câmara Criminal Colegiada
do Tribunal Superior de Justiça de Oaxaca
revogou a sentença. Em julho, diante da
pressão pública, a Promotoria do Distrito de
Altos, em San Cristóbal de las Casas, no
estado de Chiapas, decidiu não processar
seis defensores do território, da terra e do
meio ambiente do bairro Colonia Maya,
resultando no arquivamento do caso.

Em 2 de agosto, a Procuradoria Geral da
Cidade do México notiûcou a defensora dos
direitos territoriais, da terra e do meio
ambiente Hortensia Telésforo Jiménez sobre
uma investigação relacionada à sua atuação
na recuperação de uma biblioteca
comunitária. Em 5 de setembro,
manifestantes que se reuniram na Cidade do
México para protestar contra sua
criminalização sofreram ataques verbais de
funcionários do governo local do bairro de
Xochimilco, na Cidade do México, além de
enfrentarem uso excessivo da força por parte
da polícia. Cinco manifestantes foram detidos
e processados. Em fevereiro, a Procuradoria
Geral de Guanajuato notiûcou sete
estudantes sobre investigações por danos a
prédios públicos na Universidade de
Guanajuato durante os protestos de 2023.
Em 13 de março, a universidade retirou as
acusações.

As autoridades continuaram a usar força
excessiva durante protestos. Em 20 de junho,
a polícia agrediu manifestantes que se
opunham a uma granja de suínos no
município de Perote, no estado de Veracruz,
resultando na morte dos irmãos Jorge e
Alberto Cortina Vázquez. Em março, ativistas
e meios de comunicação informaram que a
polícia utilizou gás lacrimogêneo em Colima,

Chihuahua, Cidade do México, Estado do
México, Morelos, Oaxaca, Puebla e
Zacatecas; atacou manifestantes feministas
no estado de Michoacán; e maltratou e
deteve cinco manifestantes no estado de
Nuevo León. Além disso, agrediu e prendeu
pelo menos 12 mulheres que protestavam
paciûcamente e duas jornalistas no estado de
Zacatecas.

Em agosto, foi concluído o processo de
reparação para Libertad Reyes, África Torres,
Sofía Ramírez, Enya Mota e Patricia Luna,
vítimas de uso excessivo da força e
detenções ilegais arbitrárias pela polícia na
cidade de León, Guanajuato, durante
protestos contra a violência de gênero em 22
de agosto de 2020.

As forças militares continuaram a cometer
supostas violações de direitos humanos que
podem ser consideradas execuções
extrajudiciais. A impunidade para esses
crimes persistiu.

Conforme denúncias da imprensa e de
defensores de direitos humanos, no dia 26
de abril, agentes da SEDENA atacaram dois
jovens que estavam em um veículo na cidade
de Nuevo Laredo, estado de Tamaulipas,
resultando na morte de um deles.
Testemunhas e gravações de câmeras de
segurança registraram membros da Guarda
Nacional entrando em uma residência na
cidade de León, estado de Guanajuato, no
dia 9 de junho, onde dois bebês e quatro
mulheres foram assassinados, conforme
relatado na imprensa.

Em 13 de julho, dois membros da Guarda
Nacional atacaram quatro pessoas que
transitavam em um automóvel em Villa
Hidalgo, estado de San Luis Potosí,
provocando a morte de uma criança e
ferindo um adolescente. Em 1º de outubro,
seis migrantes foram mortos quando militares
dispararam contra o veículo em que viajavam
na estrada entre Villa Comaltitlán e Huixtla,
no estado de Chiapas. A SEDENA divulgou
uma nota informando que os dois soldados
responsáveis pelos disparos estavam sendo
investigados.

LIBERDADE DE REUNIÃO PACÍFICA
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Em 7 de outubro, membros da SEDENA
atacaram um homem que dirigia um carro e
ameaçaram matá-lo, segundo fontes da
imprensa.

Segundo defensores dos direitos humanos,
em 11 de outubro, integrantes da SEDENA
mataram uma mulher após atirarem em
veículos suspeitos de pertencerem a um
cartel na cidade de Nuevo Laredo, estado de
Tamaulipas. No dia seguinte, 12 de outubro,
membros da Guarda Nacional mataram uma
menina de oito anos e uma mulher na
mesma localidade.

Em 5 de dezembro, um tribunal conûrmou
a condenação de cinco militares envolvidos
na execução extrajudicial de Jorge Antonio
Mercado Alonso e Javier Francisco
Arredondo Verdugo.

O número de pessoas perdidas e
desaparecidas continuou sendo motivo de
grande preocupação. Em 2024, a Comissão
Nacional de Buscas registrou 13.588 novos
casos de pessoas perdidas e desaparecidas,
das quais 9.621 eram homens, 3.960 eram
mulheres e sete não tiveram identidade
conûrmada. Segundo dados oûciais, um total
de 120.740 pessoas foram registradas como
perdidas ou desaparecidas entre 1962 e o
ûm de 2024.

O "censo" de pessoas desaparecidas 3
uma iniciativa do governo supostamente para
veriûcar se uma pessoa está realmente
perdida ou desaparecida 3 continuou, apesar
das preocupações de organizações da
sociedade civil sobre a possibilidade de o
governo estar tentando minimizar a crise e
reduzir o número oûcial de desaparecidos.
Em março, o Ministério do Interior informou
que cerca de 20.000 pessoas teriam sido
encontradas e que quase 100.000 ainda
estavam perdidas ou desaparecidas.

Os familiares de pessoas desaparecidas
continuaram enfrentando graves riscos
durante as buscas, com impacto
desproporcional sobre as mulheres 3 quesão
a maioria dos buscadores. No decorrer do
ano, pelo menos uma mulher que buscava
por um familiar desaparecido foi morta e
outra desapareceu. Em janeiro, Lorenza Cano

Flores desapareceu na cidade de Salamanca,
estado de Guanajuato. Em fevereiro, Angelita
Meraz León foi morta na cidade de Tecate,
estado de Baja California. Em fevereiro, a
Comissão Interamericana de Direitos
Humanos realizou uma audiência pública
sobre a proteção de mulheres que buscam
pessoas desaparecidas, destacando os
graves riscos que elas enfrentam, como
desaparecimento forçado, assassinato,
repressão e ameaças.

O governo se recusou a fornecer 800
documentos militares relacionados ao
desaparecimento forçado de 43 estudantes
em Ayotzinapa, no estado de Guerrero, a
seus familiares. O ex-presidente criticou as
ONGs que trabalhavam no caso, como o
Centro Prodh, a Tlachinollan e o Grupo
Interdisciplinar de Especialistas
Independentes.

O Mecanismo para a Verdade e o
Esclarecimento Histórico divulgou dois
relatórios sobre as graves violações de
direitos humanos ocorridas entre 1965 e
1990. O relatório de agosto reconheceu a
responsabilidade do Estado por violações
sistemáticas, identiûcando 8.594 vítimas de
11 tipos diferentes de violações graves dos
direitos humanos. O relatório de outubro
concentrou-se nas graves violações
cometidas contra opositores políticos,
identiûcando 1.103 vítimas de
desaparecimentos forçados

Em setembro, o Ministério do Interior
apresentou um relatório da Comissão de
Acesso à Verdade, Esclarecimento Histórico e
Promoção da Justiça para Graves Violações
de Direitos Humanos, que excluiu nove
grupos de vítimas, como pessoas LGBTI,
proûssionais do sexo, jornalistas e pessoas
que contestavam empreendimentos de
grande escala.

Em julho, o Grupo de Trabalho das Nações
Unidas sobre Detenção Arbitrária manifestou
preocupação com a prática sistemática de
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detenção arbitrária no México; com o uso de
arraigo (detenção preventiva sem acusação)
e detenção provisória (sem julgamento)
automática; com a militarização da
segurança pública; e com o uso excessivo da
força durante as detenções, entre outras
coisas.

Em dezembro, foi aprovada uma emenda
constitucional ampliando a aplicação da
prisão provisória automática para crimes
como extorsão, contrabando e atividades
ligadas a faturas falsas, além de certos
crimes relacionados a drogas.

A violência sexual e o feminicídio
continuaram a ser um problema recorrente, e
as investigações sobre esses crimes foram
insuûcientes. Em 2024, cerca de 3.427
mulheres foram assassinadas, conforme
dados da Secretaria Executiva do Sistema
Nacional de Segurança Pública.
Aproximadamente 829 desses casos foram
classiûcados como feminicídios.

As autoridades publicaram decretos para
promover os direitos das mulheres e das
meninas. Em 18 de janeiro, um decreto para
reformar a Lei Geral de Acesso das Mulheres
a uma Vida Livre de Violência entrou em
vigor, com o objetivo de prevenir e punir a
violência contra as mulheres.

Em 15 de novembro, foi publicada uma
emenda constitucional para promover a
igualdade de gênero. A emenda estabeleceu
a igualdade substancial no acesso a direitos;
enfatizou que o Estado possui obrigações
mais rigorosas de proteção em relação a
mulheres, adolescentes e crianças;
incorporou a perspectiva de gênero nas áreas
de segurança pública e justiça; promoveu a
paridade de gênero nos níveis federal,
estadual e municipal; e exigiu que o
Congresso trabalhasse para diminuir a
disparidade salarial entre homens e
mulheres.

Os estados de Chiapas, México, Jalisco,
Michoacán, Puebla, San Luis Potosí e
Zacatecas adotaram leis que descriminalizam
o aborto. Decisões judiciais nos estados de

Yucatán e Nayarit determinaram que os
legislativos locais adotem leis para
descriminalizar o aborto, mas sua
implementação ainda estava pendente. Até o
ûnal do ano, o aborto era permitido em 19
dos 32 estados e a descriminalização estava
em andamento em dois estados.

Em agosto, no entanto, a Assembleia
Legislativa do estado de Aguascalientes
diminuiu de 12 para seis semanas o período
de gestação em que o aborto pode ser
realizado, desrespeitando uma decisão da
Suprema Corte.

Em abril, foram aprovadas emendas ao
Código Penal e à Lei Geral de Saúde que
proíbem a denominada "terapia de
conversão".

O ano foi um dos mais arriscados para
mulheres transgênero, com pelo menos 59
feminicídios de pessoas transgênero
registrados pela imprensa e por organizações
da sociedade civil. Segundo informações
divulgadas em 2024 pela organização
Transgender Europe, em 2023 o México foi o
segundo país mais perigoso do mundo para
pessoas transgênero, ûcando atrás apenas
do Brasil.

A Comissão Mexicana de Ajuda aos
Refugiados (COMAR) recebeu 78.975
pedidos de asilo durante o ano. Cidadãos
hondurenhos lideraram as solicitações,
seguidos por cubanos, haitianos,
salvadorenhos, venezuelanos e
guatemaltecos. A escassez de acomodações
levou muitos requerentes de asilo a viverem
nas ruas próximas aos escritórios da COMAR
na Cidade do México. Após protestos dos
moradores, as autoridades optaram por
transferir os escritórios do órgão,
suspendendo o processamento dos pedidos
de asilo por aproximadamente dois meses e
aumentando o acúmulo de solicitações.

Organizações da sociedade civil alertaram
para a morosidade do Instituto Nacional de
Migração (INM) na emissão de cartões de
visitante por razões humanitárias para

DIREITOS DAS MULHERES E DAS MENINAS

DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS

DIREITOS DAS PESSOAS LGBTI

DIREITOS DAS PESSOAS REFUGIADAS E
MIGRANTES
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solicitantes de asilo, o que restringe seu
acesso a direitos básicos como saúde,
educação e trabalho formal.

As autoridades mantiveram a colaboração
com os Estados Unidos na implementação
de políticas que violam o direito ao asilo e o
princípio de não devolução (non-

refoulement). Nas fronteiras do norte do
México, a situação tornou-se particularmente
perigosa para as pessoas que aguardavam
entrevistas para pedido de asilo nos EUA,
expostas a extorsão, riscos de sequestro,
discriminação generalizada e violência sexual
e de gênero 3 perpetradas tanto por agentes
estatais quanto por atores não-estatais.2

No dia 30 de setembro, foi promulgada uma
emenda constitucional que reconheceu os
direitos dos povos indígenas e das
comunidades afro-mexicanas à
autodeterminação e à consulta livre, prévia e
informada. Organizações da sociedade civil
manifestaram preocupação com a exclusão
de alguns direitos, como o direito ao
território, o que aprofunda desigualdades
estruturais e pode criar obstáculos à
implementação da reforma.

As organizações também relataram o
deslocamento interno de indígenas devido à
violência nos estados de Michoacán (pelo
menos 110), Chihuahua (251) e Chiapas
(cerca de 8.190 deslocados, a maioria
indígenas). Além disso, cerca de 600
pessoas cruzaram a fronteira de Chiapas
para a Guatemala em busca de segurança.

O governo manteve o incentivo à produção
de combustíveis fósseis com o objetivo de
reduzir a dependência de importações de
gás. Em agosto, divulgou que o
processamento de petróleo bruto na reûnaria
de Dos Bocas, em Tabasco, atingiria 340.000
barris diários.

A ferrovia interurbana "Trem Maia", na
Península de Yucatán, inaugurada em
dezembro de 2023, permaneceu em
operação apesar dos alertas sobre
contaminação da água e do solo, do impacto
sobre rotas migratórias e habitats animais,

além de riscos à biodiversidade local e ao
acesso de povos indígenas a alimentos. O
Aeroporto Internacional de Tulum, também
inaugurado em dezembro de 2023, manteve
suas atividades apesar das preocupações
com os efeitos da poluição e do ruído sobre a
fauna silvestre e o direito a um meio
ambiente saudável.

Em 15 de fevereiro, a Assembleia
Legislativa do estado de Tabasco aprovou
alterações a um decreto para realocar os
moradores da comunidade El Bosque, que
havia sido evacuada em 2023 devido ao
avanço do mar, atribuído às mudanças
climáticas. Até o ûm do ano, 51 famílias já
haviam sido realocadas.

1. <8No one guarantees my safety9: the killing of Rubén Pat=, 6 de

março ±

2. USA: CBP One: A blessing or a trap?, 8 de maio ±

República de Moçambique

A polícia usou força excessiva e
desnecessária de forma cada vez mais
frequente para reprimir protestos,
especialmente os organizados por membros
e apoiadores da oposição, resultando em
pelo menos 277 mortes. Os direitos à
liberdade de expressão e reunião pacíûca
foram fortemente prejudicados; jornalistas
enfrentaram intimidação, assédio, ameaças
e ataques. Pelo menos 20 civis foram
mortos por grupos armados e por uma
milícia do governo no conüito na província
de Cabo Delgado. A polícia falhou em
proteger as pessoas de sequestros
cometidos por criminosos.

Eleições gerais foram realizadas em 9 de
outubro. Membros da oposição e
observadores independentes ûzeram
acusações de fraude eleitoral que
provocaram grandes protestos. Em 19 de
outubro, homens armados não identiûcados
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mataram Paulo Guambe, dirigente do Partido
Otimista para o Desenvolvimento de
Moçambique (PODEMOS), e Elvino Dias,
advogado de Venâncio Mondlane, candidato
presidencial independente apoiado pelo
PODEMOS, na capital Maputo. Em 21 de
outubro, em resposta aos assassinatos,
Venâncio Mondlane convocou 25 dias de
protestos pacíûcos em todo o país. Em 23 de
dezembro, o Conselho Constitucional
conûrmou o candidato Daniel Chapo e seu
partido, a Frente de Libertação de
Moçambique (Frelimo), como vencedores,
dando continuidade ao governo de quase 50
anos da Frelimo.

O governo não adotou medidas adequadas
para proteger a produção agrícola dos efeitos
da seca prolongada causada pelo fenômeno
El Niño. A seca afetou cerca de 1,8 milhão
de pessoas, principalmente mulheres das
regiões sul e central. No distrito de Vanduzi,
província de Manica, a insegurança alimentar
aumentou.

O ciclone Chido causou 94 mortes e
deslocou ou afetou 622.000 pessoas no
norte do país.

Houve eclosão de protestos após a
contestação dos resultados eleitorais, e a
polícia respondeu com violência, usando
munição real e gás lacrimogêneo. Até 29 de
dezembro, pelo menos 277 pessoas haviam
morrido, incluindo duas crianças e dois
transeuntes, e mais de 600 ûcaram feridas.
As autoridades não tomaram medidas para
levar à justiça os suspeitos de
responsabilidade.

Em 10 de outubro, a polícia feriu a tiros
dois observadores eleitorais da oposição 3
um no bairro George Dimitrov, em Maputo, e
outro no bairro Bandua, no distrito de Buzi,
província de Sofala 3 depois que eles
tentaram invadir as seções eleitorais para
impedir uma suposta fraude. Em 16 de
outubro, um manifestante foi ferido por tiros
da polícia na cidade de Nampula durante
uma manifestação do PODEMOS para
receber Venâncio Mondlane. Em 21 de
outubro, helicópteros da polícia lançaram gás

lacrimogêneo contra a população no bairro
Maxaquene, epicentro dos protestos em
Maputo. Algumas bombas de gás atingiram
pessoas dentro de suas casas, inclusive
crianças. Em 24 de outubro, dois homens e
uma mulher foram mortos a tiros nas cidades
de Nampula, Chimoio e Tete,
respectivamente; a mulher foi baleada na
cabeça dentro de sua casa. No mesmo dia,
dezenas de manifestantes foram
hospitalizados com ferimentos de balas
nessas cidades e em Maputo. Uma semana
depois, dois manifestantes foram mortos a
tiros pela polícia em mercados de Nampula,
um deles dentro de um café. No mesmo dia,
três manifestantes foram mortos no distrito
de Mecanhelas, província de Niassa, quando
a polícia disparou munição real.

Em 1º de novembro, a polícia matou a tiros
um homem após ele e outros manifestantes
daniûcarem sedes da Frelimo no distrito de
Mecubúri, província de Nampula. Em 4 de
novembro, a polícia matou pelo menos
quatro pessoas, incluindo duas crianças, nos
bairros de Magoanine e Hulene, em Maputo.
No mesmo dia, na cidade de Matola, um
homem foi morto por um tiro da polícia no
bairro Mahlampsene, e helicópteros policiais
lançaram gás lacrimogêneo no bairro Patrice
Lumumba. Enquanto isso, no distrito de
Meconta, província de Nampula, a polícia
matou a tiros dois manifestantes e feriu
outros 23, oito deles gravemente. Em 13 de
novembro, sete manifestantes foram mortos
e dezenas ûcaram feridos por disparos da
polícia no bairro de Namicopo, cidade de
Nampula, quando uma manifestação se
dirigia ao mercado de Waresta. Em 26 de
novembro, um veículo do exército atropelou
uma mulher durante um protesto na cidade
de Maputo. Um mês depois, a polícia matou
a tiros um blogueiro quando ele ûlmava
policiais lançando gás lacrimogêneo contra
manifestantes em Ressano Garcia, província
de Maputo. Entre 23 e 25 de dezembro, a
polícia matou 88 manifestantes em todo o
país.

Em 25 de dezembro, as forças de
segurança mataram pelo menos 35 pessoas
que haviam escapado de uma prisão de
segurança máxima em Maputo.

USO EXCESSIVO E DESNECESSÁRIO DA
FORÇA
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A polícia intensiûcou a repressão ao direito
de reunião pacíûca.

Em 4 de junho, dezenas de policiais da
Unidade de Intervenção Rápida (UIR)
(batalhão de choque) fortemente armados
dispersaram cerca de 200 ex-agentes do
Serviço Nacional de Segurança Popular, a
maioria idosos, que estavam acampados em
frente aos escritórios do Programa de
Desenvolvimento das Nações Unidas na
capital, Maputo. Eles exigiam uma
indenização que aûrmavam lhes ser devida
em razão de um acordo de paz de 1992.
Dois jornalistas que ûlmavam o evento foram
agredidos por policiais e tiveram suas
câmaras apreendidas.

Após a convocação de Venâncio Mondlane
para 25 dias de protestos pacíûcos em 21 de
outubro (ver Informações gerais acima), a
polícia reprimiu a maioria das manifestações
usando força excessiva e desnecessária nas
cidades de Maputo, Matola, Chimoio, Tete e
Nampula, além dos distritos de Moamba e
Mecanhelas, entre outros locais. No mesmo
dia do chamado aos protestos, a polícia
reprimiu uma manifestação da qual Venâncio
Mondlane participava na Avenida Joaquim
Chissano, em Maputo. Três dias depois,
também em Maputo, a polícia disparou gás
lacrimogêneo contra estudantes que
protestavam na Avenida Mao Tsé Tung,
forçando-os se dispersarem. A polícia
também impediu um protesto que ocorria a
poucos quilômetros do gabinete presidencial,
na Avenida Julius Nyerere, e outro no distrito
de Moamba, próximo à cidade de Ressano
Garcia, na fronteira com a África do Sul. Nos
dias 7 e 13 de novembro, as forças policiais
usaram gás lacrimogêneo para bloquear
manifestantes que tentavam marchar entre
Matola e Maputo, bem como na cidade de
Nampula. Entre 5 e 25 de dezembro, a
polícia reprimiu mais de 10 protestos nas
cidades de Maputo, Matola e Nampula.

A polícia persistiu na prática de prisões e
detenções arbitrárias. Antes e depois das
eleições, centenas de pessoas foram presas
por apoiarem ou serem ûliadas ao

PODEMOS, enquanto milhares foram detidas
por participarem de protestos entre 21 de
outubro e 29 de dezembro. Muitas
permaneciam detidas no ûm do ano.

Em 9 de fevereiro, o ativista da sociedade
civil Joaquim Pachoneia foi preso na cidade
de Nampula por incitar a violência e
"insultar" o presidente e a força policial. Ele
foi libertado sob ûança em 12 de fevereiro.
Em 3 de setembro, três pessoas foram
presas no distrito de Dondo, província de
Sofala, por supostamente terem atacado
membros do partido de oposição Movimento
Democrático de Moçambique. Em 15 de
setembro, um membro do PODEMOS foi
preso na cidade de Tete, acusado de
daniûcar a bandeira da Frelimo. Durante um
comício do PODEMOS em 16 de outubro (ver
acima, Uso excessivo e desnecessário da

força), o músico David Calisto Bandeira foi
detido sob acusação de incitar a violência por
suas músicas em apoio ao PODEMOS. Ele foi
liberado horas depois, por falta de provas.

O direito à liberdade de expressão foi
severamente restringido, principalmente
durante o período eleitoral. O governo cortou
repetidamente o acesso à internet e, depois
de 21 de outubro, aplicou bloqueios
intermitentes às mídias sociais. Jornalistas e
outras pessoas enfrentaram intimidações,
ameaças e violências por parte da polícia.

Em 27 de agosto, agentes da UIR
detiveram um observador eleitoral do Centro
de Integridade Pública, uma ONG nacional,
na província de Cabo Delgado, apesar de ele
portar as devidas credenciais emitidas pela
Comissão Nacional Eleitoral, depois que ele
fotografou cartazes em uma escola local. A
lei proíbe escolas de exibir cartazes políticos.
Ele foi acusado de integrar um grupo de
"terroristas" ativos na região, mas foi liberado
horas depois, após intervenção da família.

Em 21 de outubro, a polícia lançou gás
lacrimogêneo contra jornalistas que
entrevistavam Venâncio Mondlane na
Avenida Joaquim Chissano, em Maputo.
Gaspar Chirindza, da Soico TV, foi atingido na
perna por uma bomba de gás.

LIBERDADE DE REUNIÃO PACÍFICA

PRISÕES E DETENÇÕES ARBITRÁRIAS

LIBERDADE DE EXPRESSÃO
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Em 25 de outubro, Nuno Gemuce Alberto,
jornalista da rádio comunitária Gilé, foi
agredido pela polícia depois de cobrir a
violência policial contra manifestantes no
distrito de Gilé, província de Zambézia.

Pelo menos 20 civis foram mortos na
província de Cabo Delgado em ataques de
grupos armados e de uma milícia do governo
local conhecida como Naparama. Grupos
armados saquearam sistematicamente
suprimentos de armazéns de ONGs e do
Programa Mundial de Alimentos. A ONG
Médicos Sem Fronteiras aûrmou que
precisou realocar equipes e suspender
atividades locais após os ataques. A violência
causou o deslocamento interno de mais de
700.000 pessoas.

Em 28 de janeiro, um homem foi
decapitado por grupos armados no distrito de
Metuge quando voltava para casa de Pulo,
uma área agrícola. Houve uma onda de
ataques de grupos armados no distrito de
Chiúre. Em 15 de fevereiro, grupos armados
mataram um civil e incendiaram duas igrejas
nos vilarejos de Muerota e Kitivahola. No dia
seguinte, mataram outro civil e incendiaram
uma igreja, 24 casas e uma escola no vilarejo
de Nkiura. Entre 26 e 27 de fevereiro, pelo
menos oito civis foram mortos por grupos
armados que também queimaram um
hospital e uma escola no vilarejo de Mmala.
Em 10 de maio, grupos armados invadiram o
distrito de Macomia, destruindo casas e
infraestruturas públicas. Em 11 de
dezembro, grupos armados mataram dois
civis no vilarejo de Miangelewa, distrito de
Muidumbe, e saquearam seus suprimentos.

Em 8 de março, a milícia Naparama
também matou três civis no distrito de
Chiúre, acusando-os de serem "terroristas".
Eles participavam de um programa educativo
de registro eleitoral para a população local.

As autoridades não tomaram medidas
adequadas para garantir a libertação segura
de pelo menos 12 empresários de
ascendência asiática ou de seus familiares

que foram sequestrados por criminosos que
exigiam resgate. Também não agiram para
prevenir esses crimes.

Entre as vítimas estavam Saif Arif e Ali
Mamade, sequestrados em março e maio
(respectivamente) e depois libertados, e
Aboo Gafar, sequestrado em julho, cujo
paradeiro permanecia desconhecido. Os três
foram sequestrados na capital, Maputo.

República da Nicarágua

Prosseguiram as expulsões, as privações de
nacionalidade e as detenções arbitrárias de
adversários políticos e outros, expondo-os a
uma grande vulnerabilidade e a violações
dos seus direitos. As autoridades
impuseram restrições rigorosas aos meios
de comunicação, ameaçando a liberdade de
expressão. Jornalistas corriam riscos de
morte e desaparecimento forçado. Os povos
indígenas continuaram sujeitos a
deslocamento, desaparecimento forçado e
ataques de grupos armados pró-governo.

A repressão que teve início durante os
protestos de 2018 prosseguiu, inclusive com
o desmantelamento de organizações da
sociedade civil e a criminalização de
opositores políticos. Desde 2018 até
setembro de 2024, mais de 5.000
organizações foram fechadas, incluindo
grupos religiosos de várias denominações.

Em 2024, o Grupo de Especialistas em
Direitos Humanos da ONU sobre a Nicarágua
publicou quatro relatórios temáticos
apontando violações e abusos dos direitos
humanos cometidos contra povos indígenas
e comunidades afrodescendentes, membros
da igreja católica e de outras denominações
cristãs, comunidades rurais, estudantes,
professores, administradores acadêmicos e
outros funcionários de universidades. Apesar
dos repetidos apelos da comunidade
internacional para que o governo investigasse
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e prestasse contas das violações de direitos
humanos, a impunidade prevaleceu.

A crise habitacional persistiu nas áreas
afetadas pelo furacão, sem que o governo
cumprisse suas promessas de reconstrução.
O sistema de saúde pública foi inüuenciado
pela política, afetando principalmente
opositores e presos políticos. Nesse contexto,
os serviços de saúde materna e para
adolescentes continuaram insatisfatórios. O
fechamento de 34 universidades interrompeu
os estudos de 37.000 alunos, e muitos que
deixaram o país não puderam acessar seus
registros acadêmicos.

Em janeiro, 16 representantes da igreja
católica, entre os quais Rolando Álvarez, que
estavam presos havia mais de um ano, foram
expulsos e perderam a nacionalidade. Em
setembro, as autoridades procederam com a
expulsão de mais 135 pessoas que
anteriormente haviam sido presas por
motivos políticos, algumas delas por mais de
dois anos, e as enviaram para a Guatemala.
Desde que as expulsões começaram em
2023, mais de 400 pessoas perderam o
acesso a suas propriedades e enfrentaram
restrições em seus direitos e liberdades, além
de sérias diûculdades de integração nos
países que as receberam.

O Grupo de Especialistas em Direitos
Humanos da ONU sobre a Nicarágua relatou
que a expulsão de cidadãos nicaraguenses e
residentes estrangeiros sem o devido
processo não apenas os privou de sua
nacionalidade, mas também os colocou em
uma situação de extrema vulnerabilidade,
intensiûcando um clima de apreensão entre
aqueles que poderiam ser percebidos como
opositores do governo.

O Mecanismo para o Reconhecimento de
Presos Políticos na Nicarágua registrou pelo
menos 151 pessoas presas por razões
políticas em 2024. No ûm do ano, 45
continuavam detidas.

A Corte Interamericana de Direitos
Humanos concedeu medidas provisórias a
muitas das pessoas detidas por motivos
políticos. O tribunal ordenou que a Nicarágua
<tomasse as medidas necessárias para
proteger efetivamente suas vidas,
integridade, saúde, nutrição adequada,
acesso à água potável e liberdade pessoal=.
Foram relatados muitos casos de violência,
tortura e outros maus-tratos em prisões,
inclusive abusos físicos e psicológicos por
parte das autoridades penitenciárias. A
comunidade internacional, inclusive a
Comissão Interamericana de Direitos
Humanos, concedeu medidas cautelares
para proteger várias pessoas detidas, mas as
condições nos centros de detenção
permaneciam críticas.

As autoridades continuaram a implementar
medidas para silenciar a mídia
independente, criando um vácuo de
informação e diûcultando o acesso dos
nicaraguenses a informações e notícias
independentes. Um relatório divulgado em
setembro pelos Jornalistas e Comunicadores
Independentes da Nicarágua revelou que,
entre 2018 e 2024, pelo menos 276
jornalistas foram obrigados a deixar o país. O
governo conûscou os bens de diversos
veículos de comunicação, silenciando ainda
mais as vozes divergentes. Entre 2018 e
junho de 2024, mais de 50 veículos tiveram
seus bens apreendidos. Além disso, o
governo implementou uma legislação com o
objetivo de controlar o conteúdo na internet,
obrigando as empresas de telecomunicações
a fornecerem dados dos usuários e
restringindo os conteúdos permitidos em
eventos culturais.

Em julho, a Comissão Interamericana de
Direitos Humanos apresentou à Corte
Interamericana de Direitos Humanos o Caso
14.746, que destaca o assassinato
extrajudicial do jornalista Ángel Eduardo
Gahona López, cometido por agentes do
Estado. A impunidade em relação a esse
caso continua.

Organizações locais relataram o
desaparecimento forçado de pelo menos
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uma jornalista, que, em sua última
declaração pública, mencionou que sua casa
estava sendo invadida.

Os povos indígenas continuaram sendo
submetidos a deslocamento forçado e a
ataques de grupos armados e de colonos
alinhados ao governo. De acordo com o
Observatório Permanente do Coletivo
Nicarágua Luta, várias violações contra
defensores dos direitos humanos indígenas
foram documentadas, incluindo detenções
arbitrárias, desaparecimentos forçados e
deslocamentos em territórios como a Reserva
da Biosfera de Bosawás.

Em março, pela primeira vez em muitos
anos, as eleições regionais na costa
caribenha da Nicarágua ocorreram sem a
participação de partidos políticos indígenas.
A exclusão do partido Yapti Tasba Masraka
Nanih Asla Takanka (YATAMA) se deu após a
revogação de seu registro legal em setembro
de 2023, junto com a prisão de seus líderes,
Brooklyn Rivera e Nancy Elizabeth
Henríquez, que posteriormente foram
acusados de traição e conspiração. Até o
ûnal do ano, as autoridades ainda não
haviam revelado onde Brooklyn Rivera estava
detido. Em dezembro, a Anistia Internacional
o reconheceu como prisioneiro de
consciência.1

A Corte Interamericana de Direitos
Humanos proferiu uma decisão desfavorável
à Nicarágua, destacando violações dos
direitos dos povos indígenas, como o
deslocamento forçado e a ausência de
consultas em iniciativas como o canal
interoceânico, reaûrmando a necessidade de
proteção dos territórios indígenas.

Os guardas üorestais Mayagna protetores
da Reserva da Biosfera de Bosawás
permaneciam detidos com base em
acusações duvidosas 3 reüexo da
vulnerabilidade enfrentada por essas
comunidades indígenas.

O aborto continuou proibido em todas as
circunstâncias.

1. <Nicaragua: Ortega9s repressive machinery continues to stifle any

dissent=, 17 de dezembro ±

República Federal da Nigéria

Jornalistas e pessoas que criticaram as
autoridades foram presos, acusados e
detidos arbitrariamente. As forças de
segurança prenderam e maltrataram
manifestantes e usaram força excessiva
para reprimir protestos, resultando na morte
de vários manifestantes. Centenas de
pessoas foram assassinadas em atos de
violência coletiva. Meninas vítimas de
sequestros pelo Boko Haram continuaram
sem receber apoio e obter justiça.
Comunidades do estado de Rivers
receberam autorização em um tribunal do
Reino Unido para responsabilizar a Shell
por devastação ambiental.

Inundações em 33 estados mataram mais de
300 pessoas e deslocaram dezenas de
milhares. Mais de 61.000 hectares de terras
no estado de Kogi foram alagados. No estado
de Borno, as enchentes impediram o acesso
de 27.000 pessoas à ajuda humanitária.
Também em Borno, 1.618 crianças foram
registradas como desnutridas de maio até
junho devido ao alto preço dos alimentos
básicos e à falta de saneamento adequado.
Até meados de outubro, mais de 14.000
casos suspeitos de cólera foram registrados,
resultando em 378 mortes.

Em 23 de julho, a Câmara dos Deputados
apresentou um projeto de Lei Contra a
Subversão, que visava a impor penalidades
rigorosas aos nigerianos que se recusassem a
recitar o novo hino nacional aprovado ou que
criticassem políticos e líderes comunitários. O
projeto passou pela primeira leitura e
prosseguiu para a segunda, mas em 14 de
agosto foi retirado da pauta pelo
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presidente da Câmara por ter provocado
indignação pública.

As autoridades continuaram a prender e
deter arbitrariamente jornalistas e outras
pessoas que expressavam opiniões
divergentes. Em 15 de março, o jornalista
Segun Olatunji, do site de notícias The First

News, foi sequestrado em sua casa por
membros do Exército nigeriano. O motivo foi
um artigo que ele escreveu acusando um
funcionário da Agência de Inteligência de
Defesa da Nigéria (NDIA) de nepotismo.
Após pressão pública, agentes da NDIA
admitiram que o mantinham sob custódia e o
libertaram em 28 de março.

Em 1º de maio, Daniel Ojukwu, repórter da
Fundação para o Jornalismo Investigativo, foi
sequestrado e detido pela polícia após relatar
que Adejoke Orelope-Adefulire, assessora
especial do presidente para objetivos de
desenvolvimento sustentável, havia
depositado 147 milhões de nairas nigerianas
(USD 106.154) na conta bancária de um
restaurante. O depósito foi feito com dinheiro
público destinado à construção de escolas.
Daniel Ojukwu foi libertado 10 dias depois,
após protestos da sociedade. Em 14 de
agosto, Fisayo Soyombo, editor-chefe da
Fundação para o Jornalismo Investigativo, foi
detido por causa da mesma reportagem. Ele
foi libertado condicionalmente sob ûança no
mesmo dia.

Em 29 de agosto, o jornalista Muktar
Dahiru foi preso pela polícia por uma
publicação no Facebook considerada
"insultante" ao governador de Kano, Abba
Yusuf. Muktar Dahiru foi acusado de
conspiração criminosa, difamação de caráter
e insulto intencional.

Em 29 de maio, um tribunal superior
federal em Abuja, no Território da Capital
Federal (FCT), conûrmou a prisão preventiva
de Chioma Okoli após ela ser acusada de
difamação com base na Lei de Crimes
Cibernéticos. Ela havia postado no Facebook
que um purê de tomate produzido pela
Erisco Foods Ltd continha uma quantidade
excessiva de açúcar. Chioma Okoli foi
libertada mediante ûança em 31 de maio,
sob condições rigorosas. Seu julgamento
estava em andamento no ûnal do ano.

Em 27 de maio, Precious Eze
Chukwunonso, editor do site News Platform,
foi preso pela polícia e detido por 18 dias. Ele
publicou um artigo aûrmando que um
empresário local havia se envolvido em
confronto com um vizinho num condomínio
residencial de Lagos, durante o qual foram
disparados tiros. Ele estava sendo acusado
criminalmente por <conduta suscetível de
provocar perturbação da paz, provocar
perturbação da paz por meio de publicação
ofensiva e conspiração para cometer um
crime=.

Em 8 de agosto, a polícia invadiu a sede do
Congresso Trabalhista da Nigéria (NLC). Em
19 de agosto, o Departamento de Serviços do
Estado (DSS) convocou Joe Ajaero,
presidente da NLC, para um interrogatório
sobre acusações de conspiração criminosa,
ûnanciamento de terrorismo, crime de
traição, subversão e crime cibernético. Em 9
de setembro, Joe Ajaero foi preso por
agentes do DSS no aeroporto Nnamdi
Azikwe, em Abuja (Território da Capital
Federal, FCT).

O governo impôs restrições ilegais aos
direitos à liberdade de reunião pacíûca e à
liberdade de associação. Após os protestos
#EndBadGovernance de 1º a 10 de agosto,
mais de 1.000 pessoas foram detidas em
todo o país e pelo menos 24 manifestantes
foram mortos em ações violentas de
repressão das forças de segurança nas
cidades de Kano e Maiduguri e nos estados
de Jigawa, Katsina, Níger e Kaduna.1

Em 2 de setembro, as autoridades levaram
a juízo 12 manifestantes do
#EndBadGovernance: Adeyemi Abiodun
Abayomi, Musa Abdullahi, Michael Tobiloba
Adaramoye, Bashir Bello, Angel Love
Innocent, Nuradeen Khamis, Buhari Lawal,
Lucky Ehis Obiyan, Mosiu Sadiq, Opaluwa
Eleojo Simeon, Suleiman Yakubu e
Abdulsalam Zubairu. Eles compareceram
perante um tribunal superior federal em
Abuja FCT para responder por acusações
falsas tais como: crime grave e traição,
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conspiração para desestabilizar a Nigéria,
incitação à rebelião e guerra contra o Estado
nigeriano.

Em 1º de novembro, depois de serem
presos e sofrerem maus-tratos, 114
manifestantes do #EndBadGovernance foram
acusados formalmente em grupos perante
um tribunal superior federal em Abuja FCT.
Em um dos grupos, a maioria dos acusados
tinha menos de 18 anos. Quatro deles
desmaiaram no tribunal depois de terem
passado mais de dois meses detidos em
condições deploráveis. No estado de Katsina,
12 adolescentes com menos de 16 anos
também enfrentaram um julgamento injusto,
acusados de participar dos protestos
#EndBadGovernance. Muitos foram presos
simplesmente por estarem nas ruas durante
as manifestações.2

Em 10 de julho, o Tribunal da CEDEAO
decidiu no caso Obianuju Catherine Udeh e

2 outros v. República Federal da Nigéria que
as autoridades nigerianas haviam violado os
direitos dos manifestantes da campanha
#EndSARS, incluindo os direitos à segurança
pessoal, à liberdade de expressão, à reunião
pacíûca e à associação, bem como à
proteção contra a tortura e outros maus-
tratos, ao dever do Estado de investigar e o
direito a um recurso efetivo. No entanto, o
Tribunal não responsabilizou as autoridades
nigerianas pela morte de 12 manifestantes
em outubro de 2020 em dois incidentes: no
pedágio de Lekki e no distrito de Alausa, no
estado de Lagos.

Em um relatório publicado em outubro, a
Anistia Internacional documentou pelo
menos 555 mortes em 363 incidentes de
violência coletiva entre janeiro de 2012 e
agosto de 2023. Muitas das vítimas foram
torturadas até a morte ou assassinadas após
serem acusadas de roubo, bruxaria e
blasfêmia, entre outras acusações. O
pequeno número de investigações e
processos relativos a esses atos de
brutalidade coletiva demonstrou que as

autoridades falharam em seu dever de
proteger a população da violência.3

Entre dezembro de 2023 e fevereiro de
2024, homens armados atacaram as
comunidades de Barkin Ladi, Bokkos e
Mangu, areas de governos locais no estado
de Plateau, matando 1.333 pessoas,
incluindo 260 crianças.

Em março, uma bomba explodiu em
Kawori, na área do governo local de
Konduga, no estado de Borno, matando 16
pessoas e ferindo dezenas.

Em abril, agricultores e pastores entraram
em conüito na área do governo local de
Omala, estado de Kogi, resultando na morte
de 21 pessoas. Em junho, oito pessoas
ûcaram feridas em um ataque de pastores
nas áreas de governo local de Birninkudu,
Dutse e Kiyawa, no estado de Jigawa.

Em 24 de dezembro, homens armados
mataram pelo menos 15 pessoas 3 a maioria
mulheres e crianças 3 durante um ataque à
comunidade Gidan Ado de Ganawuri em
Riyom LGA, estado de Plateau, com seus
corpos ûcando espalhados entre casas,
quintais e plantações.

Em 30 de setembro, a Força Aérea da
Nigéria realizou ataques aéreos à aldeia de
Jika da Kolo, no distrito de Yadin Kidandan,
estado de Kaduna, matando 23 moradores,
inclusive crianças. Entre as vítimas estavam
os ûéis de uma mesquita e pessoas que
faziam compras em um mercado.

Em 25 de dezembro, ataques aéreos
militares mataram pelo menos 10 pessoas
nas comunidades de Gidan Sama e
Rumtuwa, em Silame LGA, no estado de
Sokoto.

As autoridades não tomaram medidas
eûcazes para prevenir ataques a meninas e a
escolas. Dez anos após o sequestro de 276
estudantes em Chibok, no estado de Borno,
por combatentes do Boko Haram, 82
continuavam em cativeiro. Entre as que
foram libertadas, vinte foram forçadas a
permanecer com membros do Boko Haram
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<arrependidos=, com quem haviam sido
obrigadas a se casar quando estavam
cativas. Várias meninas foram sequestradas
em ataques posteriores.4

Em junho, a Anistia Internacional relatou
que meninas associadas ou consideradas
associadas ao Boko Haram, após
sobreviverem a anos de abusos, tanto do
grupo quanto das forças nigerianas, não
receberam apoio para sua reintegração e não
tiveram justiça.5

Em 24 de agosto, um projeto de lei para
revogar a Lei (de Proibição) da Violência
Contra Pessoas, de 2015, criada para
combater a violência de gênero na Nigéria,
avançou para sua segunda leitura no
Senado.

A taxa de inüação de 33,4% 3 um aumento
de 9,32% desde julho de 2023 3 e o alto
custo dos bens e serviços provocaram uma
queda do padrão de vida da população. Em
5 de setembro, o governo aumentou o preço
da gasolina de NGN 617 (USD 0,37) para
NGN 817 (USD 0,50) por litro, sem
implementar medidas compensatórias para
proteger a renda das pessoas. Em 9 de
setembro, agentes do Departamento de
Serviços do Estado invadiram ilegalmente o
escritório da organização de direitos
humanos Socio-Economic Rights
Accountability Project, após a entidade pedir
ao presidente que revertesse o aumento de
preço em 24 horas.

Entre 18 e 22 de dezembro, 67 pessoas 3
a maioria à beira da inanição 3 morreram em
meio aos tumultos ocorridos enquanto
tentavam obter alimentos em eventos
beneûcentes de compartilhamento de arroz:
Em 18 de dezembro, 35 crianças morreram
na cidade de Ibadan, estado de Oyo. Em 21
de dezembro, 22 pessoas morreram na
cidade de Okija, em Ihiala LGA, estado de
Anambra. Em 21 de dezembro, 10 pessoas
morreram em Abuja FCT.

Em 11 de outubro, a Corte de Apelações do
Reino Unido decidiu que o caso apresentado

em 2015 pelas comunidades de Bille e
Ogale, do estado de Rivers, contra a Shell
Petroleum Development Company deveria
prosseguir para um julgamento pleno. Isso
provavelmente resultará na divulgação de
documentos internos cruciais da Shell. O
veredicto reverteu uma decisão de março da
Corte Superior do Reino Unido, que havia
negado justiça às duas comunidades 3
autoras da ação para responsabilizar a Shell
por décadas de devastação ambiental
causada por vazamentos de petróleo.

A resposta da Nigéria às mudanças
climáticas permaneceu inadequada devido a
suas políticas climáticas deûcientes e opções
insuûcientes de energia renovável.

1. Nigeria: Bloody August: Nigerian Government9s Violent Crackdown

on #EndBadGovernance Protests, 28 de novembro ±

2. <Nigeria: President Tinubu must release all #EndBadGovernance

protesters=, 1º de novembro ±

3. Nigeria: Instantly Killed! How Law Enforcement Failures

Exacerbate Nigeria9s Wave of Mob Violence, 28 de outubro ±

4. <Nigeria: Decade after Boko Haram attack on Chibok, 82 girls still

in captivity=, 14 de abril ±

5. <Help Us Build Our Lives=: Girl Survivors of Boko Haram and

Military Abuses in North-East Nigeria, 9 de junho ±

Estado da Palestina

Grupos armados palestinos lançaram
centenas de foguetes e morteiros de forma
indiscriminada contra Israel, inclusive a
partir de áreas civis em Gaza, colocando
civis em risco. Indivíduos palestinos
armados ou membros de grupos armados
mataram civis israelenses, incluindo reféns
em Gaza e colonos que vivem ilegalmente
na Cisjordânia ocupada. Jornalistas e
críticos das autoridades palestinas na
Cisjordânia foram presos e detidos
arbitrariamente. Pessoas que criticaram as
autoridades em Gaza foram agredidas
ûsicamente. Palestinos detidos na
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Cisjordânia e reféns israelenses libertados
relataram tortura e outros maus-tratos. As
autoridades palestinas não protegeram
mulheres e meninas contra a violência de
gênero e a discriminação.

Em julho e dezembro, as autoridades
paralelas do Fatah na Cisjordânia e do
Hamas na Faixa de Gaza anunciaram a
intenção de unir esforços para reconstruir
Gaza assim que a campanha de devastação
e o genocídio de Israel terminassem. Eleições
parlamentares não eram realizadas na
Palestina desde 2006.

O primeiro-ministro Mohammad Shtayyeh
renunciou em fevereiro, quando seu governo
foi pressionado pelos EUA a assumir o
controle de Gaza. O presidente Mahmoud
Abbas nomeou um novo primeiro-ministro,
Mohammad Mustafa. As autoridades
israelenses assumiram a responsabilidade
pela morte de quatro líderes do Hamas em
Gaza e foram amplamente apontadas como
responsáveis pelo assassinato de outros dois
importantes políticos do Hamas no Líbano e
no Irã. Um dos líderes sobreviventes do
Hamas, Khalil al-Hayya, liderou as
negociações no Cairo, Egito, por um cessar-
fogo a partir de outubro.

Grupos armados palestinos lançaram
centenas de foguetes e morteiros de forma
indiscriminada contra Israel, sem causar
mortes no país, segundo o Gabinete de
Coordenação dos Assuntos Humanitários da
ONU (OCHA). Os foguetes foram disparados
indiscriminadamente de áreas civis ou
adjacentes em Gaza, e os combatentes se
posicionaram em zonas civis, inclusive em
abrigos para pessoas deslocadas, colocando
civis palestinos em risco.

Os líderes do Hamas continuaram a
justiûcar a violência contra civis em Israel.
Abu Obeida, porta-voz das Brigadas Al-
Qassam, braço armado do Hamas, fez
repetidas ameaças contra reféns civis

mantidos pelo Hamas em Gaza. Grupos
armados palestinos publicaram cerca de 20
vídeos, fotos e mensagens mostrando o
sofrimento de reféns e prisioneiros
capturados. Em 1º de setembro, o exército
israelense anunciou que recuperou os corpos
de seis israelenses 3 cinco civis e um
soldado 3 que haviam sido mortos com tiros
à queima-roupa pouco antes de serem
resgatados. Declarações postadas por Abu
Obeida sugeriram que eles foram mortos
para impedir seu resgate.1

Segundo o OCHA, indivíduos ou grupos
palestinos armados mataram 19 civis
israelenses, dos quais sete eram colonos que
viviam ilegalmente na Cisjordânia ocupada.
Em 11 de agosto, combatentes das Brigadas
Al-Qassam mataram um civil israelense e
feriram outro perto de Mehola, um
assentamento israelense ilegal no norte do
Vale do Jordão.

Em algumas ocasiões, manifestantes foram
recebidos com violência pela polícia
palestina. Após a dispersão de um protesto
de estudantes universitários em Ramallah em
30 de abril, 60 participantes denunciaram o
uso excessivo da força pela polícia à
Comissão Independente de Direitos
Humanos (ICHR), instituição nacional
palestina de direitos humanos.

Críticos das autoridades palestinas na
Cisjordânia foram presos e detidos sem
acusação. A ICHR recebeu mais de 241
queixas de detenção arbitrária.

De acordo com o Centro Palestino para o
Desenvolvimento e a Liberdade da Mídia
(MADA), 41 jornalistas foram detidos pela
polícia palestina por períodos que variaram
de algumas horas a uma semana, sendo
interrogados sobre seu trabalho.

Segundo o Comitê para a Proteção de
Jornalistas (CPJ), jornalistas sofreram
pressão das autoridades palestinas em Gaza.
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Em 8 de julho, Amin Abed, um importante
crítico do Hamas, foi agredido no campo de
refugiados de Jabalia, no norte de Gaza, por
homens mascarados e armados que ele
identiûcou como aûliados ao Hamas. Ele
precisou ser hospitalizado com múltiplas
fraturas. Em novembro e dezembro, nove
jornalistas foram atacados ou impedidos de
fazer suas reportagens. Funcionários do
governo impediram que jornalistas cobrissem
os protestos locais contra a maneira com que
o Hamas estava administrando a escassez de
ajuda, segundo o MADA.

Testemunhas relataram o uso excessivo da
força durante operações armadas da polícia
palestina para realizar prisões em Jenin e
outras cidades palestinas no norte da
Cisjordânia. A ICHR e a organização
Advogados pela Justiça informaram que a
polícia palestina matou 15 palestinos nessas
incursões, incluindo dois adolescentes,
supostamente membros de grupos armados
palestinos. Em 1º de maio, forças palestinas
mataram a tiros Ahmed Abu al-Ful,
integrante de um grupo armado, quando ele
dirigia um veículo em Tulkarem.
Testemunhas aûrmaram que ele estava
desarmado no momento dos disparos,
embora a polícia tenha contestado essa
versão. Segundo a ICHR, nenhuma
investigação criminal foi aberta sobre sua
morte.

A polícia palestina não interveio para
impedir o assassinato de Karam al-Jabarin
por homens armados ligados ao Jihad
Islâmico Palestino (PIJ) em Jenin, em 21 de
março. As autoridades não investigaram o
caso nem efetuaram prisões, apesar de o PIJ
ter anunciado publicamente sua "execução".
Grupos armados aûliados ao PIJ recrutaram
crianças como combatentes para os
confrontos com as forças de segurança
palestinas.

Em 26 de setembro, forças de segurança do
Hamas mataram a tiros a trabalhadora

humanitária Islam Hijazi em Khan Younis, no
centro de Gaza, ao dispararem 90 tiros
contra seu automóvel. O Hamas atribuiu o
assassinato a um erro de identiûcação, mas
não investigou o caso nem puniu os
responsáveis.

Segundo o OCHA, 97 civis e soldados
capturados por combatentes palestinos em 7
de outubro de 2023 permaneciam em
cativeiro em Gaza, incluindo duas crianças:
Ariel Bibas, de cinco anos, e seu irmão Kûr,
de um ano. Nenhum dos reféns tinha contato
com o CICV. Temia-se que dezenas deles
tivessem sido mortos, fossem em ataques
das forças israelenses ou em execuções
ilegais por grupos armados palestinos.
Reféns libertados relataram ter sofrido ou
testemunhado espancamentos severos e
violência sexual.2

Entre janeiro e novembro, a ICHR recebeu
123 denúncias de tortura e maus-tratos em
centros de detenção e prisões palestinas na
Cisjordânia, principalmente durante
interrogatórios. Devido ao constante conüito,
a ICHR não pôde apurar queixas de tortura
ou outros maus-tratos por autoridades
palestinas contra palestinos em Gaza.

As autoridades do Hamas continuaram a não
investigar violações graves do direito
internacional, incluindo possíveis crimes de
guerra.

Em 21 de novembro, a Câmara de
Instrução do Tribunal Penal Internacional
(TPI) emitiu mandados de prisão contra o
líder das Brigadas Al-Qassam, Mohammed
Deif, bem como contra o primeiro-ministro e
o ex-ministro da Defesa de Israel. As forças
israelenses aûrmaram ter matado
Mohammed Deif em julho.

As autoridades palestinas não protegeram
mulheres e meninas contra a violência de
gênero e a discriminação. Nos campos para
pessoas deslocadas no sul de Gaza,
mulheres relataram a organizações locais de
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direitos da mulher que enfrentavam abusos
domésticos, além de assédio e lesões físcias
quando multidões se aglomeravam em
pontos de distribuição de alimentos.

Apesar dos apelos de familiares ao Ministério
do Interior, o destino de seis homens
submetidos a desaparecimento forçado pelas
autoridades palestinas na cidade de Salût, na
Cisjordânia, em 2002, continuava
desconhecido.

Também permaneciam indeterminadas as
condições e o paradeiro de dois cidadãos
israelenses com deûciência intelectual, Avera
Mengistu e Hisham al-Sayed, que
desapareceram em Gaza em 2014 e 2015,
respectivamente.

Apenas 1% do lixo na Palestina era
reciclado.

Em março, as autoridades realizaram
treinamentos para desenvolver um sistema
de saúde resiliente às mudanças climáticas.

1. Israel/OPT: Amnesty International9s Research Into Hamas-Led

Attacks of 7 October 2023 and Treatment of Hostages, 2 de

dezembro ±

2. <Israel/OPT: Hamas and other armed groups must immediately

release civilians held hostage in Gaza=, 12 de julho ±

República do Paraguai

A insuûciência de ûnanciamento para a
saúde pública resultou em atrasos, escassez
e despesas para os pacientes e suas
famílias. Um novo projeto de lei e a criação
de uma comissão parlamentar de inquérito
ameaçaram a liberdade de associação e de
expressão das organizações da sociedade
civil e dos meios de comunicação.
Continuavam pendentes as decisões sobre
10 ações judiciais referentes ao
reconhecimento legal dos nomes de pessoas
transgênero. A violência baseada em gênero

permaneceu extremamente preocupante. As
crianças continuaram a sofrer abuso sexual
e maus-tratos, e o número de gestações na
adolescência manteve-se bastante alto.
Desastres climáticos e ambientais, assim
como remoções forçadas, impactaram de
forma desproporcional as comunidades
indígenas.

O alarmante crescimento do crime
organizado se transformou em uma urgência
nacional e internacional, fazendo com que as
forças militares expandissem sua atuação na
segurança interna de quatro departamentos
(unidades político-administrativas).

A desigualdade persistiu, com o Instituto
Nacional de Estatística relatando que 17,2%
da população vivia em situação de pobreza
multidimensional, o que afetava seus direitos
ao trabalho, à seguridade social, à moradia
adequada, à saúde, ao meio ambiente
saudável e à educação. Além disso, 22,7%
viviam abaixo da linha de pobreza econômica
e 4,9% viviam abaixo da linha de pobreza
extrema, afetando seus direitos à
alimentação e a um padrão de vida
adequado. Em 2024, os 10% mais ricos da
população ganharam quase 20 vezes mais
do que os 10% mais pobres.

Em fevereiro, o ex-policial Eusebio Torres
Romero foi condenado a 30 anos de prisão
por atos de tortura cometidos em 1976,
durante o regime militar.

Organizações da sociedade civil
manifestaram preocupação com as violações
do devido processo legal na expulsão de um
senador da oposição do Congresso Nacional.

Os recursos alocados pelo governo para o
sistema de saúde pública foram
insuûcientes, prejudicando o direito à saúde
de grupos que enfrentam discriminação,
como povos indígenas e mulheres
transgênero.1 O investimento em saúde
pública ûcou em 4% do PIB, abaixo dos 6%
recomendados pela Organização Pan-
Americana da Saúde para a cobertura
universal.

DESAPARECIMENTOS FORÇADOS
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https://www.amnesty.org/en/documents/mde15/8803/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/mde15/8803/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/mde15/8803/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/mde15/8803/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/mde15/8803/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/mde15/8803/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/mde15/8803/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/07/israel-opt-hamas-and-other-armed-groups-must-immediately-release-civilians-held-hostage-in-gaza/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/07/israel-opt-hamas-and-other-armed-groups-must-immediately-release-civilians-held-hostage-in-gaza/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
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O governo não aumentou a tributação
progressiva nem fortaleceu a prestação de
serviços de saúde primária, fazendo com que
as famílias tivessem que arcar com 38,4%
dos custos totais de saúde de seus próprios
bolsos, um dos maiores gastos pessoais com
saúde entre os países de desenvolvimento
semelhante.

O Legislativo rejeitou um projeto de lei para
aumentar o imposto sobre o tabaco em 6% a
ûm de ûnanciar o atendimento médico a
pacientes com câncer, desperdiçando uma
oportunidade de cumprir o direito à saúde.

Em abril, com manifestações e ocupação
de espaços universitários, os estudantes
protestaram contra a decisão do governo de
alterar o ûnanciamento dos programas de
ensino gratuito e de bolsas de estudo em
universidades públicas. Eles demandavam
uma consulta mais signiûcativa sobre a
questão e um novo acordo tributário que
ûnanciasse políticas sociais, inclusive o
ensino superior.

O Congresso aprovou um projeto de lei
redigido de forma imprecisa que ameaçava a
liberdade de associação e poderia aumentar
o controle sobre as organizações da
sociedade civil, inclusive levando a restrições
arbitrárias, como a suspensão de suas
atividades.2

O Sindicato dos Jornalistas do Paraguai
denunciou que jornalistas e organizações
que investigam o poder político foram
submetidos a assédio e difamação por meio
de notícias falsas divulgadas por senadores
durante as deliberações sobre o projeto de
lei.

Em agosto, foi criada uma comissão
parlamentar de inquérito sobre lavagem de
dinheiro, com o objetivo de investigar as
organizações da sociedade civil e os meios
de comunicação. As audiências foram
mantidas em sigilo, levantando preocupações
sobre a transparência desse novo
mecanismo de supervisão.

Três ativistas acusados de incêndio
criminoso e perturbação pública no contexto
de protestos ocorridos durante a pandemia

de Covid-19 foram absolvidos após um
julgamento de oito meses.

O Judiciário ainda não havia proferido as
decisões ûnais sobre 10 ações judiciais
movidas por pessoas transgênero que
buscavam o reconhecimento legal de seus
nomes de acordo com sua identidade de
gênero. Duas das autoras, as mulheres
transgênero Yren Rotela e Mariana
Sepúlveda, que entraram com ações nos
tribunais civis para obter esse
reconhecimento em 2016, aguardavam uma
decisão do Comitê de Direitos Humanos da
ONU em relação às comunicações
apresentadas com base no Protocolo
Facultativo do PIDCP.

A violência baseada em gênero continuou
prevalente. O Ministério da Mulher relatou 31
feminicídios e 52 tentativas de feminicídio
em 2024, em comparação com uma média
de 37 feminicídios por ano no período de
2019 a 2023.

Alexa Torres, sobrevivente de assédio
sexual por um padre católico, apresentou
uma queixa perante o Comitê CEDAW depois
que o Judiciário anulou a condenação de seu
suposto agressor com base em prescrição
judicial.

As crianças continuaram a ter seus direitos
violados. Em 2024, o Ministério Público
registrou 3.524 denúncias de abuso sexual e
1.679 queixas de maus-tratos contra
crianças, um aumento em comparação com
3.543 e 1.559 denúncias no ano anterior,
respectivamente.

A taxa de gravidez na adolescência
manteve-se elevada, e as crianças
sobreviventes de estupro continuaram sendo
forçadas a levar a gravidez até o ûm, devido à
proibição quase total do aborto. O Ministério
da Saúde Pública e Bem-Estar Social
registrou o nascimento de 8.578 bebês de
meninas adolescentes entre 15 e 19 anos,
das quais 602 eram indígenas, e o
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nascimento de 339 bebês de meninas entre
10 e 14 anos, das quais 82 eram indígenas.

O Comitê dos Direitos da Criança solicitou
ao Paraguai que implementasse a saúde
sexual e reprodutiva, bem como a educação
de gênero, nas instituições de ensino. O
comitê também pediu ao Paraguai, entre
outras coisas, que, em casos de abuso
infantil, incluindo violência sexual, o sistema
de justiça criminal aplicasse uma abordagem
multissetorial e favorável à criança para evitar
a revitimização.

Os desastres climáticos e ambientais
afetaram desproporcionalmente os povos
indígenas. Em julho, a Coordenadoria de
Líderes Indígenas do Bajo Chaco informou
que as comunidades locais haviam esgotado
suas reservas de água potável e não estavam
recebendo ajuda humanitária. Em setembro,
um incêndio üorestal atingiu o Parque
Nacional Cerro Chovoreca, território ancestral
do povo indígena Ayoreo, que vive em
isolamento voluntário.

As remoções forçadas de povos indígenas
prosseguiram. A comunidade indígena
Tekoha Sauce, do povo Avá Guarani
Paranaense, ainda aguardava a restituição de
seu território ancestral, apropriado pela usina
hidrelétrica Itaipu Binacional, em violação a
seus direitos. A comunidade também
enfrentava um processo de remoção não
resolvido em um tribunal de apelação.

1. <Paraguay: Well-being of millions depend on urgently needed

improvements to public health system=, 6 de maio ±

2. <Paraguay: Veto anti civil society bill=, 10 de outubro ±

República do Peru

Prosseguiram as investigações sobre as
mortes ocorridas durante os protestos de
2022 e 2023. Projetos de lei em
tramitação no Congresso ameaçavam
restringir a atuação da sociedade civil.

Incêndios üorestais afetaram grandes áreas,
causando morte e destruição. Pessoas
defensoras dos direitos humanos,
principalmente líderes indígenas,
continuaram em risco e não havia
mecanismos para sua proteção. As
instalações de saúde pública eram
inadequadas e as pessoas recorriam cada
vez mais a serviços privados às suas
próprias custas. Os direitos LGBTI foram
ignorados e a <transexualidade= foi
declarada um <distúrbio mental=. Apenas o
aborto terapêutico era permitido por lei e o
acesso a este serviço era inadequado.
Legisladores propuseram a eliminação da
educação sexual integral. A violência sexual
e de gênero continuava generalizada.
Mudanças e propostas legislativas poderiam
deixar impunes crimes históricos contra a
humanidade. As autoridades continuaram a
expulsar refugiados e migrantes, e uma
resolução diûcultou o acesso a vistos para
venezuelanos e pessoas de outras
nacionalidades.

O Congresso tomou decisões políticas que
enfraqueceram o mandato de várias
instituições estatais que protegem os direitos
humanos.

O anúncio presidencial do fechamento do
Ministério da Mulher e Populações
Vulneráveis demonstrou a falta de
compromisso do governo com o combate à
violência de gênero.

Estavam em curso investigações criminais
relativas às 50 mortes e aos ferimentos de
centenas de pessoas durante os protestos
que ocorreram entre dezembro de 2022 e
fevereiro de 2023.1 Em julho, o Ministério
Público iniciou processos criminais contra
policiais e militares de alta patente, enquanto
o procurador-geral apresentou uma segunda
denúncia constitucional contra a presidente
Dina Boluarte e cinco ex-ministros. As
apurações sobre os homicídios ocorridos
durante os protestos de novembro de 2020
não avançaram de maneira signiûcativa.
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https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/05/well-being-millions-depend-urgently-needed-improvements-public-health-system/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/05/well-being-millions-depend-urgently-needed-improvements-public-health-system/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/05/well-being-millions-depend-urgently-needed-improvements-public-health-system/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/amr45/8620/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
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Foram enviadas ao Congresso propostas de
lei que aumentariam a ûscalização do Estado
sobre as organizações da sociedade civil,
limitariam o espaço cívico e o ûnanciamento
externo, além de criarem infrações
administrativas para ações que perturbem a
ordem pública.

Entre janeiro e novembro, o Instituto
Nacional de Defesa Civil registrou mais de
241 incêndios üorestais no país, que
causaram 35 mortes e deixaram 285 pessoas
feridas. Várias comunidades e áreas naturais
protegidas foram gravemente afetadas.

Três anos após o derramamento de óleo
na costa de Ventanilla, nos arredores da
capital, Lima, o Organismo de Avaliação e
Supervisão Ambiental informou que 19 locais
afetados continuavam apresentando sinais
de danos ambientais. As autoridades ainda
não haviam prestado apoio adequado às
comunidades afetadas pela contaminação
ambiental na província de Espinar,
departamento de Cusco.

Em dezembro, as autoridades declararam
emergência ambiental por 90 dias devido a
um derramamento de óleo na praia de
Lobitos, província de Talara, departamento de
Piura, que atingiu mais de 275 hectares,
incluindo a parte sul da Reserva Nacional
Mar Tropical de Grau.

Quatro defensores da terra, do território e do
meio ambiente foram assassinados durante o
ano. Dois deles foram mortos na zona de
segurança em torno da Reserva Comunal de
Amarakaeri. Ambos tinham medidas de
proteção do Mecanismo Intersetorial para
Proteção dos Defensores dos Direitos
Humanos.

O Ministério do Interior ainda não contava
com um protocolo para coordenar com a
polícia a proteção das pessoas defensoras
dos direitos humanos.

Em abril, os autores do assassinato de
quatro defensores ambientais do povo
indígena Ashéninka, em 2014, foram
condenados.

Persistiam barreiras estruturais ao acesso à
saúde pública de qualidade.2 Em
consequência, as taxas de automedicação
permaneceram altas e a demanda por
atendimento médico em farmácias, clínicas
privadas e hospitais aumentou, prejudicando
desproporcionalmente as pessoas de baixa
renda.

A Associação Médica do Peru denunciou a
escassez de medicamentos nas instalações
de saúde pública e a resposta inadequada
das autoridades para lidar com o problema.

Os direitos das pessoas LGBTI continuaram a
ser desrespeitados e o Congresso não
aprovou uma lei sobre reconhecimento legal
de gênero e casamento igualitário.

Um decreto do Ministério da Saúde
declarou o <transexualismo= como um
<distúrbio mental=, contrariando as diretrizes
da OMS. Após reclamações, o ministério
esclareceu que, na prática, pessoas
transgênero não deveriam ser tratadas como
portadoras de transtornos mentais. Contudo,
o decreto continuou em vigor.

Organizações da sociedade civil criticaram
um projeto de lei de união civil para casais
do mesmo sexo que tramitou no Congresso,
pois foi considerado discriminatório, focando
na proteção do patrimônio e sem incluir
todos os direitos dos casais do mesmo sexo,
como a obtenção de nacionalidade ou
residência.

Cem anos após a descriminalização do
aborto terapêutico, as barreiras que limitam o
usufruto desse direito fundamental ainda
persistiam, e o acesso a esse tipo de
procedimento era inadequado. Em 2024,
1.080 meninas menores de 15 anos deram à
luz, incluindo uma com menos de 11 anos.

O Estado não aplicou as recomendações
sobre abortos terapêuticos para crianças e
adolescentes emitidas pelo Comitê das
Nações Unidas sobre os Direitos da Criança,
que, em 2023, decidiu a favor do caso de
Camila, uma menina indígena de 13 anos
que teve seu pedido de aborto negado.
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A disponibilidade dos guias de educação
sexual integral do Ministério da Educação foi
temporariamente restringida, tendo sido
restabelecida após a intervenção de
organizações da sociedade civil. Entretanto,
em outubro, os legisladores apresentaram o
Projeto de Lei 9174, que propunha a
eliminação da educação sexual integral.

Em 2024, o Ministério da Mulher e de
Populações Vulneráveis registrou 168.492
casos de violência contra mulheres e outros
grupos vulneráveis. Desses, 32.388 casos
foram classiûcados como violência sexual,
sendo que 22.797 (70%) foram cometidos
contra pessoas com até 17 anos. O Ministério
registrou também 12.924 casos de estupro
contra mulheres, dos quais 65% (8.416
casos) ocorreram com meninas e
adolescentes. Contudo, apenas 2.768 kits de
atendimento emergencial às vítimas de
estupro foram distribuídos, levantando
dúvidas sobre a implementação de todos os
protocolos de proteção às sobreviventes de
violência sexual. No mesmo período, foram
registrados 162 feminicídios. Segundo o
Ministério do Interior, 10.278 mulheres e
meninas foram reportadas como
desaparecidas em 2024, o que corresponde
a 58% do total de pessoas desaparecidas.

Em agosto, a Lei 32.107 entrou em vigor,
estabelecendo a prescrição para crimes
contra a humanidade e crimes de guerra
cometidos antes da entrada em vigor do
Estatuto de Roma, em 2002. Essa medida
contrariou as obrigações do Peru sob o
direito internacional, como a Convenção
sobre a Imprescritibilidade dos Crimes de
Guerra e dos Crimes contra a Humanidade,
de 1968. No entanto, juízes não aplicaram a
lei em pelo menos três casos, incluindo o
caso Huanta, no qual foi proferida sentença
contra dois ex-comandantes da marinha
peruana pelo assassinato de seis pessoas e o
desaparecimento forçado de mais de 50 em
1984, na província de Huanta, departamento
de Ayacucho, além do desaparecimento

forçado do jornalista Jaime Alaya durante o
conüito armado interno. O Congresso
continuou a debater o Projeto de Lei 7549,
que concederia anistia a membros das forças
armadas, das polícias e do governo que não
tivessem recebido uma sentença deûnitiva
em casos relacionados à luta contra grupos
armados de oposição entre 1980 e 2000.

Em junho, o Judiciário proferiu uma
sentença histórica contra 13 ex-membros
das forças armadas pelo estupro de 10
mulheres camponesas em Manta y Vilca,
província de Huancavelica, departamento de
Huancavelica, na década de 1980, durante o
conüito armado interno.

Uma ordem judicial deu início ao processo
de reparações abrangentes para as vítimas
de esterilização forçada durante a década de
1990.

As autoridades continuaram a expulsar
migrantes com base na estrutura jurídica do
Procedimiento Administrativo Sancionador
Especial Excepcional, sem a garantia de que
as pessoas sejam recebidas por outro país.

Em julho, entrou em vigor uma resolução
que eliminou a isenção da exigência de
passaporte para a emissão de vistos
humanitários para populações vulneráveis,
como crianças, idosos e pessoas com
doenças crônicas. A resolução também
exigia passaportes válidos para os
venezuelanos, prejudicando os direitos de
milhares de pessoas com acesso limitado a
documentos de identidade atualizados.

Em outubro, o governo emitiu um decreto
tornando obrigatória a solicitação, por parte
de hotéis e outras modalidades de
hospedagem, de documentos de viagem de
pessoas estrangeiras, bem como a
comunicação dessas informações às
autoridades, com multas para os
estabelecimentos que não o ûzerem.

1. Who Called the Shots? Chain of Command Responsibility for

Killings and Injuries in Protests in Peru, 18 de julho ±

2. Right to Health, a Privilege of a Few, 29 de outubro (espanhol) ±
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MIGRANTES

https://www.amnesty.org/en/documents/amr46/8249/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/amr46/8249/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/amr46/8249/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/amr46/8249/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/amr46/8249/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/en/documents/amr46/8249/2024/en/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/es/documents/amr46/8603/2024/es/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
https://www.amnesty.org/es/documents/amr46/8603/2024/es/?utm_source=annual_report&utm_medium=pdf&utm_campaign=2024
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Federação Russa

A Rússia continuou sua guerra de agressão
contra a Ucrânia. Os direitos à liberdade de
expressão, reunião pacíûca e associação
permaneceram severamente restringidos.
Opositores políticos enfrentaram processos
arbitrários, julgamentos injustos, multas
pesadas e longas penas de prisão com base
em uma série de leis que não atendiam as
normas internacionais de direitos humanos.
A legislação de combate ao extremismo e ao
terrorismo foi instrumentalizada para
perseguir críticos do governo, grupos
religiosos e até adolescentes. Um número
crescente de pessoas foi processado por
traição e espionagem. Mais de 60
organizações foram declaradas "extremistas"
e banidas. Julgamentos não cumpriram
normas internacionais de justiça. A tortura
e outros maus-tratos sob custódia eram
generalizados e foram cometidos com
impunidade quase total. A perseguição a
pessoas LGBTI se intensiûcou. Autoridades
regionais continuaram a impor barreiras ao
aborto. A Rússia não demonstrou qualquer
compromisso com o enfrentamento das
mudanças climáticas.

A Rússia continuou sua guerra de agressão
contra a Ucrânia, cometendo diversas
violações do direito internacional
humanitário, incluindo crimes de guerra (ver
a seção sobre a Ucrânia).

Em agosto, forças ucranianas ocuparam
parte da região de Kursk, na Rússia.
Segundo relatos não conûrmados pelas
autoridades, dezenas de civis foram mortos,
centenas ûcaram feridos, centenas
desapareceram e mais de 150.000 pessoas
foram deslocadas internamente. A Ouvidoria
russa informou que cerca de 50.000 dos
deslocados receberam moradia temporária
das autoridades. Muitas das pessoas
evacuadas reclamaram que as autoridades

russas não organizaram uma evacuação no
início da ofensiva ucraniana. Os combates na
região diûcultaram a assistência humanitária
a quem permanecia nos territórios ocupados.
Em novembro, a Ouvidoria russa informou
que 46 civis transferidos pelas forças
ucranianas para a Ucrânia haviam sido
devolvidos à Rússia. Em dezembro, ataques
com mísseis às cidades de Rylsk e Lgov, na
região de Kursk, deixaram nove pessoas
mortas e 19 feridas. Os ataques ucranianos
na região de Belgorod continuaram, e a
mídia russa informou que pelo menos 161
civis foram mortos até o ûnal do ano. A
Ucrânia usou drones para atacar depósitos
de petróleo e outros alvos na Rússia. Alguns
desses ataques resultaram em mortes e
ferimentos de civis e daniûcaram
infraestruturas civis.

Em 22 de março, um grupo armado
atacou a casa de shows Crocus City Hall em
Moscou, matando 145 pessoas e ferindo
outras 551.

Em agosto, as autoridades russas
perdoaram, libertaram e exilaram 15
prisioneiros, incluindo conhecidos ativistas
da sociedade civil, jornalistas e defensores
dos direitos humanos, como parte de um
acordo de troca negociado com alguns
países europeus e com os Estados Unidos.

No mesmo mês, a Rússia saiu da
Convenção-Quadro do Conselho da Europa
para a Proteção de Minorias Nacionais. O
país ainda se recusava a reconhecer o
mandato do Relator Especial da ONU sobre a
Rússia, que, em outubro, foi prorrogado pelo
Conselho de Direitos Humanos da ONU por
mais um ano.

Apesar do crescimento econômico
impulsionado por gastos militares maciços, o
custo de vida aumentou para muitos, devido
à inüação elevada e às contínuas sanções
internacionais.

Em outubro, segundo relatos, nove
prisioneiros de guerra ucranianos teriam sido
mortos a tiros por forças russas na região de
Kursk; nenhuma investigação foi conduzida

RÚSSIA

INFORMAÇÕES GERAIS

VIOLAÇÕES DO DIREITO INTERNACIONAL
HUMANITÁRIO
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sobre as alegações (ver a seção sobre a
Ucrânia).

Em 2 de novembro, o Comitê de
Investigação Militar aûrmou estar
"documentando provas de crimes de
nacionalistas ucranianos" com base em uma
foto (não divulgada) que supostamente
mostrava "prisioneiros militares russos sem
sinais de vida" na região de Kursk.

Em fevereiro, o conhecido líder oposicionista
Aleksei Navalny morreu sob custódia em
circunstâncias suspeitas. As autoridades
atrasaram a liberação do corpo por nove dias
e tentaram insistir em um funeral secreto,
mas sua mãe se recusou a aceitar. Em
setembro, um jornalista investigativo do site
russo The Insider publicou acusações
documentadas de que Aleksei Navalny teria
sido envenenado. As circunstâncias de sua
morte não foram investigadas efetivamente.

Em março, o TPI emitiu mandados de
prisão contra dois altos comandantes russos,
e, em junho, contra o ex-ministro da Defesa,
Sergei Shoigu, e o Chefe do Estado-Maior,
Valery Gerasimov, todos por supostos crimes
de guerra e crimes contra a humanidade.

Uma lei adotada em março legalizou a
prática já existente pela qual indivíduos
presos e suspeitos de crimes eram libertados
e isentos de responsabilidade criminal se
concordassem em se juntar às forças russas
em combate militar.

As autoridades utilizaram leis sobre "agentes
estrangeiros", "organizações indesejadas" e
"censura de guerra" para perseguir a
sociedade civil e silenciar críticas à guerra
contra a Ucrânia e outras políticas. Pelo
menos 98 novos processos criminais foram
iniciados e 171 pessoas foram condenadas
segundo as leis de "censura de guerra".

O uso da legislação antiextremismo e
antiterrorismo contra os críticos do governo
aumentou. Pelo menos 114 novos processos
criminais foram instaurados sob acusações
de "justiûcação do terrorismo=, apenas pelo
compartilhamento de opiniões sobre eventos
ou pessoas especíûcas.

Livros, ûlmes e produções teatrais e
televisivas foram censurados ou retirados de
circulação por fazerem referência a
relacionamentos homoafetivos e a outros
tópicos proibidos, bem como pela condição
de "agentes estrangeiros= de seus autores.

Em agosto e dezembro, respectivamente,
as autoridades bloquearam as plataformas de
mensagens Signal e Viber.

Em fevereiro, o destacado defensor dos
direitos humanos e copresidente da ONG
Memorial, Oleg Orlov, foi condenado a 30
meses de prisão por "desacreditar as Forças
Armadas" devido a um artigo publicado na
mídia francesa. Ele foi libertado em agosto
em uma troca de prisioneiros.

Em março, o jornalista Roman Ivanov foi
condenado a sete anos de prisão por
<conscientemente disseminar informações
falsas sobre as Forças Armadas", com base
em suas publicações sobre supostos crimes
de guerra cometidos pelas forças russas na
Ucrânia.

Em julho, a diretora de teatro Evgenia
Berkovich e a dramaturga Svetlana
Petriychuk foram condenadas a seis anos de
prisão sob acusações de "justiûcação do
terrorismo" por sua premiada peça sobre
mulheres que se casaram com membros de
grupos armados na Síria.

Em julho, o pianista Pavel Kushnir, que se
encontrava detido, iniciou uma greve de
fome seca e morreu alguns dias depois. Ele
havia sido preso por "incitação pública ao
terrorismo" por expressar opiniões pacíûcas
contra a guerra no YouTube.

Após a morte de Aleksei Navalny, as
autoridades continuaram as represálias
contra sua Fundação Anticorrupção e outros
grupos associados a ele. Os julgamentos de
seus três advogados e de quatro jornalistas
por acusações arbitrárias de "participação
em uma associação extremista" começaram
em setembro e outubro, respectivamente.

Em outubro, começou em São Petersburgo
o julgamento de seis ativistas do movimento
juvenil Primavera, sob uma série de
acusações decorrentes de sua oposição
pacíûca à guerra na Ucrânia. Eles estavam
sujeitos a penas de até 15 anos de prisão.

IMPUNIDADE

LIBERDADE DE EXPRESSÃO
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Em outubro, a Corte Europeia de Direitos
Humanos decidiu, em um caso envolvendo
107 organizações e pessoas designadas
como "agentes estrangeiros", que a Rússia
havia violado os direitos à liberdade de
expressão, à liberdade de associação e à vida
privada e familiar.

As autoridades continuaram a violar o direito
à liberdade de reunião pacíûca, negando
autorização para protestos e determinando
sua dispersão, enquanto permitiam
manifestações favoráveis ao governo.

Em janeiro, as autoridades dispersaram
um protesto majoritariamente pacíûco contra
a condenação do ativista civil Fail Alsynov na
cidade de Baymak, Bashkortostan, e
processaram pelo menos 81 participantes.
Muitos relataram tortura, e um detido morreu
em custódia policial. Os julgamentos de
alguns manifestantes prosseguiam no ûnal
do ano, enquanto as denúncias de tortura
continuavam sem investigação.

Em fevereiro, as autoridades prenderam
arbitrariamente pelo menos 387 pessoas em
39 cidades em todo o país por terem
lamentado publicamente a morte de Aleksei
Navalny. Dezenas receberam penalidades
administrativas severas, incluindo multas e
curtos períodos de detenção.

No mesmo mês, a polícia prendeu cerca
de 30 pessoas, a maioria jornalistas, que
cobriam uma manifestação organizada pelo
Caminho de Casa, um grupo de mulheres
que demandava o retorno de seus familiares
que haviam sido mobilizados para a guerra
contra a Ucrânia.

Em maio, o Caminho de Casa foi declarado
"agente estrangeiro". Seus protestos em
junho e setembro também foram
dispersados. Pelo menos quatro participantes
foram multados por violarem as restritivas
regras para reuniões públicas.

As autoridades continuaram a visar a
sociedade civil utilizando legislação
repressiva, listando mais 169 organizações,
veículos de comunicação e pessoas como
"agentes estrangeiros" e mais 65

organizações como "indesejáveis". Dezenas
de pessoas enfrentaram penalidades
administrativas ou criminais por supostas
violações das leis sobre "agentes
estrangeiros" ou "organizações indesejáveis=.
Muitos processos foram conduzidos à revelia
(em ausência dos acusados).

As restrições a pessoas e organizações
designadas como "agentes estrangeiros"
foram ampliadas. Uma nova lei aprovada em
março proibiu a promoção ou publicidade
em plataformas pertencentes a "agentes
estrangeiros", sob pena de multas pesadas
ou até dois anos de prisão.

Em maio, emendas à legislação sobre
"agentes estrangeiros" proibiram essas
pessoas de concorrer a eleições em todos os
níveis. Pelo menos seis políticos locais que
haviam sido designados como "agentes
estrangeiros" foram expulsos de cargos
eletivos.

Em agosto, emendas à legislação sobre
"organizações indesejáveis" ampliaram seu
escopo, passando a incluir não apenas
ONGs, mas também organizações que foram
estabelecidas ou tinham participação de
governos estrangeiros.

Em junho, o Supremo Tribunal proibiu o
suposto "Movimento Separatista Antirusso"
4 um grupo que aparentemente não existia
4 por "extremismo". Após esta decisão, em
julho, o Ministério da Justiça listou 55
organizações, incluindo de povos indígenas,
como "extremistas".

Em setembro, teve início o julgamento de
Grigory Melkonyants, copresidente do grupo
de monitoramento eleitoral Golos. Ele foi
acusado de supostos vínculos entre o Golos e
a "indesejável" Rede Europeia de
Organizações de Monitoramento Eleitoral,
estando sujetito a até seis anos de prisão.

Prosseguiram os procedimentos judiciais
contra Testemunhas de Jeová por acusações
de "extremismo": 24 novos processos
criminais foram instaurados contra 34 ûéis, e
116 foram sentenciados, com 43 deles
recebendo penas de até oito anos de prisão.
Até dezembro, 171 Testemunhas de Jeová
da Rússia e de áreas da Ucrânia ocupadas

LIBERDADE DE REUNIÃO PACÍFICA

LIBERDADE DE ASSOCIAÇÃO

LIBERDADE DE RELIGIÃO E DE CRENÇA
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pela Rússia cumpriam sentenças em
colônias penais.

Sacerdotes ortodoxos russos que tomaram
posição contra a guerra foram destituídos ou
disciplinados de outra forma, com mais de
60 tendo sido punidos desde fevereiro de
2022.

A Rússia continuou a processar ilegalmente
prisioneiros de guerra ucranianos, acusando-
os de crimes relacionados apenas a sua
participação em hostilidades e sentenciando-
os a longas penas de prisão em julgamentos
injustos.

Em julho, o defensor dos direitos humanos
Aleksei Sokolov foi detido temporariamente
sob acusações de "extremismo" por exibir o
logotipo do Facebook na internet. Em
setembro, ele passou duas semanas em um
hospital psiquiátrico para "avaliação" e
permaneceu em detenção provisória até o
ûm do ano. Um número crescente de
opositores políticos foi julgado à revelia.

Julgamentos por acusações de terrorismo,
extremismo, traição ou espionagem
tornaram-se cada vez mais comuns. Nos
primeiros seis meses do ano, as
condenações por traição (52 pessoas) e
espionagem (18 pessoas) foram,
respectivamente, três e nove vezes maiores
que no mesmo período de 2023.

A instauração de processos contra
opositores presos, por novas acusações
falsas, aumentou. A jornalista Maria
Ponomarenko foi julgada por atacar agentes
penitenciários. O ex-vereador Aleksei Gorinov,
que cumpre sete anos de prisão sob leis de
"censura de guerra", recebeu uma pena
adicional de três anos por "justiûcativa de
terrorismo".

A tortura e outros maus-tratos em custódia
permaneceram endêmicos, com os
perpetradores desfrutando de quase total
impunidade.

Quatro homens suspeitos do ataque
armado ao Crocus City Hall em março
compareceram ao tribunal com sinais

aparentes de tortura. Vídeos divulgados na
internet supostamente mostraram um dos
suspeitos tendo a orelha cortada durante o
interrogatório por um agente de segurança e
outro sendo submetido a eletrochoques. Não
houve investigação a esse respeito.

Prisioneiros de guerra ucranianos e civis
detidos foram mantidos em condições
desumanas e sistematicamente submetidos a
tortura e outros maus-tratos, além de
desaparecimento forçado.

As condições de detenção em todo o país
geralmente equivaliam a tratamento ou
punição desumana ou degradante, e
cuidados médicos adequados eram
seguidamente negados. As autoridades
visavam especiûcamente os indivíduos
presos por motivos políticos, privando-os de
contato com suas famílias e submetendo-os
a punições disciplinares arbitrárias, inclusive
regime de isolamento.1

Aleksei Gorinov (ver acima) continuou a
ser submetido a isolamento prolongado em
cela solitária, como punição disciplinar
imposta arbitrariamente, tendo sido privado
de cuidados médicos adequados.

Em agosto, o Comitê de Direitos Humanos
da ONU pediu à Rússia que fornecesse o
tratamento médico necessário a Igor
Baryshnikov, um ativista da sociedade civil da
região de Kaliningrado preso por mais de
sete anos sob as leis de "censura de guerra".
Em setembro, ele realizou a cirurgia há muito
adiada.

A perseguição à comunidade LGBTI se
intensiûcou, inclusive com a aplicação
arbitrária de penalidades criminais ou
administrativas por "extremismo" e
"propaganda LGBT". Pelo menos 24
operações policiais em casas noturnas LGBTI
foram realizadas em todo o país.

Em março, dois funcionários e o
proprietário de uma casa noturna na cidade
de Orenburg foram detidos e aguardam
julgamento sob acusações criminais de
"extremismo", que podem resultar em até
dez anos de prisão. As mesmas acusações
foram apresentadas em outubro contra o

DETENÇÕES ARBITRÁRIAS E JULGAMENTOS
INJUSTOS

TORTURA E OUTROS MAUS-TRATOS

DIREITOS DAS PESSOAS LGBTI
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dono de uma boate alvo de operação policial
na cidade de Chita.

Também em outubro, a polícia invadiu
uma casa noturna na cidade de Yaroslavl. Os
agentes agrediram ûsicamente e humilharam
os clientes, forçando-os a se deitar de bruços
no chão por várias horas. Alguns foram
presos e acusados de violações
administrativas sob a lei de "propaganda
LGBT".

Autoridades regionais continuaram a criar
barreiras ao aborto. Em junho, o parlamento
da República de Komi proibiu a "coação ao
aborto", efetivamente impondo multas
pesadas para quem facilitasse o
procedimento. Leis locais semelhantes foram
aprovadas em outras 14 regiões. Várias
clínicas particulares se recusaram a realizar
abortos, embora a prática não fosse
expressamente proibida.

Em novembro, uma lei federal que proíbe
a "propaganda de recusa à procriação= foi
sancionada, prevendo censura, multas
pesadas e prisão para a divulgação de
informações que promovam a opção
voluntária de não ter ûlhos.

Em outubro, foi divulgado que as aulas de
doutrinação chamadas de "Conversas sobre
coisas importantes", introduzidas nas escolas
em 2022, seriam estendidas para a
educação infantil. Os temas incluíam a
promoção de "valores tradicionais" e a
gloriûcação da guerra da Rússia contra a
Ucrânia.

Uma lei aprovada em dezembro proibiu a
matrícula escolar de ûlhos de estrangeiros, a
menos que passassem em um teste de
proûciência em russo e estivessem
legalmente no país.

As autoridades perseguiram adolescentes por
sua posição contrária à guerra e forjaram
processos criminais com base no "combate
ao terrorismo".2

Em junho, um tribunal militar de Moscou
condenou Arseniy Turbin, de 15 anos, a

cinco anos de prisão por suposta
"participação" na Legião pela Liberdade da
Rússia, uma unidade militar formada na
Ucrânia por cidadãos russos e bielorrussos e
designada como organização "terrorista" na
Rússia. Em novembro, a sentença foi
conûrmada em apelação.

Os direitos dos migrantes continuaram sendo
violados, e a discriminação contra eles era
generalizada. As autoridades de mais 24
regiões proibiram migrantes de trabalhar em
determinadas ocupações, alegando razões
de segurança nacional ou a "priorização do
emprego de cidadãos russos", apesar de
relatos de escassez de mão de obra. Em sete
regiões, a lista de proibições existentes foi
ampliada.

Após o ataque ao Crocus City Hall, em que
os suspeitos foram identiûcados como
migrantes, as autoridades intensiûcaram a
retórica e as práticas antimigratórias.

Migrantes que buscavam a cidadania
russa foram alvo de recrutamento militar
após a naturalização. Em junho, operações
policiais para identiûcar pessoas migrantes
sem documentos ou que obtiveram a
cidadania russa e não se registraram em
comissariados militares foram relatadas em
pelo menos oito regiões. Também em junho,
o chefe do Comitê Investigativo aûrmou que
mais de 10.000 migrantes que haviam
recebido cidadania russa foram destacados
para atuar na Ucrânia.

Emendas adotadas em agosto, com
vigência a partir de 2025, introduziram
restrições adicionais aos direitos dos
migrantes sem documentos e de algumas
outras categorias de migrantes.

Em novembro, a condição de estrangeiro
passou a ser considerada agravante na
prática de crimes.

A Rússia aumentou sua produção de
petróleo e gás em cerca de 10% e não
demonstrou compromisso em combater as
mudanças climáticas ou reduzir sua
dependência de combustíveis fósseis.
Apenas cerca de 1% de sua energia vinha de
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fontes renováveis, muito aquém de sua meta
pouco ambiciosa de 4,5% até 2024.

1. Russia: <I Would Love To Hug Her, but It Is Impossible=:

Imprisoned Dissenters Deprived of Family Contact, 26 de junho ±

2. <Russia: <Your Children will Go to an Orphanage=: Children and

the Crackdown on Protest=, 31 de maio ±

República Árabe da Síria

O presidente Bashar al-Assad foi deposto
em dezembro, após décadas de governo da
família al-Assad, caracterizado por
repressão e graves violações dos direitos
humanos, trazendo esperanças de justiça e
reparação para as vítimas, há muito
esperadas. Ao longo do ano, todas as partes
no conüito e seus aliados realizaram
ataques ilegais contra civis e infraestruturas
civis. O governo do Presidente Assad,
guardas de fronteira turcos, facções do
Exército Nacional Sírio e das Forças
Democráticas Sírias foram responsáveis por
homicídios ilegais, torturas e outros maus-
tratos. Dezenas de milhares de pessoas
permaneceram detidas arbitrariamente ou
desapareceram à força. Mais de 56.000
pessoas continuaram a ser submetidas a
violações dos direitos humanos sob custódia
das autoridades autônomas no nordeste da
Síria. Após a queda do governo do
Presidente Assad, grupos opositores
libertaram detidos que se encontravam em
instalações de detenção do antigo governo
em toda a Síria. Muitos haviam sido
torturados; outros milhares seguiam
desaparecidos. Durante todo o ano, a
situação humanitária na Síria permaneceu
sombria; milhões viviam em condição de
pobreza e dependiam de ajuda humanitária
para sobreviver.

Antes da queda do governo do presidente
Bashar al-Assad em dezembro, a população
das áreas sob controle governamental

enfrentava condições socioeconômicas
deterioradas, violência e risco de detenção
arbitrária. Entre janeiro e junho, em Sweida,
cidade de maioria drusa no sudoeste,
eclodiram protestos contra a crise econômica
e por reformas políticas. Bombardeios
atribuídos à Força Aérea da Jordânia em
áreas de fronteira em Sweida, supostamente
para combater o contrabando de drogas e
armas, resultaram em várias vítimas. Em
Dara'a, no sudoeste da Síria, ataques de
forças pró-governo e de grupos armados de
oposição resultaram em mortes de civis,
segundo a Comissão Internacional
Independente de Inquérito da ONU sobre a
República Árabe da Síria (CoI).

As forças israelenses aumentaram suas
operações militares na Síria no contexto dos
conüitos em Gaza e no Líbano. Em 1º de
abril, um ataque aéreo israelense atingiu o
consulado iraniano na capital síria, Damasco.
Segundo a imprensa, 16 pessoas foram
mortas, incluindo vários assessores militares
iranianos de alto escalão.

Entre fevereiro e julho, o noroeste da Síria
foi palco de grandes protestos sem
precedentes contra o grupo armado Hay'at
Tahrir al-Sham (HTS). Os manifestantes
pediram a libertação de presos políticos,
reformas socioeconômicas e a remoção do
líder do HTS, Ahmed al-Sharaa (também
conhecido como Abu Mohammad al-Jolani).

Em agosto, foi registrada uma escalada
signiûcativa das hostilidades na província de
Deir ez-Zor, no nordeste da Síria, matando
pelo menos 25 civis, de acordo com o
Gabinete de Coordenação dos Assuntos
Humanitários da ONU (OCHA). Os
confrontos resultaram em uma grave
situação humanitária, com o OCHA relatando
escassez de água, alimentos, medicamentos
e outros suprimentos básicos.

Em 8 de dezembro, forças de oposição
lideradas pelo HTS tomaram Damasco,
derrubando o governo do Presidente Assad e
encerrando cinco décadas de domínio de
sua família na Síria.1 Após a deposição do
presidente, Israel lançou centenas de
ataques aéreos sobre a Síria, alegando que
tinham como alvo estoques de armas e
infraestrutura militar abandonados pelas
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forças do antigo governo sírio, para garantir
que não caíssem nas mãos dos rebeldes.
Tropas israelenses também avançaram para
o outro lado da fronteira das Colinas de Golã
sírias ocupadas por Israel.

Todas as partes no conüito e seus aliados
continuaram a realizar ataques ilegais contra
civis e infraestruturas civis no norte da Síria,
matando e ferindo dezenas de pessoas e
destruindo bens essenciais.

No primeiro semestre, o governo do
presidente Assad, com apoio da Rússia,
intensiûcou os ataques iniciados no ûnal de
2023 em áreas do noroeste sírio controladas
por grupos armados de oposição.

A Comissão de Inquérito da ONU (CoI)
investigou 13 desses ataques que causaram
mortes de civis 4 12 pelo exército sírio e um
pelas forças russas 4 e concluiu ser
provável que todos tenham violado o direito
humanitário internacional. A CoI constatou
que alguns foram possivelmente ataques
diretos contra civis, como o ocorrido em 28
de maio no vilarejo de Kafr Nuran, onde
forças governistas dispararam um míssil
guiado antitanque contra um veículo agrícola,
matando duas crianças. Outros ataques
podem ter sido indiscriminados, incluindo
um ataque em 1º de abril na cidade de
Sarmin, com foguetes que mataram uma
mulher e duas meninas e daniûcaram casas,
uma escola e um mercado.

O CoI e a organização não governamental
Defesa Civil Síria (conhecida como Capacetes
Brancos) acusaram o governo sírio de usar
munições de fragmentação em áreas
densamente povoadas na cidade de Idlib em
6 e 7 de janeiro.

À medida que grupos de oposição
avançavam para tomar territórios controlados
pelas forças do Presidente Assad, a Força
Aérea Síria, apoiada por tropas russas,
intensiûcava os ataques aéreos no norte do
país, especialmente nas províncias de Idlib e
Aleppo, causando mortes e deslocamentos
de civis. Segundo o OCHA, pelo menos 75
civis, incluindo 28 crianças, foram mortos e

282 ûcaram feridos no noroeste da Síria
entre 26 de novembro e 8 de dezembro.

A Turquia continuou a realizar ataques
aéreos ilegais contra civis e infraestruturas
civis no nordeste da Síria, região controlada
pela Administração Autônoma Democrática
do Norte e Leste da Síria (DAANES), liderada
por curdos e forte adversária da Turquia e do
Exército Nacional Sírio (SNA), uma coalizão
de grupos armados apoiados pela Turquia.
Após a derrubada do presidente Assad, a
Turquia intensiûcou sua ofensiva contra
grupos curdos nessa área.

Em janeiro, o Fórum de ONGs do Nordeste
da Síria (NES NGO Forum), uma coalizão de
organizações internacionais, aûrmou que
mais de 1 milhão de pessoas estavam sem
eletricidade e mais de 2 milhões tinham
acesso limitado à água potável no nordeste
do país. A Turquia realizou pelo menos 345
ataques aéreos no nordeste da Síria no
primeiro semestre do ano, destruindo
dezenas de instalações, incluindo centros de
saúde, estações de transmissão de energia e
campos de petróleo e gás, de acordo com o
Synergy-Hevdesti, um grupo de defesa das
vítimas.

Em outubro, as forças turcas realizaram
operações militares no norte e no leste da
Síria, que disseram ser em retaliação a um
ataque às instalações da Turkish Aerospace
Industries em Kahramankazan, na província
de Ancara, na Turquia. O Partido dos
Trabalhadores do Curdistão (PKK), por meio
de seu braço armado, as Forças de Defesa
do Povo, reivindicou o ataque. As Forças
Democráticas da Síria (SDF), um grupo
armado liderado pelos curdos, aûrmou que
os ataques da Turquia na Síria mataram 12
civis, incluindo duas crianças, e feriram 25
pessoas.

Segundo uma associação de jornalistas,
em 19 de dezembro, dois jornalistas que
trabalhavam para veículos de comunicação
curdos foram mortos, supostamente por um
drone turco, enquanto cobriam os combates
entre facções do SNA apoiadas pela Turquia
e grupos curdos. No dia seguinte, forças
curdas aûrmaram que um ataque de drone

ATAQUES ILEGAIS
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turco contra um carro na província de
Hasakeh matou três civis.

Os ataques do grupo armado Estado Islâmico
aumentaram signiûcativamente, de acordo
com a CoI.

Entre janeiro e outubro, a Rede Síria de
Direitos Humanos (SNHR) documentou a
prisão pelas autoridades sírias de pelo menos
208 refugiados deportados à força do Líbano.
Em seis casos registrados pela SNHR,
indivíduos que retornaram foram torturados e
morreram em custódia.

Após a queda do Presidente Assad,
pesquisadores da Anistia Internacional
visitaram muitos dos centros de detenção do
antigo governo em Damasco, encontrando
evidências das torturas que sobreviventes
haviam descrito anteriormente. Detidos
recentemente libertados também
descreveram tortura e outros maus-tratos,
execuções extrajudiciais e condições
desumanas de detenção nessas instalações.

A Human Rights Watch documentou
atrocidades cometidas por várias facções do
SNA, incluindo sequestros, detenções ilegais,
violência sexual e tortura. Em março, a CoI
aûrmou que facções do SNA continuaram a
deter civis arbitrariamente e a submeter
alguns deles a tortura e outros maus-tratos
em diversas instalações de detenção.

Em 25 de abril, as SDF prenderam Khirou
Ra'fat al-Shlash na província de Aleppo. Ele
foi severamente espancado, baleado nas
costas e depois levado para a prisão de al-
Maliya, acusado de supostas ligações com o
governo sírio. Em 27 de abril, sua família foi
informada de sua morte sob custódia.
Segundo a SNHR, ele foi submetido a tortura
e outros maus-tratos enquanto esteve detido.

De acordo com a SNHR, pelo menos 2.623
detenções arbitrárias foram documentadas
durante o ano, a maioria por forças do
governo sírio. Dessas, 1.084 foram
posteriormente classiûcadas como
desaparecimentos forçados.

Em dezembro, grupos de oposição libertaram
os detidos que estavam em prisões e centros
de detenção do antigo governo em toda a
Síria. De acordo com a SNHR, 24.200
detentos foram libertados; uma fração das
mais de 100.000 pessoas que se presume
terem desaparecido nessas instalações, o
que suscita perguntas sobre o destino que
tiveram (ver abaixo, Direito à verdade, à

justiça e à reparação).

Na província de Idlib, o HTS reprimiu a
liberdade de expressão, submetendo
jornalistas, ativistas ou qualquer pessoa que
criticasse seu governo a detenções
arbitrárias, sem acesso a advogados ou
familiares.

De janeiro a junho, o Synergy-Hevdesti
documentou a detenção arbitrária de 338
pessoas por facções do SNA no norte da
Síria. Em julho, o grupo relatou que 231
pessoas continuavam submetidas a
desaparecimento nas prisões do SNA.

Em 26 de agosto, os jornalistas Bakr al-
Qassem e Nabiha Taha foram detidos pela
polícia militar do SNA em um posto de
controle em al-Bab. Nabiha Taha foi solta no
mesmo dia. Bakr al-Qassem foi libertado em
2 de setembro sem acusação.

As autoridades autônomas do norte e do
leste da Síria foram responsáveis por
violações em grande escala dos direitos de
mais de 56.000 pessoas sob sua custódia
por suposta aûliação ao Estado Islâmico.
Entre as vítimas estavam cerca de 30.000
crianças, 14.500 mulheres e 11.500

Grupos armados

HOMICÍDIOS ILEGAIS, TORTURA E OUTROS
MAUS-TRATOS
Governo do Presidente Assad

Exército Nacional Sírio
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homens, mantidos em pelo menos 27 prisões
e dois campos de detenção 3 Al-Hol e Roj.
Muitos estavam detidos desde 2019.

Países europeus continuaram a investigar e a
processar, por meio de seus tribunais
nacionais, pessoas suspeitas de cometerem
crimes na Síria previstos no direito
internacional, inclusive com base no
princípio da jurisdição universal.

Por exemplo, em 17 de janeiro, a Suprema
Corte da França conûrmou sua decisão de
setembro de 2021 que acusava a empresa
de cimento Lafarge de cumplicidade em
crimes contra a humanidade e ûnanciamento
ao terrorismo.

Em 11 de março, o Ministério Público da
Suíça encaminhou Rifaat al-Assad, tio de
Bashar al-Assad e ex-comandante militar, ao
Tribunal Penal Federal por crimes de guerra
e crimes contra a humanidade cometidos na
cidade síria de Hama em 1982.

Em 24 de maio, o Tribunal Judicial de
Paris condenou à revelia os altos funcionários
sírios Ali Mamlouk, Jamil Hassan e Abdel
Salam Mahmoud por cumplicidade em
crimes contra a humanidade e um delito que
constituiu crime de guerra.

Em 26 de junho, o Tribunal de Apelação
de Paris conûrmou os mandados de prisão
emitidos contra Bashar al-Assad, seu irmão
Maher al-Assad e dois militares sírios de alta
patente por cumplicidade em crimes contra a
humanidade e crimes de guerra devido ao
uso de armas químicas proibidas contra civis
em Ghouta e Douma, em agosto de 2013.

Após a renúncia do presidente Assad, uma
pesquisadora da Anistia Internacional
observou em primeira mão que os registros
oûciais em prisões e centros de detenção
estavam em grande parte desprotegidos,
com documentos saqueados, destruídos ou
levados por membros do público, inclusive
por familiares de detidos e jornalistas.
Testemunhas relataram que, em alguns
casos, agentes de segurança e inteligência
queimaram documentos antes de fugir,
enquanto os grupos armados que assumiram
o controle das instalações e os detentos

recém-libertados também queimaram e
saquearam arquivos. Esses documentos
poderiam conter informações cruciais sobre
a estrutura do aparato de segurança e
inteligência do Estado sírio, a identidade dos
autores de crimes previstos no direito
internacional e detalhes sobre os detidos e o
destino que tiveram.

A situação humanitária na Síria continuou
extremamente grave. Em agosto, a ONU
informou que 16,7 milhões de pessoas
precisavam de ajuda humanitária para
sobreviver 3 o maior número desde o início
da crise em 2011. Pelo menos 90% da
população vivia em condição de pobreza, e
12,9 milhões enfrentavam insegurança
alimentar.

Segundo o OCHA, o Plano de Resposta
Humanitária para a Síria apresentava um
déûcit de ûnanciamento alarmante. Até
dezembro, apenas 33,4% dos USD 4,07
bilhões necessários haviam sido
assegurados.

Logo após a deposição do Presidente Assad,
pelo menos 21 países europeus anunciaram
que revisariam suas políticas de asilo,
considerando ou decretando a suspensão
dos pedidos pendentes de requerentes sírios.

No ûm do ano, informações conûáveis
sobre a situação de segurança na Síria eram
escassas. Não estava claro quais grupos
armados controlavam diversas cidades e
vilarejos ou como pretendiam governar. Os
ataques de Israel, dos EUA e da Turquia
dentro da Síria, bem como os combates entre
grupos armados, exacerbaram os riscos para
a população civil. Diante dessa situação, em
dezembro, a Anistia Internacional solicitou
aos países europeus que prosseguissem com
o processamento dos pedidos de asilo da
Síria, negassem os pedidos de repatriamento
e não impusessem restrições à reuniûcação
familiar.2

DIREITO À VERDADE, À JUSTIÇA E À
REPARAÇÃO

DIREITOS ECONÔMICOS E SOCIAIS

DIREITOS DAS PESSOAS REFUGIADAS E
MIGRANTES
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As Colinas de Golã permaneceram sob
ocupação e anexação ilegal de Israel. Após a
queda de Assad, o exército israelense
avançou sobre a zona-tampão
desmilitarizada deûnida pela ONU.

O gabinete do primeiro-ministro de Israel,
Benjamin Netanyahu, anunciou que seu
governo aprovou por unanimidade um plano
de USD 11 milhões para incentivar o
crescimento demográûco, sinalizando uma
expansão dos colonatos israelenses ilegais
nas Colinas de Golã.

Em 26 de julho, um ataque com foguete
atingiu a cidade de Majdal Shams, no norte
das Colinas de Golã, matando 12 crianças e
jovens da comunidade drusa.

1. <Syria: Historic opportunity to end and redress decades of grave

human rights violations under President Assad must be seized=, 8

de dezembro ±

2. <Europe: Safety of Syrians in Europe must not be sacrificed to

political interests=, 10 de dezembro ±

República do Sudão

Todas as partes envolvidas no conüito
continuaram a cometer graves violações e
abusos do direito internacional dos direitos
humanos, bem como violações do direito
internacional humanitário, resultando em
grande número de vítimas civis. Estados
forneceram armas às partes no conüito,
inclusive em Darfur, em violação a um
embargo de armas do Conselho de
Segurança da ONU. Mulheres e meninas
foram submetidas à violência sexual
generalizada relacionada ao conüito.
Saques e destruição de propriedades civis
violaram direitos econômicos, sociais e
culturais. Um blecaute quase total nas
telecomunicações restringiu o direito à
liberdade de expressão e a capacidade das
organizações humanitárias de fornecer
ajuda. As violações e abusos relacionados
ao conüito permaneceram impunes. Milhões

de pessoas foram deslocadas internamente
ou buscaram refúgio em países vizinhos
desde abril de 2023, vivendo em condições
precárias. As autoridades egípcias
devolveram à força centenas de refugiados
sudaneses ao Sudão.

O conüito armado que eclodiu em abril de
2023 na capital, Cartum, entre as Forças
Armadas Sudanesas (SAF) e as Forças de
Apoio Rápido (RSF) continuou a se espalhar
por várias partes do país, incluindo os
estados de Gezira, Sennar e Darfur do Norte.
Durante esse período, grupos e atores
armados se juntaram ao conüito, alinhando-
se às SAF ou às RSF.

Apesar de vários processos políticos, os
combates se intensiûcaram ao longo do ano.
A comunidade internacional, incluindo o
Conselho de Segurança da ONU e a União
Africana (UA), não tomou medidas
adequadas para proteger a população civil,
pôr ûm às violações ou interromper o
fornecimento de armas e outros tipos de
apoio às partes em conüito.

Muitos civis foram pegos em meio ao fogo
cruzado enquanto as SAF e as RSF, junto
com outras milícias e grupos armados,
lançavam ataques a áreas povoadas por civis
ou a partir delas, frequentemente usando
armas explosivas com efeitos de amplo
alcance. Segundo a ONU, em dezembro,
mais de 27.000 pessoas foram mortas e mais
de 33.000 ûcaram feridas desde abril de
2023, a maioria civis, por ataques aéreos,
bombardeios de artilharia pesada e ataques
terrestres a casas e vilarejos.

Após a deserção, em 20 de outubro, de
Abu Aqla Keikel, ex-comandante das RSF no
estado de Gezira, para as SAF, as RSF
lançaram ataques retaliatórios em muitas
cidades e vilarejos no leste do estado de
Gezira, incluindo Tamboul, Rufaa, Al-Hilaliya,
Al-Seriha e Al-Uzibah. As RSF atacaram
pessoas em suas casas, nos mercados e nas
ruas. A ONU relatou que, entre 20 e 26 de
outubro, pelo menos 124 civis foram mortos,
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dezenas ûcaram feridos e cerca de 119.400
foram deslocados de Gezira; pelo menos 25
casos de violência sexual foram relatados em
vários vilarejos no leste de Gezira.

Em setembro, o Conselho de Segurança da
ONU prorrogou por mais um ano um
embargo de armas em vigor desde 2004,
que se aplica somente à região de Darfur.
Porém, o Conselho não estendeu o embargo
para o restante do Sudão. O embargo em
vigor foi mal implementado e frequentemente
violado, sendo totalmente inadequado para
atender às necessidades da crise atual.

O conüito continuou a ser alimentado por
um suprimento praticamente irrestrito de
armas e munições para o Sudão, inclusive
para Darfur, por parte de Estados e atores
corporativos de todo o mundo. Estados e
grupos armados sudaneses usaram países
vizinhos como rotas de abastecimento para
transferir armamentos para dentro do Sudão
e para outras áreas no entorno do país.1

Grandes quantidades de armas e
equipamentos militares fabricados
recentemente, provenientes da China, da
Rússia, da Turquia e dos Emirados Árabes
Unidos, entre outros países, foram
importados para o Sudão e desviados ou
contrabandeados para Darfur, onde havia
risco substancial de que fossem usados para
graves violações dos direitos humanos e do
direito internacional humanitário.

Algumas empresas da Rússia e da Turquia
exportaram variantes de armas de pequeno
porte, normalmente vendidas para o
mercado civil, para comerciantes de armas
com fortes vínculos com as SAF. Além disso,
centenas de milhares de armas de festim
(menos letais) foram exportadas para o
Sudão por empresas turcas, junto com
milhões de cartuchos de festim,
possivelmente para conversão em armas
letais.

Mulheres e meninas continuaram sendo
submetidas à violência sexual relacionada ao
conüito. A Missão Internacional

Independente de Apuração de Fatos das
Nações Unidas para o Sudão (FFM)
constatou que a violência sexual e de gênero,
em particular o estupro, inclusive coletivo,
era generalizada em todo o Sudão. Também
veriûcou que membros das RSF cometeram
violência sexual em grande escala durante
ataques a cidades na região de Darfur e na
Grande Cartum.

Em muitos casos, as RSF estupraram
mulheres e meninas, individual e
coletivamente, em frente a seus familiares,
principalmente em Darfur e no estado de
Gezira. Em um caso, em 27 de maio, três
soldados das RSF estupraram coletivamente
uma mulher no bairro de South Thoura, na
cidade de El Fasher, em Darfur do Norte, em
frente a seu marido e seu ûlho de cinco anos.

O conüito crescente tornou-se cada vez mais
devastador para os civis.

Mais de 11 milhões de pessoas estavam
deslocadas internamente, das quais 8,6
milhões desde abril de 2023, tornando o
Sudão o cenário da maior crise de
deslocamento do mundo. Um número cada
vez maior de pessoas foi forçado a fugir de
suas casas durante o ano, exacerbando a já
terrível situação humanitária.

Desde abril de 2023, mais de 3,2 milhões de
pessoas fugiram para países vizinhos, como
República Centro-Africana, Chade, Egito,
Etiópia, Líbia e Sudão do Sul, onde viviam em
condições extremamente precárias.

As Forças da Guarda de Fronteira e a
polícia do Egito, subordinadas aos ministérios
da Defesa e do Interior, respectivamente,
realizaram prisões arbitrárias em massa e
mantiveram mulheres, homens e crianças
em condições cruéis e desumanas até seu
retorno forçado ao Sudão. Entre janeiro e
março, as autoridades egípcias devolveram à
força cerca de 800 cidadãos sudaneses em
12 incidentes, sem realizar avaliações
individualizadas e sem lhes conceder o
direito de solicitar proteção internacional ou
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contestar decisões de deportação. Esses
retornos coincidiram com a expansão do
conüito para os estados de Gezira e Sennar,
além de outras áreas, forçando muitas das
pessoas que haviam retornado a fugir
novamente, fosse para o Egito ou outros
locais.

A ONU relatou condições de fome no campo
para deslocados internos de Zamzam, em
Darfur do Norte, que abrigava mais de
400.000 pessoas. A insegurança alimentar
aguda atingiu níveis recordes em todo o
Sudão, afetando 25,6 milhões de pessoas,
mais da metade da população. Essa situação
foi agravada pelo aumento dos preços dos
alimentos, especialmente em áreas onde
foram relatadas condições de fome. Na
localidade de El Fasher, os preços do sorgo e
do milheto mais que triplicaram desde 2023,
enquanto os preços do trigo mais que
dobraram.

A FFM relatou que os saques e a
destruição de propriedades, principalmente
pelas RSF e seus aliados, afetaram as
comunidades não árabes, sobretudo os
masalit. Essas comunidades tiveram seus
meios de subsistência prejudicados, assim
como a infraestrutura civil, incluindo abrigos,
fontes de alimento e água, serviços de saúde,
pontos de abastecimento hídrico, órgãos e
equipamentos públicos. A FFM concluiu que
esses atos violaram os direitos econômicos,
sociais e culturais da população civil,
especialmente seus direitos à saúde física e
mental, à alimentação, à água e à moradia.

Um blecaute quase total das comunicações,
após uma interrupção das telecomunicações
no início de fevereiro, restringiu o direito à
liberdade de expressão e representou sérios
riscos à coordenação de assistência
emergencial e de serviços humanitários para
milhões de pessoas afetadas pelo conüito.
Segundo a ONG Access Now, antes do
desligamento, as RSF haviam assumido o
controle dos centros de dados de provedores
de internet em Cartum.

Em 7 de fevereiro, a ONG Netblocks
informou que a Zain, principal operadora de
telefonia móvel, ûcou "quase totalmente
inoperante". As interrupções da internet
prosseguiram durante todo o ano em muitas
regiões. As quedas de conexão deixaram
monitores e defensores dos direitos humanos
impossibilitados de documentar abusos e
violações dos direitos humanos.

Enquanto isso, sudaneses na diáspora e
grupos que coordenavam respostas
emergenciais no local não conseguiam enviar
ou transferir dinheiro para o Sudão, nem
internamente, via aplicativos bancários de
celulares 3 um dos poucos meios restantes
de transferência. Às vezes, quando o
dinheiro era transferido, os destinatários não
conseguiam acessá-lo.

As violações e abusos relacionados ao
conüito permaneceram impunes. Três
homens acusados pelo Tribunal Penal
Internacional (TPI), incluindo o ex-presidente
Omar al-Bashir, ainda não haviam sido
entregues à corte para julgamento.

Em agosto, a Comissão Africana de
Direitos Humanos e dos Povos aprovou uma
resolução para estabelecer uma missão
conjunta de apuração de fatos com o
Departamento de Assuntos Políticos, Paz e
Segurança da UA sobre a situação dos
direitos humanos no Sudão, com a
publicação de suas conclusões dentro três
meses. Nenhuma conclusão ou
recomendação foi divulgada até o ûnal do
ano.

O primeiro relatório da FFM, publicado em
setembro, concluiu que as SAF e as RSF
cometeram crimes de guerra, e que as RSF
também cometeram crimes contra a
humanidade. O relatório propôs
recomendações para responsabilização e
acesso à justiça para vítimas, incluindo: a
expansão da jurisdição do TPI além de
Darfur para todo o país, o estabelecimento de
um mecanismo judicial internacional, o
aumento do uso da jurisdição universal pelos
Estados e a criação de uma Comissão da
verdade e de um escritório de apoio e
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reparação às vítimas. Em outubro, uma
resolução do Conselho de Direitos Humanos
da ONU prorrogou o mandato da FFM por
mais um ano.

1. New Weapons Fuelling the Sudan Conflict, 25 de julho ±

Ucrânia

O número de vítimas civis, inclusive
crianças e idosos, aumentou, tendo em
vista que as forças russas empregaram
armamentos de efeitos indiscriminados e
causaram danos a infraestruturas civis
essenciais, com indícios de que atacaram
intencionalmente civis. Execuções, torturas
e outros maus-tratos contra detidos civis e
prisioneiros de guerra ocorreram nos
territórios ocupados pela Rússia, onde a
repressão às identidades não russas
prosseguiu. Sob lei marcial, as autoridades
ucranianas restringiram os direitos à
liberdade de expressão e religião. Os
processos judiciais contra objetores de
consciência ao serviço militar obrigatório
continuaram. O progresso da Ucrânia em
relação à violência de gênero e aos direitos
das pessoas LGBTI permaneceu limitado.

A Rússia continuou sua guerra de agressão
contra a Ucrânia, mesmo sofrendo perdas
consideráveis, e obteve ganhos territoriais,
ocupando em fevereiro a cidade de Avdiivka,
um reduto ucraniano desde 2014. Os
avanços russos na região de Kharkiv foram
em grande parte contidos pelas forças
ucranianas. Em agosto, a Ucrânia lançou
uma ofensiva surpresa na região de Kursk,
na Rússia, ocupando várias centenas de
quilômetros quadrados de território. Para
lidar com a carência de efetivos, a Ucrânia
aprovou em abril uma legislação que reduziu
a idade de recrutamento de 27 para 25 anos.

A ajuda militar e ûnanceira estrangeira à
Ucrânia continuou, com preocupações sobre

sua sustentabilidade futura, especialmente
após a vitória de Donald Trump nas eleições
presidenciais dos EUA. A economia
ucraniana conseguiu crescer ao longo de
2024, embora severamente prejudicada pela
escassez de mão de obra e por apagões
elétricos recorrentes em todo o país,
causados pelos ataques deliberados da
Rússia à infraestrutura energética.

Em abril, a Ucrânia notiûcou o Conselho
da Europa de que estava reduzindo o escopo
de suas derrogações a menos artigos da
Convenção Europeia de Direitos Humanos,
retirando as derrogações relacionadas a
trabalho forçado ou compulsório, liberdade
de pensamento, consciência ou religião,
direito a um recurso efetivo e proibição de
discriminação.

O número de vítimas civis em 2024 superou
o registrado em 2023, com frequentes
ataques a áreas distantes da linha de frente
ativa, uma vez que a Rússia continuou a
atingir centros populacionais com mísseis e
drones. Entre esses ataques, destacou-se o
bombardeio ao Hospital Infantil Okhmatdyt,
na capital Kiev, gravemente daniûcado por
um míssil de cruzeiro em 8 de julho 3
aparentemente, um crime de guerra.1 Na
época, crianças de toda a Ucrânia realizavam
procedimentos médicos no local, como
quimioterapia e cirurgias reconstrutivas.
Duas pessoas morreram e mais de 100
ûcaram feridas, incluindo crianças. Como em
muitos outros casos ao longo de 2024, o
ataque ao Okhmatdyt foi parte de uma
ofensiva coordenada mais ampla da Rússia;
nas cidades de Kiev, Dnipro e Kryvyi Rih pelo
menos 43 civis foram mortos no mesmo dia.

A Rússia manteve seus ataques
sistemáticos à infraestrutura energética.
Segundo a Agência Internacional de Energia,
até maio, 70% da capacidade de geração
termelétrica da Ucrânia havia sido destruída
ou ocupada. O déûcit na geração de energia
resultou em apagões rotineiros,
principalmente nos meses mais quentes do
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verão e no inverno, quando a demanda
aumentava e os danos cumulativos eram
maiores.

Surgiram cada vez mais evidências de
execuções sumárias de prisioneiros de
guerra ucranianos pelas forças russas.
Vídeos que supostamente mostravam tais
incidentes circularam nas mídias sociais, e a
Procuradoria-Geral da Ucrânia aûrmou que
pelo menos 147 prisioneiros ucranianos
haviam sido executados desde 2022, quase
90% (127) deles em 2024. Embora a Rússia
geralmente ignorasse ou rejeitasse esses
relatos, dois importantes políticos russos
defenderam publicamente a execução de
prisioneiros de guerra. Em julho, Dmitri
Medvedev, vice-presidente do Conselho de
Segurança, em seu canal no Telegram,
defendeu "execuções totais". Em outubro, o
líder checheno Ramzan Kadyrov declarou
publicamente ter ordenado que soldados
ucranianos não fossem capturados vivos.
Três dias depois, porém, ele aûrmou no
Telegram que havia revogado essa ordem.

Centenas de prisioneiros de guerra
ucranianos foram julgados na Rússia e em
territórios ocupados da Ucrânia, muitas vezes
apenas por participar das hostilidades. A
ausência do devido processo legal nesses
julgamentos também corresponde a um
crime de guerra.

Em 21 de agosto, o parlamento ucraniano
votou pela ratiûcação do Estatuto de Roma
do TPI, mas com uma declaração sob o
Artigo 124 de que, por sete anos, a Ucrânia
"não aceitaria a competência" do Tribunal
sobre crimes de guerra "quando seja
provável que o crime tenha sido cometido
por seus cidadãos=. Isso criou uma
ambiguidade que poderia impedir
investigações eûcazes do TPI sobre crimes
previstos no direito internacional cometidos
na Ucrânia.2

O TPI emitiu novos mandados de prisão
contra três comandantes militares russos de
alta patente e o então ministro da Defesa,

Sergei Shoigu. Todos os quatro foram
acusados de crimes de guerra cometidos na
Ucrânia. Os crimes incluíam dirigir ataques
contra a população civil e causar danos
colaterais desproporcionais aos civis ou
avarias a bens civis, bem como o crime
contra a humanidade de atos desumanos.

As pessoas idosas continuaram a ser
desproporcionalmente afetadas pela
agressão da Rússia. De acordo com o site
HelpAge International, os idosos e as pessoas
com deûciência constituíam entre 20% e
50% dos que viviam a menos de 25 km das
linhas de frente ativas. Esse grupo, que
muitas vezes não conseguia chegar a abrigos
ûsicamente inacessíveis durante os alertas de
ataques aéreos em razão de deûciências
pessoais, permaneceu entre os mais
vulneráveis.

Além disso, a maioria dos idosos, dos
quais 80% viviam abaixo da linha real de
pobreza devido às pensões extremamente
baixas, continuou sem acesso a moradia
quando deslocados pelo conüito. Sua
presença nos abrigos para pessoas
deslocadas era desproporcional, uma vez
que não dispunham de renda suûciente para
arcar com aluguéis ou outras opções
habitacionais. Esses abrigos eram
ûsicamente inacessíveis a idosos com
deûciência, resultando na internação de
milhares deles em instituições assistenciais
desde o início da invasão em grande escala
da Ucrânia pela Rússia. Em setembro, uma
bomba russa atingiu uma casa de repouso
em Sumy, matando uma pessoa e ferindo
pelo menos 12 em instalações protegidas
pelo direito humanitário internacional.

Em abril, a Ucrânia reduziu o escopo de suas
derrogações à Convenção Europeia de
Direitos Humanos, mas manteve aquela
relacionada ao Artigo 10, que trata do direito
à liberdade de expressão. Vários importantes
veículos de comunicação reclamaram da
pressão exercida pelas autoridades
ucranianas. Em janeiro, jornalistas do site
bihus.info relataram que estavam sendo

Prisioneiros de guerra
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vigiados, inclusive com seus telefones
grampeados. O Serviço de Segurança da
Ucrânia abriu uma investigação sobre as
denúncias, mesmo com suspeitas de
envolvimento de seus próprios membros.
Devido ao conüito de interesses, o
Departamento de Investigação do Estado
assumiu a investigação, que estava em
andamento no ûnal do ano. Em outubro, o
conselho editorial de um dos principais
jornais do país, o Ukrainska Pravda, acusou
o Gabinete Presidencial de, entre outras
coisas, pressionar empresas a não
veicularem anúncios no jornal, numa
tentativa de forçá-lo a mudar sua política
editorial. As autoridades negaram as
acusações, e o presidente Volodymyr
Zelensky aûrmou que a pressão sobre
jornalistas era <inaceitável=.

A instauração de processos com base no
artigo 436-2 do Código Penal 3 <justiûcar a
agressão russa contra a Ucrânia" 3
continuou. No entanto, até novembro, o
número de processos criminais
encaminhados à Justiça sob este artigo caiu
29% em comparação com 2023.

Em agosto, entrou em vigor uma lei que
proíbe "organizações religiosas aûliadas a
centros de inüuência" quando suas sedes
estiverem localizadas "em país que cometa
agressão armada contra a Ucrânia".

A lei visava especiûcamente à Igreja
Ortodoxa Ucraniana, que mantinha uma
subordinação eclesiástica contestada em
relação à Igreja Ortodoxa Russa. A lei exigia
que a Igreja Ortodoxa Ucraniana rompesse
essa aûliação em um prazo de nove meses.
As autoridades ucranianas acusaram a igreja
de trabalhar em estreita colaboração com a
inteligência russa e instauraram processos
por <justiûcação da agressão russa= contra
sacerdotes e ûéis.

Com o aumento dos esforços de
recrutamento militar, alguns métodos
causaram rejeição pública por serem
considerados desproporcionais, arbitrários ou
discriminatórios. Por exemplo, para reduzir o

alto número de adiamentos de alistamento
para estudantes de doutorado do sexo
masculino, as autoridades educacionais
suspenderam as inscrições para cursos de
pós-graduação ûnanciados pelos alunos para
ambos os sexos, embora as mulheres não
estivessem sujeitas ao alistamento
obrigatório.

A organização Forum18, que monitora a
liberdade religiosa, relatou um aumento de
novos processos criminais contra objetores
de consciência desde meados do ano,
totalizando cerca de 300 casos, além dos
mais de 80 já em julgamento. O caso do
objetor Dmytro Zelinsky chegou ao Tribunal
Constitucional em outubro, após o Supremo
Tribunal rejeitar seu recurso ûnal. Em
dezembro, o Tribunal ainda deliberava se a
negação do direito constitucional à objeção
de consciência era permitida sob lei marcial.
Nenhum serviço civil alternativo foi
concedido desde o início da invasão russa
em 2022.

A Procuradoria-Geral relatou um aumento de
80% nos registros de casos de violência
doméstica em comparação com 2023, com
mais de 5.000 sobreviventes, a maioria
mulheres e crianças. Um relatório do centro
de pesquisas Global Public Policy Institute
apontou como principais causas da violência
de gênero os crimes sexuais cometidos por
membros das forças russas, as condições
precárias de vida das pessoas deslocadas
internamente, a instabilidade econômica, a
rigidez dos papéis de gênero e o estresse e o
trauma relacionados à guerra.

Em maio, o parlamento adotou uma nova
lei para alinhar o Código Penal ucraniano à
Convenção do Conselho da Europa para a
Prevenção e o Combate à Violência Contra as
Mulheres e a Violência Doméstica
(Convenção de Istambul), ratiûcada em
2022. Entre outras medidas, a lei introduziu
tipos penais para uma série de atos de
violência baseada em gênero, incluindo
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intimidação e assédio sexual tanto no
ambiente físico quanto online.

Em junho, foi realizada em Kiev a primeira
Marcha do Orgulho pela Equidade desde
2021. Entretanto, não houve nenhum avanço
signiûcativo com relação ao reconhecimento
legal e à proteção dos direitos de casais do
mesmo sexo. Um projeto de lei que tratava
desse tema, registrado pela primeira vez em
março de 2023, ainda não havia sido
analisado pelo parlamento. Outro projeto de
lei de 2021, que propunha incluir no Código
Penal a orientação sexual e a identidade de
gênero como circunstâncias agravantes em
crimes de ódio, não foi considerado.

ONGs locais relataram danos ambientais
extensos e duradouros causados pela guerra
de agressão russa, incluindo poluição do
solo, da água e do ar na Ucrânia continental
e no Mar Negro. Autoridades e
ambientalistas relataram a poluição dos rios
Seim e Desna em agosto e setembro, com
origem em território russo, causando grande
mortandade de peixes.

Em junho, o governo adotou um Plano
Nacional de Energia e Clima que visava a
harmonizar as políticas energéticas e
climáticas da Ucrânia com as da UE,
inclusive por meio da eliminação gradual da
geração de eletricidade a carvão até 2035.

As violações do direito à educação
persistiram nos territórios ocupados, com
crianças submetidas a doutrinação e
autoridades de ocupação recorrendo à
coação de professores, em alguns casos
conûgurando trabalho forçado.3

A Rússia continuou sua política de
"russiûcação" dos territórios ocupados,
incluindo a Crimeia.4 Em janeiro, o Tribunal
Internacional de Justiça decidiu que as

restrições ao ensino em língua ucraniana
violavam a Convenção Internacional sobre a
Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação Racial (CERD).

Minorias religiosas, assim como a mídia e
a cultura não russas, permaneceram sob
ataque. As autoridades de fato nas regiões
ocupadas de Donetsk e Luhansk informaram
seus residentes de que os "passaportes" que
haviam começado a emitir em 2016 se
tornariam inválidos a partir de 1º de
dezembro de 2024 e deveriam ser trocados
por passaportes integralmente russos.
Residentes sem passaportes russos seriam
considerados "cidadãos estrangeiros", não
teriam acesso a alguns serviços essenciais e
correriam o risco de serem deportados.

Em junho, a Corte Europeia de Direitos
decidiu que a administração russa na
Crimeia violou diversos direitos humanos ao
impor cidadania russa aos residentes,
transferir detidos para a Rússia, submeter
residentes a desaparecimento forçado e
reprimir liberdades religiosas e de imprensa.
A Corte considerou discriminatório o
tratamento dispensado ao povo tártaro da
Crimeia 3 como o fechamento forçado de
instituições políticas e culturais, a
perseguição a líderes comunitários e os
ataques a propriedades privadas. A
repressão a grupos minoritários na Crimeia
continuou, inclusive contra tártaros suspeitos
de pertencer ao Hizb-ut-Tahrir, bem como
contra Testemunhas de Jeová, duas das
quais foram presas em outubro.

Continuaram a surgir relatos consistentes
sobre tortura, maus-tratos e
desaparecimentos forçados de civis e
militares ucranianos. Cerca de 97% dos ex-
prisioneiros de guerra ucranianos
entrevistados pela Missão de Monitoramento
dos Direitos Humanos da ONU na Ucrânia
relataram ter sofrido tortura e maus-tratos
sob custódia russa, incluindo espancamentos
severos, choques elétricos, violência sexual,
privação de sono e simulações de execução.
Em outubro, a Comissão Internacional
Independente de Inquérito sobre a Ucrânia
informou que as autoridades russas haviam
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adotado "uma política de Estado coordenada
de tortura contra civis e prisioneiros de
guerra ucranianos", concluindo que esses
atos conûguram crimes contra a
humanidade.

O defensor dos direitos humanos Maksym
Butkevych, prisioneiro de guerra desde junho
de 2022, foi libertado em uma troca de
prisioneiros em outubro. Ele havia sido
condenado por um suposto crime de guerra
por um tribunal de facto em Luhansk, com
base em uma "conûssão" forçada gravada
em vídeo.5

A jornalista Victoria Roshchyna, submetida
a desaparecimento forçado em Melitopol,
ocupada em agosto de 2023, foi conûrmada
como estando sob custódia russa em abril,
tendo falecido no centro de detenção
provisória de Taganrog, notório por
supostamente torturar pessoas detidas.

A Rússia não permitiu que monitores da
ONU acessassem locais de detenção onde
civis e prisioneiros de guerra ucranianos
estavam sendo mantidos. Outras
organizações internacionais, inclusive
humanitárias, tiveram acesso limitado ou
nenhum acesso a locais de detenção sob
controle russo ou aos territórios ocupados em
geral. Essas condições, somadas às
restrições à circulação de civis nesses
territórios, impediram o acesso dos
moradores a serviços essenciais.

As acusações feitas pela Rússia sobre
violações do direito internacional por parte
das forças ucranianas, como um suposto
ataque letal a um mercado em Donetsk no
mês de janeiro, não puderam ser
documentadas de maneira imparcial uma
vez que a mídia independente e as
organizações de direitos humanos não
tinham acesso ao local.

Em março, as autoridades de facto na região
ocupada de Donetsk adotaram uma medida
que permitia a expropriação de propriedades
deixadas para trás por pessoas deslocadas.
Propriedades "sem dono" foram listadas na

internet, e os proprietários tiveram 30 dias
para comparecer com um passaporte russo
ou emitido localmente a ûm de reivindicá-las.
Essa medida correspondia a expropriação de
propriedade de pessoas deslocadas.

1. <Ukraine: Russian strikes exact increasingly heavy toll on

Ukraine9s children=, 18 de novembro ±

2. <Ukraine: Ratifying the Rome Statute a welcome step, but

limitations must be addressed=, 22 de agosto ±

3. <Ukraine/Russia: Teachers in Russian-occupied territories coerced

to teach Russian curriculum through threats and violence=, 4 de

outubro ±

4. Ukraine/Russia: Ten Years of Occupation of Crimea: Russia Is

Seeking to Effect Demographic Change while Suppressing

Ukrainian and Crimean Tatar Identities, 18 de março ±

5. <Ukraine: Russia9s reprisals against prominent Ukrainian human

rights defender who joined the Armed Forces of Ukraine=, 17 de

agosto ±

República Oriental do Uruguai

Mantiveram-se restrições à liberdade de
expressão e ao acesso a informações
públicas, causando preocupações quanto à
transparência do Estado. As prisões
permaneciam superlotadas, o que
frequentemente resultava em condições
desumanas de detenção, e as taxas de
mortalidade prisional continuavam altas.
Militares foram processados por crimes
contra a humanidade cometidos durante o
regime civil-militar (1973-1985), mas as
investigações sobre os desaparecimentos
forçados desse período não progrediram. O
Uruguai continuou a ser um país hostil para
meninas e mulheres, com índices elevados
de feminicídios e de denúncias de violência
contra a mulher. Os serviços de saúde
mental e a assistência social permaneciam
inadequados. A gravidez na adolescência
continuou sendo um problema preocupante.
Conûrmou-se a instalação de um centro de
dados que poderá ter consequências
ambientais.

Negação de acesso

Direitos das pessoas deslocadas dentro do
país

URUGUAI
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O sistema de garantias de direitos no Uruguai
continuou a enfraquecer. Autoridades dos
poderes Executivo e Legislativo questionaram
publicamente a Procuradoria Geral da
República, levando a Associação de
Magistrados Promotores a apresentar uma
queixa junto à Comissão Interamericana de
Direitos Humanos.

Um relatório da organização local Centro de
Arquivos e Acesso à Informação Pública
registrou 59 casos de ameaças e restrições à
liberdade de expressão de jornalistas no
Uruguai entre abril de 2023 e março de
2024.

As emendas à Lei de Serviços de
Comunicação Audiovisual representaram
ameaças à diversidade e à pluralidade dos
meios de comunicação, bem como à
transparência do governo, poisfavoreceram a
concentração do mercado de mídia.

A superlotação no sistema penitenciário
persistiu em 2024. Segundo informações
fornecidas pelo Comitê Parlamentar
Penitenciário, a população carcerária vinha
aumentando continuamente, chegando a
cerca de 16.266 detidos em novembro, dos
quais 14.923 eram homens e 1.343 eram
mulheres. Havia ainda 70 crianças com
menos de quatro anos de idade sob custódia
com suas mães.

Em 2024, 54 detidos morreram em
custódia: 33 por assassinatos violentos e 18
por causas naturais, com três casos
pendentes de investigação. Organizações da
sociedade civil manifestaram preocupação
com a deterioração das condições de
detenção e sua insalubridade, destacando
problemas como a superlotação e seus
efeitos prejudiciais à saúde das pessoas
privadas de liberdade.

Em 2024, houve cinco condenações, cinco
indiciamentos e cinco conûrmações de
condenações de militares e policiais, ainda
em serviço ou aposentados, acusados de

tortura, sequestro e assassinato, que
constituem crimes contra a humanidade,
cometidos durante o regime civil-militar nas
décadas de 1970 e 1980. Entretanto, não
houve avanços signiûcativos na apuração do
destino das pessoas que foram vítimas de
desaparecimento forçado durante o regime.

Em maio e setembro, foram identiûcados
os restos mortais de Amelia Sanjurjo e Luis
Eduardo Arigón, ativistas políticos
sequestrados e desaparecidos durante o
regime militar.

De acordo com o Ministério do Interior, entre
janeiro e outubro, foram registrados 19
feminicídios e 35.293 denúncias de violência
contra a mulher. A elevada incidência de
violência de gênero pode estar relacionada à
ineûcácia na aplicação integral da legislação
sobre esse tipo de violência (Lei 19.580) ou à
carência de recursos para a criação de
tribunais multifuncionais que possam tratar
de todos os temas vinculados à violência de
gênero.

Quinze anos após a aprovação da Lei de
Acesso à Informação Pública (Lei 18.381), o
acesso a informações públicas seguia
limitado. As instituições públicas, que estão
sujeitas a essa lei, não haviam implementado
políticas de transparência.

De acordo com o Centro de Arquivos e
Acesso à Informação Pública, houve 18
casos de restrição a informações públicas em
2024.

O acesso aos serviços de saúde mental
continuou insuûciente, e não havia dados
oûciais sobre a taxa de suicídios. Conforme a
Organização Pan-Americana da Saúde, cerca
de 16 pessoas morriam por suicídio
semanalmente no Uruguai, uma das taxas
mais altas da América Latina.

Nove anos após sua criação pela Lei 19.353,
o Sistema Nacional Integrado de Cuidados
não funcionava adequadamente, e sua
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população-alvo (crianças com menos de três
anos de idade, pessoas com deûciência e
idosos em situação de dependência) ainda
não tinha acesso aos cuidados previstos em
lei. Isso violava seu direito ao acesso à
assistência e impactava
desproporcionalmente as mulheres, que
representam a maioria dos cuidadores não
remunerados devido a normas de gênero
enraizadas.

A Rede Pro Cuidados do Uruguai destacou
a necessidade de restabelecer a Secretaria
Nacional de Cuidados para coordenar o
Sistema Nacional Integrado de Cuidados e
garantir o cumprimento de suas obrigações.
A rede também enfatizou a necessidade de
recursos estáveis e adequados, bem como
de um modelo baseado na solidariedade
para o sistema de coûnanciamento.

Embora tenha havido avanços na agenda de
direitos sexuais e reprodutivos, algumas
barreiras para a prevenção da gravidez na
adolescência persistiam, e a política
governamental nesta área ainda era
inadequada. Segundo os dados do Sistema
de Notiûcação de Gravidez da Administração
de Serviços de Saúde do Estado, entre maio
de 2021 e abril de 2024, 190 meninas
menores de 15 anos engravidaram, sendo
que 22 optaram por interromper a gestação.
Em 39% dos casos, a gravidez resultou de
abuso sexual, e em 22% não se descartou
essa hipótese.

Houve violações dos direitos de crianças e
adolescentes sob a tutela do sistema de
proteção à infância do Estado, como
evidenciado pelo caso de um adolescente
que perdeu a vida após ser explorado
sexualmente enquanto estava sob a tutela do
Estado.

Foi conûrmada a criação de um centro de
dados de uma empresa multinacional no
Uruguai, gerando preocupações quanto aos
seus efeitos sobre a proteção dos direitos
humanos e do meio ambiente, assim como
eventuais isenções ûscais. O Ministério do
Meio Ambiente alertou para riscos de

poluição atmosférica e consumo excessivo de
água. A Anistia Internacional solicitou
informações ao Ministério do Meio Ambiente
sobre os benefícios ûscais da empresa, mas
não obteve resposta até o ûm do ano.

República Bolivariana da Venezuela

Os protestos que se seguiram ao anúncio
dos resultados das eleições presidenciais de
julho foram reprimidos violentamente com
uso excessivo da força e possíveis
execuções extrajudiciais. Milhares de
prisões arbitrárias foram realizadas contra
opositores políticos, defensores dos direitos
humanos e jornalistas, além de centenas de
pessoas com menos de 18 anos. Os
detidos, incluindo mulheres e adolescentes,
foram supostamente torturados. As
condições de detenção continuaram a se
deteriorar. Violações dos direitos humanos
permaneceram impunes. O TPI autorizou a
retomada da investigação de crimes contra
a humanidade. Jornalistas continuaram
correndo risco de detenção arbitrária e
assédio, e o governo seguiu tentando
obstruir a mídia independente. ONGs de
direitos humanos foram ameaçadas com
fechamento, e os defensores dos direitos
humanos continuaram correndo riscos
signiûcativos. Até o ûnal do ano, mais de
7,89 milhões de venezuelanos haviam
deixado o país. Os derramamentos de
petróleo da reûnaria El Palito, no estado de
Carabobo, afetaram gravemente a fauna
marinha. Os níveis de pobreza
permaneceram elevados e as pessoas não
tinham acesso adequado a alimentos, água
e assistência médica. A violência contra as
mulheres persistiu, assim como a
criminalização do aborto. Não houve
progresso na garantia dos direitos das
pessoas LGBTI. A mineração ilegal e a
violência ameaçaram os direitos dos povos
indígenas na região do Arco Mineiro do
Orinoco. A equipe do ACNUDH foi expulsa
do país. O mandato da Missão de
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Averiguação da ONU na Venezuela foi
renovado.

A eleição presidencial de julho foi marcada
por controvérsias. Os partidos de oposição ao
governo de Nicolás Maduro enfrentaram
diversos obstáculos para participar do pleito,
inclusive obstrução de registro, detenção
arbitrária de integrantes e tortura.

Apesar da pressão internacional sobre as
autoridades eleitorais para que divulgassem
resultados detalhados, inclusive da União
Europeia e de outros países da região, como
o Brasil e a Colômbia, o governo rejeitou
qualquer forma de investigação e continuou
perseguindo os oponentes políticos.

O Supremo Tribunal de Justiça validou a
reeleição de Nicolás Maduro para um novo
mandato. O candidato presidencial Edmundo
González Urrutia, que havia contestado os
resultados, fugiu do país em setembro e
recebeu asilo na Espanha.

Em fevereiro, a equipe do ACNUDH, o
órgão da ONU para os direitos humanos, foi
expulsa do país após reportar o
desaparecimento de Rocío San Miguel. No
ûnal do ano, uma pequena equipe de
funcionários do ACNUDH foi readmitida na
Venezuela.

O Conselho de Direitos Humanos da ONU
renovou por mais dois anos o mandato da
Missão de Averiguação na Venezuela; porém,
até o ûm do ano, as autoridades
venezuelanas não haviam permitido sua
entrada no país. Em outubro, a missão
publicou um relatório denunciando a
persistência de uma política de repressão do
Estado e de crimes contra a humanidade,
focando especialmente na crise eleitoral e
pós-eleitoral.

Entre 28 de julho e 1º de agosto, logo após a
eleição presidencial, pelo menos 24 pessoas
morreram em consequência da repressão
governamental aos protestos contrários ao
anúncio da vitória de Nicolás Maduro. Em
sua maioria, essas mortes poderiam
conûgurar execuções extrajudiciais. Duas das
vítimas eram adolescentes e um policial

também teria sido morto. Todas as mortes,
com exceção de uma, resultaram de
ferimentos causados por arma de fogo.
Organizações de direitos humanos
apontaram a Guarda Nacional Bolivariana, a
Polícia Nacional Bolivariana, o exército e os
grupos armados civis que apoiam o governo,
conhecidos como <coletivos=, como os
autores desses homicídios.

Após o anúncio dos resultados das eleições
presidenciais, as autoridades intensiûcaram a
sua política de repressão, inclusive com
detenções arbitrárias generalizadas por
motivos políticos, desaparecimentos forçados
e tortura. Segundo os dados oûciais, mais de
2.000 pessoas foram detidas após 28 de
julho. Até outubro, a ONG Foro Penal
conûrmou mais de 1.900 detenções, das
quais 129 eram de pessoas menores de 18
anos. Até o ûm do ano, o governo havia
libertado 1.369 pessoas e detido outras 15.
No entanto, centenas permaneceram
arbitrariamente privadas de liberdade,
incluindo três adolescentes.

Essas prisões coletivas ocorreram sem a
devida apresentação de mandados de prisão
e sem que os detidos fossem surpreendidos
cometendo um ato ilícito. Muitos foram
submetidos a desaparecimento forçado por
vários dias, durante os quais tiveram que
aceitar advogados nomeados pelo tribunal,
que não tinham independência. As famílias
das pessoas detidas ûcaram vários dias sem
ter notícias de seu paradeiro, inclusive nos
casos de adolescentes. Os detidos foram
acusados de crimes de caráter genérico
relacionados com o terrorismo, e as
respetivas audiências foram conduzidas por
tribunais especializados em combate ao
terrorismo, cuja imparcialidade e
independência são discutíveis. Em
dezembro, 221 mulheres permaneciam
detidas.

Jesús Armas e Luis Tarbay, ativistas do
partido de oposição Vente Venezuela, foram
presos de forma arbitrária por pessoas não
identiûcadas em Caracas nos dias 11 e 24 de
dezembro, respectivamente. Até o ûnal do

INFORMAÇÕES GERAIS

DIREITO À VIDA

DETENÇÕES ARBITRÁRIAS E JULGAMENTOS
INJUSTOS



174

174 Relatório da Anistia Internacional

ano, aproximadamente 160 membros do
Vente Venezuela e 34 do Primero Justicia,
outro partido opositor, estavam detidos ou
desaparecidos à força.

Entre abril e o término do ano, seis
integrantes da Vente Venezuela pediram asilo
na embaixada da Argentina na capital,
Caracas. Em agosto, após o governo
interromper suas relações diplomáticas com
a Argentina, a proteção das instalações
passou a ser feita pelo governo brasileiro. Até
o ûm do ano, a Venezuela não havia
concedido salvo-conduto para que essas
pessoas pudessem deixar o país.

Após as eleições presidenciais de julho, o
governo introduziu uma nova funcionalidade
em seu aplicativo VenApp, que permite aos
usuários denunciarem críticos do governo. As
denúncias feitas através do VenApp teriam
contribuído para diversas detenções após os
protestos relacionados ao pleito.1

O Procurador-Geral declarou a prisão de
um promotor sob a acusação de <atraso ou
omissão intencional de funções= por ele se
recusar a processar os detidos por crimes de
terrorismo após os protestos que se seguiram
às eleições.

A Missão de Averiguação da ONU sobre a
Venezuela documentou denúncias de tortura
envolvendo pessoas detidas antes e depois
da eleição presidencial.

Entidades de direitos humanos
denunciaram episódios de tortura e outros
maus-tratos em locais de detenção, incluindo
espancamentos, sufocamentos, choques
elétricos e ameaças, além de violência sexual
contra mulheres.

Segundo relatos de familiares,
adolescentes que foram detidos
arbitrariamente após a eleição sofreram
tortura para forçá-los a se incriminar
aûrmando em gravações que participaram
dos protestos. Muitos deles foram detidos
junto com adultos.

Também foram reportadas buscas em
uma prisão feminina, o Instituto Nacional de
Orientação da Mulher. Em agosto, vídeos
compartilhados nas redes sociais, ûlmados
do lado de fora do centro de detenção,

capturaram os gritos de mulheres que diziam
estar sendo torturadas. Organizações de
direitos humanos relataram denúncias de
maus-tratos no centro La Crisálida, onde
mulheres foram encarceradas após os
protestos que se seguiram à eleição.

As condições nas prisões continuaram a
piorar. O Observatório Venezuelano das
Prisões relatou que os presos na
penitenciária de Tocorón recebiam apenas
dois copos de água por dia. Celas de
delegacias continuaram a ser utilizadas como
locais de detenção, e, em setembro, a
superlotação geral nos estabelecimentos
prisionais havia ultrapassado 184% da
capacidade total.

De acordo com relatos de ONGs,
continuam a ocorrer protestos nos centros de
detenção provisória devido aos atrasos nos
procedimentos, à superlotação e à falta de
assistência médica.

A impunidade por violações dos direitos
humanos e por crimes previstos no direito
internacional continuou generalizada. Um
relatório da Missão de Averiguação da ONU
sobre a Venezuela manifestou grande
preocupação com a falta de vontade do
Estado em processar os suspeitos de
responsabilidade penal.

Segundo a organização da sociedade civil
Programa Venezuelano de Ação Educativa
em Direitos Humanos, seis membros da
Força de Ações Especiais da Polícia Nacional
Bolivariana foram condenados em junho por
terem participado de uma execução
extrajudicial ocorrida cinco anos antes. Ainda
não havia condenações para 95% dos
homicídios cometidos durante manifestações
pacíûcas entre 2014 e 2024.

A Venezuela obteve a pior classiûcação
global (142º) no projeto World Justice Project
Rule of Law Index 2024.

A Câmara de Apelações do TPI rejeitou o
recurso das autoridades venezuelanas e
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conûrmou a <decisão autorizando a retomada
da investigação= sobre supostos crimes
contra a humanidade cometidos desde pelo
menos 2014. Apesar da falta de progresso, o
Gabinete do Procurador do TPI inaugurou
um novo escritório no país, em Caracas,
<com foco em atividades de
complementaridade e no engajamento com
as autoridades nacionais=.

Em setembro, um tribunal federal de
apelações da Argentina ordenou a prisão do
presidente Nicolás Maduro e do ministro do
Interior Diosdado Cabello, entre outros, por
supostos crimes contra a humanidade
cometidos desde 2014.

Durante todo o ano, ocorreram protestos em
todo o país exigindo direitos econômicos e
sociais. De acordo com o Observatório
Venezuelano de Conüitos Sociais, entre 29 e
30 de julho, foram registrados 915 protestos,
dos quais 138 foram reprimidos com
violência. Houve registro de 8coletivos9
atacando e ameaçando manifestantes.

Nas semanas que antecederam e
sucederam as eleições presidenciais, as
autoridades intensiûcaram suas críticas às
manifestações, buscando criar um clima de
medo e silenciar a oposição.

Pelo menos 12 jornalistas foram detidos de
forma arbitrária, e os ataques contra a mídia
independente prosseguiram. A ONG Public
Space registrou 507 violações do direito à
liberdade de expressão entre janeiro e
setembro. O governo continuou a fechar
estações de rádio e a impedir o acesso a
plataformas de mídia social, como o X (antigo
Twitter). As autoridades também estariam
supostamente usando phishing (tática para
obter informações privadas) e invadindo as
contas do Instagram de jornalistas e outras
pessoas.

Os defensores dos direitos humanos
continuaram a correr riscos consideráveis. O
Parlamento aprovou uma nova legislação que
concede ao governo o poder de controlar,
monitorar e potencialmente fechar ONGs que

atuam na área de direitos humanos. A lei
entrou em vigor em dezembro, impondo
prazos para que as ONGs se registrem e
cumpram os requisitos legais para poderem
atuar no país.

O defensor dos direitos humanos Javier
Tarazona permaneceu detido. Em fevereiro, a
defensora dos direitos humanos Rocío San
Miguel e membros de sua família foram
sequestrados e mantidos em cativeiro por
três dias. Posteriormente, ela foi acusada de
terrorismo, não teve acesso a representação
legal e permaneceu detida até o ûnal do ano.
O ativista, defensor dos direitos humanos e
jornalista Carlos Julio Rojas foi detido em
abril e permanecia preso no ûm do ano.

Três defensores dos direitos humanos 4
Kennedy Tejeda, Edward Ocariz e Henry
Gómez 4 foram detidos após as eleições.
Kennedy Tejeda permanecia detido no ûm do
ano.

A ONG Centro para os Defensores e a
Justiça registrou 979 ataques e incidentes de
segurança contra defensores dos direitos
humanos em 2024, um aumento
considerável em comparação aos 524 casos
documentados em 2023.

Mais de 7,89 milhões de pessoas haviam
deixado o país até o ûm do ano.

O Comitê CERD denunciou a detenção
administrativa de refugiados e migrantes na
Venezuela que aguardavam deportação sem
ter acesso a assistência jurídica ou a um
procedimento para obtenção de proteção
internacional. Além disso, os refugiados e
migrantes que se encontram no país
enfrentaram obstáculos administrativos,
econômicos e geográûcos para conseguir sua
documentação pessoal.

Apesar das solicitações de organizações da
sociedade civil, a Venezuela ainda não aderiu
ao Acordo de Escazú, que tem como objetivo
garantir os direitos à informação, à
participação pública e à justiça em questões
ambientais.
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Os frequentes vazamentos de petróleo na
reûnaria El Palito, no estado de Carabobo,
causaram sérios danos à fauna marinha.
Ativistas e grupos afetados ressaltaram a
ausência de políticas públicas ambientais
para enfrentar os derramamentos e a falta de
transparência das informações provenientes
das autoridades.

A Venezuela continuou enfrentando uma
grave crise humanitária, com violações
sistemáticas dos direitos econômicos, sociais
e culturais. Os níveis de pobreza
aumentaram e a situação se tornou ainda
mais crítica devido aos altos preços dos
combustíveis e à escassez de água potável e
eletricidade.

As falhas no fornecimento de energia
elétrica persistiram. Segundo relatos da
imprensa, em agosto, um apagão afetou 80%
do país, com algumas regiões ûcando sem
eletricidade por até 10 horas. Não foram
apresentados relatórios técnicos oûciais que
explicassem as causas do apagão.

Em uma análise sobre a Venezuela
realizada em agosto, o Comitê CERD apontou
altas taxas de evasão escolar e a falta de
professores qualiûcados.

O Comitê CERD denunciou a diûculdade de
acesso a serviços de saúde de qualidade,
principalmente em áreas rurais ou com
população indígena.

O tratamento e a disponibilidade de
serviços para pessoas com doenças crônicas
continuaram extremamente precários. A
Pesquisa Nacional de Hospitais, conduzida
em julho pela organização da sociedade civil
Doctors for Health, revelou que 57% dos
centros de saúde monitorados não tinham
abastecimento regular de água em áreas
essenciais como emergência, terapia
intensiva e salas cirúrgicas. A falta de
equipamentos e suprimentos médicos
também foi registrada em hospitais,
apresentando um déûcit de cerca de 35%.
Pessoas vivendo com HIV continuaram a
lidar com a escassez de recursos essenciais

para seu tratamento, como testes
diagnósticos, controle de infecções e opções
de substituição ao leite materno para os
bebês expostos ao vírus.

As ONGs do setor de saúde alertaram
sobre a necessidade de ampliar a cobertura
vacinal no Programa Ampliado de
Imunizações e a importância de fortalecer o
Plano de Ação Global divulgado pela
Organização Pan-Americana da Saúde,
visando a evitar o retorno de doenças
preveníveis.

Em dezembro, o custo da cesta básica para
uma família de cinco pessoas era equivalente
a US$ 498,47, enquanto o salário-mínimo
mensal correspondia a apenas US$ 2,36,
resultando em uma situação crítica de
insegurança alimentar para a maioria da
população.

Em fevereiro, o Relator Especial da ONU
sobre o direito à alimentação visitou a
Venezuela e relatou que cerca de 82% da
população vivia em condição de pobreza,
sendo que 53% estavam expostos à pobreza
extrema, com renda insuûciente para
adquirir uma cesta básica. Ele destacou que,
devido à situação de pobreza, as pessoas
estavam reduzindo suas porções, pulando
refeições e optando por alimentos menos
nutritivos. O relator aûrmou ainda que as
mulheres eram as mais afetadas pela
pobreza alimentar, uma vez que, com
frequência, cuidavam de suas famílias e
comunidades ao mesmo tempo em que
mantinham um trabalho assalariado.
Algumas mulheres tiveram que recorrer à
troca de relações sexuais por alimentos.
Mulheres e meninas grávidas e que estão
amamentando enfrentam um risco ainda
maior de desnutrição.

Não houve progresso na melhoria dos
direitos sexuais e reprodutivos, e o aborto
continuou sendo criminalizado. A
emergência humanitária na Venezuela
continuou diûcultando o acesso de mulheres
e meninas a esses direitos. Segundo
informações da ONG Network of Women
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Peacebuilders, 40% das mulheres em idade
fértil não utilizavam métodos contraceptivos
em razão dos altos custos e da falta de
acesso a esses recursos.

Os direitos das pessoas LGBTI continuaram a
ser negligenciados. Segundo o Observatório
Venezuelano de Violência LGBTIQ+, 68
mulheres LGBTIQ+ sofreram discriminação
ou violência.

O Centro de Justiça e Paz documentou 58
casos de feminicídio e 27 tentativas de
feminicídio no primeiro semestre do ano. A
Rede de Mulheres Construtoras da Paz
relatou que 71% das mulheres sofreram
violência psicológica e 41% foram vítimas de
violência física em 2024.

A Comissão Interamericana de Direitos
Humanos manifestou preocupação com os
impactos contínuos da mineração ilegal
sobre a vida, a saúde e a sobrevivência do
povo Yanomami, especialmente na região do
Arco de Mineração do Orinoco. A comissão
alertou sobre a grave crise de saúde que os
povos indígenas estão enfrentando devido à
contaminação das fontes de água por
mercúrio na região amazônica. A carga tóxica
do metal prejudicou a caça e a pesca e,
como consequência, aumentou a
desnutrição.

1. <Venezuela: Tech companies set dangerous precedent with app for

reporting anti-government protesters=, 7 de agosto ±
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Apesar de avanços pontuais nas legislações e políticas de alguns

países, os direitos humanos estiveram sob ataque em todo o mundo.

Práticas autoritárias se proliferaram e os mecanismos de proteção aos

direitos humanos foram colocados de lado, ignorados ou pisoteados.

A edição de 2025 do relatório anual da Anistia Internacional, O Estado

dos Direitos Humanos no Mundo, analisa acontecimentos em âmbito

nacional, regional e internacional abrangendo um amplo espectro de

questões de direitos humanos. A publicação mapeia padrões globais

de violações em contextos de conüitos armados, repressão às

divergências, discriminação, injustiças econômicas e climáticas, além

do uso indevido de tecnologias para violar garantias fundamentais.

Também destaca como Estados inüuentes têm minado

deliberadamente a ordem internacional baseada em regras,

diûcultando a resolução de problemas que afetam a vida de milhões de

pessoas. Muitas dessas tendências conûguram retrocessos perigosos,

com potencial de se intensiûcarem em 2025 e além.

A pesquisa da Anistia Internacional documenta as preocupações com

os direitos humanos durante 2024 em 150 países, 30 dos quais foram

selecionados para esta edição brasileira. Conectando questões globais

e regionais e projetando cenários futuros, o relatório inclui chamados à

ação para que governos e outros atores promovam mudanças que

melhorem a vida das pessoas. Trata-se de uma leitura essencial para

líderes governamentais, formuladores de políticas, defensores, ativistas

e qualquer pessoa interessada em direitos humanos.
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